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RESUMO 
 
A Tese aborda os Sistemas Locais de Inovação (SLI) e o uso dos seus Recursos e Ativos Territoriais em 
cidades localizadas nos países em desenvolvimento a partir do estudo de caso de Campinas (São Paulo, 
Brasil), com base conceitual da Geografia Econômica Evolucionária. O SLI possui Recursos Territoriais 
que podem ser convertidos (ou não) em Ativos no processo de desenvolvimento territorial pautado pelas 
atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). A Tese emprega uma metodologia original de 
análise territorial focada em atividades de inovação, baseada em indicadores quantitativos e qualitativos. 
O objetivo é caracterizar e medir os Recursos e os Ativos do SLI para responder a seguinte pergunta de 
pesquisa: “Quais elementos restringem e limitam o uso de Recursos Específicos de CT&I em territórios 
com grande potencial para a inovação?” Os dados quantitativos conduzem a determinação do Grau de 
Conversão (Gc) no território, a relação entre Recursos e Ativos do SLI, em cada um dos fatores de 
concorrência territorial selecionados, a saber: infraestrutura, recursos humanos, instituições formais, 
instituições informais, capital e informação. A abordagem qualitativa foi baseada na coleta de dados a 
partir de entrevistas com atores locais e uso de questionários abertos, contribuindo para a identificação 
dos desafios para o desenvolvimento territorial pautado em CT&I em cada um dos fatores de 
concorrência. O SLI de Campinas apresenta os atributos necessários para a validação da metodologia 
empregada, pois o seu território é apontado como um dos maiores centros de atividade de CT&I do 
Brasil. Entretanto, os resultados da Tese mostram que apesar da concentração de atividades produtivas 
de alta tecnologia, o território encontra dificuldade em consolidar um SLI dinâmico e integrado. Os 
resultados mostram que embora Campinas possua os Recursos necessários para transformar o 
conhecimento gerado em inovação tecnológica, não consegue convertê-los plenamente em Ativos em 
decorrência da não co-evolução entre as instituições informais e as atividades locais de inovação, 
sobretudo, devido à baixa interação entre os atores responsáveis pela governança do SLI. 
 
Palavras-chave: Geografia Econômica Evolucionária, Geografia da Inovação; Sistema Local de 
Inovação; Recursos Territoriais; Campinas.  
ABSTRACT 
 
The Thesis approach the Local Innovation Systems (LIS) and the use of their Territorial Resources and 
Assets in cities located in developing countries, as Campinas case (São Paulo, Brazil), based on the 
Evolutionary Economic Geography. The LIS has Territorial Resources that may (or not) be converted 
into Assets in territorial development process guided by Science, Technology and Innovation (ST&I) 
activities. The Thesis employs an original methodology of territorial analysis focused on innovation 
activities, based on quantitative and qualitative index. The objective is charactering and measuring LIS 
Resources and Assets to answer the following research question: “Which elements restrict and limit the 
use of ST&I Specific Resources in territories with great potential for innovation?” Quantitative data 
drives the determination Conversion Degree (Cg) in territory, the relationship between LIS Resources 
and Assets, in each of the selected territorial competition factors, namely: infrastructure, human 
resources, formal institutions, informal institutions, capital and information. The qualitative approach 
was based on data collection from interviews with local actors and use of open questionnaires, 
contributing to the identification of the challenges for territorial development based on ST&I in each 
competition factor. The Campinas LIS has the necessary attributes for validation this employed 
methodology, because its territory is considered as one of the largest centers of ST&I activity in Brazil. 
However, the Thesis results show that despite the concentration of high-tech productive activities, the 
territory finds it difficult to consolidate a dynamic and integrated LIS. The results show that although 
Campinas has the necessary Resources to transform the knowledge generated into technological 
innovation, it cannot fully convert them into Assets due to the non-evolution between informal 
institutions and local innovation activities, especially due to the low interaction between the actors 
responsible for LIS governance. 
 
Keywords: Evolutionary Economic Geography, Geography of Innovation; Local Innovation System; 
Territorial Resources; Campinas. 
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INTRODUÇÃO 
 
O território de Campinas se destaca no contexto nacional em termos de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I). Desde 1960, a sua trajetória mostra uma sucessão de iniciativas 
que tiveram como foco a consolidação de espaços (ou ambientes) de inovação (Méndez, 1997; 
Baldoni, 2015). Esse percurso pode ser dividido em quatro etapas. A primeira, na década de 
1960, foi a criação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), que desde o início 
assumiu uma feição de Universidade de pesquisa com projeto voltado para a inovação e a 
relação com empresas. A segunda ocorre na década de 1970, quando os atores locais 
enxergaram o potencial para a implantação de um Polo Tecnológico1. A terceira, a partir de 
1980, com a criação de Organizações capazes de implantar empreendimentos ligados à geração 
e transferência tecnológica. A quarta, nos anos 2000, com a instituição da Fundação Fórum 
Campinas Inovadora (FFCi), com a missão de potencializar o desenvolvimento regional (Souza 
e Garcia, 1999a; 1999b; Suzigan et al, 2005; Silva, 2010; Baldoni, 2015). Mesmo após esse 
conjunto de iniciativas, a densidade de atividades inovativas de Campinas ainda é tímida diante 
da importância em nível nacional de suas Organizações de CT&I. Persistem importantes 
gargalos nesse território que entravam a plena realização do seu potencial e a efetiva 
consolidação de um dinâmico e integrado Sistema Local de Inovação (SLI).  
O SLI pode ser entendido como um sistema no qual os atores aprendem 
interativamente dentro de um ambiente institucional caracterizado pelo enraizamento local. É 
composto por atores que formulam, planejam, executam, financiam e/ou apoiam as atividades 
de CT&I (Cooke et al, 1997; Doloreux e Parto 2002, Lopes e Lugones, 1999). Os atores 
correspondem ao conjunto de Organizações públicas e privadas localizadas no território 
envolvidas com atividades de CT&I. A concentração geográfica não é o único elemento que 
poderia tornar um SLI virtuoso, deve-se considerar também o processo de aprendizado coletivo, 
que aflora como uma forma de identidade local ou regional e pode criar um quadro de 
pertencimento territorial através da cultura diferenciada e da integração entre os atores.  
Diferente do conceito de Polo Tecnológico (Benko, 1999), entende-se que o SLI 
possui uma dimensão de coordenação, a qual pode ser assumida por um ator com a função de 
coordenar e dar coesão às ações executadas pelos agentes responsáveis pela governança 
 
1 “São realizações utilizadas por cidades cujas estratégias de desenvolvimento econômico se apoiam na valorização 
do seu potencial universitário e de pesquisa, esperando-se que este provoque uma industrialização nova por 
iniciativa de empresas de alta tecnologia, criadas no local ou para lá atraídas.” (Benko, 1999, p.153). 
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territorial2. No caso de Campinas, essa função é atribuída à referida FFCi criada em 2002, 
quando os dirigentes das Organizações localizadas na cidade passaram a se reunir 
periodicamente para discutir propostas de atuação conjunta, capazes de alavancar ações que 
ampliassem, junto à sociedade, o trabalho individualizado de cada uma delas. Aderindo, de 
certo modo, ao conceito de SLI, onde o ambiente institucional é caracterizado pelo 
enraizamento local, que emerge como uma forma de identidade local e estimula uma dinâmica 
de pertencimento territorial. Devido às novas demandas e projetos, o quadro de membros3 da 
FFCi se ampliou para 22 Organizações no ano 2017.  
Principalmente após os anos 2000 houve a necessidade de maior articulação entre 
os atores localizados no SLI de Campinas para que ele amadurecesse e se consolidasse (SDEST, 
2015). Entende-se que essa capacidade do SLI de se consolidar depende da coesão e da 
coerência de um pensamento compartilhado entre os atores. A maior coesão entre as ações 
desses atores pode garantir que o SLI atinja a sua finalidade, que consiste no processo de 
desenvolvimento territorial pautado em inovação e difusão tecnológica. Para atingir tal 
propósito, o SLI de Campinas, por exemplo, deveria utilizar os seus Recursos Territoriais 
(Benko e Pecqueur, 2001) como uma alavanca de desenvolvimento. 
Para compreender o processo de desenvolvimento territorial baseado em inovação, 
utilizou-se a abordagem de Recursos Territoriais (Colletis e Pecqueur 1994; Benko e Pecqueur, 
2001; Pecqueur, 2005), que distingue, por um lado, os Ativos dos Recursos presentes no 
território, e, por outro lado, os qualifica quanto à sua natureza Genérica ou Específica. Os 
Recursos são os fatores a revelar, ou seja, um potencial latente que pode vir a tornar-se um 
Ativo, sendo este último entendido como um fator de produção em atividade. O caráter Genérico 
corresponde ao conjunto dos fatores tradicionais de produção localizados e discriminados pelos 
preços, que podem ser encontrados em qualquer SLI. O caráter Específico recobre o conjunto 
dos fatores cujo desenvolvimento está vinculado e pertence somente a um determinado SLI 
(BENKO; PECQUEUR, 2001).  
 
2 São as estratégias coletivas que se engajam para coordenar ações que permitam resolver problemas locais 
oriundos da aglomeração, especialização ou especificação territorial (Pires e Neder, 2008). 
3 Associação Comercial e Industrial de Campinas (ACIC); Campinas Tech; Agência Metropolitana de Campinas 
(AGEMCAMP); Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS); Centro de Pesquisas Avançadas 
Wernher von Braun; Companhia de Desenvolvimento Pólo Alta Tecnologia Campinas (CIATEC); Centro das 
Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP); Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM); 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPQD); Centro de Pesquisas Renato Archer (CTI); 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); Instituto Agronômico de Campinas (IAC); Instituto 
Biológico (IB); Instituto de Pesquisas Eldorado; Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL); Instituto de 
Zootecnia (IZ); Prefeitura Municipal de Campinas; Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-CAMP); 
Associação para Promoção da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX); Techno Park Campinas; 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP); Venturus. 
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Embora os Recursos Específicos em matéria de CT&I tenham sido promissores ao 
longo da trajetória histórica de um SLI, o seu sistema institucional e a governança territorial 
ineficazes podem representar o principal óbice à coesão entre os atores localizados e, 
consequentemente, ao seu desenvolvimento territorial (Pecqueur, 2000). Nesse sentido, a 
literatura aponta os subsídios para a pergunta de pesquisa: Quais elementos restringem e 
limitam o uso de Recursos Específicos de CT&I em territórios com grande potencial para 
a inovação? Essa questão pode ser formulada para cidades e regiões com diferentes contextos 
socioeconômicos. O SLI de Campinas é um exemplo característico de território com grande 
potencial inovador, mas sem a plena capacidade para convertê-lo em desenvolvimento.  
Fundamentada nessa abordagem, a presente Tese emprega uma metodologia 
original de análise territorial focada em atividades de inovação, baseada em indicadores 
quantitativos e qualitativos. O objetivo é caracterizar e medir os Recursos e os Ativos do SLI 
para responder a supracitada pergunta de pesquisa, assim como aplicar essa metodologia ao 
caso de Campinas. Por conseguinte, ocorre a investigação dos Recursos Territoriais de 
Campinas e a elucidação de como tais Recursos se convertem (ou não) em Ativos no processo 
de desenvolvimento local. Os objetivos específicos imprimem a caracterização dos Recursos e 
Ativos, de natureza Genérica e Específica; a identificação do papel das instituições formais e 
informais e dos atores envolvidos com CT&I; e a avaliação da capacidade de Campinas em 
converter os Recursos em Ativos e os principais desafios desse processo de conversão. 
Os conceitos propostos pelos autores da Geografia Econômica Evolucionária 
(GGE) e Geografia da Inovação (GI) contribuíram a embasar teoricamente o estudo do território 
Campineiro. No âmbito da ciência geográfica brasileira, o alicerce teórico e metodológico 
utilizado neste estudo pôde instigar ainda mais a tentativa de diálogo entre os conceitos 
estabelecidos na geografia e a corrente evolucionista presente na literatura internacional da GEE 
e da GI. Essa tentativa de diálogo talvez seja um dos principais desafios deste estudo. Ao longo 
deste manuscrito são abordados conceitos estruturalistas4, próprios da geografia brasileira e 
outros conceitos sistêmicos5, característicos da abordagem evolucionista. Por este propósito, a 
 
4 A base teórica corresponde à abordagem histórico-estrutural, à decomposição analítica, à objetividade. O 
fenômeno global é simplificável em modelos estruturais. Para o entendimento do fenômeno é fundamental 
decompô-lo em partes. Quando a abordagem metodológica Estruturalista não apresenta uma vertente crítica, 
podemos entender que se trata de uma visão neopositivista (Antonio Filho e Dezan, 2009). 
5 “A abordagem sistêmica entende a realidade como um fenômeno organizacional. Como um sistema que apresenta 
partes concatenadas, busca sempre a harmonia. [...] O Sistemismo foca a Lógica do Poder e para tal utiliza-se da 
instrumentação informatizada. Entende que os meios superam os fins e busca com tudo isso a unicidade da ciência” 
(Antonio Filho e Dezan, 2009, p.86). “Esta valorização da inovação tecnológica surge a partir da superação de 
uma abordagem linear, na qual a inovação ocorre de forma sequencial com início na pesquisa científica, para a 
adoção de uma perspectiva sistêmica do fenômeno” (Raeder, 2016, p.78) 
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Tese integra e fomenta a análise evolucionista na Geografia Econômica (GE) sem desconsiderar 
o olhar crítico, tão forte e característico dos geógrafos brasileiros. 
A abordagem evolucionista combina os conceitos da teoria da evolução da biologia 
com elementos da teoria comportamental dos atores, que adquirem, por meio da experiência e 
erro, determinadas rotinas que lhe permitem sobreviver no ambiente de seleção constituído pelo 
mercado (Nelson e Winter, 1982). Além dos conceitos de rotina, busca e seleção, a concepção 
evolucionária aporta outros conceitos, tais como: path dependence (David, 1994), lock-in 
(David, 1994; Boschma e Lambooy, 1999), instituições formais e informais (North, 1990;1991) 
e co-evolução (Nelson, 1994), que são muito úteis para a compreensão do SLI. O pensamento 
evolucionário também pode ser utilizado para explicar o processo de aprendizagem coletiva 
proveniente dos distintos tipos de proximidade: geográfica, cognitiva, institucional, social e 
organizacional (Boschma, 2005; Boschma, Balland e Vann, 2014) e os desafios endógenos e 
exógenos de ajustes a que o SLI é confrontado em um mundo globalizado e em crescente 
transformação. 
O arcabouço teórico-conceitual e metodológico da GEE e da GI ainda se encontram 
em desenvolvimento (Boschma e Lambooy, 1999; Garcia, 2012) demonstrando que essa 
perspectiva pode originar importantes contribuições para a compreensão da dinâmica 
geográfica da inovação, à qual esta Tese busca contribuir. Os estudos em GI mostram a 
importância da proximidade, cultura e os contatos face-a-face, enquanto os estudos em GEE a 
importância do ambiente, busca, seleção, trajetória e co-evolução (Nelson, 1994) entre as 
instituições e a inovação. Existe a necessidade de uma discussão mais aprofundada nos temas 
tratados pela GEE e GI pelos geógrafos brasileiros (Garcia, 2012; Fernandes, 2016). É 
necessário, portanto, buscar conexões entre essas duas vertentes para realizar uma interpretação 
mais aprofundada dos efeitos exógenos e endógenos presentes, por exemplo, no contexto de 
um país em desenvolvimento.  
Dentro da concepção evolucionária, percebe-se que o desenvolvimento do SLI 
pressupõe uma organização interna que permita a integração e coordenação dos atores e das 
instituições formais e informais capazes de promover atividades inovadoras e uma cultura 
diferenciada. Por isso, busca-se entender a capacidade do SLI de Campinas em coordenar, gerar 
ou aplicar novas tecnologias, e quais são os Recursos Específicos que este pode mobilizar para 
manter ou expandir a sua posição competitiva nacional e internacional. As evidências sobre o 
estágio de desenvolvimento do SLI e as prováveis causas que explicam o não cumprimento de 
sua potencialidade, permitiram as seguintes hipóteses de pesquisa:  
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(H1) O SLI de Campinas não detém os Recursos Específicos necessários para impulsionar seu 
desenvolvimento em CT&I;  
(H2) Os atores e instituições presentes no SLI de Campinas não são capazes de transformar os 
Recursos Específicos locais em Ativos Específicos para catalisar o potencial de CT&I;  
 (H3) A capacidade ou possibilidade de Campinas converter seus Recursos Específicos em 
Ativos Específicos está correlacionada ao processo de co-evolução entre o arcabouço 
institucional e a inovação tecnológica como um resultado desse processo. 
A proposta metodológica desta Tese está centrada na avaliação de alguns fatores de 
concorrência territorial susceptíveis de serem caracterizados como Recursos e Ativos para a 
inovação: infraestrutura, recursos humanos, instituições formais, instituições informais, 
capital e informação. A natureza Específica é definida pelos fatores que se relacionam com 
atividades intensivas em conhecimento, enquanto a natureza Genérica não requer investimentos 
em inovação. O recorte temporal foi o período iniciado no ano 2000 até o ano 2019, onde houve 
a instituição de importantes fatos em Campinas. Por exemplo, na escala local houve a criação 
da FFCi em 2002, que criou ações capazes de promover e intensificar a utilização da CT&I. No 
ano 2014, criou-se a instituição formal (Lei nº14.947) que oferece incentivo para as firmas 
localizadas em Campinas. Na escala estadual, houve a criação do Sistema Paulista de 
Ambientes de Inovação (SPAI) no ano 2006 (Decreto 60.286/2014). Na escala federal, a 
instituição da Lei do Bem (Lei 11.196/2005) e a Lei da Informática (Lei nº 13023/2014).  
A estrutura da Tese foi planejada em quatro Capítulos além da Introdução e as 
Conclusões Finais. O Capítulo I discute inserção da temática da inovação como um novo 
desafio para a GE brasileira. A discussão sobre a inovação no território brasileiro é pequena 
quando comparada a outras subáreas da ciência geográfica cuja rede de autores está 
consolidada. Ainda, apresenta os fatores de concorrência territorial pautados pela inovação, que 
correspondem aos Recursos e Ativos do SLI. No ambiente de seleção, o território deve conhecer 
e valer-se de seus Recursos e fomentar a conversão desses em Ativos. Muitas regiões, como 
Campinas, estão valorizando os seus Recursos para receber novos investimentos. Assim, o do 
território pode ser explicado com base na sua capacidade de converter Recursos em Ativos para 
inovar e tornar-se competitivo. Ao final, propõe, além da diferenciação entre os conceitos de 
SLI e Polo Tecnológico, uma caracterização das diferentes nomenclaturas utilizadas para 
interpretar diferentes tipos de aglomerações produtivas. O objetivo é organizar os conceitos 
encontrados na literatura, identificando suas divergências e sobreposições, bem como o 
discurso político da governança territorial de Campinas.  
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O Capítulo II mostra os procedimentos metodológicos adotados em cada uma das 
quatro fases da pesquisa realizada. Há o detalhamento de cada procedimento realizado para 
coleta das informações (quantitativas e qualitativas) para cada um dos fatores de concorrência 
territorial selecionados de acordo com suas respectivas escalas geográficas. A contribuição 
deste estudo sobre o SLI está posicionada na aplicação da abordagem dos Recursos Territoriais 
e, sobretudo, a sua operacionalização com uso de dados e indicadores para a determinação do 
Grau de Conversão (Gc), principalmente, de Recursos Específicos em Ativos específicos (Gc3). 
A abordagem qualitativa é baseada na coleta de dados a partir de entrevistas com atores locais 
e uso de questionários abertos, contribuindo para a identificação dos desafios para o 
desenvolvimento territorial pautado em CT&I. 
O Capítulo III, mostra-se o resgate histórico da cidade de Campinas, pois a trajetória 
histórica é importante para compreensão do SLI. No segundo momento, são apresentados os 
Recursos e os Ativos (Genéricos e Específicos) do SLI de Campinas para cada um dos fatores 
de concorrência. Um enfoque especial é dado aos Recursos Específicos e Ativos Específicos do 
SLI, ou seja, quando o fator de concorrência está relacionado com atividades de CT&I no 
território de Campinas. Cabe ressaltar que essa caracterização dos Recursos e dos Ativos do SLI 
demonstrada no Capítulo III dará os subsídios para as análises expostas no Capítulo IV. 
O Capítulo IV demonstra os resultados do processo de conversão conforme o Grau 
de Conversão (Gc) dos fatores de concorrência territorial. Os resultados quantitativos 
contribuem para a determinação do Gc conforme os níveis de conversão (Alto, Médio-Alto, 
Médio-Baixo e Baixo) dos fatores de concorrência no SLI. Os dados qualitativos contribuem 
para a identificação de algumas causas e desafios para um desenvolvimento pautado em CT&I 
segundo a visão dos entrevistados. Há uma apreciação sobre a fraca coesão e a coordenação da 
governança territorial do SLI, que resulta na presença de Subsistemas no SLI de Campinas e a 
co-evolução entre as instituições informais e a inovação considerando o contexto de um país 
em desenvolvimento.  
Por último, são apresentadas as Conclusões Finais, as propostas e as indicações para 
futuras pesquisas. Os resultados da aplicação desta metodologia de análise territorial focada em 
CT&I ao estudo de caso, mostram que embora Campinas possua os Recursos Específicos para 
transformar o conhecimento gerado em inovação tecnológica, não consegue convertê-los 
plenamente em Ativos Específicos (Gc3) em decorrência da não co-evolução entre as instituições 
informais e as atividades locais de inovação, sobretudo, devido à baixa interação entre os atores 
responsáveis pela governança do SLI. Nos Anexos são apresentados os dados literários, tipos 
de ocupações e roteiros de entrevistas aplicados aos atores do SLI. 
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CAPÍTULO I  
Revisão da Literatura 
 
O Capítulo I reúne os principais conceitos de Geografia da Inovação (GI) e 
Geografia Econômica Evolucionária (GEE) obtidos na revisão da literatura nacional e 
internacional. A Seção 1.1 discute a inserção da temática da inovação como um novo desafio 
para a Geografia Econômica (GE) brasileira. A Seção 1.2 apresenta os fatores de concorrência 
territorial pautados pela inovação, que correspondem aos Recursos e Ativos do Sistema Local 
de Inovação (SLI). A Seção 1.3 propõe, além da distinção entre os conceitos de SLI e Polo 
Tecnológico, uma caracterização das diferentes nomenclaturas utilizadas para interpretar os 
diferentes tipos de aglomerações produtivas. As considerações finais demonstram as principais 
inferências obtidas no resgate da literatura em GI e GEE, além do uso dos principais conceitos 
para a compreensão do SLI de Campinas. 
 
 
1.1. Inovação como um desafio a Geografia Econômica (GE) Brasileira. 
 
Joseph Schumpeter (1961 e 1982) desenvolveu a análise sobre a inovação como um 
importante elemento para compreender a dinâmica capitalista. O aprofundamento de sua teoria, 
realizado pelos autores neo-schumpeterianos, apontou novas alternativas para o entendimento 
da inovação e do progresso técnico sob a ótica do empreendedor. Nessa perspectiva, a inovação 
é caracterizada como a implementação de um novo ou significativamente melhorado produto, 
serviço, processo, metodologia de marketing ou organizacional, nas práticas de negócio, na 
organização do trabalho ou nas relações externas da empresa (OCDE, 2005).  
Existem dois modelos interpretativos para compreender o processo de inovação 
(Kline e Rosenberg, 1986; OCDE, 1994; Godin 2006; Jensen et al, 2007; Bonaccorsi, 2008). O 
Modelo Linear é baseado em uma sequência que se inicia com atividades de pesquisa básica, 
passa pela pesquisa aplicada, desenvolvimento, produção e, por último, a comercialização. 
Provém de uma sequência unidirecional de eventos separados temporalmente (Bush, 1945). 
Desenvolveu-se ao longo do tempo em três aspectos: o apoio público à investigação 
universitária (pesquisa básica), a importância estratégica da tecnologia para a empresa 
(desenvolvimento) e o impacto da P&D na economia e na sociedade (difusão). Esses três 
aspectos mostram uma clara divisão do trabalho (Godin, 2006), que resulta nas desigualdades 
presentes nas distintas escalas geográficas. A pesquisa básica é realizada majoritariamente pela 
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Universidade, enquanto as atividades de desenvolvimento são mais atreladas à empresa. Tal 
divisão nos leva a questão: O conhecimento científico sempre antecede o conhecimento 
tecnológico? De fato, não. A pesquisa pode não ser a única fonte de inovação, fator ao qual 
concerne o segundo modelo interpretativo, que considera uma maior interação entre os atores 
envolvidos no processo de inovação e sua interlocução com as múltiplas escalas geográficas. 
No Modelo Interativo, a empresa se constitui como elemento central no processo 
de inovação. Existem dois tipos de relação: dentro e entre empresas (redes) e entre a empresa e 
o Sistema de Inovação (SI) ao qual ela está inserida (Kline e Rosenberg, 1986). Os elos de 
feedbacks conectam as percepções do mercado e auxiliam nos potenciais melhoramentos dos 
produtos. A sequência lógica deste modelo se inicia na percepção do mercado, invenção, 
desenvolvimento, produção e a difusão. Neste modelo, a inovação está profundamente 
enraizada na empresa e na demanda do mercado. Assim, os efeitos de feedback entre jusante e 
montante provocam interações entre os atores dispersos (ou concentrados) em determinado 
território. Os feedbacks se baseiam no conceito learning by use (aprendizado com o uso), onde 
as inovações incrementais e a necessidade do mercado podem ser detectadas na empresa ou 
através da P&D realizada entre vários atores localizados em redes colaborativas (OCDE, 1994). 
As inovações comercialmente viáveis combinam conhecimento científico e técnico com o 
conhecimento do mercado. A introdução de uma inovação no mercado reflete, portanto, à 
síntese de diversos tipos de conhecimento.  
Tanto o Modelo Linear quanto o Modelo Interativo mostram que a análise da 
inovação tem sido tipicamente confinada ao âmbito acadêmico e às rotinas da empresa. Além 
disso, existe uma clara divisão do trabalho, sendo este um elemento de análise oportuno para a 
ciência geográfica brasileira, cujos estudos podem analisar os efeitos geográficos, por exemplo, 
as desigualdades presentes no processo de inovação. Cada ator inserido no processo de inovação 
possui uma determinada função. Os acadêmicos estão direcionados à pesquisa básica enquanto 
os empresários na comercialização de determinado produto inovador. Essa função permanece 
em ambos os modelos, porém, a diferença entre eles está na direção de onde o conhecimento 
começa e aonde ele termina. No Modelo Interativo, por exemplo, o elo de feedback pode 
permitir o retorno do conhecimento adquirido para que este possa ser melhorado. Esses modelos 
poderão auxiliar a compreensão do processo de conversão de Recursos em Ativos no SLI de 
Campinas, um assunto que será discutido de forma mais ampla no Capítulo IV.  
Entende-se que a Geografia Econômica (GE) enfatiza a construção de teorias sobre 
os arranjos espaciais além de examinar a trajetória e o desenvolvimento espacial da estrutura 
econômica de determinados territórios (Moreira, 2008). Tem por objeto o estudo das formas de 
26 
 
produção e a localização do consumo. Por essência, é uma ciência humana, pois mostra que os 
processos de produção, transporte, transformação e de consumo são provenientes de iniciativas 
humanas (George, 1991). A economia de uma determinada área geográfica pode ser 
influenciada por diversos fatores naturais, culturais e político-sociais. Devido a sua amplitude, 
a GE pode ser subdividida nas disciplinas: geografia agrária, industrial, dos serviços, dos 
transportes, em especial, a Geografia da Inovação (GI), subárea do conhecimento geográfico 
nacional e internacional a qual esta Tese atribui sua ênfase. Porém, cabe ressaltar que as 
referidas áreas de estudo geográfico podem se sobrepor, ou serem avaliadas individualmente. 
Pautada pela dinâmica do processo territorial de inovação, a Geografia Econômica 
Evolucionária (GEE) desenvolve suas análises a partir da racionalidade neo-schumpeteriana. A 
proposta de Nelson e Winter (1982) combina os conceitos da teoria da evolução da biologia 
com elementos de uma teoria comportamental da empresa, que adquire, por meio da experiência 
e erro, determinadas rotinas que lhe permitem sobreviver no ambiente de seleção constituído 
pelo mercado. Imerso na GEE, o conceito de path dependence estipula que as escolhas 
econômicas e tecnológicas pregressas influenciam os resultados atuais, isto é, a história importa 
na evolução do território (David, 1994). O lock-in demonstra que as economias de aglomeração 
podem resultar em uma forma espacial de inércia e à falta de adaptabilidade a uma determinada 
alteração de rumo da mudança tecnológica (David, 1994; Boschma e Lambooy, 1999).  A co-
evolução aponta que as instituições, envolvendo os direitos de propriedade intelectual e marcos 
regulatórios, podem co-evoluir com a tecnologia (Nelson,1994). As instituições são as regras 
informais (costumes e tradições) e formais (constituições e leis), isto é, as convenções criadas 
para facilitar a interação e confiança entre os atores do território (North, 1991; Storper, 1994). 
Assim, a escola evolucionária preocupa-se com a evolução do sistema econômico a longo prazo 
em termos de sua dinâmica e estabilidade (Nelson, 1995). Nos últimos anos, os geógrafos 
aproveitaram esses conceitos como pontos chave (Martin e Sunley, 2007; Boschma e Martin 
2010) na construção de uma abordagem evolutiva. 
A abordagem evolucionária dentro da GE mostra que as experiências adquiridas 
são capazes de influenciar a trajetória de alguns territórios. A paisagem econômica é 
impulsionada pela concorrência, criando rotinas e incentivando a experimentação e a 
descoberta. Este processo resulta em uma GI desigual. Por isso, a produção e destruição de 
novidades no espaço geográfico e a ligação entre a inovação e o crescimento regional são as 
bases da GEE. O seu foco está nas relações entre os atores participantes do processo de 
inovação, segundo a racionalidade de ambos os modelos interpretativos (Linear e Interativo) e 
das regras por eles criadas (Boschma e Martin, 2010; Kogler, 2015; Stefani e Ruffoni, 2016). 
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A agenda de pesquisa da GEE está centrada no darwinismo generalizado (Nelson, 1995), na 
teoria da complexidade (Martin e Sunley, 2011) e na influência geográfica nas interações de 
conhecimento em que a trajetória ocupa um papel determinante na difusão do conhecimento e 
nas relações entre os atores (Howells, 2002). Por último, a literatura mostra que a GEE está 
posicionada em duas vertentes teóricas dentro do campo econômico: Nova Geografia 
Econômica6 (NGE) e Geografia Econômica Institucional7 (GEI). 
Os geógrafos econômicos brasileiros consideram que a temática da inovação teve 
início nos estudos urbanos e econômicos da Escola Norte Americana de geografia (Storper 
1994; 1997, Scott, 1988; Saxenian, 1994, Feldman, 1994; 2001). Essa literatura fomenta o 
aprofundamento dos estudos regionais e a compreensão da globalização, que leva a uma 
articulação entre as escalas geográficas. As cidades globais são os centros de comando da 
economia (Sassen, 1991), cujo sistema tecnológico movimenta o funcionamento do mercado 
(Méndez, 1997, Atkinson, 2004; Lastres et al,1998; Singer, 1996). Nesse contexto, os geógrafos 
têm estudado a localização das atividades inovativas, a dinâmica regional de inovação e a 
importância da aglomeração em territórios que alcançaram uma trajetória histórica positiva em 
termos de desenvolvimento tecnológico (SCOTT, 1988; DEBRESSON, 1991; FELDMAN, 
1994; SAXENIAN, 1994; MARKUSEN, 1996; STORPER 1994, 1997; DORFMAN, 1983).  
A inovação é, sem dúvida, um processo geográfico complexo, com múltiplos 
determinantes espaciais (Boschma e Martin, 2010), que devem ser investigados. Os fatores 
territoriais que influenciam o desenvolvimento tecnológico podem justificar o aparecimento de 
meios favoráveis para inovação em determinadas regiões. Com isso, houve o interesse dos 
geógrafos pela concentração espacial de atividades intensivas em conhecimento (Polenske, 
2007), a proximidade e a cultura como elementos capazes de fomentar a dinâmica do processo 
de inovação (Scott e Storper, 1986; Saxenian, 1994; Agrawal e Henderson, 2002; Colyvas et 
al, 2002; Cohen et al, 2002; Lester, 2005; Boschma, 2005). Portanto, a preocupação do geógrafo 
esteve alocada principalmente nas questões relacionadas à localização da indústria de alta 
tecnologia e as questões sociais, políticas e culturais da atividade inovadora.  
Os estudos brasileiros em GI avançaram principalmente a partir da década de 1990 
(Santos, 1992; Lima, 1992; Pires, 1992). No entanto, “o tema da inovação foi tangenciado em 
 
6 “Empresta para a GEE a metodologia dedutiva incorporada nos modelos formais, mesmo que tratada de forma 
diferente. Contudo, a GEE considera a evolução espacial dos setores e as relações entre indivíduos uma dinâmica 
co-evolucionária, considerando o espaço em regiões com interações múltiplas” (Stefani; Ruffoni, 2016. p.5) 
7 “Característica indutiva (teoria apreciativa), além dos conceitos de rotina, racionalidade limitada, busca pelo 
desequilíbrio, influência histórica (path dependence), entendendo que a tecnologia avança de forma diferente entre 
regiões ao longo do tempo, como reflexo da coevolução dos agentes e instituições” (Stefani; Ruffoni, 2016, p.5) 
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diferentes frentes na geografia brasileira” (Raeder, 2016, p.87). Por exemplo, Santos (1994) 
destacou a propagação desigual da inovação no espaço geográfico na década de 1970. As 
inovações se instalariam nos espaços luminosos com densidade tecnológica mais significativa, 
em contrapartida os espaços opacos não dispunham das inovações. Outros estudos se 
preocuparam em compreender o processo de industrialização, o avanço tecnológico e suas 
relações com o território brasileiro (Miglino, 2003; Souza e Garcia; 1999a; 1999b; Garcia et al, 
2014; Tunes, 2015) além das políticas voltadas à criação de Polos Tecnológicos (Silva, 2010; 
Baldoni, 2015) deixando claro que a que a inovação não se dissemina de forma homogênea no 
território nacional (Cazarotto, 2011), mas em aglomerados produtivos, que se apresentam como 
uma alternativa de desenvolvimento socioeconômico.  
O termo Polo Tecnológico (Tecnopolo) é presente nos estudos brasileiros em GI. 
Esse conceito apareceu na literatura internacional na década de 1970. É interpretado como um 
centro marcado pelas atividades industriais de alta tecnologia. Os seus projetos repousam sobre 
o conceito de fertilização cruzada, entendida como a reunião, num mesmo lugar de atores que 
facilitam os contatos pessoais, produzindo um efeito de sinergia onde podem surgir novas 
ideias, inovações técnicas, suscitando, portanto, a criação de empresas. O Polo Tecnológico é 
um ponto singular no território onde se concentram e se irrigam as atividades de caráter 
inovador. No nível prático, nota-se o caráter imobiliário, que o realiza e o vende. São 
caraterizados como catalisadores na instauração do regime de acumulação flexível8 e a sua 
identificação requer indicadores9. A sua constituição pode mudar a imagem e atrair 
investimentos nas velhas regiões industriais e, nas regiões metropolitanas, pode oferecer 
economias de aglomeração. Portanto, ocorre a busca pelo aproveitamento dos Recursos 
Territoriais disponíveis para consolidar os fatores de concorrência e fomentar o 
desenvolvimento pautado pela inovação.  
Conforme Benko (1999) a natureza dessa consolidação pode ser sintetizada em 
alguns pontos: 1) O Polo Tecnológico é a imagem de um quadro mental antecipado de um 
espaço de produção deste século; 2) Lugar de aplicação da lógica flexível favorecendo vínculos 
entre a indústria e a pesquisa; 3) Instrumento de oferta de áreas para especulação imobiliária e 
 
8 Principais carcateristicas: mercado global, regulamentado por acordos internacionais; mosaico de empresas em 
nível internacional; produtos intensivos em conhecimento; educação do povo e sua capacidade de gerar e utilizar 
conhecimentos e inovações; foco nos serviços de informações; governo organizador, regulador e parceiro do setor 
privado; meios de comunicação através de redes optoeletrônicas interativas em nível mundial, com capacidade 
virtualmente ilimitada; fácil acesso a banco de dados e a serviços de comunicações a nível global. 
9 Proporção de empregados cientístas e técnicos no emprego total; volume de gastos com P&D; nivel de 
aperfeiçoamento do produto fabricado no ramo industrial; taxa de crescimento de empregos no setor (Benko, 1999) 
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4) Modelo que favorece a proximidade geográfica. Assim, o Polo Tecnológico é uma alquimia, 
ou seja, uma função complexa que, pode ser expressa da seguinte forma: 
 
Yk = Fj (Xi) 
 
A variável Xi agrupa as matérias primas10 do Polo Tecnológico, o Fj corresponde a 
função a qual se resume o termo fertilização cruzada e suas dimensões11, o Yk é a variável-
resultado, sede do valor acrescido, o que se pode agrupar sua a forma de criação da novidade12. 
Entende-se que as matérias-primas são, portanto, ao mesmo tempo os Recursos Territoriais e 
os fatores de concorrência territorial do Polo Tecnológico, como: infraestrutura, mão de obra e 
bens materiais (tangíveis) e fluxos de informação, conhecimento tácito e cultura empreendedora 
(intangíveis). O esquema teórico e funcional de um Polo Tecnológico, proposto por Benko 
(1999), pode ser visualizado na Figura 1.1. 
 
Figura 1.1. Esquema teórico e funcional de um Polo Tecnológico. 
Fonte: Benko (1999). Adaptação Própria (2019). 
 
10 Domínio da pesquisa; empresas de bens/serviços; ensino superior; finanças; recursos humanos (Benko, 1999) 
11 Organização, comunicação e cultura tecnopolitana (Benko, 1999). 
12 Emergência e controle de novas tecnologias; criação de novos produtos/processos; empregos 
estáveis/duradouros; vinda de novas empresas; instalação de novos serviços; imagem valorizada (Benko, 1999) 
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O conceito de Polo Tecnológico se difundiu nos estudos brasileiros da área de GI 
e, em alguns casos, é confundido por alguns atores que o denominam Parque Tecnológico. A 
globalização, fluxo de pessoas, capital, conhecimento e a dinâmica de empresas multinacionais 
também são temas tratados na GI brasileira. O levantamento bibliográfico (ANEXO I), 
identificou que não há uma quantidade alta de geógrafos brasileiros que publicaram estudos em 
GI. Poucos autores são intermediários na difusão apesar do aumento verificado na quantidade 
de estudos, onde 38% foram publicados no período 2003 a 2013, enquanto 62% no período 
2014 a 2017. Os estudos de caso estão concentrados na região Sudeste, o que caracteriza uma 
concentração geográfica das publicações. Esse fato pode estar correlacionado à maior 
quantidade de cidades com infraestrutura de CT&I, além da presença de cursos de pós-
graduação em ciências humanas e sociais que se dedicam aos temas da GI e GEE. Muitas das 
publicações estão concentradas na discussão teórica acerca do fenômeno da inovação e de seu 
resultado no território. 
Existe uma evolução quanto ao avanço dos estudos brasileiros em GI. Após os 
precursores da GE francesa, os autores norte-americanos, dentre eles: Allen J. Scott, Michael 
Storper, Maryann P. Feldman e AnnaLee Saxenian, foram os que trouxeram a temática da 
inovação para a maior parte dos estudos brasileiros.  Esses autores publicaram nas áreas urbana 
e econômica, por consequência, eles são citados por geógrafos brasileiros da área de GE. Cabe 
destacar que o precursor J. Schumpeter e o geógrafo Milton Santos são autores citados em vários 
trabalhos brasileiros sobre GI. Após o ano 2010 houve a maior presença de autores europeus. 
Esses autores desenvolvem suas análises no cenário internacional além de consolidar os estudos 
em GEE. Além dos neo-schumpeterianos da corrente evolucionária, os autores Ron Martin 
(Inglaterra) e Ron Boschma (Holanda) são referenciados nos estudos brasileiros sobre GI. 
Os trabalhos brasileiros em GI e GEE seguem uma lógica global, ou seja, existem 
territórios que constituem o centro do conhecimento enquanto outros ficam nas margens. A 
literatura em GI acompanha esse processo, pois possui origem nos países desenvolvidos e se 
desloca para países da periferia. O foco da GI brasileira não é discutir a desigualdade regional. 
Os desdobramentos espaciais do processo de inovação e a concentração da infraestrutura em 
determinadas aglomerações não são avaliados em sua amplitude. Portanto, compreender as 
desigualdades regionais, em termos de trajetória relacionada à concentração de infraestrutura 
de CT&I, é sem dúvida um dos maiores desafios para os geógrafos brasileiros da GE que se 
debruçam na temática da inovação no território nacional.  
A discussão sobre a inovação no território brasileiro é pequena quando comparada 
a outras subáreas da ciência geográfica cuja rede de autores está consolidada, como nos campos 
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de estudos urbanos, agrário, físico e demográfico. Para tanto, é necessário consolidar a 
disciplina de GI na geografia brasileira, um processo que pode ser iniciado nas discussões da 
GE que buscam compreender a dinâmica espacial do processo de inovação e seu rebatimento 
no território nacional. Deve-se considerar os conceitos presentes na GI e GEE internacional e 
investigar a sua aplicação à realidade nacional, como faz a presente Tese.  
 
 
1.2. Os novos Fatores de Concorrência Territorial pautados pela Inovação. 
 
Após a II Guerra Mundial houve a maior importância do papel da indústria na 
organização territorial. A ciência geográfica procurou indicar a distribuição espacial das 
atividades econômicas e as possibilidades de se estimular melhor essa distribuição através da 
localização das indústrias no espaço geográfico (Andrade, 1992; Ferreira; Simões, 1986). Os 
autores Weber (1909), Hotelling (1929), Losch (1941) e Christaller (1933) representam o 
pensamento tradicional que enfatiza elementos físicos como o custo de transporte ou da mão-
de-obra (Quadro 1.1). Com base nesses autores, novos fatores de concorrência são considerados 
nos atuais estudos sobre a localização da indústria. Por exemplo, com o avanço dos estudos 
neo-schumpeterianos é possível notar a valorização dos elementos intangíveis (Miglino, 2003), 
como os fluxos de informação e cultura local. 
O território ganhou novos contornos, novas características e novas definições 
(Santos, 2008). A noção de que a sua capacidade de inovar incorpora fontes externas de 
conhecimento ganhou mais aceitação na literatura neo-schumpeteriana (Feldman, 1994). Após 
1980, a literatura de GE começou a incorporar, progressivamente, algumas categorias analíticas 
evolucionistas (Miglino, 2003). Observa-se a modificação nas relações espaço e tempo a partir 
dos canais de comunicação, a constituição de redes e a nova divisão espacial do trabalho, em 
função da desigual capacidade mostrada por cada território para produzir e incorporar inovações 
tecnológicas (Méndez, 1997). O território tornou-se, portanto, uma entidade própria com 
capacidade de inovar (Benko, 1999), cujos efeitos assumem diferentes escalas geográficas. 
Nesse contexto, houve o surgimento dos clusters regionais de alta tecnologia, meios 
inovadores e novos distritos industriais (Porter, 1990; Markusen, 1996). Essas formas de 
organização espacial das atividades econômicas despontaram como objeto de análise de 
pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento que buscam compreender as novas formas 
de aglomeração (Finatti, 2017) e outras aglomerações originadas da combinação entre 
conhecimento científico e iniciativa empresarial (MIGLINO, 2003).
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Quadro 1.1. Modelos de Concorrência Territorial - Autores do Pensamento Tradicional. 
Autores Modelo Conceitual Pressupostos Condições de Análise Determinantes Locacionais 
Weber 
Considera mercados puntiformes e 
não apresenta preocupação com a 
interdependência locacional. Fatores 
que determinam a localização: custo 
de transporte, mão de obra e forças 
de aglomeração/desaglomeração.  
Pontos de consumo e a demanda 
são constantes. Matéria-prima é 
dada e sua oferta é elástica a um 
dado preço. Nos locais onde a 
mão de obra é disponível, a oferta 
é infinitamente elástica a uma 
dada taxa de salários. 
Planta única; único processo de 
transformação; dois lugares de 
matéria-prima; um local para o 
mercado; custo de transporte 
proporcional à distância e os 
demais custos não variam. 
Modelo do Triangulo Locacional: 
um ponto de consumo e dois de 
matéria prima. A firma que tem 
elevado índice material se localiza 
perto da matéria prima. A firma com 
baixo índice material se localiza 
próximo do mercado. 
Hotelling 
Discute a interdependência 
locacional. Sua teoria admite a 
existência de vários consumidores 
dispersos em uma área. Modelo 
baseado na concorrência. (Modelo 
da Praia). 
Inexistência de interdependência 
locacional; economias de 
aglomeração; concorrência 
perfeita; re-localização de 
empreendimento; custos de 
transportes pagos pelo consumo e 
mercado cativo. 
Tendência de aglomeração das 
atividades econômicas como 
solução da competição e da 
busca pelo lucro; localização 
socialmente ótima e demanda 
inelástica. 
A localização do ponto de venda é 
influenciada pelos concorrentes e, 
essa localização maximiza o lucro 
dos vendedores ao longo de um 
mercado linear. 
Losch 
Modelo de concorrência monopolista 
que considera a interdependência 
locacional e tem como aspectos 
fundamentais os custos de 
transporte, a distância e a demanda. 
Os fluxos físicos são fundamentais 
para a decisão locacional das 
atividades econômicas. 
Planície em que os recursos 
naturais estejam uniformemente 
distribuídos, a área em questão é 
homogênea, as fazendas são 
autossuficientes e a população 
está distribuída de forma 
homogênea no espaço. 
A tarifa e facilidade de 
transporte são iguais em todas as 
direções; são ausentes barreiras; 
produtos são diferenciados o 
que faz com que a demanda para 
cada produto não seja mais 
infinitamente elástica. 
As novas firmas formam um arranjo 
triangular hexagonal, criando uma 
situação em que os consumidores 
serão servidos da melhor maneira 
possível. O estabelecimento tende, 
então, a se localizar em lugares 
centrais para abranger o maior 
número de consumidores. 
Christaller 
Teoria dos lugares centrais (Modelo 
Hexagonal). Dois conceitos: o 
alcance e o limiar. O primeiro é a 
distância que o consumidor se dispõe 
a viajar para adquirir o bem 
oferecido. O segundo, volume 
mínimo de venda de um bem que 
tornará viável a sua comercialização. 
Os bens diferentes teriam 
alcances diferentes e os limiares 
diferentes que determinam o 
número de firmas em uma área 
com população distribuída. O 
vendedor localiza sua firma o 
mais perto possível do 
consumidor afim de diminuir o 
seu custo de viagem. 
Funções de varejo, utilidades 
constantes para o comprador e o 
vendedor, os alcances e limiares 
são similares dentro de cada 
ordem, e, a distribuição da 
população em uma área é 
uniforme. 
Os locais obedecem a uma 
hierarquia. Cada qual deve respeitar 
uma ordem, que define as funções 
dos locais em relação ao centro. Há 
uma cadência dos estabelecimentos. 
O consumidor deveria procurar o 
serviço ou bem de acordo com sua 
importância e distância do centro. 
Fonte: Miglino (2003). Elaboração Própria (2019) 
33 
 
Percebe-se que as indústrias intensivas em conhecimento se mantêm concentradas 
em territórios mais desenvolvidos, onde se localizam também as atividades de CT&I. Os fluxos 
de informação se tornam cada vez mais relevantes e a mão-de-obra qualificada se mantem como 
um dos atrativos centrais do território inovador. O espaço geográfico apresenta uma forte 
especialização das plantas produtivas e um ambiente favorável à inovação constituído por redes 
de atores (produtores, pesquisadores e gestores públicos) promovendo a inovação. Portanto, a 
indústria associada ao conhecimento está concentrada nas regiões com boa infraestrutura de 
CT&I e cultura diferenciada (SAXENIAN, 1994; DINIZ; GONÇALVES, 2005).  
As metrópoles constituem pontos importantes para a difusão das atividades 
inovativas. Nos grandes centros urbanos, os efeitos do buzz podem ser mais evidentes pois 
estimulam o maior contato face a face e outras formas de proximidade, por exemplo, a cognitiva 
e social (Storper e Venables, 2004; Boschma, 2005). Este processo mostra que as interações 
permanecem locais mesmo em um mundo sem fronteiras. Em alguns casos, as regiões 
metropolitanas são capazes de gerar Polos Tecnológicos (Benko, 1999) por somar um conjunto 
de fatores de concorrência territorial, como as amenidades naturais e as instituições formais e 
informais (North, 1991) que estimulam a inovação, dentre outros elementos importantes na 
decisão locacional de grandes corporações e Empresas de Base Tecnológica (EBTs) na 
denominada Economia do Conhecimento (EC).  
Os fatores de concorrência territorial pautados pela inovação utilizam a 
proximidade com Organizações de CT&I para possibilitar a troca de conhecimento, além da 
captação de recursos humanos e a presença da qualidade urbanística e ambiental, infraestrutura 
de transportes e cultura empreendedora (Saxenian, 1994). Na atualidade, o território precisa 
dispor desses fatores para se tornar competitivo e atrair investimentos. A concorrência territorial 
está, portanto, ancorada nas amenidades naturais, eficiência energética, infraestrutura de CT&I 
e na capacidade de absorção de recursos humanos. No ambiente de seleção, o território deve 
conhecer e valer-se de seus Recursos e fomentar a conversão desses em Ativos.  
A abordagem dos Recursos Territoriais pode ser utilizada para compreensão dos 
novos fatores de concorrência espacial pautados pela inovação (Colletis e Pecqueur 1994; 
Benko e Pecqueur, 2001; Pecqueur, 2005). Essa abordagem distingue, por um lado, os Recursos 
dos Ativos presentes no território, e, por outro lado, os qualifica quanto à sua natureza Genérica 
ou Específica. Os Recursos são os fatores a revelar, ou seja, um potencial latente que pode vir 
a tornar-se um Ativo, sendo este último entendido como um fator de produção em atividade. 
Ambos podem ser classificados como Genérico ou Específico conforme a sua posição no 
território. O caráter Genérico corresponde ao conjunto dos fatores tradicionais de produção 
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localizados e discriminados pelos preços, que podem ser encontrados em qualquer território. O 
caráter Específico recobre o conjunto dos fatores cujo desenvolvimento está vinculado a um 
determinado território (BENKO; PECQUEUR, 2001).  
No interior dessa abordagem, os Recursos Genéricos são os fatores de produção 
básicos que podem influenciar na escolha do lugar onde irá se localizar uma nova atividade 
produtiva. São definidos pelo seu valor, ou potencial, independentemente de sua participação 
em um determinado processo de produção. Eles são transferíveis espacialmente e estão 
disponíveis, porém, não utilizados. Os Recursos Específicos decorrem de um processo histórico 
associado ao território e não são expressáveis em preço. Resultam de uma aprendizagem 
coletiva e estão ancorados no território que os abriga. Os Ativos Genéricos são os Recursos 
Genéricos que foram empregados efetivamente no processo produtivo e adquiriram valor 
econômico. Podem ser encontrados em outros lugares, colocando os territórios em competição. 
Os Ativos Específicos são também aproveitados, porém o seu valor decorre das condições 
específicas do seu uso. Podem ser medidos por preços e possuem custo de realocação, pois 
perdem parte do seu valor quando são reempregados em um uso alternativo (Benko e Pecqueur, 
2001). O Quadro 1.2 faz uma síntese e exemplifica possíveis fatores de concorrência.  
 
Quadro 1.2. Tipologia proposta na Abordagem de Recursos Territoriais. 
 Genérico 
“Fator tradicional de produção” 
Específico 
“Fator ligado a um uso particular” 
Recurso 
“Fator a revelar, a 
explorar, ou ainda a 
organizar” 
 
Potencial independente de 
participação em determinado 
processo de produção. É transferível 
e possui valor de troca no mercado. 
Fator disponível, não utilizado. 
 
Exemplos: mão de obra, matéria-prima não 
empregada; poupança potencial não 
investida. 
 
É intransferível e não se pode 
expressá-lo em preço. Resulta de 
história pregressa e está ancorado no 
território. 
 
Exemplos: ambiente cultural; aprendizagem; 
mão de obra qualificada não empregada; 
ambiente institucional favorável. 
Ativo 
“Fator de produção 
em Atividade” 
Potencial independente de 
participação em determinado 
processo de produção. É transferível 
e possui valor de troca no mercado. 
Fator disponível e utilizado. 
 
Exemplos: matérias primas exploradas; 
equipamentos utilizados; conhecimentos 
codificados. 
 
Valor é dado em função das condições 
específicas de uso. Possui custo de 
realocação e é transferível. 
 
Exemplos: mão de obra qualificada em 
exercício; capital investido em determinado 
equipamento; software sob encomenda; 
informação avançada associada a um uso 
particular. 
 
Adaptado de Benko e Pecqueur (2001); Silveira (2011); Silva Pires; et al (2011) Colletis e Pecqueur (1994) e Pecqueur (2005). 
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A abordagem dos Recursos Territoriais deu luz a seleção dos novos fatores de 
concorrência espacial analisados nesta Tese, sendo eles: a infraestrutura de CT&I; os 
recursos humanos qualificados e ocupados em atividades de CT&I; as instituições formais 
voltadas a aplicação de capital em CT&I; as instituições informais, que fomentam a cultura 
diferenciada;  o capital de risco; e a informação disponível e utilizada no território. Os 
conceitos da GEE e GI estão presentes na determinação de cada um desses novos fatores de 
concorrência territorial, que serão caracterizados no Capítulo III deste estudo sobre Campinas. 
Entende-se que a dinâmica de concorrência está ancorada, por exemplo, nos efeitos da 
proximidade entre a infraestrutura tecnológica e os recursos humanos, nas leis e decretos de 
fomento à CT&I (instituições formais), na cultura diferenciada (instituições informais) e nos 
fluxos de capital e informação que impulsionam (ou não) o processo de inovação, bem como a 
integração e governança entre os atores localizados no território. 
A mão de obra, os custos de transporte e a matéria prima eram os principais fatores 
de localização estudados nas escolas tradicionais da economia regional (Quadro 1.1). Esses 
fatores ainda são importantes para a localização industrial e não foram suplantados. No entanto, 
novos elementos surgiram (Miglino, 2003 e Baldoni 2015). Atualmente, existe a procura por 
mão de obra qualificada, a matéria prima não é necessariamente tangível e o custo de transporte 
está relacionado à logística aeroportuária. As empresas inovadoras buscam a melhor localização 
baseada na infraestrutura logística valorizando a importância do aeroporto como meio de acesso 
a outros territórios. Elas procuram a redução dos custos de segurança patrimonial ao instalar 
suas unidades em Condomínios Empresariais ou Parques Tecnológicos (Baldoni, 2015). Além 
disso, o acesso a bens culturais e educacionais tornam-se elementos de atratividade para a mão-
de-obra qualificada e a seus familiares. Portanto, não basta se fixar próximo da matéria prima 
ou do mercado consumidor. O empreendedor que busca inovar em seus produtos ou processos 
procura também por mobilidade urbana, amenidades naturais e acesso às atividades culturais 
disponíveis no território, fatores importantes para sua decisão locacional. 
Existem muitas forças que moldam padrões geográficos de inovação. Além do 
contexto e da trajetória, o território possui determinados códigos, formas de competição e 
coordenação entre os atores co-localizados, canais específicos de troca de conhecimento, 
comunidades e diferentes aglomerados produtivos (Storper, 2013; Storper et al, 2015), tais 
como Parques Tecnológicos, Condomínios Empresariais e Incubadoras de EBTs. Os Recursos 
Territoriais pautados pela inovação podem determinar a concorrência territorial. A 
competitividade está relacionada com o padrão de vida e a produtividade de sua economia 
(Porter, 1990). A implantação das atividades de base tecnológica se associa à oferta e demanda 
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de infraestrutura e à existência de um mercado de trabalho qualificado e inovador que, na 
maioria das vezes, está situado nos grandes centros urbanos.  
Os territórios que se destacam possuem infraestrutura e instituições que lhes 
permite o desenvolvimento mais intenso da atividade inovativa (Simões, et al., 2005). Essa 
convergência de interesses possui uma dimensão econômica e geográfica que desemboca na 
emergência de um interesse pelo compartilhamento de ideias e conhecimento que estimulam os 
processos de inovação frente a um mercado competitivo e seletivo. Inúmeros territórios estão 
valorizando seus Recursos Específicos e consolidando espaços apropriados para receber a 
demanda de novos empreendedores e indústrias de alta tecnologia.  Assim, o desempenho do 
território pode ser amplamente explicado com base na sua capacidade de converter Recursos 
Específicos em Ativos Específicos para inovar e tornar-se mais competitivo. 
 
 
1.3. Os Recursos e os Ativos dos Sistemas Locais de Inovação (SLI). 
 
A abordagem sistêmica compreende a dinâmica do espaço geográfico como um 
fenômeno organizacional, cujas partes estão conectadas na busca do desenvolvimento 
sustentável. Essa visão considera que um determinado sistema é constituído por hierarquias 
entre os atores envolvidos. Considera também as análises empíricas e propõe a montagem de 
modelos matemáticos para compreender, dentre outros aspectos, o funcionamento desses 
sistemas (ANTONIO-FILHO E DEZAN, 2009).  
Os modelos matemáticos são utilizados nos estudos em GI para compreender os 
processos de input e outputs de conhecimento e a consolidação de infraestruturas destinadas à 
CT&I em determinadas regiões. Na literatura internacional sobre GI, a modelagem matemática 
dos processos de inovação pode ser visualizada, por exemplo, nas obras de Feldman (1994), 
Feldman e Massard (2002) e Polenske (2007), e nos trabalhos de Storper e Venables (2004) e 
Glaeser et al (1992). Na literatura nacional, o trabalho de Garcia et al (2015) pode ser tomado 
como referência, pois através de um modelo estatístico testa a influência de vários fatores, entre 
os quais a distância geográfica, nas relações entre Universidades e Empresas no Brasil. 
A interação, adaptação, dinamismo, persistência histórica, inter-relação e 
convivência ambiental são alguns dos conceitos-chave da abordagem sistêmica (Antonio-Filho 
e Dezan, 2009), sobretudo na teoria evolucionista (Nelson e Winter, 1982). O sistema pode ser 
caracterizado pelo conjunto organizado de elementos tangíveis e intangíveis presentes no 
território. Os tangíveis estão materializados no espaço geográfico, por exemplo a infraestrutura 
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física de CT&I e, os intangíveis, são abstratos e historicamente construídos, por exemplo, as 
instituições informais. A abordagem sistêmica utilizada nos estudos em GI e GEE pode 
funcionar, portanto, como subsídio metodológico para compreender o território e seus 
processos endógenos e exógenos de fomento aos processos de inovação tecnológica. 
O conceito de Sistemas de Inovação (SI) tem contribuído para a consolidação dos 
estudos em GI e GEE. Ele se difundiu entre os autores neo-schumpeterianos que investigam a 
dinâmica do processo de inovação. Freeman (1987) o introduziu inspirado no trabalho de List 
(1841), que antecipou a ideia de que o território pode se desenvolver através do aprendizado 
tecnológico (Freeman e Soete, 1997; Kretzer, 2009). Esse conceito deu origem aos estudos 
sobre o sucesso de alguns territórios, por exemplo, os Estados Unidos da América (EUA), o 
Japão e a Europa, cujo processo não estava centrado apenas no Modelo Linear de inovação, 
mas dependia também de outras atividades ligadas aos elos de feedbacks do mercado, 
característico do Modelo Interativo de inovação.  
Um SI pode ser definido como o conjunto de elementos e relações que atuam 
mutuamente na produção, difusão e uso do novo conhecimento economicamente útil, enraizado 
dentro do território e que fomenta a interação entre as instituições e as Organizações envolvidas 
direta ou indiretamente com atividades de CT&I (Freeman, 1987). Pamplona da Costa (2012), 
aponta que esse conceito foi utilizado em vários estudos (Lundvall, 1992; Nelson, 1993; 
Edquist, 2004; Lundvall et al. 2009), que consideram as empresas, universidades, organizações 
financeiras e de P&D, agências de apoio à inovação e departamentos governamentais como 
componentes para o seu funcionamento e, sobretudo, existe uma suposição de coerência nas 
relações entre esses componentes visando que o SI funcione de forma apropriada levando o 
território a uma trajetória positiva (Edquist, 2004: 1987; Nelson e Rosenberg, 1993). Segundo 
a autora, o conceito de SI pressupõe que as empresas estão inseridas em um ambiente dinâmico 
onde mudanças tecnológicas são endógenas e, até certo ponto, imprevisíveis, sendo esse um 
fator crucial para entender como e por que as redes colaborativas podem surgir e evoluir dentro 
do SI. Para Garcez (2000), o conceito de SI se relaciona com a noção de capital intelectual, pois 
o seu foco está voltado para a evolução conjunta das estruturas econômicas e instituições 
(North, 1991), indicando como tal evolução pode determinar a produção e o uso do 
conhecimento. Entende-se que as abordagens de SI se convergem não só no que se refere ao 
papel central da inovação tecnológica, mas também das mudanças institucionais e 
organizacionais que ocorrem no território. Portanto, o conceito de SI pode ser útil tanto como 
ferramental analítico quanto como guia para políticas públicas (GARCEZ, 2000). 
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O SI pode ser compreendido a partir de duas perspectivas: setorial e espacial 
(Kretzer, 2009). A primeira consiste no Sistema Setorial de Inovação (SSI), onde o foco é o 
desempenho da inovação em diferentes setores da economia e as empresas são atores centrais 
(Malerba, 2002; Pamplona da Costa, 2012). Cada setor apresenta sua própria divisão do 
trabalho e especialização do conhecimento, envolvendo diferentes formas de criação, uso, 
difusão e apropriação do conhecimento e processos de aprendizagem (Pamplona da Costa, 
2012). A segunda, corresponde ao Sistema Espacial de Inovação (SEI), que se baseia nas 
escalas geográficas para compreender a dinâmica inovativa (Oinas e Malecki, 2002; Ferretti e 
Parmentola, 2015). Os limites do SSI são endógenos, sendo essa uma diferença importante 
comparada ao SEI onde os limites são mais frequentemente determinados geograficamente.  
A distribuição geográfica está relacionada às oportunidades do setor, 
apropriabilidade e condições cumulativas de conhecimento que, em algumas indústrias, estão 
associados também à localização geográfica de fornecedores especializados de tecnologia e 
conhecimento (Pamplona da Costa, 2012). Mais recentemente, Fernandes (2016) apontou para 
o conceito de Sistema Territorial de Inovação (STI). Essa abordagem é próxima da teoria de 
Santos (1994; 1999) sobre o saber local e a horizontalidade das relações presentes no meio 
técnico-científico-informacional. O STI retrata a dimensão espacial da técnica, concebida como 
um retrato material de um contexto histórico e espacial. Considera, portanto, as relações de 
poder que ultrapassam as escalas geográficas. As abordagens do SEI e STI foram adotadas neste 
estudo sobre Campinas, considerando não apenas a delimitação geográfica, mas também a 
dinâmica nacional e regional, cujos efeitos são refletidos na escala local. 
O Sistema Nacional de Inovação (SNI), proposto por Lundvall (1992), corresponde 
ao conjunto de atores públicos e privados responsáveis pela criação e adoção de novos 
conhecimentos que são utilizados no processo produtivo e que determinam as inovações. A 
tríade: inovação, espaço e instituições está presente na diversidade da literatura sobre SNI. 
Diferentes contextos nacionais oferecem possibilidades para o estabelecimento das interações 
entre esses três elementos. A escala nacional se refere ao poder público e aos subsistemas 
produtivos (industrial, financeiro e educacional) de uma dimensão territorial. Enquanto alguns 
autores da GI veem no processo de globalização um movimento em direção ao enfraquecimento 
do SNI, outros insistem na perspectiva local sem renunciar ao quadro nacional. O objetivo não 
é negar a existência do SNI, mas estudar as dinâmicas que podem levar à sua evolução a partir 
da escala local, como mostra este estudo sobre Campinas (FELDMAN; MASSARD, 2002). 
A trajetória histórica influencia as características do SNI. Por exemplo, os EUA, o 
Japão e alguns países europeus concentravam a maior parte das atividades mundiais de CT&I, 
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mas nos últimos anos eles vêm perdendo espaço devido ao desenvolvimento Asiático (OST, 
2010). No caso europeu, nos últimos 40 anos, as políticas da União Europeia (UE) para 
financiamento de P&D têm se desenvolvido de forma incipiente devido à pouca discussão sobre 
os critérios que orientam as diretrizes para o financiamento de CT&I. Esse atraso conduziu 
alguns países a unirem esforços na implantação dos programas-quadro (Framework 
Programme) que foram projetados para reforçar a competitividade internacional das firmas nos 
setores de alta tecnologia (Soete, 2006). Existem lições importantes a serem consideradas sobre 
a UE e essa experiência em cooperação. Por exemplo, a capacidade dos governos para 
identificar ameaças tecnológicas e prever aplicações específicas das novas (Pavitt, 1998). Tais 
exemplos destacam a trajetória territorial e a competitividade internacional como agentes 
causadores da divisão internacional do trabalho no âmbito da inovação (Fache, 2002), onde 
poucos territórios são considerados centros tecnológicos, enquanto outros são as margens e 
periferias do processo de inovação. 
A herança colonial do Brasil foi pouco favorável para consolidação de um SNI 
virtuoso, um fator que restringiu as perspectivas de surgimento de uma cultura científica no 
país. Somente com a vinda da Família Real que houve a criação das primeiras instituições de 
ensino superior e de pesquisa científica (Morel, 1979). Na década de 1950, o Estado passou a 
intervir de forma mais intensa na economia. O maior problema do sistema de ciência e 
tecnologia no Brasil foi a sua desvinculação com o sistema produtivo-industrial, que passou a 
ser liderado pelas empresas multinacionais em seus segmentos mais dinâmicos.  
Porém, a “idade de ouro” para a CT&I no Brasil ocorreu na década de 1970 com a 
formação de institutos públicos e a promoção da pós-graduação. Além disso, a criação do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e da Financiadora de Estudos 
e Projetos (FINEP) fez com que o SNI assumisse uma dimensão maior (Furtado, 2005). Nos 
anos 1980, o SNI permaneceu em estado estacionário devido às crises cíclicas da economia e 
os anos 1990 e 2000 foram marcados por várias mudanças de caráter regulatório. Pacheco e 
Corder (2010), consideram que o desenho do SNI brasileiro passou por três etapas importantes. 
Em 1950, quando obteve expressão institucional inspirado nas reformas do SNI norte 
americano e francês. Nos anos 1970, quando a política de CT&I foi condicionada pelas 
estratégias de desenvolvimento e forte presença do Estado na economia. Ao final dos anos 1990, 
quando o marco regulatório se adaptou ao contexto de uma economia aberta e mais competitiva.   
Os resultados da constituição do SNI brasileiro despertaram efeitos em todas as 
escalas. As problemáticas do SNI refletem nas escalas regional e local em um movimento de 
baixo para cima e vice-versa. A diversidade regional brasileira, por exemplo, permite a 
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composição de diferentes realidades imersas no território nacional. Cada cidade ou região, 
mesmo que geograficamente próximas, possuem dinâmicas distintas. Para contornar o impasse 
sobre as escalas geográficas, os trabalhos de Cooke (1992) e Asheim (1995) apresentam o 
conceito de Sistema Regional de Inovação (SRI), cuja base regional é o elemento que 
impulsiona as interações e confiança entre os atores. Há distintas concepções sobre o SRI, seja 
como um sistema social caracterizado pelas relações entre atores que visam aumentar e 
melhorar as capacidades de aprendizagem (Doloreux e Parto, 2002; 2005), ou como uma região 
em que a geração de conhecimento ocorre devido a interação, confiança e a exploração de 
subsistemas locais (COOKE, 2004; ASHEIM, COENEN, 2005; ASHEIM, GERTLER, 2004).  
A realidade geográfica do SNI brasileiro mostra a diversidade regional. Essa 
situação pode ser visualizada a partir da distribuição dos dispêndios públicos por região no ano 
2015. Em ciência e tecnologia, as despesas se concentraram na região Sudeste (69,7%), seguida 
pelo Nordeste (11,6%), Sul (9,7%), Centro-Oeste (5,2%) e Norte (3,7%). Os gastos em P&D 
seguem uma hierarquia similar: Sudeste 80,3%; Sul 10,2%; Nordeste 6,3%; Norte 1,6% e 
Centro-Oeste 1,6% (MCTIC, 2017). Essa concentração está correlacionada à aglomeração da 
infraestrutura tecnológica. Percebe-se que houve uma evolução favorável em algumas regiões 
que tiveram uma trajetória histórica diferenciada perante outras quanto ao desenvolvimento em 
CT&I. Dentre outros fatores ligados à vocação e a cultura regional que culminaram na atual 
dinâmica geográfica do SNI, podem ser considerados os efeitos do processo de formação 
econômica (Furtado, 2003), da urbanização (Ross, 2003; Santos e Silveira, 2001) e da 
concentração e desconcentração industrial (Pacheco, 1998; Cano, 2008; Furtado, 1986; Negri, 
1996; Lencioni, 2009), cujos efeitos deram origem aos casos de Polos Tecnológicos (Souza e 
Garcia, 1999a; Suzigan, 2004; Silva, 2010; Baldoni, 2015; Finatti, 2017). Todos esses processos 
nos ajudam a entender o território de Campinas.  
O Sistema Local de Produção (SLP) é considerado por Benko (1999) como uma 
evolução do conceito de Polo Tecnológico. A partir desse modelo já pode-se considerar a visão 
sistêmica da forma de aglomeração de indústrias de alta tecnologia a partir da interação com 
outros atores do território. Assim, o SLP possui várias “caracterizações conforme sua história, 
evolução, organização institucional, contextos sociais e culturais” (Suzigan et al, 2004, p. 544), 
no qual “se inserem, estrutura produtiva, organização industrial, formas de governança, 
logística, associativismo, cooperação entre agentes, formas de aprendizado e grau de 
disseminação do conhecimento especializado local” (Suzigan et al, 2004, p. 545). Esse modelo 
conceitual considera a governança, isto é, as formas de ação pública e a regulação do território 
que promovem a coordenação e a articulação entro os atores (Bourdin, 2001) como um dos 
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fatores essenciais para o desenvolvimento dos SLP. A governança territorial consiste em um 
processo de construção institucional de um modo de coordenação entre atores geograficamente 
concentrados para solucionar problemas (Pecqueur, 2000). Surge de determinado contexto 
(Silva Pires; et al, 2011) onde os atores locais se relacionam e concebem instituições informais 
que os representem, além do próprio ambiente regulatório (instituições formais). 
Diferente dos conceitos de SLP e Polo Tecnológico, mas também fundamentado na 
escala local, há o conceito de Sistema Local de Inovação (SLI), o qual a presente Tese emprega 
como referencial teórico e analítico. O SLI é composto por atores envolvidos com a 
aprendizagem interativa dentro de um ambiente institucional caracterizado pelo enraizamento 
local (Cooke et al, 1997; Doloreux e Parto, 2002; Lopes e Lugones, 1999). As suas principais 
características incluem a competitividade para fornecer o melhor em vários mercados; know-
how; cultura tolerante com a diversidade de ideias; alta sofisticação técnica e transbordamentos 
de conhecimento de clientes sofisticados. O objetivo do SLI é a inovação daquela localidade. 
Inspirado no esquema teórico e funcional de um Polo Tecnológico, proposto por Benko (1999), 
a Figura 1.2 apresenta a mesma racionalidade para o SLI. 
 
Figura 1.2. Esquema Teórico e Funcional de um SLI. 
 
Fonte: Benko (1999). Adaptação Própria (2019) 
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Na Figura 1.2, os inputs são os Recursos e Ativos presentes no território, os outputs 
diretos são os transbordamentos das atividades de CT&I na escala local e os outputs indiretos 
são os efeitos regionais e, em alguns casos, globais do SLI. As amenidades naturais, as fontes 
de energia, a infraestrutura urbana, a mão de obra qualificada e ocupada em CT&I, as 
instituições formais e informais de fomento à inovação, o capital de risco e a informação 
disponível no território são os Recursos Territoriais que o SLI pode utilizar como alavanca para 
impulsionar ou melhorar o seu desempenho, convertendo-os em Ativos Específicos para 
promover a inovação no seu território. Nesse sentido, a capacidade de inovar do SLI ocorre 
através da recombinação de conhecimentos endógenos e exógenos que determinam as suas 
particularidades (Martin e Simmie, 2008). Alguns SLIs são mais eficazes em realizar este 
processo do que outros. Esta pode ser a principal razão por que alguns conseguem avançar, 
enquanto outros apresentam menor desempenho. Por isso, a análise evolucionária deve 
concentrar-se no aspecto endógeno incluindo a capacidade absortiva (Cohen e Levinthal, 1990) 
dos atores que compõem o SLI. 
Nos estudos brasileiros em GEE e GI é possível notar que persiste um desarranjo 
conceitual. Existem distintas nomenclaturas quando o assunto é a concentração de empresas de 
alta tecnologia. Não bastasse o desalinho conceitual verificado, o desarranjo conceitual também 
se faz presente no discurso político, como será demonstrado no Capítulo IV. Propõe-se, 
portanto, uma caracterização dos diferentes conceitos utilizados na literatura com a finalidade 
de reduzir e organizar o referido desarranjo conceitual entre os autores brasileiros (Quadro 1.3). 
A tipologia foi inspirada na proposta de Santos (1997). Dentre outros elementos, buscou-se 
identificar qual seria a função, estrutura, processo e forma presente em cada conceito.  
O foco da análise apresentada no Quadro 1.3 não é instigar uma rigidez conceitual, 
mas sim indicar que um dos motivos para o incipiente alinhamento entre os atores envolvidos 
na governança do SLI pode ser proveniente da compreensão desconexa dos conceitos que 
persiste nas publicações (ANEXO I), eventos e reuniões sobre CT&I. A desconexão captada no 
discurso político dos atores envolvidos com a governança territorial do SLI de Campinas será 
discutida no Capítulo IV, que tratará das instituições informais do território. Este estudo se 
deparou com uma série de eventos (locais e regionais) e reuniões oficiais em que os atores 
responsáveis pela governança territorial faziam uso de diversas nomenclaturas sem o devido 
rigor conceitual. 
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Quadro 1.3. Formas de Aglomeração e Integração/Interação Produtiva com foco em CT&I no Brasil. 
Tipo Função Estrutura Processo 
Escala de 
Abrangência 
Forma 
Espacial 
Governança Cognomes Exemplos Brasileiros 
Distrito Industrial 
Orientar atividade econômica de 
exportação e especialização a partir 
de interações locais 
Formato Marshaliano; Centro-Radial; 
Ancorado pelo Estado; Plataforma 
Satélite 
Planejado ou 
Espontâneo 
Local, Regional e 
Nacional 
Fechada 
ou Aberta 
Associação; Governo; 
Empresa Multinacional 
Parque ou Centro 
Industrial 
Contagem (MG) 
Clusters 
Estimular relações econômicas e 
sociais entre firmas com atividades 
complementares 
Aglomeração produtiva de empresas 
inter-relacionadas 
Espontâneo 
Intraurbano, 
Local ou 
Regional 
Aberta Associação; Governo 
Aglomerado 
Industrial, Polo ou 
Parque 
Cluster Aeronáutico 
São José dos Campos 
(SP) 
Condomínios 
Consolidar edificações para a venda 
de espaços como objeto de 
especulação imobiliária 
Empreendimento de natureza 
imobiliária destinado a albergar 
atividades econômicas 
Planejado Intraurbano Fechada Organização Privada 
Condomínio 
Industrial ou 
Empresarial 
Praça Capital 
(Campinas) 
Arranjo Produtivo 
Local - APL 
Aumentar a competitividade regional 
a partir da especialização 
Proximidade e forte relação com o 
local. Dinâmica econômica comum e 
atividades empresariais semelhantes 
Espontâneo Local e Regional Aberta 
Organização Pública ou 
Associação 
Sistema Local de 
Produção 
Franca (Calçados) e 
Ribeirão Preto (Saúde) 
Parque 
Tecnológicos 
Promover o desenvolvimento 
territorial com foco na transferência 
tecnológica e consolidação de 
Ambientes de Inovação 
Instalação física permanente de 
laboratórios, produção de alto conteúdo 
tecnológico e desenvolvimento de 
produtos e processos inovadores 
Planejado 
Intraurbano, 
Local ou 
Regional 
Fechada 
Organização Pública ou 
Privada 
Espaços e 
Ambientes de 
Inovação 
Techno Park Campinas 
e Polis do CPqD 
Parques 
Científicos 
Promover o desenvolvimento 
territorial com foco na transferência 
tecnológica e consolidação de 
Ambientes de Inovação 
Ocupação temporária via projetos de 
parceria em P&D e/ou incubação de 
empresas de base tecnológica 
Planejado 
Intraurbano, 
Local ou 
Regional 
Fechada 
ICTs Públicas ou 
Privadas 
Espaços e 
Ambientes de 
Inovação 
Parque Científico e 
Tecnológico da 
UNICAMP 
Polo Tecnológico 
Promover o desenvolvimento 
territorial a partir do potencial 
universitário e de pesquisa 
Polarização econômica de uma cidade 
ou região que promove suas vantagens 
comparativas 
Planejado ou 
Espontâneo 
Local ou 
Regional 
Aberta Organização Pública 
Parque 
Tecnológico e 
Tecnopolo 
Campinas e São José 
dos Campos 
Sistemas Locais de 
Produção - SLP 
Fortalecer e capacitar firmas e 
Organizações a partir de integração e 
interação locais 
Conjunto de firmas e Organizações) 
integradas verticalmente para atrair 
atividades correlatas 
Espontâneo 
Local; Regional; 
Nacional e 
Global 
Aberta Atores Locais 
APL, Polo 
Tecnológico e SLI 
Votuporanga (SP) 
(Moveleiro) 
Sistemas Locais de 
Inovação - SLI 
Fomentar a aprendizagem interativa 
dentro de um ambiente institucional 
caracterizado pelo enraizamento 
local 
Conjunto de atores (firmas e 
organizações) do território que 
interagem institucionalmente em 
atividades de CT&I 
Espontâneo Local Aberta Atores Locais 
Polo Tecnológico, 
Ecossistema de 
Inovação 
Campinas (SP) 
São José dos Campos 
(SP) 
Ecossistemas de 
Inovação 
Promover o desenvolvimento 
estratégico a partir do potencial 
empreendedor e inovador 
Movimenta uma rede de colaboração 
que envolve pessoas, Organizações e o 
Ambiente de Inovação 
Espontâneo 
Intraurbano, 
Local ou 
Regional 
Aberta Atores Locais 
Subsistema do SLI, 
Habitats e Meios 
Inovadores 
Incamp (Intraurbano); 
São Carlos (SP) 
(Local/Regional) 
Ambientes de 
Inovação 
Promover sinergia/interação entre os 
atores envolvidos com 
empreendedorismo e inovação de 
base tecnológica 
Espaço que reúne recursos humanos 
ocupados em atividades tecnológicas 
Planejado Intraurbano Fechada 
Organização Pública ou 
Privada 
Espaços de 
Inovação 
Parque Científico e 
Tecnológico da 
UNICAMP 
Habitats de 
Inovação 
Promover sinergia/interação entre os 
atores envolvidos com 
empreendedorismo e inovação de 
base tecnológica 
Espaço que reúne recursos humanos 
ocupados em atividades tecnológicas 
Planejado Intraurbano Fechada 
Organização Pública ou 
Privada 
Espaços de 
Inovação e 
Ambientes de 
Inovação 
Incubadora INCAMP 
(Campinas) 
Espaços de 
Inovação 
Promover e gerenciar recursos 
humanos envolvidos com atividades 
de inovação 
Espaço que possui equipamentos e 
recursos humanos em atividades de 
CT&I – Visão geográfica do Ambiente 
de Inovação 
Planejado ou 
Espontâneo 
Intraurbano Fechada 
Entidades 
governamentais, 
privadas, ICTs ou grupos 
comunitários 
Incubadoras, 
Parques e 
Ambientes de 
Inovação 
Incubadora INCAMP 
(Campinas) 
Incubadoras de 
Empresas de Base 
Tecnológica 
Oferecer assessoria para o 
crescimento de novas empresas 
Ocupação temporária de empresas 
nascentes que desenvolvem tecnologia 
Planejado Intraurbano Fechada 
Entidades 
governamentais, 
privadas, ICTs ou grupos 
comunitários 
Ambiente e Espaço 
de Inovação 
Incubadora CERTI 
(SC) 
Elaboração Própria baseada nos Autores Marshall (1985), Markusen (1995), Porter (1998), Mendes (2007), Lencioni (2011), Finatti (2011, 2017), Suzigan (2006), Cassiolato e Lastres (2003), Lahorgue (2004), Baldoni (2015), Benko (1999), Silva (2010), Souza e Garcia (1999a), Lombardi (2003), Suzigan e Garcia 
(1999b), Ferretti e Parmentola (2015),  Autio e Thomas (2014), Gomes et al (2016) e outros autores (ANEXO I)
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Deve-se perceber também que houve uma evolução dos modelos que buscam 
compreender as formas de aglomeração da indústria. Em consequência desse processo houve a 
evolução sobre a interpretação das diferentes formas aglomerativas e de interação intraurbanas, 
local e regional para as atividades produtivas e de CT&I. No campo teórico, essa evolução 
passou de uma perspectiva estruturalista para uma visão sistêmica do processo de inovação e 
seu rebatimento no território. Os Distritos, Condomínios, Parques, APLs e Polos Tecnológicos 
são interpretados em sua maioria segundo a visão estruturalista própria da GE, enquanto o SLP, 
SLI e o Ecossistema são investigados conforme a visão sistêmica e, portanto, mais próxima da 
abordagem GEE. Em meio a esses modelos surgiram as Incubadoras e as Instituições 
Científicas e Tecnológicas – ICTs13, ambos contidos no território de um Polo, um SLP ou SLI. 
O Ambiente de Inovação é destinado a concentrar recursos humanos ocupados em atividades 
de empreendedorismo e inovação, por exemplo, o Parque, a Incubadora e a ICT. A Figura 1.3 
ilustra essa evolução conceitual. 
 
Figura 1.3. Quadro esquemático dos modelos que buscam compreender as formas de 
aglomeração e interação entre atores envolvidos com CT&I.  
 
Elaboração Própria. 
 
A evolução semântica, demonstrada na Figura 1.3, foi tangenciada pela evolução 
do discurso político dos agentes públicos e dos especuladores imobiliários, que usam dessas 
formas aglomerativas e de integração como um potencial de ganho econômico e 
desenvolvimento local ou regional. As denominações são acompanhadas por frases prontas, por 
 
13 Organização Púbica ou Privada, cujos recursos humanos estão ocupados em atividades de ensino e pesquisa. O 
foco é executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico/ tecnológico (Ex: Universidades e 
Centros de Pesquisa) 
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exemplo, “o crescimento da alta tecnologia”, a “revolução eletrônica” e a “sociedade baseada 
na informação”. Viver em meio a essa infinidade metafórica não é tarefa fácil. Cada um desses 
rótulos ajuda, de algum modo, a ilustrar o processo territorial das atividades de alta tecnologia. 
No entanto, eles podem impedir a compreensão do que realmente está acontecendo em meio a 
toda sua complexidade. O discurso enviesado pode fazer com que as Organizações envolvidas 
com atividades de CT&I no território, no caso de Campinas, não cumpram a sua real missão e, 
por consequência, os Recursos Específicos não sejam convertidos em Ativos Específicos.  
No ambiente de extrema competição e seleção, o território deve conhecer e valer-
se de seus Recursos e fomentar a conversão desses em Ativos Específicos. Nessa perspectiva, 
muitos SLIs estão valorizando seus Recursos Territoriais através da consolidação de espaços 
apropriados para receber a demanda de novos empreendedores e indústrias intensivas em 
conhecimento, tais como: Parques, ICTs, Incubadoras, dentre outros Ambientes de Inovação. 
A capacidade de inovar do SLI ocorre através de processos endógenos (Recursos Específicos) 
e exógenos que determinam as suas particularidades e, consequentemente, as suas vantagens. 
Como ocorre nesse estudo, a análise evolucionária se concentra no aspecto endógeno incluindo 
a interação entre os recursos humanos, a capacidade absortiva e a governança territorial dos 
atores que compõem o SLI. Dessa forma, o SLI poderá utilizar seus Recursos Territoriais como 
uma alavanca para impulsionar ou melhorar o seu desempenho, convertendo-os em Ativos 
Específicos para promover a inovação no seu território.  
 
 
1.4. Considerações Finais. 
 
A temática da inovação foi tangenciada em diferentes estudos da GE brasileira, mas 
a GI avançou principalmente a partir de 1990. Os estudos de caso sobre as formas aglomerativas 
da indústria de alta tecnologia estão concentrados nas regiões Sudeste, o que caracteriza uma 
concentração geográfica das publicações. A discussão sobre a inovação no território brasileiro 
no âmbito da GE é ainda pequena comparada a outras subáreas da geografia. Portanto, reitera-
se a necessidade de um movimento de instituição da disciplina de GI na geografia brasileira. 
Os conceitos que interpretam as formas de aglomeração e integração produtiva 
pautada pela inovação se confundem na literatura. Para tanto, buscou-se estabelecer uma análise 
acerca de cada um dos modelos. Por exemplo, o conceito de Polo Tecnológico é uma forma de 
aglomeração e polarização de atividades produtivas voltadas para a CT&I utilizada como uma 
alavanca de desenvolvimento regional. É um conceito presente nos estudos brasileiros na área 
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de GI e GE, cuja gênese está na geografia tradicional de origem francesa. Os conceitos de SLI, 
Ecossistema de Inovação e Ambiente de Inovação são mais próximos da vertente evolucionista, 
com gênese nos estudos neo-schumpeterianos.  
No entanto, pergunta-se até que ponto o Polo Tecnológico não é um SLI. A resposta 
para essa questão resume-se em três pontos: 1) O foco do SLI está na interação e aprendizado 
coletivo entre os atores locais envolvidos com CT&I; 2) A governança territorial integrada se 
faz necessária no SLI e; 3) No SLI existe um ator responsável pela sua coordenação. Por fim, 
entende-se que o SLI está para a GI e GEE, assim como o conceito de Polo Tecnológico está 
próximo da GE. A literatura brasileira nessa área está passando por uma transição e o conceito 
SLI vem sendo substituído recentemente por Ecossistema de Empreendedorismo e Inovação, 
não tão fortemente na literatura, mas sim no discurso dos atores responsáveis pela governança. 
A trajetória histórica da base científica e industrial brasileira resultou na divergência 
de interesses entre os atores envolvidos no processo de inovação. A distância entre acadêmicos 
e empresários é proveniente das políticas públicas contraditórias. O contexto brasileiro é, 
portanto, o resultado da construção tardia de um SNI somada a falta de estabilidade política 
governamental, embora tenha ocorrido a implantação de empreendimentos para atividades de 
CT&I a partir de 1960, por exemplo, nas cidades de Campinas e São José dos Campos para 
estreitar a interação acadêmica e empresarial gerando dinamicidade ao processo de inovação e 
uma cultura propícia ao empreendedorismo. Os efeitos positivos e negativos da dinâmica do 
SNI provocam reflexos em todas as escalas, portanto, os SRI, SLI e SSI são resultados de uma 
trajetória histórica e receptores ou motivadores de novas dinâmicas no território.  
Os fatores de concorrência territorial pautados pela inovação são: infraestrutura 
urbana e amenidades naturais que auxiliam na absorção de pessoas; os recursos humanos 
ocupados em CT&I; as instituições formais e informais que regem os relacionamentos 
interpessoais; o capital destinado à inovação e a base e circulação de informação qualificada do 
território. Todos esses não excluem os custos de transporte e bens materiais analisados pelos 
autores da economia regional. Nota-se que outros elementos ganharam destaque no processo 
de competição territorial. A mão de obra qualificada e da presença da qualidade urbanística e 
ambiental, infraestrutura de transportes e cultura empreendedora são, portanto, fatores que o 
território precisa dispor para se tornar competitivo e atrair investimentos. O SLI que conseguir 
manter sua posição competitiva através da utilização dos seus Recursos Territoriais pode ter 
destaque na atual era do conhecimento e inovação. 
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CAPÍTULO II 
Metodologia de Análise Territorial 
 
O Capítulo II descreve a metodologia de análise territorial focada em atividades de 
inovação proposta nesta Tese.  A Seção 2 demonstra os procedimentos adotados em cada fase 
de pesquisa, bem como as etapas imersas em cada uma delas. Há o detalhamento dos 
procedimentos de coleta de informações quantitativas em cada um dos fatores de concorrência 
territorial de acordo com suas respectivas escalas geográficas (Seção 2.1 a Seção 2.6) e 
aplicados ao caso do SLI de Campinas. Por último, a Seção 2.7 demonstra a racionalidade do 
Grau de Conversão (Gc) e a metodologia de coleta de informações qualitativas, proveniente de 
entrevistas, que sugerem as causas da conversão de Recursos Específicos para Ativos 
Específicos (Gc3) em cada um dos fatores de concorrência territorial. 
 
  
2. Procedimentos Metodológicos e Modelo Conceitual. 
  
A abordagem de Recursos Territoriais (Benko e Pecqueur, 2001) e a sua aplicação 
em um estudo de caso brasileiro, por meio da operacionalização de informações quantitativas e 
qualitativas, constitui um dos elementos mais importantes desta Tese. A metodologia está 
dividida em quatro fases (Quadro 2.1). A Fase 1 (Revisão Bibliográfica) é fundamental para a 
compreensão dos conceitos que envolvem geografia e inovação. As referências bibliográficas, 
principalmente nos campos de estudo da GI e GEE justificam a importância dos fatores de 
concorrência, uma vez que estes têm participação na dinâmica do território.  
A Fase 2 (Coleta de Informações) e a Fase 3 (Pesquisa de Campo) constituem o 
cerne metodológico. Os procedimentos consistem na operacionalização dos indicadores do 
território conforme a teoria dos Recursos Territoriais desenvolvida nos trabalhos de Colletis e 
Pecqueur 1994, Benko e Pecqueur, 2001 e Pecqueur, 2005. Ressalta-se, portanto, a escolha pela 
escala local, sendo o ponto principal da análise do SLI, porém entende-se que imersas em uma 
dinâmica global das atividades de CT&I, todas as escalas geográficas contribuem para a 
compreensão do SLI. Cabe ressaltar que as mesmas estruturas não podem ser replicadas em 
todos os países, fez-se necessário, portanto, a melhor compreensão sobre os fatores de 
concorrência territorial de Campinas, inclusive no que tange seu processo de desenvolvimento 
e suas competências já consolidadas em geração de conhecimento e inovação.  
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Quadro 2.1. Procedimentos Metodológicos e Formas de Análise dos Resultados. 
Fase Procedimento Metodológico Análise de Resultados 
1. Revisão 
Bibliográfica 
Aprofundamento dos conceitos-chave 
relacionados à temática proposta. 
A análise dos estudos teóricos e 
empíricos permitem a compreensão 
dos conceitos e indicadores utilizados 
nos estudos em GEE e GI (ANEXO I). 
2. Coleta de 
Informações 
Busca de dados conforme os fatores de 
concorrência territorial selecionados. 
São coletados os indicadores que 
permitem caracterizar e aferir cada um 
dos fatores territoriais enquanto 
Recursos e Ativos ligados à inovação. 
Aplicação dos indicadores de 
Campinas ao modelo conceitual. 
Considera-se também informações de 
outras escalas geográficas além da 
local. 
3. Pesquisa de 
Campo 
Coleta de informações por meio de 
entrevistas com os principais atores do 
SLI divididos em cinco grupos. Essa 
observação in loco permite inferir o 
Grau de Conversão, que consiste na 
relação entre Ativos e Recursos em um 
dado momento. Isto se dá pela soma 
entre os Recursos e Ativos, aqueles que 
o SLI importou e a subtração daqueles 
que foram exportados. 
O Grau de Conversão (Gc) é 
estabelecido por meio de análise 
quantitativa. As informações obtidas 
nas entrevistas sugerem algumas das 
causas e entraves que dificultam a 
conversão de Recursos Específicos em 
Ativos Específicos (Gc3). Avalia-se a 
capacidade de interação e coordenação 
no SLI. 
4. 
Sistematização 
dos Resultados 
Análise dos dados obtidos nas três fases 
anteriores. Verificação das hipóteses de 
pesquisa, a organização espacial e 
institucional do SLI, a estrutura de 
produção, a abrangência dos resultados 
em PD&I, as formas de aprendizado 
coletivo e os canais de troca de 
conhecimento e informação. 
Validação da metodologia, modelo 
conceitual e hipóteses. Análise 
geoespacial, com distribuições em 
mapas de pontos, interação espacial e 
modelagens em SIG no ArcGis (ESRI). 
Conclusão sobre a conversão de 
Recursos em Ativos, a organização 
espacial e institucional. Indicação de 
ações de planejamento para estimular o 
desenvolvimento de CT&I no SLI. 
Elaboração Própria (2019) 
 
As Fases 2 e 3 englobam seis etapas de trabalho, cujo início está na escolha dos 
fatores de concorrência territorial conforme a revisão da literatura (Fase 1), passa pelas etapas 
de categorização e coleta de informações e se finaliza na determinação do Grau de Conversão 
(Gc) de Recursos em Ativos. A Etapa 1 se refere à revisão bibliográfica sobre os fatores de 
concorrência territorial susceptíveis de serem caracterizados como Recursos e Ativos para a 
inovação. Tal revisão está baseada na importância desses fatores no processo de atração de 
empresas e investimentos para o território, como abordado no Capítulo I. Esses fatores 
determinam a escolha locacional da indústria conforme a literatura de GE e, mais recentemente, 
a localização e interação dos atores envolvidos com atividades de CT&I, conforme verificado 
nos estudos em GI e GEE (ANEXO I).  
A Etapa 2 corresponde ao processo de escolha dos fatores de concorrência pautados 
pela inovação. Os fatores selecionados são: Infraestrutura; Recursos Humanos; Instituições 
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Formais; Instituições Informais; Capital e Informação. A justificativa central dessa escolha 
consiste na interlocução entre a infraestrutura tecnológica, a capacitação dos recursos humanos, 
o aparato institucional formal, a cultura empreendedora (instituições informais), o capital 
destinado aos projetos de P&D e a troca de informação entre os atores do SLI. O Quadro 2.2 
apresenta a justificativa e as principais referências bibliográficas que guiaram a seleção desses 
fatores de concorrência territorial. 
  
Quadro 2.2. Fatores de Concorrência Territorial Selecionados. 
Fatores  Justificativa Referências 
Infraestrutura 
Elemento fundamental para atração de laboratórios, bem 
como a mobilidade de bens e pessoas no território. 
De Negri e Squeff, 
2016 
Recursos 
Humanos 
Ligado ao processo de aprendizado coletivo. O 
conhecimento tácito é primordial para a CT&I. 
FAPESP  
(2005 e 2010) 
Instituições 
Formais 
Aparato de leis e decretos que estimulam e organizam a 
atração de investimentos para o SLI. 
North  
(1991 e 1994) 
Instituições 
Informais 
Indica a presença de uma cultura ligada as atividades de 
empreendedorismo e inovação. 
Saxenian (1994) e 
Frick (2012) 
Capital 
Fator essencial para o fomento e investimentos de capital de 
risco das atividades de CT&I. 
CTB/UnB e 
MCTIC (2015) 
Informação 
O fluxo de informação e troca de conhecimento contribuem 
para a dinâmica e evolução do SLI. 
Saxenian (1994) 
Elaboração Própria (2019) 
 
A Etapa 3 consiste no processo de categorização conforme a tipologia proposta na 
teoria dos Recursos Territoriais, ao objeto de estudo (SLI de Campinas), com a finalidade de 
criar a metodologia que identifique e distinga os Recursos dos Ativos, principalmente de fatores 
alocados na categoria de Específico. O sentido de Específico foi adaptado quando comparado 
aos indicadores usualmente utilizados pela GI. Assim, os Recursos e Ativos Específicos foram 
definidos como todos os que se relacionam com atividades intensivas em conhecimento e 
inovação, enquanto os Genéricos são aqueles que não requerem investimentos em inovação. A 
metodologia, em seguida, procurou avaliar o desempenho do território de Campinas 
possibilitando caracterizar o seu nível de desenvolvimento em CT&I. A estrutura conceitual 
adotada, portanto, foi adaptada com o objetivo de aplicar o referencial teórico à realidade e 
dinâmica do território. O Quadro 2.3 a seguir apresenta o quadro conceitual utilizado para 
compreensão do SLI. 
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Quadro 2.3. Tipologia dos Recursos Territoriais adaptada ao SLI. 
 
Genérico 
“Fator tradicional de produção” 
Específico 
“Relacionado com atividades intensivas em 
conhecimento e inovação” 
Recurso 
“Fator a revelar, a 
explorar, ou ainda a 
organizar” 
Não requer investimentos em 
inovação. Potencial independente de 
participação em determinado processo 
de produção. É transferível e possui 
valor de troca no mercado. Fator 
disponível, não utilizado no SLI. 
Relacionado as atividades de CT&I. 
É intransferível e não se pode 
expressá-lo em preço. Resulta de 
história pregressa e está ancorado no 
SLI. 
Ativo 
“Fator de produção 
em Atividade” 
Potencial independente de 
participação em determinado processo 
de produção. É transferível e possui 
valor de troca no mercado. Fator 
disponível e utilizado. 
Relacionado as atividades de CT&I 
em atividade no SLI. Valor é dado 
em função das condições específicas 
de uso. Possui custo de realocação e é 
transferível. 
Adaptado de Benko e Pecqueur (2001); Silveira (2011); Silva Pires; et al (2011) Colletis e Pecqueur (1994) e Pecqueur (2005). 
Após a caracterização de cada um dos fatores nas suas respectivas situações de 
Recurso e Ativo (Genérico/Específico), ocorre na Etapa 4 a coleta de informações quantitativas. 
Estudos empíricos sobre cada um dos fatores de concorrência territorial guiam a obtenção 
dessas informações. A coleta decorre da extração de dados e indicadores provenientes de fontes 
secundárias (Seção 2.1 a Seção 2.6). São também consideradas as informações da Região 
Metropolitana de Campinas (RMC), estado de São Paulo e do território nacional (Brasil). 
Após o levantamento e a construção das bases de dados, na Etapa 5 ocorre a 
sistematização dos dados e indicadores. Os gráficos e tabelas são fundamentais para a exposição 
de todas as informações. A cartografia se faz presente através das técnicas de análise 
geoespacial (Pamplona da Costa, Baldoni e Marques, 2019). O software ArcGis 10.1 (ESRI) é 
a ferramenta utilizada no mapeamento do SLI, além da base cartográfica14 previamente 
estabelecida. A inserção da base no software possibilita demarcação da Latitude e Longitude 
dos atores localizados no SLI. Algumas “perguntas espaciais” (Ferreira, 2004) contribuem para 
o mapeamento, tais como: Há regularidade na distribuição espacial dos atores do SLI? Os 
indicadores estão associados espacialmente aos espaços de inovação do SLI? A localização dos 
atores do SLI está associada a determinada área urbana? Os atores do SLI procuram as mesmas 
vantagens locacionais? Todas essas perguntas dão respostas interessantes sobre a localização, 
a distribuição a e interação que ocorre entre os atores do SLI.  
 
14 Fornecida pelo Prof. Dr. Lindon Fonseca Matias, Docente do Instituto de Geociências da UNICAMP, no curso 
da Disciplina “Geotecnologias Aplicadas ao Território” durante a realização da pesquisa de mestrado sobre a 
“Estratégia Empreendedora da Unicamp para a consolidação do Parque Científico e Tecnológico” (Baldoni, 2015). 
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Outros procedimentos são utilizados na análise geoespacial do SLI, como o arranjo 
espacial dos atores no plano cartográfico e os processos espaço-tempo. O primeiro está 
relacionado ao padrão de organização espacial do SLI e o segundo à dinâmica deste arranjo 
conforme o recorte temporal. Os mapas de pontos15 são um dos procedimentos mais conhecidos 
na cartografia. A malha viária é importante, pois as vias de transporte são os canais físicos de 
troca, promovendo o deslocamento dos Ativos Específicos, por exemplo, os recursos humanos 
ocupados em atividades de CT&I.  Os mapas de redes geográficas16 e os grafos17 ajudam na 
elaboração da matriz de conectividade, onde cada elemento registra a interação entre os nós da 
rede (Ferreira, 2014; Pamplona da Costa, Baldoni e Marques, 2019). A matriz gera redes de 
contato entre as Organizações do SLI através de acordos de cooperação e o fluxo de cientistas. 
Conclui-se que o mapeamento do SLI permite o avanço no entendimento de sua trajetória 
histórica e os seus processos intraurbanos.   
Na Etapa 6 é determinado o Grau de Conversão (Gc), exposto na Seção 2.7. A 
categorização (Etapa 3), coleta de informações (Etapa 4) e a sistematização (Etapa 5) dão 
subsídios para a determinação dessa conversão de Recursos em Ativos. A determinação do Gc 
decorre da operacionalização dos dados e indicadores do SLI (Seção 4.1 – Capítulo IV).  A 
realização de entrevistas com principais gestores das Organizações de CT&I localizadas no SLI 
(Seção 4.2 – Capítulo IV) provém da necessidade de encontrar as causas do nível de conversão 
de Recursos Específicos em Ativos Específicos (Gc3). Essas entrevistas, cuja metodologia está 
detalhada na Seção 2.7, qualificam e validam o Gc, além de contribuir para a compreensão dos 
principais entraves que dificultam o Gc3. Cabe ressaltar que os fatores de concorrência territorial 
não são observados isoladamente e os entrevistados estão divididos em cinco Grupos Temáticos 
(GT) de atores selecionados conforme a Organização do SLI em que estão vinculados (Item 2.7 
- Capítulo II), sendo: GT-1: Academia; GT-2: Governo; GT-3: Empresarial; GT-4: Financiador 
e GT-5: Intermediário, A Figura 2.1 a seguir demonstra a síntese dos procedimentos adotado 
nas Fase 2 e Fase 3. 
 
15 O ponto remete-se à origem, interseção de fluxos e coordenadas de posição. A sua substância vai além da 
instância de posição, pois funciona como um gerador do continuum entre todos os pontos, ou seja, a superfície. Os 
pontos não devem ser vistos apenas como instancias geométricas isoladas em determinada posição, mas sim, uma 
estrutura mínima de um conjunto espacialmente distribuídos constituindo os arranjos espaciais (Ferreira, 2014).   
16 Definidas como um arranjo espacial de conexões formando uma estrutura integrada que gera movimento e 
interação espacial entre lugares (Ferrera, 2014). 
17 Abstração gráfica formada por arranjos de pontos conectados (ou não) por meio de linhas. Não são representados 
no mapa o comprimento, a orientação ou a curvatura das linhas, somente a conectividade (Ferreira, 2014). 
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Figura 2.1. Etapas do Procedimento Metodológico – Fases 2 e 3. 
 
Elaboração Própria (2019) 
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Para finalizar, os resultados e análises obtidos nas Fases 1, 2 e 3 são encaminhados 
para a Fase 4 (Sistematização dos Resultados). Nesse momento ocorre a verificação das 
hipóteses, a organização espacial e institucional do SLI, a sua estrutura de produção, a 
abrangência dos resultados em CT&I, as formas de aprendizado coletivo e os canais de troca 
de conhecimento e informação entre os atores localizados. É formalizada a conclusão geral 
sobre a conversão de todos os fatores de concorrência territorial, sobretudo, dos Recursos 
Específicos em Ativos Específicos (Gc3) localizados no SLI. Por fim, são indicadas as possíveis 
ações de planejamento para estimular o desenvolvimento de atividades de CT&I. 
 
 
2.1. Infraestrutura. 
 
A caracterização da infraestrutura do SLI considera a existência das amenidades 
naturais do território, que por sua vez, antecedem a infraestrutura construída. Embora ocorra a 
homogeneidade climática e geomorfológica entre algumas regiões, considera-se que os recursos 
naturais são específicos em determinadas localidades. É necessário que o SLI possua condições 
intraurbanas favoráveis, além de acesso às áreas verdes, reservatórios e fontes de energia. Esses 
elementos estão correlacionados a qualidade de vida do habitante do SLI, pois são vitais tanto 
para o conforto, estímulo à criatividade e, sobretudo, para a competitividade da região perante 
outras que talvez não disponham desses Recursos Territoriais. 
A metodologia estruturada aponta a divisão da infraestrutura construída em dois 
componentes de análise. O primeiro são os sistemas de circulação (rodovias e aeroportos) e 
demais canais de transferência de bens e pessoas, além das áreas disponíveis para construção 
no território. Esse componente contribui para a caracterização dos Recursos e Ativos de natureza 
Genérica, uma vez que o SLI pode usufruí-lo como um fator de atração de investimentos. O 
segundo, se trata das edificações com a finalidade de abrigar atividades de CT&I. Esse contribui 
para a caracterização dos Recursos e Ativos de natureza Específica. As edificações são 
consideradas um Recurso Específico e as edificações em uso constituem um Ativo Específico 
do SLI. A Figura 2.2 ilustra os componentes de análise para caracterização da infraestrutura, 
que contempla a infraestrutura informacional. A análise do SLI de Campinas considera, 
principalmente, os dados e indicadores de infraestrutura construída no território. 
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Figura 2.2. Componentes de Análise - Infraestrutura do SLI de Campinas.
 
Elaboração Própria (2019) 
 
A infraestrutura disponível no SLI de Campinas está articulada e participa, 
cotidianamente, da dinâmica proveniente de outras escalas geográficas. O Quadro 2.4 a seguir 
mostra os principais indicadores de infraestrutura conforme as situações de Recurso e Ativo 
(Genéricos e Específicos) e as suas respectivas fontes de informação.  
 
Quadro 2.4. Principais Dados e Indicadores de Infraestrutura do SLI. 
Tipo Natureza Indicador  Fonte de Informação Consultada 
Recurso           
Genérica 
 
Áreas Disponíveis no 
território. 
(N) Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística: Infraestrutura de Transportes. 
(E) Secretaria de Logística e Transportes do 
Estado de São Paulo São Paulo. 
(R) Prefeitura dos Municípios da RMC. 
(L) Plano Diretor do Município de Campinas. 
Específica 
 
Áreas para construção de 
empreendimentos de alta 
tecnologia. 
(N) Ministério de Ciência, Tecnológica, 
Inovação e Comunicações. 
(E) Secretaria Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São 
Paulo. 
(R) Prefeitura dos Municípios da RMC. 
(L) Plano Diretor do Município de Campinas. 
Ativo 
Genérica  
Edificações disponíveis para 
atividades de CT&I. 
(N/E/R) Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada. 
(L) Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e 
Pesquisa de Campo. 
Específica 
 
Laboratórios em uso nas 
Organizações por (m²). 
(N/E/R) Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada. 
(L) Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e 
Pesquisa de Campo. 
Escalas: (N) nacional, (E) estadual, (R) regional – RMC: Região Metropolitana de Campinas e (L) local. 
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As informações provenientes das escalas nacional, estadual e regional contribuem 
para a contextualização do SLI. Outros dados são extraídos do website da Prefeitura Municipal 
de cada um dos 20 municípios localizados na RMC. Porém, o foco de análise recai sobre a 
escala local, por isso, outras informações são necessárias para identificar os Recursos e os 
Ativos. Todas essas informações e suas respectivas fontes estão expostas no Quadro 2.5. 
 
Quadro 2.5. Outras Fontes de Informação de Infraestrutura do SLI. 
Tipo Indicador Fonte de Informação Consultada 
Recursos 
(G) Orçamento transporte público 
Prefeitura Municipal de Campinas  
Programa Cidades Sustentáveis 
(E) Km² de sistema viário Prefeitura Municipal de Campinas. 
Ativos 
(G) Frota Total de Automotores 
Agência Paulista de Promoção de Investimentos e 
Competitividade e Fundação Fórum Campinas. 
(G) Distância (Km) 
Agência Paulista de Promoção de Investimentos e 
Competitividade e Fundação Fórum Campinas. 
(G) Aeroportos  
Agência Nacional de Aviação Civil. 
Aeroporto de Viracopos. 
(E) Expansão das Organizações Pesquisa Direta. 
Legenda: (G) Genérico. (E) Específico. Elaboração Própria (2019) 
   
Para a caracterização e o mapeamento dos Ativos Específicos utilizam-se os dados 
provenientes do levantamento da infraestrutura de pesquisa no Brasil, que define a 
infraestrutura de CT&I como o “conjunto de instalações físicas e condições materiais de apoio 
(equipamentos e recursos) utilizados pelos pesquisadores para a realização de atividades de 
P&D” (De Negri e Squeff, 2016, p.17). O termo “infraestrutura de CT&I” utilizada nesta Tese, 
se refere a uma propriedade espacial, ou seja, o objeto (empreendimentos de alta tecnologia) 
materializado no espaço geográfico e localizado no SLI. As propriedades não espaciais são 
intangíveis, tais como: economia, população, inovação entre outras. Assim, as propriedades 
espaciais são influenciadas pelas propriedades não espaciais. O mapeamento é executado com 
a finalidade de aplicar técnicas de Análise Geoespacial (FERREIRA, 2014). 
De Negri e Squeff (2016) mapeou as infraestruturas de pesquisa sediadas nas 
universidades e instituições de pesquisa, públicas e privadas, nas áreas das ciências exatas e da 
terra, ciências biológicas, engenharias, ciências da saúde e ciências agrárias. Os 2.119 
questionários aplicados no referido estudo18 foram o suporte para a construção da base de dados 
com 78 infraestruturas do SLI de Campinas. Informações complementares são acrescentadas 
 
18 Os dados coletados no estudo De Negri e Squeff (2016) foram cedidos pelas autoras para o estudo de Campinas. 
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aos dados construído por De Negri e Squeff (2016), por exemplo, a base georreferenciada com 
a localização das “empresas filhas da Unicamp”, cedida pela Agência INOVA-UNICAMP.  
As variáveis provenientes de De Negri e Squeff (2016) são: área física dos 
laboratórios; investimentos de construção e manutenção, compra de equipamentos de pesquisa, 
custos operacionais e receitas geradas; uso dos laboratórios para ensino, pesquisa, 
desenvolvimento, extensão tecnológica e prestação; grau de cooperação com atores do Brasil e 
do exterior. Essas variáveis justificam a correlação entre este fator de concorrência territorial 
(infraestrutura) com outros, por exemplo, recursos humanos, capital e informação. 
A pesquisa de campo (Fase 3), possibilita validar a Latitude (x) e Longitude (y) das 
edificações que abrigam as Organizações de CT&I para a elaboração dos Mapas. As entrevistas 
contribuem para identificar as principais causas que justificam o Grau de Conversão (Gc) 
detalhado na Seção 2.7 deste Capítulo II. A unidade metro quadrado (m²) é empregada para 
determinar a área total e construída. Os dados provenientes de De Negri e Squeff (2016) não 
contemplam todas as Organizações de CT&I, por isso, há uma complementação através da 
pesquisa no website das Organizações do SLI, colaborando, portanto, para a caracterização da 
infraestrutura de CT&I. Outras informações, como a presença de recursos humanos e projetos 
de P&D são utilizadas para caracterizar a situação de uso, ou seja, um Ativo Específico. 
 
 
2.2. Recursos Humanos. 
 
Os dados da população residente no território e o seu nível de instrução escolar 
compõem os principais indicadores em termos de Recursos, enquanto os Ativos são 
identificados pela ocupação dessa população em atividades de CT&I. Nesse sentido, os 
Recursos Genéricos são avaliados pelo total de habitantes com idade superior a 16 anos e, os 
Recursos Específicos, pelos habitantes com mais de 25 anos com ensino superior completo. Os 
Ativos Genéricos correspondem à População Economicamente Ativa (PEA) ocupada e os 
Ativos Específicos são os recursos humanos nas ocupações de CT&I no SLI de Campinas. 
A dinâmica geográfica de conhecimento e inovação no SLI deve considerar a 
absorção e a retenção de recursos humanos no território, uma vez que está ligada ao processo 
de aprendizado coletivo e construído ao longo da trajetória histórica. O conhecimento tácito e 
a interação são primordiais para os recursos humanos alocados em atividades de CT&I, 
conforme verificado no Capítulo I. O Quadro 2.6, demonstra os principais indicadores 
conforme as respectivas escalas geográficas e as fontes de informação consultadas. 
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Quadro 2.6. Principais Dados e Indicadores de Recursos Humanos do SLI. 
Tipo Natureza Indicador Fonte de Informação Consultada 
Recurso 
Genérica 
Total de Habitantes com idade 
superior a 16 anos. 
(N/E/R/L) Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 
Específica 
 
Habitantes com mais de 25 anos 
com ensino superior completo em 
relação à mesma faixa etária. 
(N/E/R/L) Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 
Ativo 
Genérica  
População Economicamente 
Ativa (PEA) ocupada. 
(N/E/R/L) Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística.  
Específica 
Recursos Humanos em ocupações 
de CT&I  
(N/E/R/ L) Ministério do Trabalho 
e Emprego. 
Escalas: (N) nacional, (E) estadual, (R) regional – RMC: Região Metropolitana de Campinas e (L) local. 
 
Assim como a identificação e caracterização dos outros fatores de concorrência 
territorial, na escala local são selecionadas informações complementares (Quadro 2.7), que 
contribuem para a categorização dos Recursos e Ativos do SLI de Campinas no que se refere à 
questão dos recursos humanos. 
 
Quadro 2.7. Outras Fontes de Informação de Recursos Humanos do SLI. 
Tipo Indicador Fonte de Informação 
Recursos 
(G) Acesso e qualidade da mão de obra básica Ministério da Educação 
(E) Concluintes nos cursos de Graduação Presencial Ministério da Educação 
Ativos 
(G) População Economicamente Ativa (PEA) 
Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento – Atlas IDHM 
(E) Formação em Ensino Técnico Centro Paula Souza 
Legenda: (G) Genérico. (E) Específico. Elaboração Própria (2019) 
 
A caracterização dos Ativos Específicos provém dos conceitos estabelecidos no 
Human Resources devoted to Science and Technology (OCDE, 1995) e a metodologia19 
inspirada em FAPESP (2005; 2010). A base de dados é da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho (MTE). Os Ativos Específicos são identificados por 
meio de ocupações relacionadas às atividades de CT&I na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO). A ocupação é entendida como um agrupamento de tarefas, operações e 
outras atividades que constituem as atribuições de um trabalhador e que resultam na produção 
de bens e serviços. Entende-se, portanto, que a ocupação está relacionada com a função do 
indivíduo na Organização.  
 
19 Elaborado pelo Prof. Dr. Wilson Suzigan e Prof. Dr. Renato de Castro Garcia em FAPESP (2005 e 2010). 
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As ocupações são sistematizadas em três grupos: 1). As tecnológicas estão 
associadas à geração e difusão de novos conhecimentos técnicos e científicos. Relacionam-se 
ao desenvolvimento de pesquisa e gestão, com elevado grau de complexidade das tarefas e 
predomínio de mão de obra com nível superior completo ou incompleto; 2). As técnicas 
possuem grau intermediário de complexidade das tarefas e maior participação de mão de obra 
com formação média (ensino médio completo ou incompleto); 3). As operacionais, com menor 
grau de complexidade das tarefas, mas que se caracterizam por exigirem elevada capacitação 
em operações e montagem de máquinas. A mão de obra possui predominantemente formação 
básica (FAPESP, 2010). Em função de algumas deficiências20, o presente estudo complementa 
FAPESP (2010) com 51 ocupações para análise dos Ativos Específicos do SLI de Campinas. O 
Quadro 2.8, mostra a quantidade de ocupações selecionadas em cada um dos grupos. 
 
Quadro 2.8. Quantidade de Ocupações selecionadas conforme os Grupos. 
Ocupações FAPESP (2010) SLI de Campinas 
Tecnológicas 61 79 
Técnicas 62 91 
Operacionais 29 33 
Total 152 203 
Fonte: FAPESP (2010). Elaboração Própria (2019) 
 
O Quadro 2.8 demonstra o aumento de 18 ocupações tecnológicas, 29 técnicas e 4 
operacionais para o SLI de Campinas (ANEXO II), isto é, implementou-se 51 outras ocupações 
além daquelas propostas no levantamento FAPESP (2010). Os dados são extraídos da RAIS, 
além de outras informações como, por exemplo, a quantidade de recursos humanos empregados 
nesses três grupos ocupacionais e os respectivos graus de instrução no período entre os anos 
2000 e 2015. Também são demonstrados os principais setores de atividade conforme a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0) para cada grupo ocupacional, 
assim como realizado em FAPESP (2005 e 2010). Esses procedimentos somam a caracterização 
dos recursos humanos enquanto Ativos Específicos do SLI de Campinas. Além disso, 
contribuem para a determinação do Grau de Conversão (Gc) para este fator de concorrência 
territorial (Seção 2.7). 
 
 
20 Restringe seu universo às relações contratuais formalizadas, o que exclui os empregos sem carteira assinada;  
Permite a autoclassificação das empresas nas classes econômicas; Empresas com vários unidades/proddutos 
podem declarar em uma única localização (FAPESP, 2010). 
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2.3. Instituições Formais. 
 
As instituições formais são as leis e decretos de determinado território (North, 
1991). No SLI de Campinas, considera-se o aparato institucional formal que o empresário tem 
à sua disposição, o Recurso e, a sua aplicação nos processos de inovação, o Ativo. O Quadro 
2.9 demonstra os principais indicadores conforme as escalas geográficas e suas respectivas 
fontes de informação. 
 
Quadro 2.9. Principais Dados e Indicadores de Instituições Formais do SLI. 
Tipo Natureza Indicador Fonte de Informação Consultada 
Recurso 
Genérica 
Leis de Atração de 
Investimentos. 
(N/E) Instituto Brasileiro de Planejamento e 
Tributação. 
(R) Câmara Municipal (Municípios da RMC) 
(L) Legislação – Prefeitura de Campinas 
Específica 
Leis para incentivar 
atividades de CT&I. 
(N) Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Comunicações (MCTIC).  
(E) Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São 
Paulo. 
(R) Câmara Municipal (Municípios da RMC) 
(L) Legislação – Prefeitura de Campinas 
Ativo 
Genérica 
Indústrias atraídas 
por Leis de 
Incentivo 
(N) Ministério da Fazenda – Receita Federal.  
(E) Secretaria da Fazenda - Governo do Estado de 
São Paulo 
(R) Câmara Municipal (Municípios da RMC) 
(L) Legislação – Prefeitura de Campinas 
Específica 
Atores com 
Incentivos para 
atividades de CT&I. 
(N) Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Comunicações (MCTIC).  
(E) Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São 
Paulo. 
(R) Câmara Municipal (Municípios da RMC) 
(L) Prefeitura de Campinas 
Escalas: (N) nacional, (E) estadual, (R) regional – RMC: Região Metropolitana de Campinas e (L) local. 
 
Os Recursos Genéricos são as normas instituídas nas escalas nacional, estadual e 
regional com a finalidade de contextualizar a quantidade de leis e decretos. O estudo realizado 
por Amaral et al. (2013) contribui para essa contextualização. Além da quantidade, há a 
identificação das normas de incentivo à atração de investimentos. Os Recursos Específicos são 
as leis (nacional, estadual e local) para incentivar atividades de CT&I no SLI de Campinas. 
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Todas as normas, isto é, os Recursos do SLI, são extraídos por meio de pesquisa direta no 
website da Câmara Municipal de cada município localizado na RMC.  
Os Ativos Genéricos justificam-se pela presença de firmas atraídas por leis de 
incentivo fiscal do SLI. Tanto a busca de dados extraídos da Plataforma RAIS (MTE), quanto 
a busca de informações disponíveis na mídia e pesquisa direta com informações 
disponibilizadas na Prefeitura de Campinas e dos municípios da RMC, colaboram na 
identificação de investimentos atraídos por normas locais. Para a determinação do Grau de 
Conversão (Gc), detalhado na Seção 2.7, uma amostra da quantidade de estabelecimentos na 
Região Metropolitana de Campinas (RMC) no período 2013 a 2017 é extraída da RAIS (MTE), 
conforme os “Grandes Setores” do IBGE para Indústria, Construção Civil, Comércio, Serviços 
e Agropecuária. Ainda, foram realizadas buscas em websites, cuja manchetes tratavam de 
empresas e empreendimentos que foram atraídas por leis dos municípios da RMC. 
A caracterização dos Ativos Específicos se deve a identificação dos atores que 
fazem uso das leis de incentivos fiscais de CT&I. As informações de empresas que utilizam 
incentivos em CT&I são coletadas nos websites do Ministério de Ciência Tecnologia, Inovação 
e Comunicações (MCTIC) e, no estado de São Paulo, foram cedidos pela equipe da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação (SDECTI) os Ambientes de 
Inovação credenciados no SPAI. Cabe ressaltar que não há uma lei de escala regional (RMC). 
Também, as instituições formais estão conectadas à construção de edificações (infraestrutura) 
e financiamento das atividades de P&D (capital de risco). O Quadro 2.10 apresenta de forma 
sintética as outras fontes de informação. 
 
Quadro 2.10. Outras Fontes de Informação de Instituições Formais do SLI. 
Tipo Indicador Fonte de Informação 
Recursos 
(G) Normas e Decretos do Brasil 
Amaral et al, 2013  
Ministério da Fazenda, 2018 
(E) Empresas que utilizam lei de Incentivo RAIS (MTE) e Pesquisa Direta 
Ativos 
(G) Estabelecimentos  RAIS (MTE) e Pesquisa Direta 
(E) Instituições Formais em Campinas Campinas Tech (2019) 
Legenda: (G) Genérico. (E) Específico. Elaboração Própria (2019) 
 
Na sequência, o Quadro 2.11 demonstra todas as instituições formais consideradas 
neste estudo sobre o SLI de Campinas, as suas respectivas escalas geográficas e o ano de 
instituição. 
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Quadro 2.11. Instituições Formais Consultadas conforme Escala Geográfica. 
Escalas Instituição Formal Ano 
Nacional 
Lei 10.973 2004 
Decreto 5.563 2005 
Lei 13.243 2016 
Decreto 9.283 2018 
Lei 8.248  1991 
Lei 10.176 2001 
Lei 11.077 2004 
Lei 13.023 2014 
Lei 11.196 2005 
Estadual 
Decreto 50.504 2006 
Decreto 53.826 2008 
Decreto 54.196 2009 
Decreto 54.906 2009 
Decreto 54.690 2009 
Decreto 56.848 2011 
Decreto 57.241 2011 
Decreto 60.286 2014 
Decreto 61.418 2015 
Decreto 62.817 2017 
Lei 1.049 2008 
Decreto 62.817 2017 
Regional 
(Municípios da RMC) 
Lei 5.143 2011 
Lei 589 1997 
Lei 5.805 - 
Lei 4.300 2010 
Lei 127 2007 
Lei 902 - 
Lei 2.846 2014 
Lei 3.203 2011 
Lei Complementar 36 2007 
Lei Complementar 38 2015 
Lei Municipal 5.273 2011 
Lei 5.112 2015 
Lei Complementar 33 2002 
Lei 5.143 2011 
Lei Municipal 14.947 2014 
Municipal 
(SLI de Campinas) 
Lei 14.920 2014 
Lei 14.739 2013 
Decreto 15 2006 
Lei 189 2018 
Fonte: Pesquisa Direta. Elaboração Própria (2019) 
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2.4. Instituições Informais. 
 
As instituições informais são os códigos, costumes e tradições do território (North, 
1990; 1991; Storper, 2013; Storper et al, 2015). O Quadro 2.12 demonstra as fontes de 
informação para cada escala geográfica no que tange às iniciativas e realizações de promoção 
da cultura do empreendedorismo e inovação no SLI de Campinas.  
 
Quadro 2.12. Principais Dados e Indicadores de Instituições Informais do SLI. 
Tipo Natureza Indicador  Fonte de Informação Consultada 
Recurso 
Genérica Total de Eventos  
(N) Ministério da Cultura. 
(E) Secretaria da Cultura - Estado São Paulo. 
(R) Agência Metropolitana de Campinas. 
(L) Prefeitura de Campinas; Fundação Fórum 
Campinas Inovadora e Agência Inova-Unicamp. 
Específica 
Eventos de 
Empreendedorismo 
e Inovação 
(N) Ministério de Ciência, Tecnológica, Inovação e 
Comunicações. 
(E) Secretaria Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo. 
(R/L) Prefeitura de Campinas; Fundação Fórum 
Campinas Inovadora e Agência Inova-Unicamp. 
Ativo 
Genérica 
Participação em 
Eventos 
(N) Ministério de Ciência, Tecnológica, Inovação e 
Comunicações. 
(E) Secretaria Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo. 
(R/L) Prefeitura e Organizações do SLI. 
Específica 
Participação em 
Eventos de 
Empreendedorismo 
e Inovação 
(N) Ministério de Ciência, Tecnológica, Inovação e 
Comunicações. 
(E) Secretaria Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo. 
(R/L) Prefeitura e Organizações do SLI. 
Escalas: (N) nacional, (E) estadual, (R) regional – RMC: Região Metropolitana de Campinas e (L) local. 
 
Os Recursos são caracterizados a partir do incentivo à cultura (Genéricos) através 
da promoção de eventos de empreendedorismo e inovação (Específico). Os Ativos são 
caracterizados pela frequência nas atividades culturais (Genérico), em especial, nos eventos nas 
temáticas de empreendedorismo e inovação (Específico). No entanto, cabe ressaltar que a 
quantidade de eventos não resume a cultura empreendedora, mas ilustra a aspiração e o fomento 
dessas atividades no SLI. Com base nessa lógica, este estudo propõe a abordagem quantitativa 
e qualitativa (Figura 2.3). A quantitativa, através dos dados do Cadastro Anual de Museus 
(CNM) e do Portal do Microempreendedor (MEI), além dos inscritos nos eventos de estímulo 
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ao empreendedorismo e à inovação promovidos pelas Organizações de CT&I localizadas no 
território. A abordagem qualitativa (Seção 2.7) por meio das entrevistas realizadas com atores 
do SLI de Campinas. 
 
Figura 2.3. Procedimentos de Coleta de Informação – Instituições Informais. 
 
Elaboração Própria (2019) 
 
Para o aprofundamento da escala local, busca-se a quantidade de eventos realizados 
pela Prefeitura Municipal (Lei nº 15.560 de 6/3/2018) e nas Organizações de CT&I, em 
específico os eventos da UNICAMP (Agência Inova-Unicamp), cuja agenda anual é dedicada 
ao fomento da cultura do empreendedorismo tecnológico principalmente devido aos Programa 
de Incubação de Empresas de Base Tecnológica. Para tanto, foram utilizados os dados da 
Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da Unicamp (INCAMP).  
Outras fontes de informação foram utilizadas para caracterizar os Recursos e Ativos 
do SLI de Campinas, a saber : Ministério da Cultura – Brasil; Secretaria da Cultura do Estado 
de São Paulo; Fundação Fórum Campinas Inovadora (FFCi); Agência de Inovaçãoda 
UNICAMP - Inova-Unicamp; Plataforma de Eventos SYMPLA21 e o International Congress 
and Convention Association (ICCA), que classifica destinos de todo o mundo de acordo com o 
número de eventos internacionais realizados. 
Os estudos realizados por Saxenian (1994) e Frick (2012) também contribuem para 
essa metodologia que visa captar a presença de uma cultura específica no SLI de Campinas 
 
21 www.sympla.com.br/eventos/campinas-sp 
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voltada para atividades de empreendedorismo e inovação. Para tanto, a avaliação dos resultados 
do Grau de Conversão (Gc) considera a tríade: confiança, cooperação e coordenação entre os 
atores do SLI, que contribui para a identificação das formas de interação social no território 
(Storper, 1994; 2013; Saxenian, 1994). Também, os elementos dessa tríade contribuem para a 
avaliação da co-evolução das instituições informais e a inovação no SLI de Campinas (Seção 
4.3 – Capítulo IV). 
 
 
2.5. Capital. 
 
A reserva de capital (Recurso Genérico) e a reserva para investir em CT&I (Recurso 
Específico) demonstram o potencial do SLI. Os investimentos realizados (Ativo Genérico) são 
importantes para o aumento da competitividade, sobretudo, os investimentos realizados (Ativo 
Específicos) constituem o diferencial do SLI. O Quadro 2.13 apresenta os indicadores e as 
fontes de dados no que se refere ao capital nas diferentes escalas geográficas. 
 
Quadro 2.13. Principais Dados e Indicadores de Capital do SLI. 
Tipo Natureza Indicador Fonte de Informação Consultada 
Recurso 
Genérica 
Capital Poupado  
per capita 
(N/E/R/L) Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e Banco Central (BACEN). 
Específica 
Capital de Risco 
Disponível 
(N) Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e 
Anjos do Brasil. 
(E/R/L) Secretaria Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São 
Paulo e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP). 
Ativo 
Genérica 
Total de  
Investimentos 
(N/E/R) Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e Portal do Microempreendedor 
(MEI) 
(R/L) Pesquisa Direta – Municípios.  
Específica 
Capital de Risco em 
Uso 
(N) Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
e Anjos do Brasil. 
(E/ R / L) Secretaria Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São 
Paulo e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP). 
(R/L) Pesquisa Direta e Inova-Unicamp. 
Escalas: (N) nacional, (E) estadual, (R) regional – RMC: Região Metropolitana de Campinas e (L) local. 
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Para identificar os Recursos Genéricos, utiliza-se como fonte de dados o BACEN, 
ano 2018 (variável “DEPOSITOS_DE_POUPANCA”) e a Estimativa Populacional do IBGE 
(2018) dos municípios da RMC. Divide-se o capital poupado pelo número de habitantes no 
município (IBGE, 2018). A caraterização dos Recursos Específicos é realizada com base nas 
reservas disponíveis na FINEP e FAPESP nos anos 2017 e 2018, cujo dados são provenientes 
de seus respectivos websites. 
O indicador Quociente Locacional (QL) contribui para compreensão dos Ativos 
Genéricos demonstrando se um determinado território possui especialização em uma 
determinada atividade, contribuindo para o entendimento da base produtiva da RMC. Há 
especialização quando o resultado é superior a 1. No numerador tem-se o território em estudo 
e no denominador uma economia de referência, neste caso, o Brasil. Utiliza-se os dados da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 20 - Divisões/IBGE) e a Relação 
Anual de Informações Sociais – RAIS/MTE no ano 2016. Também, utiliza-se dados do Portal 
do Microempreendedor (MEI) e Banco do Povo Paulista (BPP) para identificar os 
investimentos realizados por investidores nas escalas local e regional (RMC). 
A caracterização dos Ativos Específicos é identificada pelos investimentos 
realizados em atividades de CT&I. Na escala nacional, utiliza-se o indicador de Intensidade de 
P&D (Dispêndio em P&D interna dividido pela receita líquida das empresas que realizaram 
P&D). Os dados são provenientes da Pesquisa de Inovação (PINTEC/IBGE). A quantidade de 
projetos e empresas financiadas pelo PIPE nos municípios da RMC são extraídos no website da 
FAPESP nos anos 2017 e 2018. Outras informações são coletadas nas mídias impressas e 
digitais, principalmente no que se refere aos investimentos realizadas pelas empresas de grande 
porte (multinacionais) que investiram em PD&I no SLI de Campinas. Considera-se as fontes 
de informação para este estudo do SLI Campinas as mídias on-line (jornais e mídia 
impressa/eletrônica da RMC) e os websites das Organizações de CT&I.  
Os principais conceitos foram retirados das obras de Selingardi-Sampaio (2009) e 
Furtado, Quadros e Domingues (2007). As fontes de informação (Pesquisa Direta) são 
provenientes de websites, como 2A+ Farma (2017), Canal Energia (2017), Gestão (2016), 
Correio Popular (2016) e InovaCampinas (2018), além dos Relatórios da Agência de Inovação 
Inova-Unicamp (2018) e Prefeitura de Campinas (2015). A análise dos resultados do Grau de 
Conversão (Gc), em termos de capital, conforme a metodologia proposta (Seção 2.7) e as causas 
que justificam o seu baixo uso para atividades de CT&I no SLI de Capital são demonstrados no 
Capítulo IV. 
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2.6. Informação. 
 
O fluxo de informação ocorre de forma física e virtual. A primeira é medida pela 
infraestrutura destinada a esse fim, por exemplo, as bibliotecas. A segunda ocorre através dos 
canais de troca de informação entre pessoas no ambiente virtual (internet). Ambos os fluxos de 
informação ligam o indivíduo do local ao global e fomentam a construção do conhecimento 
tácito e codificado. A biblioteca guarda o acervo físico que é acionado pelo usuário. Na internet 
circula uma imensa quantidade de informações que podem ser acionadas em qualquer território 
com disponibilidade de acesso.  
Os Recursos estão ligados ao conhecimento disponível enquanto os Ativos ao uso 
do conhecimento codificado. Por consequente, a natureza Genérica está correlacionada a 
informação disponível em qualquer SLI e o Específico se justifica pelo conhecimento utilizado 
para a revisão literária de um artigo científico, a redação de uma patente ou o “estado da arte” 
para o licenciamento de uma determinada tecnologia. O Quadro 2.14 demonstra as fontes de 
informação consideradas para cada escala geográfica. No entanto, cabe considerar que embora 
possa ser realizado o mapeamento para localizar a troca de informação/conhecimento no SLI, 
não é possível mapear sua origem uma vez que ele advém de um pensamento teórico construído 
e que permeia todas as escalas geográficas no seu processo evolutivo. 
 
Quadro 2.14. Principais Dados e Indicadores de Informação do SLI. 
Tipo Natureza Indicador Fonte de Informação Consultada 
Recurso 
Genérica 
Acervo Bibliográfico 
Físico e Digital 
(N/E/R/L) Scientific Electronic Library Online 
e Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas 
(Ministério da Cultura). 
Específica  Artigos e Patentes 
(N/E/R) Scientific Electronic Library Online e 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
(L) Agência de Inovação (INOVA-UNICAMP) 
e Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI). 
Ativo 
Genérica 
Acesso aos Acervos 
Bibliográficos e 
Portfólios de Patentes 
(N/E/R) Scientific Electronic Library Online e 
Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas 
(Ministério da Cultura). 
(L) Unicamp (SBU) e PUCCAMP. 
Específica 
 
Citações de Artigos 
Indexados e 
Licenciamento de 
Patentes 
(N/E/R/L) Scientific Electronic Library Online 
e Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas 
(Ministério da Cultura). 
(L) Agência de Inovação (INOVA-
UNICAMP) e Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI). 
Escalas: (N) nacional, (E) estadual, (R) regional – RMC: Região Metropolitana de Campinas e (L) local. 
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As publicações (artigos e citações) são coletadas na Web of Science e SciELO 
Citation Index. São realizadas quatro pesquisas: 1) com Unicamp, na Web of Science e SciELO; 
2) excluindo UNICAMP, na Web of Science e SciELO. Os acervos bibliográfico e digital são 
captados através da pesquisa direta em websites das Organizações do SLI. As patentes 
caracterizam a quantidade de Recursos Específicos de Campinas. Os licenciamentos das 
patentes constituem os Ativo Específico. Os indicadores da Agência INOVA-UNICAMP e os 
dados do INPI (municípios) constituem as principais fontes para compreender a transformação 
de conhecimento em inovação tecnológica.  
 
 
2.7. O Grau de Conversão (Gc). 
 
O modelo conceitual adotado nesta metodologia considera que o estoque (Es) de 
Recursos (R) e Ativos (A), ambos de natureza Genérica (G) ou Específica (E), de um 
determinado território é resultado do acúmulo da produção local (Pl) menos a importação (Im) 
e menos a exportação (Ex). Além disso, introduz-se o elemento da depreciação (d). Cabe 
salientar que os processos de exportação não geram necessariamente efeitos negativos e que 
nem todos esses Ativos assumem a forma de fluxo como, por exemplo, os recursos humanos, 
capital e a informação, ao contrário de infraestrutura e das instituições formais e informais. As 
fórmulas a seguir expressam o modelo conceitual para o estoque de Recursos [A] e Ativos [B]. 
 
 
[A]     EsR = Pl – (Ex + Im) – d . Pl 
 
 
 
[B]    EsA = Pl – (Ex + Im) – d . Pl 
 
 
A determinação do Grau de Conversão (Gc) ocorre nas Etapas 5 e 6 (Figura 2.1). 
A conversão é estipulada por uma escala com níveis pré-estabelecidos: Alto, Médio-Alto, 
Médio-Baixo e Baixo (Quadro 2.13). Essa escala de conversão de Recursos em Ativos no SLI 
é inspirada na Classificação de Intensidade Tecnológica da OCDE (2005) e em Von 
Tunzelmann e Acha (2005). Os dados e indicadores levantados nas Fases 2 e 3 (Quadro 2.1 e 
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Quadro 2.16) orientam tal escala e, consequentemente, a situação de cada fator de concorrência 
territorial selecionado para a avaliação do SLI.  
Os símbolos (+) e (-) demonstrados no Quadro 2.15 são uma representação gráfica 
dos níveis de conversão inspirada em Pamplona da Costa (2015). Assim, o Grau de Conversão 
(Gc) pode ser de nível Alto (++++), Médio-Alto (+++-), Médio-Baixo (++--) e Baixo (+---) 
em cada fator de concorrência territorial no SLI. Cada um desses níveis é determinado por 
classes de mesmo tamanho. O número de classes (k) é pré-fixado, que neste caso corresponde 
a quatro, isto é, k=4. Para a determinação da Amplitude Total (AT) subtrai-se o valor máximo 
(MAX) do valor mínimo (MIN) da amostra (AT = MAX – MIN). A amplitude de cada classe (h) 
corresponde a relação entre a Amplitude Total e o número de classes (h = AT / k) 22. 
  
Quadro 2.15. Classificação do Grau de Conversão (Gc) de Recursos Específicos  
em Ativos Específicos no SLI de Campinas. 
Grau Definição Escala 
Alto 
Aproveitamento total dos Recursos Específicos, isto é, os Recursos Específicos 
foram totalmente convertidos os Ativos Específicos para determinado fator de 
concorrência territorial. As atividades do SLI estão voltadas em grande parte 
atividades consideradas difusoras do conhecimento e do progresso técnico. O 
fator de concorrência territorial possui alto potencial competitivo. 
+ + + + 
Médio-
Alto 
Aproveitamento parcial dos Recursos Específicos do SLI, ou seja, os Recursos 
Específicos não foram plenamente convertidos. As atividades de CT&I estão 
voltadas tanto para bens de consumo duráveis como para produtores de bens 
intermediários, com perfil mais heterogêneo. Sobressaem-se os setores 
intensivos em economia de escala, em recursos naturais e em conhecimento. 
+ + +- 
Médio-
Baixo 
Exprime o esforço para o aproveitamento dos Recursos Específicos do SLI nas 
atividades de inovação, isto traz como resultado a posição pequena de 
transformação desses em Ativos Específicos. Fraca competitividade do fator 
de concorrência territorial e poucos esforços para a conversão. 
+ + - - 
Baixo 
Indica que o SLI permanece aprisionado aos seus Recursos Genéricos, 
tornando quase nula a sua posição competitiva em CT&I. Concentra setores e 
processos tradicionais que inovam pouco. O fator de concorrência territorial 
possui baixo potencial competitivo. 
+ - - - 
Fonte: Métrica para a escala inspirada em Pamplona da Costa (2015). Elaboração Própria (2019) 
 
O Gc é analisado em três processos distintos [1], [2] e [3] não necessariamente 
correlacionados ou tratados de maneira sequencial. O processo de conversão de Recursos 
Genéricos (RG) para Ativos Genéricos (AG) é caracterizado como processo [1] e a conversão 
 
22 Considerando os resultados expostos no Quadro 4.2 (Seção 4.1 – Capítulo IV), k=4; MAX= 72,6; MIN= 0,0032; 
AT= 72,5969; e h= 18,1492 tem-se a seguinte escala: Alto =54,4508 até 72,5969 (++++); Médio-Alto =36,1492 até 
54,4508 (+++-); Médio-Baixo = 18,1524 até 36,1492 (++--) e Baixo = 0,0032 até 18,1524. 
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de Ativos Genéricos (AG) para Ativo Específicos (AE) é representada pelo processo [2]. Em 
especial, a conversão de Recursos Específicos (RE) para Ativos Específicos (AE) é caracterizada 
como processo [3], sendo este último o ponto máximo de aproveitamento do potencial fator de 
concorrência territorial do SLI em atividades de CT&I e o ponto principal ao qual se debruça 
este estudo sobre Campinas. A seguir, a Figura 2.4 ilustra os três processos [1], [2] e [3] de 
conversão supracitados e a sua correlação com os distintos graus de conversão.  
 
Figura 2.4. Processos de Conversão entre Recursos e Ativos no SLI. 
 
Legenda: (R) Recurso; (A) Ativo; (G) Genérico;(E) Específicos. 
 
O processo de conversão [1] é plural em grande parte dos territórios, como exemplo, 
a mão de obra ocupada em determinado setor da indústria ou uma matéria-prima explorada. O 
processo [2] decorre de um fator de produção do SLI em atividade (AG) sendo aproveitado 
como um AE. O processo [3] consiste na plena conversão, por exemplo, uma determinada 
infraestrutura de CT&I em uso por profissionais empregados em ocupações tecnológicas. Ainda 
com mais profundidade, essa conversão de um RE em AE coloca o SLI reconhecido 
internacionalmente por determinada inovação radical. Cabe ressaltar que a análise desses 
processos requer uma contextualização dos elementos endógenos e exógenos para cada fator de 
concorrência territorial. As informações quantitativas (Quadro 2.16) que contribuem para a 
caracterização do fator de concorrência em situação de Recurso e/ou Ativo são uma 
representação estática acerca desse fator em um dado momento. Além disso, ressalta-se que os 
três processos de conversão não são necessariamente unidirecionais (Figura 2.4), por exemplo, 
a conversão de AG para AE [2] pode ser uma derivada dos processos [1] e [3]. 
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A determinação do Grau de Conversão (Gc) consiste na relação entre Ativos e 
Recursos (Genéricos e Específicos) em cada um dos fatores de concorrência territorial do SLI. 
As fórmulas a seguir consideram os distintos processos de conversão (Figura 2.5), sendo [1] a 
conversão de Recursos Genéricos (RG) para Ativos Genéricos (AG); [2] de Ativos Genéricos 
para Ativos Específicos (AE) e [3] de Recursos Específicos (RE) para Ativos Específicos.  
 
 
[1]      Gc1= AG/RG 
 
[2]      Gc2 = AE/AG 
 
[3]      Gc3 = AE/RE 
 
 
As fórmulas supracitadas, referem-se, portanto, a uma abstração conceitual geral do 
SLI, considerando o conjunto de elementos já existentes, àqueles que se tornam presentes e 
outros que se ausentam do território. Na sequência, o Quadro 2.16 agrupa os indicadores 
selecionados em função dos respectivos processos de conversão [1], [2] e [3] (Figura 2.4) e dos 
fatores de competição territorial do SLI. Essas informações são utilizadas como base para 
determinar os níveis Alto, Médio-alto, Médio-Baixo e Baixo. Os resultados do Gc aplicado ao 
SLI de Campinas estão expostos na Seção 4.1 (Capítulo IV). 
Além da abordagem quantitativa para a definição do Gc é necessário incorporar as 
percepções dos atores envolvidos com as atividades de CT&I no território. Isto requer um 
aprofundamento in loco (Fase 3 – Quadro 2.1) possibilitado pelas entrevistas. Essa abordagem 
qualitativa está baseada na coleta de dados a partir de entrevistas com atores locais e uso de 
questionários abertos, contribuindo para a identificação dos desafios para o desenvolvimento 
territorial pautado em CT&I em cada um dos fatores de concorrência. Considerando essa 
abordagem, o SLI de Campinas apresenta os atributos necessários para a validação da 
metodologia empregada, pois o seu território é apontado como um dos maiores centros de 
atividade de CT&I do Brasil.  
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Quadro 2.16. Indicadores selecionados em função dos processos de conversão [1], [2] e [3]. 
Fator Indicador [1] Indicador [2] Indicador [3] Aspectos Considerados 
Infraestrutura 
R.G. Áreas Disponíveis 
no território. 
A.G. Edificações 
disponíveis para 
atividades de CT&I. 
A.G. Edificações disponíveis para 
atividades de CT&I. 
A.E. Laboratórios em uso nas 
Organizações (m²). 
R.E. Áreas disponíveis (m²) para 
construção de Edificações CT&I. 
A.E. Laboratórios em uso nas 
Organizações (m²). 
Áreas disponíveis para construção e ocupação nos 
Parque Tecnológicos, Incubadoras de Empresas e 
ICTs; Áreas ocupadas nos Parques Tecnológicos, 
Incubadoras de Empresas e ICTs. 
Recursos 
Humanos 
R.G. Total de Habitantes 
com idade superior a 16 
anos. 
A.G. População 
Economicamente Ativa 
(PEA) ocupada. 
A.G. População Economicamente 
Ativa (PEA) ocupada. 
A.E. Total da População 
Economicamente Ativa (PEA) de 
alto nível de instrução ocupada 
em CT&I. 
R.E. Total da População 
Economicamente Ativa (PEA) de 
alto nível de instrução ocupada. 
A.E. Total da População 
Economicamente Ativa (PEA) de 
alto nível de instrução ocupada em 
CT&I. 
Proporção de ocupações caracterizadas como 
tecnológicas, técnicas e operacionais (CBO). O grau 
de instrução das ocupações tecnológicas, técnicas e 
operacionais (OCDE, 1995). As ocupações conforme 
a intensidade tecnológica (CNAE 2.0). 
Instituições 
Formais 
R.G. Leis de Atração de 
Investimentos. 
A.G. Indústrias atraídas 
por Leis de Incentivo. 
 
A.G. Indústrias atraídas por Leis 
de Incentivo. 
A.E. Quantidade de Atores com 
Incentivos para atividades de 
CT&I. 
R.E. Quantidade de Leis para 
incentivar atividades de CT&I. 
A.E. Quantidade de Atores com 
Incentivos para atividades de 
CT&I. 
Leis e Decretos de Incentivo (Federal, Estadual e 
Municipal) 
Instituições 
Informais 
R.G. Total de Eventos. 
A.G. Participação em 
Eventos. 
A.G. Participação em Eventos. 
A.E. Participação em eventos de 
Empreendedorismo e Inovação. 
R.E. Quantidade de eventos de 
Empreendedorismo e Inovação. 
A.E. Participação em eventos de 
Empreendedorismo e Inovação. 
Dados de Acesso à cultura. Eventos promovidos 
pelas Organizações de CT&I de Campinas. 
Capital 
 
R.G. Capital Poupado per 
capita. 
A.G. Total de 
Investimentos. 
A.G. Total de Investimentos. 
A.E. Capital de Risco Utilizado. 
R.E. Capital de Risco Disponível. 
A.E. Capital de Risco Utilizado. 
Construção de prédios possibilitada pela 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). 
Investimentos Anunciados pelas Organizações de 
CT&I. PIPE/FAPESP. 
Informação 
R.G. Acervo 
Bibliográfico Físico e 
Digital. 
A.G. Acesso aos Acervos 
e Depósitos de Patentes.  
A.G. Acesso aos Acervos e 
Depósitos de Patentes. 
A.E. Patentes Licenciadas. 
R.E. Patentes Depositadas. 
A.E. Patentes Licenciadas. 
Base de Dados da Agência de Inovação INOVA-
UNICAMP e Parques Tecnológicos e Incubadoras do 
SLI; Dados do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) para município de Campinas. 
Legenda: (R.G.) Recurso Genérico, (R.E.) Recurso Específico, (A.G.) Ativo Genérico e (A.E.) Ativo Específico. Organização Própria (2019).  
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A abordagem qualitativa, possibilitada pelas entrevistas junto aos atores do SLI 
envolvidos com CT&I visam validar a caracterização dos Recursos e Ativos (Genéricos e 
Específicos), em cada um dos fatores de concorrência territorial, apresentada no Capítulo III. 
No caso do SLI de Campinas, as entrevistas sugerem as causas (Quadro 4.3 – Capítulo IV) que 
levam ao Baixo (+---) Gc3 verificado em todos fatores de concorrência territorial.  
As entrevistas realizadas com pessoas envolvidas com CT&I no território, por 
exemplo, pesquisadores, gestores, empreendedores e investidores, permitem uma análise 
baseada na percepção desses atores localizados no SLI sobre as problemáticas que levam aos 
baixos resultados do Gc3. Além das causas, o objetivo é compreender os principais entraves que 
dificultam a conversão de Recursos Específicos para Ativos Específicos e as possíveis formas 
de superação desses obstáculos para o SLI de Campinas. Os entrevistados são divididos em 
cinco Grupos Temáticos, doravante denominados GT (Quadro 2.17), conforme os respectivos 
perfis e Organizações de CT&I a qual estão vinculados.  
 
Quadro 2.17. Definição dos Grupos Temáticos (GT). 
Grupo Tipo/Perfil Característica Fundamental Organização 
I Academia 
Pesquisadores, Docentes e Gestores de 
Organizações de Ensino e Pesquisa.  
Universidades, Organizações 
de P&D. 
II Governo 
Formuladores e Executores de Políticas 
Públicas com foco em CT&I. 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico Municipal e 
Agência de Desenvolvimento. 
III Empresa 
Empreendedores, Empresários e 
Gestores com foco na produção e 
comercialização de produtos e serviços.  
Empresas de capital 
público/privado. 
IV Financiador 
Investidores e Profissionais engajados 
com atividades de fomento à P&D. 
Aceleradoras de Empresas e 
Agências de Fomento à 
Pesquisa e Inovação. 
V Intermediário 
Gestores de Organizações de CT&I que 
fomentam parcerias entre acadêmicos 
empresários e governo. 
Agência de Inovação, Parques 
Científicos, Parques 
Tecnológicos e Incubadoras. 
Organização Própria (2019) 
  
O cargo ocupado pelo entrevistado e a missão institucional da Organização de 
CT&I justificam o seu perfil e a sua respectiva alocação no GT. Para cada GT (Quadro 2.17) é 
estabelecido um ROTEIRO (questionário aberto) para as entrevistas formalizadas23 (ANEXOS 
III a VII). As questões são divididas conforme os fatores de concorrência, sendo, A: 
 
23 Todos (as) os entrevistados (as) assinaram um TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO, 
conforme estipulado pelo Comitê de Ética Em Pesquisa (CEP/PRP/UNICAMP). CAAE: 02624118.2.0000.8142. 
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Infraestrutura; B: Recursos Humanos; C: Instituições Formais; D: Instituições Informais; E: 
Capital e F: Informação. Os Roteiros são adaptados conforme o andamento das entrevistas. 
Pamplona da Costa (2012, 2015) mostra a necessidade de validação das questões por meio da 
realização de uma pesquisa de campo piloto, que possibilita a verificação de possíveis falhas 
ou formas de abordagem. Para tanto, seleciona-se um entrevistado, cujas respostas servem 
como parâmetro de avaliação. Realizado o piloto, são feitos ajustes nas formas de abordagem 
em cada questionário. Na sequência, são contatados os demais entrevistados. 
As entrevistas foram transcritas e os resultados forma plotados em uma Matriz de 
Sistematização, inspirada em Pamplona da Costa (2012). Nessa Matriz, o eixo (x) agrupa as 
respostas e o eixo (y) os entrevistados. Assim, tem-se um painel geral de respostas que 
possibilita além do olhar amplo dos resultados, a análise comparativa. Um exemplo da Matriz 
de Sistematização com os principais tópicos está no ANEXO IX. Após a sistematização desses 
resultados, extrai-se as principais informações que levam ao objeto proposto, isto é, identificar 
as causas do Gc3. Cabe ressaltar que os entrevistados são identificados pelos respectivos GT.  
No SLI de Campinas foram realizadas 14 entrevistas formais (ANEXO VIII) com 
profissionais da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas (PUCCAMP), Centro de Pesquisa e Desenvolvimento (CPqD), Instituto 
Agronômico de Campinas (IAC), Secretaria Desenvolvimento Econômico, Social e Turismo 
de Campinas (SDEST). BOSCH América Latina, Samsung, Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP), Aceleradora de Empresas BAITA, Venture Hub, 
Associação Campinas Tech, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) e Fundação Fórum Campinas Inovadora (FFCi). Em termos de representatividade, 
29% dos entrevistados são do GT-1, 7% do GT-2, 21% do GT-3, 21% do GT-4 e 21% do GT-
5. Ainda, cabe ressaltar que as conversas informais24 são importantes para captar as distintas 
percepções dos atores envolvidos com CT&I. 
 
 
 
 
 
24 Durante o andamento da Tese foram realizadas conversas informais com atores do SLI para compreender a 
percepção das problematicas das atividades de CT&I. Essas conversas ocorreram em eventos promovidos por 
Universidades e Institutos de Pesquisa e contribuiram de forma substancial para a pesquisa. 
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CAPÍTULO III 
Os Fatores de Concorrência Territorial do SLI de Campinas 
 
A Seção 3.1 descreve a história de Campinas, pois a compreensão da sua trajetória 
é importante para a análise do SLI. Na sequência, o Capítulo III apresenta a caraterização dos 
fatores de concorrência territorial enquanto Recurso e Ativo (Genérico e Específico) no SLI de 
Campinas. A infraestrutura é apresentada na Seção 3.2, os recursos humanos na Seção 3.3, as 
instituições formais na Seção 3.4, as instituições informais na Seção 3.5, o capital na Seção 3.6 
e a informação na Seção 3.7.  Ao final, são apresentadas as considerações finais (Seção 3.8). 
 
 
3.1. Contexto Histórico do SLI de Campinas. 
 
O contexto histórico corresponde ao conjunto de circunstâncias que resultaram em 
uma determinada situação, neste caso, os antecedentes que levaram ao atual cenário do SLI de 
Campinas. Não há como caracterizar os Recursos Territoriais pautados pela inovação em 
Campinas sem considerar o seu processo de formação territorial. Portanto, o processo de atração 
de investimentos e indústrias à região, bem como os motivos que levaram a fundação de cada 
Organização de CT&I no território ajudam a entender a trajetória histórica do SLI. 
O processo de industrialização trouxe resultados significativos para a formação de 
inúmeras cidades paulistas. A industrialização brasileira está associada à integração do mercado 
nacional, que levou à concentração e polarização da economia. A desconcentração industrial 
teve início na década de 1970 e decorreu das políticas econômicas e do plano rodoviário de 
interiorização paulista relacionado à dinâmica centro-periferia25 (Furtado, 1986; Negri, 1996; 
Selingardi-Sampaio,2009) e beneficiou Campinas com uma estrutura industrial diversificada. 
Frente ao processo de desconcentração industrial, a Região Metropolitana de 
Campinas (RMC) fez uso de seus Recursos Territoriais para atração de empresas e 
investimentos. A região não sofreu das deseconomias de aglomeração como a grande São 
Paulo. Assim, houve o aumento dos estabelecimentos industriais nos municípios que hoje 
compõem a RMC. A região obteve o ganho de 5.615 estabelecimentos industriais no período 
1985 a 2015 (Tabela 3.1), que resultou na distribuição espacial verificada no Mapa 3.1.
 
25 O Centro é capital do Estado, cuja saturação resultou nas deseconomias de aglomeração e gerou três tipos de 
periferia: a Próxima, localizada nas regiões de Campinas e Vale do Ribeira, que acolheu indústria moderna; a 
Média, localizada nas regiões de Bauru e Ribeirão Preto, que recebeu menos indústria moderna; e a Distante, nas 
regiões de Araçatuba e Presidente Prudente, que ficou especializada em recursos naturais (FURTADO, 1986). 
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Tabela 3.1. Estabelecimentos Industriais – São Paulo e RMC (1985 - 2015). 
Município 1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 C.R. (%)26 
Americana 748 852 831 879 1.103 1.256 1.371 45,7 
Artur Nogueira 30 43 43 75 76 108 126 4,2 
Campinas 1.291 1.710 1.805 1.841 1.916 1.994 2.170 72,3 
Cosmópolis 56 92 82 83 84 99 87 2,9 
Engenheiro Coelho - - 8 16 20 29 36 1,8 
Holambra - - 16 15 24 28 39 1,9 
Hortolândia - - 105 148 191 257 365 18,2 
Indaiatuba 177 294 401 509 648 816 1.019 33,9 
Itatiba 168 296 291 302 353 446 476 15,8 
Jaguariúna 52 85 88 96 133 125 163 5,4 
Monte Mor 29 38 48 63 76 82 87 2,9 
Morungaba 27 25 33 27 28 31 44 1,4 
Nova Odessa 86 116 155 180 227 259 281 9,3 
Paulínia 51 82 118 134 155 194 226 7,5 
Pedreira 124 192 228 298 314 361 371 12,3 
Santa Barbara D Oeste 254 374 400 507 676 829 885 29,5 
Santo Antonio de Posse 20 26 34 37 46 50 61 2,0 
Sumaré 188 284 237 262 304 372 453 15,1 
Valinhos 176 282 322 311 359 473 597 19,9 
Vinhedo 78 114 149 193 237 311 330 11,0 
São Paulo 25.766 31.752 30.824 26.543 26.450 29.481 29.235 304,7 
RMC 3.528 4.880 5.361 5.949 6.942 8.089 9.143 974,5 
Estado de São Paulo 55.936 74.891 77.977 78.393 86.602 98.959 10.7448 3581,6 
Brasil 149.770 201.506 220.397 255.203 294.355 353.431 400.888 13362,9 
Relação Anual de Informações Sociais RAIS.  Ministério do Trabalho e Emprego. Elaboração Própria (2019) 
 
  
 
 
26 Crescimento Relativo: Variação do número estabelecimentos em relação ao seu número inicial. É calculado da seguinte forma: CR = ((Nf - Ni) / Ni) / t, sendo: Ni = 
número deestabelecimentos no início do período considerado, Nf = número de estabelecimentos no final do período considerado, t = duração do período considerado. 
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Mapa 3.1: Estabelecimentos Industriais – São Paulo e RMC (1985 - 2015). 
 
 
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais RAIS.  Ministério do Trabalho e Emprego. Elaboração Própria (2019) 
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Os estabelecimentos industriais da RMC corresponderam a 2,28% do total do Brasil 
e 8,51% do estado de São Paulo em 2015. Os municípios da RMC com maior taxa de 
Crescimento Relativo (C.R.) no período 1985 a 2015 são: Campinas (72,3%), Americana 
(45,7%), Indaiatuba (33,9%), Santa Barbara D’Oeste (29,5%), Valinhos (19,9%) e Hortolândia 
(18,2%). O Mapa 3.1 classifica a quantidade de estabelecimentos industriais localizados na 
RMC em 2015. Campinas apresenta maior quantidade de estabelecimentos industriais. Com 
exceção de Jaguariúna, Morungaba e Monte Mor, os municípios do entorno de Campinas 
possuem maior quantidade de indústrias comparado aos mais distantes. Americana e Santa 
Barbara D’Oeste participam da dinâmica de outras regiões fazendo com que obtenham maior 
quantidade de estabelecimentos.  
A infraestrutura (rodovias e aeroportos) paulista beneficiou a RMC, cuja construção 
motivou a atração de novas indústrias após 1970. Além da rede de transportes, a indústria 
associada ao conhecimento está concentrada nas regiões com boa infraestrutura científica e 
tecnológica (Diniz e Gonçalves, 2005). Paralelo a atração de indústrias, Campinas obteve a 
instalação de infraestruturas de CT&I possibilitada pela instituição de Organizações de CT&I, 
constituindo, portanto, uma série de Recursos Territoriais a serem explorados pelos atores que 
compõem a governança, com elevado potencial a serem convertidos em Ativos no processo de 
desenvolvimento territorial. 
As indústrias intensivas em conhecimento se mantêm concentradas nas regiões 
mais industrializadas e desenvolvidas, onde se localizam também as atividades geradoras de 
conhecimento (Diniz e Gonçalves, 2005). Adjacente a esse processo, houve a instituição formal 
dos municípios da RMC, que proporcionou a instituição de leis e decretos de incentivo fiscal 
para atração de empresas e investimentos à região. Houve o aumento da população dessas 
cidades bem como a quantidade de estabelecimentos de serviços correlacionados a indústria, 
comércio e unidades de franquia. Isto fortaleceu, portanto, a presença de Ativos Específicos. 
Campinas foi elevada à condição de cidade em 1842. A sua dinâmica econômica 
teve a origem no plantio de cana de açúcar e nas lavouras de café, que alavancaram o 
enriquecimento de algumas famílias proprietárias de grandes fazendas. A infraestrutura de 
CT&I começou a ser implantada nesse período. A primeira Organização foi fundada em 1887 
por Dom Pedro II, denominada Instituto Agronômico de Campinas (IAC). Atualmente, a sua 
gestão é realizada pelo Governo Estadual e a sua missão é “gerar e transferir ciência, tecnologia 
e produtos para a otimização dos sistemas de produção vegetal, para o desenvolvimento 
socioeconômico e a segurança alimentar, através da pesquisa, da formação de recursos humanos 
e da preservação do patrimônio” (IAC, 2017). Na sequência, foi instituído em 1905 o Instituto 
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de Zootecnia (IZ), localizado em Sumaré (SP), cuja missão é desenvolver e transferir tecnologia 
e insumos para a sustentabilidade dos sistemas de produção animal (IZ, 2018).  
A crise do café em 1930 provocou fortes mudanças políticas na escala nacional, que 
resultaram em transformações na economia de Campinas. Nos anos 1960 houve o movimento 
de expansão da indústria, cuja dinâmica gerou uma forte integração física e econômica entre os 
municípios do seu entorno (Castro, 2006; Cano, 2002). A região passou a somar uma série de 
Recursos, como a infraestrutura destinada à formação de recursos humanos (Mendonça e Pinho, 
1999). A fundação da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP) em 1941 é 
um exemplo claro dessa infraestrutura. A Diocese adquiriu um prédio que abrigou a Faculdade, 
que em 1955 passou a ser Universidade Católica com título de pontifícia concedido pelo Papa 
Paulo VI (PUCCAMP, 2017). Em 1963 foi fundado o Instituto de Tecnologia de Alimentos 
(ITAL), que “realiza atividades de P&D, assistência tecnológica, inovação e difusão do 
conhecimento nas áreas de embalagem e de transformação, conservação e segurança de 
alimentos e bebidas” (ITAL, 2017). Em 1967 foi criada a Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI) para promover o desenvolvimento rural sustentável, por meio de programas e 
ações participativas com o envolvimento da comunidade, de entidades parceiras e de todos os 
segmentos dos negócios agrícolas (CATI, 2017). No ano 2019, a denominação da CATI foi 
alterada para Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS).  
A Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) foi instituída pela Lei nº7655, 
de 28/12/1962 e somente após o Decreto nº 45.220, de 9/9/1965, iniciou a sua implantação com 
o objetivo de abrigar uma estrutura com ênfase para a pesquisa tecnológica, que mantivesse 
forte vínculo com o setor produtivo (Castro, 2006). O seu projeto institucional contemplava a 
disposição em contribuir para o desenvolvimento industrial, interagir com a área empresarial e 
participar da resolução das questões tecnológicas (Brisolla et al, 1997). O Campus localizado 
no Distrito de Barão Geraldo homenageia o Professor Zeferino Vaz 27, que assumiu o cargo de 
reitor em 1966 e conduziu a construção da Universidade na gleba doada ao estado pela família 
Almeida Prado (Baldoni, 2015). A Agência de Inovação (INOVA-UNICAMP) foi instituída 
em 2003 para fortalecer parcerias com empresas e órgãos do governo, além de incentivar a 
cultura e o ambiente inovador e empreendedor. A Agência é o Núcleo de Inovação Tecnológica 
(NIT) localizado da UNICAMP (CASTRO, 2006; MORI ET AL, 2017).  
 
27 Nascido em 1908. Além de médico, foi diretor da “Escola de Medicina Veterinária” da USP entre 1936 e 1947. 
Em seguida, foi diretor-fundador da “Faculdade de Medicina” de Ribeirão Preto e Secretário Estadual de Saúde 
Pública. De 1964 a 1965 foi o presidente do “Conselho de Educação” do Estado de São Paulo e reitor da UnB. Em 
1965 foi designado, pelo governador Ademar Pereira de Barros para a construção da UNICAMP (Baldoni, 2015). 
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Outro marco importante foi a criação do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 
em Telecomunicações (CPqD) em 1976 pela empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. 
(TELEBRÁS), que detinha o monopólio dos serviços públicos de telecomunicações no 
território nacional. Com a privatização do sistema TELEBRÁS em 1998, o CPqD tornou-se 
uma fundação de direito privado. Esse foi um elemento decisivo para a instalação de algumas 
empresas do setor de telecomunicações na RMC na década de 1990, revelando que, as 
interações entre firmas e Organizações de CT&I em Campinas podem ser um Recurso 
Territorial importante na geração e difusão de inovações (SOUZA; GARCIA, 1999a).  
Campinas e a RMC receberam investimentos para construção de três unidades da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA): a Embrapa Meio Ambiente 
fundada em 1982 e localizada em Jaguariúna (SP), que executa serviços de gestão da 
agricultura, em nível estratégico, através do desenvolvimento tecnológico; a Embrapa 
Informática Agropecuária fundada em 1985 e localizada no Campus da UNICAMP, que 
desenvolve projetos em Tecnologias da Informação (TI) aplicada ao agronegócio nas áreas de 
engenharia de sistemas de software, computação científica, Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), bioinformática e agroclimatologia e Embrapa Gestão Territorial, com foco 
em pesquisas geoespaciais para a agricultura localizada próxima ao círculo militar na cidade de 
Campinas (EMBRAPA, 2017).  
Outras importantes Organizações de CT&I do governo federal foram materializadas 
em Campinas. Em 1982 foi inaugurado o Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
(CTI), uma unidade que atua em PD&I na área de TI. Em 1987 iniciou-se a construção do 
Laboratório Nacional de Luz Sincrotron (LNLS) para operar a fonte de luz sincrotron da 
América Latina. A Organização passou a ser denominada Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM), que além do LNLS engloba mais três laboratórios: Laboratório 
Nacional de Biociências (LNBio), que desenvolve pesquisas em biotecnologia e fármacos; 
Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia de Bioetanol (CTBE), investiga tecnologias para 
a produção de etanol celulósico; e Laboratório Nacional de Nanotecnologia (LNNano), que 
realiza pesquisas com materiais avançados e potencial econômico. Cabe destacar que o CNPEM 
está construindo o SIRIUS, o novo acelerador, de quarta geração, para análise de diversos tipos 
de materiais orgânicos e inorgânicos. Essa infraestrutura constitui o novo Recurso Específico 
do SLI de Campinas.   
A implantação dessas Organizações trouxe uma mentalidade empreendedora de 
nível regional, isto é, transformar a cidade em um Polo Tecnológico. A vontade de consolidar 
a vocação em CT&I no território de Campinas está presente no pensamento e no discurso dos 
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gestores que participam da governança territorial, cuja vontade esteve alocada na construção de 
Parques Tecnológicos como uma alavanca para polarizar as atividades de CT&I e conquistar o 
almejado destaque nacional e internacional. Essa mentalidade se iniciou paralela à construção 
da UNICAMP nos anos 1960 e 1970, quando surgiu a concepção de Parque de Alta Tecnologia 
de Campinas – PACT, enquanto política pública local, que buscava constituir um Polo 
Tecnológico (SILVA, 2010).  
A comunidade acadêmica participou ativamente do processo de elaboração do 
PACT, tendo como um de seus principais porta-vozes, o Professor Rogério Cezar Cerqueira 
Leite do Instituto de Física da UNICAMP, que foi um dos fundadores da Companhia de 
Desenvolvimento Tecnológico (CIATEC) (Silva, 2010; Baldoni, 2015). No ano 1986, foi 
designada a área de 682 mil (m²), de propriedade da Ferrovia Paulista (FEPASA), para a 
implantação de Empresas de Base Tecnológica (EBTs). A área passou a ser denominada de 
Parque Tecnológico CIATEC - Polo I. Na década passada, foram instituídas as estruturas do 
Polo II em uma área de 8 milhões (m²). Essa área é composta por várias propriedades 
particulares, e situada ao lado da UNICAMP e da PUCCAMP. Recentemente a UNICAMP 
comprou uma área de 1,4 milhões (m²) pertencente à Fazenda Argentina que fica localizada no 
Polo II. Nessa área há um projeto de ampliação da Universidade por meio do denominado Hub 
Internacional para o Desenvolvimento Sustentável (HIDS). 
Campinas passou a concentrar outras Organizações de CT&I em seu território 
ocasionando uma evidente concentração próxima à Rodovia Dom Pedro I. Nessa porção do 
município estão localizadas a UNICAMP, a PUCCAMP, as áreas da CIATEC (Polos I e II), o 
CTI, CNPEM e o CPqD. Demais Ambientes de Inovação foram instalados nessa área na década 
de 1990, por exemplo, o Núcleo Campinas da Associação para Promoção da Excelência do 
Software Brasileiro (SOFTEX) instalado em 1993 através da ação conjunta da Prefeitura 
Municipal, a UNICAMP e empresários. Em 1994, o FITec Inovações Tecnológicas e em 1995 
o Venturus Centro de Inovação Tecnológica. No mesmo ano foi inaugurado o Centro de 
Pesquisas Avançadas Wernher von Braun, que desenvolve soluções na área de TI. Por último, 
em 1999 foi fundado o Instituto de Pesquisas Eldorado que atua na área de software, hardware, 
capacitação e realização de testes e ensaios. 
Campinas possui quantidade considerável de Parques. Ao todo, são quatro Parques 
Tecnológicos, um Parque Científico e um Parque Tecnológico e Empresarial criado em 2015, 
localizado em Paulínia (SP) e próximo a UNICAMP. O primeiro, é a CIATEC Polo II, que não 
possui infraestrutura construída. O segundo, o Polis de Tecnologia, é uma iniciativa do CPqD 
que surgiu como uma alternativa para empresas de TI que desejam se instalar no SLI. O terceiro, 
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ligado ao governo federal, instituído em 2010 e chamado de Parque do CTI. O quarto, é o 
Techno Park Campinas, apontado com um dos pioneiros a concretizar o modelo de 
Condomínios Empresariais no Brasil, que se credenciou como Parque Tecnológico. O Parque 
Científico é o Parque da Unicamp, inaugurado em 2008 no Campus da Universidade é gerido 
pela Agência INOVA-UNICAMP. Por último, o Parque Tecnológico Empresarial Galileo, que 
se trata de uma inciativa privada, cuja localização no SLI consiste no fator de atratividade de 
novos empreendimentos que buscam se instalar na RMC. 
A década de 2000 é considerada positiva para construção desses Ambientes de 
Inovação no SLI (Silva, 2010; Baldoni, 2015). Em 2010 ocorreu o credenciamento dos Parques 
no Sistema Paulista de Parques Tecnológicos – SPTec/SPAI (Seção 3.4). Outras Organizações 
de CT&I se tornam cada vez mais presentes no SLI. A Campinas Tech, criada em 2010 busca 
representar e elevar a maturidade de empresas consideradas startups28 através do 
compartilhamento de experiências. O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE) e o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) atuam no 
empreendedorismo e inovação nos setores de média intensidade tecnológica.  
A configuração territorial de Campinas mostra-se mais distante de um Polo 
Tecnológico e mais próxima ao conceito de SLI. A dinâmica de inovação adquiriu um viés 
sistêmico em que a interação entre os atores é substancial para o desenvolvimento em 
atividades de CT&I. Como todo sistema possui um ator responsável pela sua coordenação, no 
ano 2002 os dirigentes das Organizações de CT&I instituíram a Fundação Fórum Campinas 
Inovadora (FFCi) com a missão principal de criar ações para promover, ampliar e intensificar 
a utilização de CT&I para potencializar o desenvolvimento socioeconômico. Por esta razão, os 
atores envolvidos com a governança territorial passaram a se reunir para discutir ações 
conjuntas que pudessem superar as dificuldades locais.  
A trajetória do SLI de Campinas demonstra o esforço realizado por distintos atores 
para a construção de uma vocação local e regional. Embora o Sistema concentre Organizações 
de CT&I (Mapa 3.2) e tenha realizado um intenso esforço de troca de conhecimento nas últimas 
décadas, isto não foi o suficiente para estabelecer uma dinâmica virtuosa de amadurecimento 
e aprendizado coletivo. A fraca interação entre os atores envolvidos com a governança 
territorial do SLI pode impossibilitar o aproveitamento e a conversão dos Recursos Específicos 
em Ativos Específicos, conforme será demonstrado no Capítulo IV.
 
28 “Uma startup é uma instituição humana projetada para criar novos produtos e serviços sob condições de extrema 
incerteza. ” (RIES, 2012, pp. 24) 
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Mapa 3.2. Organizações de CT&I localizadas no SLI de Campinas (SP) – Brasil (2017). 
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3.2. Infraestrutura. 
 
A infraestrutura é o conjunto de elementos construídos para fornecer as condições 
materiais necessárias para a dinâmica do SLI de Campinas. Os sistemas de circulação 
(ferrovias, rodovias e aeroportos) construídos ao longo de sua trajetória histórica são essenciais 
para a circulação de bens e pessoas pelo território. Somadas aos sistemas de circulação, as áreas 
disponíveis para a construção de edificações e a sua ocupação para atividades de CT&I, 
contribuem para a caracterização da infraestrutura do SLI de Campinas. 
Na escala nacional, há uma ampla variedade de espécies de flora e fauna, que 
constituem os principais Recursos Genéricos do país a serem preservados e utilizados como 
fator de competitividade ao nível global. O interior do estado de São Paulo teve forte 
atratividade de indústrias após 1970 com o processo de desconcentração industrial (Selingardi-
Sampaio, 2009). Atualmente, a malha viária paulista pavimentada possui 35.000 quilômetros 
de extensão. De toda a carga movimentada, 93% é transportada por esse modal. O litoral do 
estado possui 7 ligações marítimas29 e o setor aeroportuário possui 31 aeródromos regionais 
(SELT, 2018) e 3 aeroportos internacionais30. A infraestrutura de circulação da RMC soma 43 
rodovias, das quais 3 principais rodovias31 cruzam o município de Campinas. A região conta 
com 2 portos secos localizados nos municípios de Indaiatuba e Sumaré. A malha ferroviária é 
composta por 2 ferrovias. Além do Aeroporto internacional de Viracopos, a RMC possui 3 
aeroportos regionais, sendo 2 em Campinas e 1 no município de Americana. 
As áreas disponíveis no SLI são os Recursos Genéricos do território. Além de 
mostrar os sistemas de circulação, o Mapa 3.3 apresenta a densidade de lotes vagos no perímetro 
urbano. A área central possui menor quantidade de lotes vagos comparada às periféricas. Ao 
Norte (Distrito de Barão Geraldo) estão localizadas as áreas com maior quantidade de lotes 
vagos, embora concentre a maior quantidade de Organizações de CT&I já consolidadas, como 
o CPqD, o CNPEM e a UNICAMP. As áreas da Fazenda Argentina, localizadas no entorno do 
Campus da UNICAMP, foram obtidas pela Universidade no ano 2014. Há um Plano Diretor 
para a ampliação do Campus e espera-se que no futuro ocorra o uso deste que seria um Recurso 
Específico do SLI. Atualmente, há um horizonte semelhante a paisagem da zona rural.
 
29 Santos/Guarujá e Guarujá/Bertioga, no Litoral Centro, São Sebastião/Ilhabela, no Litoral Norte, Iguape/Juréia, 
Cananéia/Ilha Comprida, Cananéia/Continente e Cananéia/Ariri, todas no Litoral Sul. 
30 Aeroporto Internacional de Guarulhos; Aeroporto de São Paulo; e Aeroporto de Viracopos. 
31 Rodovia Anhanguera; Rodovia Bandeirantes; Rodovia Dom Pedro I. 
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Mapa 3.3. Densidade de Lotes Vagos no Perímetro Urbano de Campinas – Plano Diretor. 
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O orçamento32 do transporte público também é entendido como um indicador 
básico para compreender a locomoção dos habitantes no território. Por exemplo, no ano 2015, 
o orçamento da área de transporte foi de R$ 96.388.099,00, sendo R$ 46.618.235,00 (48,36%) 
destinado ao transporte público de Campinas. O incentivo ao uso do transporte público e 
aplicação de tecnologias de Internet of Things (Internet das Coisas) para solução de problemas 
de mobilidade urbana está correlacionado ao conceito de Cidades Inteligentes, que conectam a 
infraestrutura física, virtual, social e empresarial para alavancar o seu desenvolvimento de 
forma coletiva e criativa (Toppeta, 2010). Esse entendimento tem sido fomentado nos últimos 
anos pelas Organizações de CT&I (Mapa 3.2). Por exemplo, no ano 2018 foi promovido o 
evento intitulado HACKEMTU33, uma competição entre pesquisadores e estudantes da área de 
tecnologia voltada para mobilidade urbana com foco nos sistemas de circulação.  
O conceito de Cidades Inteligentes está correlacionado com infraestrutura e 
fundamentado na busca pelo bom desempenho em economia, pessoas, governança, mobilidade, 
ambiente e qualidade de vida (Giffinger et al., 2007). Tais cidades monitoram e integram as 
condições de todas as suas infraestruturas, otimizando os seus Recursos Genéricos e 
maximizando os serviços aos seus habitantes (Hall, 2000). Atores responsáveis pela governança 
movem esforços para acelerar os seus processos com soluções inovadoras de modo a melhorar 
as capacidades competitivas através do incentivo à cultura empreendedora, governança 
participativa e qualidade de vida através da melhoria das infraestruturas que compõem os 
sistemas de circulação da RMC. Esses hábitos estão correlacionados às instituições informais 
do SLI de Campinas, que serão detalhadas na Seção 3.5 deste Capítulo III. 
A tipologia de Benko e Pecqueur (2001) indica que os Ativos Genéricos são os 
fatores de concorrência territorial empregados efetivamente no processo produtivo e que 
adquiriram valor econômico. Eles são encontrados na maioria dos territórios, colocando-os em 
competição. Os Ativos Genéricos do SLI de Campinas são orientados pelo uso dos fatores de 
concorrência territorial presentes nas cidades de sua região. Alguns indicadores correlacionados 
aos sistemas de circulação de Campinas e RMC, como a frota de automóveis e o consumo 
etanol (l) e derivados do petróleo, são adequados para visualizar a infraestrutura do SLI 
enquanto Ativo Genérico. No processo de decisão locacional e atração de investimentos, esses 
 
32 Percentual do orçamento do município destinado ao transporte público. (Programa Cidades Sustentaveis, 2015) 
33 O evento foi promovido pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU/SP), a 
UNICAMP e a empresa SCIPOPULIS. Na ocasião, foram 35 horas ininterruptas no Parque Cientifico e 
Tecnológico da UNICAMP. Houve exigência de desenvolvimento de códigos exclusivos e livres. 
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fatores contribuem para a tomada de decisão de grandes investidores, por exemplo, das 
empresas multinacionais, inferindo a competição em escalas regional e local. Há, portanto, uma 
competição entre os municípios da RMC para atração de empresas e investimentos, ao passo 
que existem ações de algumas Organizações de CT&I que visam o aumento da atratividade não 
apenas de determinados municípios, mas sim da região tornando-a competitiva.  
A Tabela 3.2 a seguir demonstra os indicadores selecionados para compreender os 
Ativos Genéricos, isto é, o uso da infraestrutura de circulação. Essa informação baseia a tomada 
de decisão de empresas que buscam instalar sua unidade na RMC. A maior frota total de 
veículos está no município de Campinas (40,3%), seguido dos municípios de Indaiatuba (8,0%) 
e Americana (7,7%). Quanto ao consumo de etanol, Campinas se mostra como maior 
consumidor (35,3%), seguido de Americana (10,2%) e Sumaré (7,8%). No consumo de 
derivados do petróleo, os três maiores são: Campinas (37,6%), Paulínia (17,9%) e Sumaré 
(6,6%). Porém, Campinas não necessariamente possui as melhores vantagens logísticas da 
RMC. O município mais próximo do Porto de Santos e do Porto de São Sebastião é Itatiba 
(120,3 Km). No que se refere a distância da capital do estado, os mais próximos são: Itatiba 
(63,9 Km), Vinhedo (67,2 Km) e Valinhos (73,8 Km). Os municípios mais próximos do 
Aeroporto de Congonhas são Itatiba (71,8 Km) e Vinhedo (74,1 Km) e os mais próximos do 
Aeroporto de Cumbica são Itatiba (60,9 Km), Vinhedo (68,3 Km) e Morungaba (69,8 Km). 
O Aeroporto de Viracopos, localizado na RMC, exportou 65.111,53 toneladas de 
cargas e embarcou 10.324.658 passageiros no ano 2017 (VIRACOPOS, 2018). Os municípios 
de Indaiatuba (12,4 Km) e Campinas (14,3 Km) são os mais próximos ao aeroporto. Esse 
aeroporto é considerado um fator de estímulo à atração de investimentos para a RMC e 
corresponde, portanto, a um Recurso Genérico transformado em Ativo Genérico pelos 
municípios, uma vez que possibilita a conectividade e fluidez com o território nacional, sendo 
essa uma demanda da indústria intensiva em conhecimento e inovação, conforme a literatura 
apresentada no Capítulo I (Seção 1.2). Cabe ressaltar que o sistema de transporte não demonstra 
as vantagens locacionais da RMC que são muito grandes. Há desafios como a excessiva 
dependência do transporte rodoviário para locomoção de mercadorias e pessoas. Isso coloca a 
ameaça de um congestionamento (deseconomias de aglomeração) semelhante a Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP).
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Tabela 3.2. Ativos Genéricos – Sistemas de Circulação da RMC – Ano 2016. 
Fontes: Portal Região Campinas: Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade (INVESTE SP) e Fundação Fórum Campinas Inovadora (FFCi). 
Organização Própria (2019) 
 
 
Municípios  
Frota Total de 
Automotores (%) 
Consumo (%) Distância (Km) 
Etanol (l) 
Derivados do Petróleo 
(toe) 
Aeroporto 
Congonhas 
Aeroporto 
Viracopos 
Aeroporto 
Cumbica 
Porto 
Santos 
Porto 
São 
Sebastião 
São 
Paulo 
Capital 
Americana 7,7 10,2 6,3 120,6 36,0 117,0 172,4 230,8 114,7 
Artur Nogueira 1,6 1,3 0,9 128,5 48,2 119,5 178,6 227,7 121,4 
Campinas 40,3 35,3 37,6 92,8 14,3 86,7 143,8 199,9 86,1 
Cosmópolis 1,7 1,1 3,3 122,6 40,9 114,9 173,2 225,1 115,7 
Engenheiro Coelho 0,4 0,4 0,4 139,4 58,7 130,1 189,5 237,3 132,3 
Holambra 0,4 0,4 0,5 118,2 42,3 107,6 167,5 214,8 110,7 
Hortolândia 5,2 6,0 3,1 103,3 18,8 99,7 155,0 214,2 97,3 
Indaiatuba 8,0 6,8 4,6 83,2 12,4 85,4 135,5 202,5 78,6 
Itatiba 3,5 3,4 3,6 71,8 30,0 60,9 120,3 172,5 63,9 
Jaguariúna 1,7 1,9 1,5 108,1 36,6 96,9 156,9 204,1 100,5 
Monte Mor 1,3 1,4 1,0 101,5 19,8 101,9 153,7 218,2 96,5 
Morungaba 0,4 0,4 0,3 84,3 37,8 69,8 130,8 176,1 75,9 
Nova Odessa 1,9 2,3 1,6 115,1 30,5 111,6 166,9 225,6 109,2 
Paulínia 3,1 4,7 17,9 108,7 27,1 102,0 159,6 213,9 102,0 
Pedreira 1,5 0,9 0,8 101,1 37,8 88,1 148,8 193,8 93,1 
Santa Bárbara d'Oeste 6,3 6,1 3,3 124,4 40,3 122,6 176,6 237,4 119,0 
Santo Antonio de Posse 0,6 1,0 0,9 117,2 50,2 103,3 164,4 205,7 109,1 
Sumaré 7,3 7,8 6,6 109,5 24,9 106,3 161,4 220,7 103,6 
Valinhos 4,3 5,9 4,0 80,7 14,5 74,2 131,4 188,0 73,8 
Vinhedo 2,7 2,8 1,8 74,1 16,5 68,3 124,9 182,9 67,2 
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A infraestrutura de CT&I promove potencialmente a transferência de 
conhecimento, facilita a resolução de problemas e reduz os riscos e custos da inovação. Uma 
vez instalada, essa infraestrutura cria uma capacidade potencial de inovação. Como resultado, 
essas concentrações específicas de conhecimento, avanço tecnológico e competitividade são 
reforçadas (Feldman, 1994). Com base nesse conceito, os Recursos Específicos do SLI são as 
áreas disponíveis para construção de empreendimentos de alta tecnologia, que no caso de 
Campinas, são direcionadas para a região Norte (Mapa 3.3), observada as áreas e infraestruturas 
construídas nas Organizações de CT&I ao longo de suas respectivas trajetórias históricas. 
Como estímulo ao desenvolvimento territorial pautado pela inovação, o SLI de 
Campinas possui como Recurso Específico as áreas para implantação de empreendimentos de 
alta tecnologia. Trata-se de uma instituição formal, intitulado “Plano Diretor do Município de 
Campinas”, que desde sua versão de 2006 direciona algumas áreas específicas do território para 
a implantação de infraestrutura destinada as atividades de CT&I. Essas áreas estão 
geograficamente próximas aos sistemas de circulação do SLI e aos centros de formação de 
recursos humanos, como a UNICAMP e a PUC-Campinas e os centros de pesquisa, por 
exemplo, o CNPEM. Essa instituição formal estabelece um macrozoneamento para “orientar o 
planejamento e a definição de políticas públicas, especialmente aquelas definidoras e/ou 
indutoras do processo de urbanização” (PLANO DIRETOR, 2006, p. 25). Ao todo são 7 
divisões34, onde a referida região Norte do SLI é denominada “Macrozona 3: Área de 
Urbanização Controlada Norte” (MZ3).  
A MZ 3 possui uma área de 121,16 km² (15,29% da área total do município). 
Compreende as regiões do Distrito de Barão Geraldo, Santa Mônica, São Marcos, Campineiro, 
Amarais e o corredor da Rodovia Dom Pedro I, incluindo o entorno do condomínio Sítios Alto 
da Nova Campinas (Mapa 3.3). Ela está dividida em 6 Áreas de Planejamento35 e apresenta a 
maior área em glebas não parceladas dentro do perímetro urbano do SLI, totalizando 4.441,70 
ha. Desse total, uma porção de 1.002 ha foi objeto de estudo global, com definição de uso e 
ocupação do solo abrangendo o Polo II da CIATEC (PLANO DIRETOR, 2006). 
 
34 Macrozona 1: Área de Proteção Ambiental - APA; Macrozona 2: Área com Restrição à Urbanização - ARU;  
Macrozona 3: Área de Urbanização Controlada Norte - AUC-N; Macrozona 4: Área de Urbanização Consolidada» 
ACON; Macrozona 5: Área de Recuperação Urbana - AREC; Macrozona 6: Área de Urbanização Controlada Sul 
- AUC-S; Macrozona 7; Área Imprópria à Urbanização - AIU. (PLANO DIRETOR, 2006) 
35 Região de Barão Geraldo (AP4), Região dos Amarais (APS), Eixo D. Pedro I, entre CEASA e Santa Cândida 
(AP 6), Região do Jd. Miriam e Parque Xangrilá (AP7), Parque Imperador/ Fazenda Brandina (AP 8) e Região 
Notre Darne / Condomínios Gramado e Nova Campinas (AP 9). (PLANO DIRETOR, 2006) 
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A proposta de estruturação urbana define a seguinte orientação estratégica para a 
MZ 3: “controle da incorporação à malha urbanizada das grandes glebas ainda existentes no 
interior do perímetro urbano, notadamente nas regiões em processo dinâmico de urbanização” 
(PLANO DIRETOR, 2006, p. 16). É uma área com dinâmicas distintas de urbanização que 
necessitam ser orientadas e controladas para evitar a ocupação desordenada. Apresenta uma 
tendência para atração de recursos humanos como a UNICAMP; estabelecimentos comerciais, 
por exemplo o CEASA; atacadista, como o MAKRO; e as áreas reservadas para alta tecnologia 
(CIATEC – Polo II), isto é, a antiga área da Fazenda Argentina aquirida pela UNICAMP.  
Quando pautados pela inovação, os Recursos Específicos do SLI correspondem à 
infraestrutura de CT&I construída em grande parte na MZ 3 e não totalmente ocupada. É um 
fator disponível no território e com potencial a ser utilizado para atividades de CT&I. Constata-
se a existência de 11.056 lotes vagos36 na MZ 3. Além dessas áreas do SLI, outras Organizações 
de CT&I (Mapa 3.2) também possuem áreas com potencial de crescimento, isto é, para a 
construção de edificações para abrigar atividades de CT&I. Por exemplo, a Tabela 3.3 a seguir 
demonstra a área total (m²) e área construída (m²) em seus respectivos terrenos. 
 
Tabela 3.3. Recursos Específicos do SLI – Área Total e Construída (m²). 
Organização Total Construída 
CIATEC - Polo I 682.000 - 
CIATEC - Polo II 8.000.000 - 
CATI - Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 130.285 52.400 
IAC – Instituto Agronômico de Campinas 12.790.000  
IB - Instituto Biológico (CEIB) 1.640.000 - 
UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas 3.891.940 597.370 
UNICAMP – Fazenda Argentina 1400.000.000  
ITAL - Instituto de Tecnologia de Alimentos - 8.629,54 
CTI - Centro de Tecnologia da Informação 380.000 14.000 
CNPEM - Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais 21781,01 21.781,01 
CNPEM - Sirius 150.000 - 
Instituto El Dourado 3.000 - 
Polis do CPqD 360.000 1.213,25 
PUC Campinas 206.054 - 
Techno Park Campinas 524.000 171.615 
TOTAL 1.428.779.060 867.009 
Elaboração Própria (2019), baseado em De Negri e Squeff (2016) 
 
36 Parque das Universidades, Jd. São Gonçalo, Parque Ceasa, Real Parque, Bq. Barão Geraldo, Cidade 
Universitária, Pq. Imperador, Jd. Xangrilá, Jd. Myriam Moreira da Costa e Pq. Pomares (PLANO DIRETOR, 
2006). 
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Os Ativos Específicos são as infraestruturas em uso no SLI de Campinas. O estudo 
de De Negri e Squeff (2016) apontou o conjunto de instalações físicas e condições materiais de 
apoio (equipamentos e recursos) utilizados pelos pesquisadores para a realização de atividades 
de CT&I no território nacional. A Tabela 3.4 a seguir mostra as infraestruturas mapeadas por 
De Negri e Squeff (2016) no SLI de Campinas. Cabe reforçar que se trata de uma amostra de 
um universo de mais de 20 Organizações de CT&I localizadas na RMC, o que demonstra que 
o SLI possui outras estruturas em uso, mas que não foram mapeadas. 
 
Tabela 3.4. Área Física (m²) dos Laboratórios no SLI de Campinas. 
Organizações de CT&I Laboratórios Área Física  
Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI) 7 2.490,00 
Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM) 14 21.781,01 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD) 14 1.213,25 
Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL) 5 8.629,54 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 38 11.533,91 
TOTAL 78 45.647,71 
Fonte: De Negri e Squeff (2016). Organização Própria (2019) 
  
Nota-se, na Tabela 3.4, que 49% dos laboratórios estão concentrados no Campus 
da UNICAMP37, na sequência, 18% no CPqD, 18% no CNPEM, 9% no CTI e 6% no ITAL. E, 
do total de 45.647,71 (m²), 48% são áreas do CNPEM, 25% da UNICAMP, 19% do ITAL, 5% 
do CTI e 3% do CPqD. Destaca-se que, no ano 2014, a UNICAMP investiu R$ 157 milhões na 
área de 1,4 milhões (m²) pertencente à Fazenda Argentina. Também, encontra-se em construção 
o “Projeto Sirius”, com área construída de 68 mil (m²) no terreno de 150 mil (m²), comprado 
pelo estado, na área do CNPEM. Possui custo estimado de R$ 1,3 bilhões, financiado pelo 
governo federal, para construção da nova fonte de luz sincrotron brasileira. 
O capital agregado dessas 78 infraestruturas contribui para a compreensão dos 
Ativos Específicos. A Tabela 3.5 a seguir contém informações a respeito dos valores estimados, 
onde 30,8% delas custaram acima de R$ 1 milhão até R$ 3 milhões. Os investimentos para a 
compra dos equipamentos de pesquisa para 41% das infraestruturas foram entre 250 mil até R$ 
1 milhão. Quanto aos custos operacionais, 15,4% assinalaram o custo de até R$ 50 mil, já 12,8% 
não souberam estimar. Embora 19,2% não conseguiram estimar as receitas geradas, 11,5% 
apontaram uma quantia entre 2 milhões até R$ 5 milhões. 
 
37 A UNICAMP possui 60.316 m² de área construída no Campus de Barão Geraldo (Campinas), 48.702 m² no 
Capus de Limeira, 13.231 no Campus de Paulínia e 26.260 no Campus de Piracicaba (Portal Unicamp, 2018) 
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Tabela 3.5. Investimentos de Construção e Manutenção de Laboratórios no SLI. 
Tipo Escalas % 
Laboratórios/Infraestruturas 
R$ 1 milhão até R$ 3 milhões 30,8 
Até R$ 500 mil 26,9 
R$ 500 mil até R$ 1 milhão 15,4 
R$ 3 milhões até R$ 5 milhões 14,1 
R$ 5 milhões até R$ 10 milhões 6,4 
R$ 20 milhões até R$ 30 milhões 2,6 
R$ 10 milhões até R$ 20 milhões 1,3 
R$ 100 milhões até R$ 200 milhões 1,3 
R$ 200 milhões 1,3 
Equipamentos de Pesquisa 
R$ 500 mil até R$ 1 milhão 20,5 
R$ 250 mil até R$ 500 mil 20,5 
R$ 100 mil até R$ 250 mil 12,8 
R$ 2 milhões até R$ 3 milhões 11,5 
R$ 1 milhão até R$ 2 milhões 10,3 
R$ 3 milhões até R$ 5 milhões 7,7 
Até R$ 100 mil 5,1 
R$ 5 milhões até R$ 7 milhões 3,8 
R$ 50 milhões 2,6 
R$ 7 milhões até R$ 10 milhões 2,6 
R$ 10 milhões até R$ 15 milhões 1,3 
R$ 15 milhões até R$ 20 milhões 1,3 
Custos Operacionais 
Até R$ 50 mil 15,4 
Não é possível estimar 12,8 
300 mil até R$ 500 mil 11,5 
R$ 1 milhão até R$ 2 milhões 10,3 
R$ 100 mil até R$ 150 mil 9,0 
R$ 50 mil até R$ 100 mil 9,0 
R$ 500 mil até R$ 750 mil 9,0 
R$ 750 mil até R$ 1 milhão 9,0 
R$ 200 mil até R$ 300 mil 5,1 
R$ 150 mil até R$ 200 mil 3,8 
R$ 5 milhões 3,8 
R$ 2 milhões até R$ 5 milhões 1,3 
Receitas Geradas 
Não é possível estimar 19,2 
R$ 2 milhões até R$ 5 milhões 11,5 
R$ 750 mil até R$ 1 milhão 10,3 
Até R$ 50 mil 9,0 
R$ 1 milhão até R$ 2 milhões 7,7 
R$ 300 mil até R$ 500 mil 7,7 
R$ 500 mil até R$ 750 mil 7,7 
R$ 200 mil até R$ 300 mil 6,4 
R$ 50 mil até R$ 100 mil 6,4 
R$ 100 mil até R$ 150 mil 5,1 
R$ 5 milhões 5,1 
R$ 150 mil até R$ 200 mil 3,8 
Fonte: De Negri e Squeff (2016). Organização Própria (2019) 
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O levantamento de De Negri e Squeff (2016) permite avaliar o uso da infraestrutura, 
isto é, o Ativo Específico do SLI de Campinas, a partir da intensidade de uso de um determinado 
tipo de atividade, por exemplo, ensino, pesquisa ou prestação de serviços. A Tabela 3.6 a seguir 
considera como variáveis categóricas a periodicidade do conjunto de atividades realizadas pelos 
recursos humanos que as ocupam. 
 
Tabela 3.6. Ativos Específicos - Uso dos Laboratórios no SLI de Campinas (%). 
Atividades Alguns dias da semana Alguns dias do mês Esporádico Contínuo 
Ensino 12,8 10,3 25,6 26,9 
Pesquisa 2,6 1,3 1,3 85,9 
Desenvolvimento  9,0 7,7 10,3 41,0 
Extensão Tecnológica 6,4 9,0 7,7 19,2 
Prestação de Serviços  6,4 9,0 20,5 28,2 
Outras 1,3 2,6 0,0 5,1 
Fonte: De Negri e Squeff (2016). Organização Própria (2019) 
 
O uso contínuo está correlacionado à pesquisa (85,9%), desenvolvimento (41,0%) 
e ensino (26,9%). As atividades de ensino ocorrem também em alguns dias da semana (12,8%), 
alguns dias do mês (10,3%) e de forma esporádica (25,6%). Tal fato está correlacionado aos 
49% das infraestruturas estarem na UNICAMP. Os recursos humanos por nível de escolaridade 
e vínculo também contribuem para a caracterização dessas infraestruturas enquanto um Ativo 
Específico do SLI. Na sequência, a Tabela 3.7 demonstra o percentual de recursos humanos 
conforme nível de instrução e vínculo nas 78 infraestruturas selecionadas no SLI.  
 
Tabela 3.7. Nível de Instrução do Pessoal que ocupa os Laboratórios do SLI. 
Nível de Instrução % 
Estudantes Doutorandos 23,4 
Estudantes Graduandos 16,2 
Pessoas com Nível Médio 16,1 
Estudantes Mestrandos 14,3 
Graduados 12,7 
Doutores 5,7 
Estudantes de Especialização 5,5 
Mestres 4,6 
Especialistas 1,4 
Fonte: De Negri e Squeff (2016). Organização Própria (2019)  
 
 
93 
 
 
 
A cooperação com outros atores dos Sistemas de Inovação (SI), localizados nas 
escalas nacional e internacional também pode caracterizar o uso da infraestrutura do SLI de 
Campinas. A Tabela 3.8 demonstra o grau de cooperação (alto, médio e baixo) das 
infraestruturas do SLI, com empresas, instituições de pesquisa e agências de fomento 
localizados no brasil e no exterior. É possível notar a alta cooperação com as agências (57,7%) 
e as instituições (46,2%) localizadas no Brasil. A baixa cooperação ocorre com as agências 
(21,8%), as instituições (20,5%) e as empresas (20,5%) do exterior. 
 
Tabela 3.8. Grau de Cooperação das infraestruturas do SLI. 
Cooperação Alto Médio Baixo N/A 
Empresas Brasileiras 34,6 21,8 9,0 34,6 
Empresas do Exterior 7,7 14,1 20,5 57,7 
Instituições de Pesquisa Brasileiras 46,2 38,5 3,8 11,5 
Instituições do Exterior 28,2 24,4 20,5 26,9 
Agências de Fomento Brasileiras 57,7 20,5 2,6 19,2 
Agências de Fomento do Exterior 9,0 14,1 21,8 55,1 
Agências de Fomento Governamentais 3,8 - - 96,2 
Fonte: De Negri e Squeff (2016). Organização Própria (2019) 
 
 
A conversão de Recursos Específicos em Ativos Específicos no SLI, no que se refere 
à infraestrutura é dado pela relação entre os laboratórios em uso e as áreas disponíveis nas 
Organizações de CT&I. O Mapa 3.4 a seguir demonstra a localização das infraestruturas do SLI 
Campinas conforme o levantamento de De Negri e Squeff (2016). Ademais, são considerados 
outros atores e elementos estruturantes do SLI, por exemplo, os spinoffs acadêmicos da 
UNICAMP. Esses atores estão concentrados ao Norte da Rodovia Dom Pedro (MZ 3) e no 
centro de Campinas. 
Para concluir a caracterização da infraestrutura, cabe ressaltar que a Lei 
Complementar nº 189 de 08/01/2018 dispõe sobre a atualização do supracitado Plano Diretor 
Estratégico de Campinas. Há um novo macrozoneamento que interfere na construção de novas 
infraestruturas. A MZ 3 agora está contida na denominada Zona Macrometropolitana, cuja 
diretriz específica é a reserva de áreas para implantação de atividades econômicas nas áreas de 
influência direta das rodovias e nas regiões da UNICAMP/CIATEC. O detalhamento dessa 
instituição formal será descrito com maior detalhe na Seção 3.3 (Capítulo III). A determinação 
e avaliação do Grau de Conversão (Gc) da infraestrutura localizada no SLI será apresentada no 
Capítulo IV. 
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Mapa 3.4. Infraestrutura e Atores do SLI de Campinas (2018). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Elaboração Própria (2018)
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3.3. Recursos Humanos. 
 
A aderência à dinâmica urbana de conhecimento e inovação no SLI deve considerar 
a retenção de recursos humanos. Tal dinâmica está ligada ao processo de aprendizado coletivo, 
uma vez que o conhecimento tácito é primordial para as atividades de CT&I (FAPESP, 2010). 
Os Recursos de natureza Genérica são medidos pelo total de habitantes com idade superior a 
16 anos e, os Específicos, pelos habitantes com mais de 25 anos com ensino superior completo. 
Os Ativos Genéricos correspondem à População Economicamente Ativa (PEA) ocupada, já os 
Específicos são os recursos humanos nas ocupações de CT&I no SLI de Campinas. 
O levantamento do IBGE indicou que Campinas possuía 1.079.140 habitantes no 
ano 2010. A estimativa populacional elaborada no ano 2015 apontou o total de 1.134.546 
habitantes, isto é, 37,55% da população regional (RMC), 2,64% do estado de São Paulo e 0,56% 
do Brasil. A área total do Município é 794,5 (km²), que resulta na densidade demográfica de 
1458,5 (hab./km²). No Gráfico 3.1 percebe-se o aumento dos habitantes com mais de 65 anos, 
em contrapartida, à diminuição dos jovens. 
 
Gráfico 3.1. População em idade ativa no SLI de Campinas – 2010 e 2015. 
 
 
Fonte: IBGE (Sidra). Elaboração Própria (2019) 
 
Os Recursos Genéricos, isto é, a população do SLI com idade entre 15 e 65 anos 
corresponde a aproximadamente 72,8% da população total de Campinas em 2015. O nível de 
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escolaridade pode ser avaliado a partir dos dados do IDHM Educação38 (Tabela 3.9), que indica 
a situação dos habitantes do SLI em idade escolar. É possível observar que a região possui 
percentual acima da média nacional e inferior ao estado de São Paulo. Os jovens de 18 a 20 
anos com ensino médio completo não ultrapassa 60% no nível regional e estadual e 50% no 
nível nacional. 
 
Tabela 3.9. IDHM Educação de Campinas – 2010. 
IDHM Educação % SLI RMC UF BR 
Crianças de 5 a 6 anos na Escola. 93,61 95,64 94,49 91,12 
Crianças de 11 a 13 anos frequentando Anos Finais do E.F. 87,20 88,29 89,04 84,86 
Jovens de 15 a 17 anos com E.F. completo. 69,52 71,33 71,21 57,24 
Jovens de 18 a 20 anos com E.M. completo 53,20 53,63 52,33 41,01 
Fonte: PNUD Brasil. Elaboração Própria (2019). (E.F.) Ensino Fundamental e (E.M.) Ensino Médio 
 
A Expectativa de Anos de Estudo39 (Tabela 3.10) também contribui para a 
compreensão dos Recursos Genéricos do SLI. O percentual aumentou pouco no período 1991 
a 2010 em Campinas, porém a expectativa é maior no Município e na região comparado ao 
estado e o Brasil. A formação técnica também se faz presente no SLI, que possui 3.348 alunos 
nos cursos técnicos de Gestão e Negócios, Controle e Processos Industriais, Produção 
Industrial, Ambiente e Saúde (ETEC, 2017). Existe, portanto, um potencial que permite 
posicionar esses profissionais em ocupações técnicas que envolvam CT&I. 
 
Tabela 3.10. Expectativa de Anos de Estudo do SLI de Campinas – 1991 a 2010. 
Expectativa de Anos de Estudo % SLI RMC UF BR 
1991 9,85 - 9,68 8,16 
2000 10,06 10,11 10,23 8,76 
2010 10,10 10,76 10,33 9,54 
Fonte: PNUD Brasil. Elaboração Própria (2019) 
 
Os recursos humanos, enquanto Recursos Específicos, podem ser avaliados pelo 
maior nível de escolaridade a começar pela formação no ensino superior (Tabela 3.11), pois a 
 
38  Indica a situação da educação entre a população em idade escolar do território. 
39  Sintetiza a frequência escolar da população em idade escolar. Indica o número de anos de estudo que uma 
criança que inicia a vida escolar no ano de referência deverá completar ao atingir a idade de 18 anos (PNUD Brasil) 
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população com ensino técnico e superior tem maior potencial para ser alocada em atividades de 
CT&I. No município de Campinas 21,31% dos habitantes com mais de 25 anos tem ensino 
superior completo. Este percentual é superior ao percentual da região (15,66%), do estado de 
São Paulo (15,10%) e do território nacional (11,27%). Entretanto, a maior parte dos habitantes 
com mais de 25 anos não possuem educação superior (78,69%), fato que se refletirá no Baixo 
nível de conversão, uma vez que existe pouca mão de obra a ser convertida em Ativo Específico, 
ou seja, alocada em ocupações técnicas e tecnológicas no SLI. Cabe ressaltar que a situação é 
mais favorável que a nacional quando comparado ao que acontece no ensino médio e 
fundamental, sem dúvida o resultado da forte presença das Universidades na região. 
 
Tabela 3.11. Recursos Humanos com/sem Ensino Superior – 2010 (%). 
Indicador (%) SLI RMC UF BR 
Habitantes com mais de 25 anos sem ensino superior 
completo em relação à população da mesma faixa etária. 
78,69 84,64 84,90 88,73 
Habitantes com mais de 25 anos com ensino superior 
completo em relação à população da mesma faixa etária. 
21,31 15,66 15,10 11,27 
Fonte: PNUD Brasil. Elaboração Própria (2019) 
 
A Tabela 3.12 a seguir demonstra a proporção de concluintes dos cursos de 
graduação e pós-graduação (Stricto e Lato Sensu) por tipo de Instituição de Ensino Superior 
(IES). Há uma predominância dos níveis de graduação e especialização em IES privadas, pois 
são 14 universidades no território, enquanto os níveis de mestrado e doutorado estão mais 
presentes em IES públicas.  Neste caso, a UNICAMP, conta com 66 cursos de graduação com 
19.869 matriculados no ano 2018. Oferece 158 cursos de pós-graduação, sendo 82 no nível de 
Mestrado, 72 no nível de Doutorado e 4 Especializações. O total de alunos concluintes nesses 
cursos de pós-graduação foi 2.761 no ano 201. Além disso, a Universidade contabilizou 9.921 
docentes em 2018, sendo 1.894 de Carreira MS, 261 outras Carreiras e 7.766 Não Docentes. 
 
Tabela 3.12. Proporção de Graduados no SLI por tipo de IES – 2010. 
Instituições de Ensino Superior 
Proporção de Alunos (%) 
Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Privadas 72,12 74,48 41,21 11,18 
Públicas 27,88 25,51 58,79 88,77 
Fonte: IBGE (2010) - Elaboração Própria (2019) 
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Os Ativos Genéricos são constituídos pela PEA ocupada. Esses recursos humanos 
estão presentes em todo território. Os habitantes do SLI com 15 a 25 anos de idade 
correspondem ao grupo que geralmente possui o ensino médio, técnico e/ou graduação 
concluídos. Entende-se que eles podem estar incluídos no mercado de trabalho, como 
programas de estágio, trainee ou cargos de analista. O grupo com 25 a 54 anos de idade já 
concluiu o ensino superior e está trabalhando. Esse grupo geralmente é formado por pessoas 
que estão fazendo cursos de pós-graduação ou já concluíram e estão ocupando cargos de 
gerência nas Organizações. O último grupo, representa a população com 55 a 64 anos. Espera-
se que essa faixa etária seja formada por pessoas que já tenham concluído estudos de pós-
graduação e ocupem posições de alta gestão nas empresas e Organizações do SLI.  
A taxa de emprego no SLI de Campinas decresceu de 68,9% em 2000 para 68,7% 
em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desemprego passou de 14,6% em 2000 para 6,2% em 
2010. Na RMC, a taxa de emprego aumentou de 69,1% para 70,7% e a taxa de desemprego 
passou de 14,4% para 6,3% no mesmo período (PNUD, FJP, IPEA, 2010). É possível apontar 
que a taxa nacional de desemprego aumentou após o ano de 2014 devido à crise econômica e 
política em escala nacional, o que refletiu no SLI. No ano 2018, por exemplo, o desemprego 
atingiu 13 milhões de brasileiros (IBGE/PNAD, 2018).  
A Tabela 3.13 mostra os percentuais da PEA ocupada, desocupada e inativa do SLI 
de Campinas e RMC no ano de 2010. O nível educacional dos profissionais empregados no SLI 
é importante para apreender os Ativos Genéricos. Por exemplo, 75,3% da PEA ocupada com 
mais de 18 anos de idade possui ensino fundamental completo e 57,9% possui ensino médio 
completo. Desse grupo da PEA ocupada do SLI no ano 2010, 1,1% trabalhava no setor 
agropecuário, 0,1% na indústria extrativa, 12,1% na indústria de transformação, 5,9% no setor 
de construção, 0,9% nos setores de utilidade pública, 14,7% no comércio e 53,4% no setor de 
serviços. (PNUD, FJP, IPEA, 2010). 
 
Tabela 3.13. População Economicamente Ativa - PEA (%) – Ano 2010. 
PEA Campinas RMC 
Ocupada 68,73 70,74 
Desocupada 6,25 6,35 
Inativa 25,00 22,90 
PNUD; FJP e IPEA (2010). Elaboração Própria (2019) 
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A força de trabalho com alto nível educacional pode originar ocupações nas 
atividades de CT&I. Esses recursos humanos, enquanto Ativos Específicos, possuem pós-
graduação, graduação e, em alguns casos, o ensino técnico concluído. São profissionais com 
formação científica e técnica, por exemplo, engenheiros químicos, nucleares, elétricos, físicos 
entre outros. Esses Ativos Específicos são capazes de exercer ocupações de CT&I, em especial, 
ocupações tecnológicas (FAPESP, 2010). A Tabela 3.14 demonstra que a quantidade de mão-
de-obra por ocupação40 e a sua respectiva porcentagem da PEA ocupada no SLI de Campinas.  
 
Tabela 3.14. Recursos Humanos do SLI conforme as Ocupações – Anos 2010 e 2015. 
Ocupações 
Empregada % PEA Ocupada 
2010 2015 2010 2015 
Tecnológica 11.525 13.292 2,04 2,35 
Técnica 21.618 21.701 3,82 3,83 
Operacional 8.225 6.571 1,45 1,16 
Fontes: Relação Anual de Informações Sociais (MTE) e Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). 
Elaboração Própria (2019) 
 
A quantidade de recursos humanos e a porcentagem de PEA no SLI em Ocupações 
Tecnológicas aumentaram no período entre 2010 e 2015, enquanto as Ocupações Operacionais 
diminuíram e não houve mudanças significativas em relação às Ocupações Técnicas. Na 
sequência, a Tabela 3.15 mostra as ocupações por nível de instrução41 nos anos 2010 a 2015. O 
alto nível de instrução prevaleceu em Ocupações Tecnológicas, enquanto nas Ocupações 
Técnicas e Ocupações Operacionais prevaleceu o baixo nível de instrução. A proporção dos 
recursos humanos envolvidos com CT&I, isto é, o percentual de ocupações tecnológicas por 
ocupação total, obteve aumento singelo do ano 2010 (90,9%) para o ano 2015 (94,5%). 
 
40 As ocupações são sistematizadas em três grupos (Capítulo II). As Ocupações Tecnológicas estão associadas à 
geração e difusão de novos conhecimentos técnicos e científicos. Relacionam-se ao desenvolvimento de pesquisa 
e gestão, com elevado grau de complexidade das tarefas e predomínio de mão de obra com nível superior completo 
ou incompleto. As Ocupações Técnicas possuem grau intermediário de complexidade das tarefas e maior 
participação de mão de obra com formação média (ensino médio completo ou incompleto). As Ocupações 
Operacionais, caracterizam-se pelo menor grau de complexidade das tarefas, mas que se caracterizam por exigirem 
elevada capacitação em operações e montagem de máquinas (FAPESP, 2010). 
41 O Alto Nível de Instrução são os recursos humanos com ensino superior completo e pós graduação completa ou 
incompleta. O Baixo Nível de Instrução abrange os recursos humanos com ensino médio e técnico completo e 
superior incompleto. 
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Tabela 3.15. Recursos Humanos por Ocupação e Instrução no SLI (2010 - 2015) 
Ocupação Nível de Instrução 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Qtd % Qtd % Qtd % Qtd % Qtd % Qtd % 
Tecnológica 
Baixo 993 9,1 1.109 9,3 828 6,2 762 5,4 750 5,1 710 5,5 
Alto 9.911 90,9 10.837 90,7 12.621 93,8 13.235 94,6 13.917 94,9 12.231 94,5 
TOTAL 10.904 100,0 11.946 100,0 13.449 100,0 13.997 100,0 14.667 100,0 12.941 100,0 
Técnica 
Baixo 16.105 74,5 17504 71,7 17985 72,4 17670 73,4 18537 72,2 15236 70,2 
Alto 5.513 25,5 6.919 28,3 6.863 27,6 6.414 26,6 7.134 27,8 6.465 29,8 
TOTAL 21.618 100,0 24.423 100,0 24.848 100,0 24.084 100,0 25.671 100,0 21.701 100,0 
Operacional 
Baixo 8.026 97,6 9.924 97,9 10.238 97,8 7.779 97,8 9.262 98,1 6.414 97,6 
Alto 199 2,4 211 2,1 227 2,2 179 2,2 176 1,9 157 2,4 
TOTAL 8.225 100,0 10.135 100,0 10.465 100,0 7.958 100,0 9.438 100,0 6.571 100,0 
Fontes: Relação Anual de Informações Sociais (MTE) e Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Elaboração Própria (2019) 
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Por último, o Gráfico 3.2, mostra especificamente a distribuição dessas Ocupações 
Tecnológicas por setores produtivos no município de Campinas no ano 2015.  
 
Gráfico 3.2. Ocupações Tecnológicas no SLI conforme setores CNAE 2.0 – Ano 2015. 
 
Fontes: Relação Anual de Informações Sociais (MTE) e Classificação Nacional de Atividades Econômicas.  
Elaboração Própria (2019) 
 
 
Os recursos humanos empregados em ocupações tecnológicas constituem os 
insumos essenciais para a inovação no SLI. O nível de qualificação também é insumo central 
para o processo de inovação, uma vez que o conhecimento tácito é incorporado nos 
trabalhadores e em suas rotinas de produção. A visão positiva mostra que os Ativos Específicos 
têm aumentado de forma lenta nos últimos anos, bem como o nível de escolaridade da 
população residente no SLI. No entanto, a visão pessimista mostra que um possível cenário de 
conversão de Recursos em Ativos está longe de acontecer, quando se compara a formação de 
recursos humanos em nível superior com a oferta de Ocupações Tecnológicas, desprendendo-
se uma baixa capacidade de retenção de recursos humanos qualificados pelo SLI. Detalhes 
dessa conversão poderão ser apreciados com mais detalhe no Capítulo IV. 
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3.4. Instituições Formais. 
 
As normas, constituições, leis e direitos são as instituições formais estabelecidas 
territorialmente para facilitar a interação entre os atores do SLI no decorrer de sua trajetória 
histórica. Os Recursos Genéricos são as leis de atração de investimentos42 e os Recursos 
Específicos são leis e decretos para incentivar atividades de CT&I. Os Ativos Genéricos são as 
atividades econômicas atraídas por essas leis de incentivo e os Ativos Específicos são os atores 
do SLI que fazem uso das instituições formais para atividades de CT&I. 
No período que abrange a promulgação da Constituição Federal em 1988 até o ano 
2016 foram editados 5.471.980 leis e decretos no território nacional. Considerando que existem 
5.567 municípios no Brasil, cada um deles editou, em média, 691 normas (Amaral et al, 2013). 
Os Recursos Genéricos são as leis de incentivo fiscal, sejam elas federais, estaduais ou 
municipais, que qualquer território pode se valer para aumentar a sua competitividade. Para 
atrair investimentos e mais riqueza e geração de renda, vários governos promovem incentivos 
para atração de empresas. A instituição formal de escala nacional é a Lei 8.541 de 1992 de 
incentivo fiscal para empresas brasileiras. Para tanto, as firmas precisam ser, necessariamente, 
tributadas com base no lucro real e as deduções são feitas a partir do Imposto de Renda.  
Na escala estadual, a instituição formal é proveniente da negociação do ICMS (Lei 
Complementar 87/1996, 92/97, 99/99 e 102/2000). Para garantir essa negociação é utilizado o 
mecanismo de débito/crédito do imposto. Por conta dessa lógica, os Estados somente podem 
conceder benefícios fiscais por unanimidade do Conselho Nacional de Política Fazendária - 
CONFAZ. O Comunicado CAT 36/2004 alerta os contribuintes paulistas para a possibilidade 
de terem seus créditos do ICMS estornados pela Secretaria da Fazenda (FAZENDA, 2018). 
Além disso, há outros mecanismos de atração de investimentos, como a Investe São Paulo (Lei 
13.179 de 2008), cujo objetivo é elaborar mecanismos para o fortalecimento da economia 
oferecendo serviços aos empresários que desejam instalar suas unidades no território paulista. 
Na escala regional também existem instituições formais em vigor cujo foco é a 
atração de investimentos. Alguns municípios localizados na RMC possuem leis de incentivo à 
atração de empresas e investimentos (Quadro 3.1). Cabe destacar que o processo de atração de 
uma empresa para a RMC, como em outras regiões brasileiras, é proveniente de negociações 
 
42 “Instrumento usado pelo governo para estimular atividades específicas por prazo determinado e constitui-se em 
uma forma de a empresa ou pessoa física escolher a destinação de uma parte dos impostos que já seriam pagos por 
ela, contribuindo, assim, para o desenvolvimento de projetos pela sociedade” (FECOMERCIO, 2015, p.3) 
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que muitas vezes são mantidas em sigilo. Essa negociação cria uma dinâmica de competição 
entre as cidades e, consequentemente, todo o território constituído pelo SLI de Campinas. 
 
Quadro 3.1. Normas Instituídas nos municípios da RMC para Atração de Investimentos. 
Município Norma Ano 
Americana Lei 5.143 2011 
Campinas Lei Municipal 14.947 2014 
Hortolândia Lei 589 1997 
Indaiatuba Lei 5.805 - 
Itatiba Lei 4.300 2010 
Jaguariúna Lei 127 2007 
Morungaba Lei 902 - 
Nova Odessa Lei 2.846 2014 
Paulínia Lei 3.203 2011 
Santa Bárbara d'Oeste Lei Complementar 36 2007 
Santo Antônio de Posse Lei Complementar 38 2015 
Sumaré Lei Municipal 5.273 2011 
Valinhos Lei 5.112 2015 
Vinhedo Lei Complementar 33 2002 
Fonte: Website da Prefeitura Municipal – Municípios da RMC. Elaboração Própria (2019) 
 
Os Recursos Específicos do SLI de Campinas, isto é, as instituições formais (leis 
de inovação) que incentivam as atividades de CT&I estão representadas no Quadro 3.3. Essas 
leis e decretos abrangem e perpassam pelas escalas nacional, estadual e municipal (e excluem 
a regional, pois não há leis nesta escala). Essas instituições formais fomentam as atividades de 
CT&I nas Organizações públicas e privadas através da destinação de capital para determinado 
setor ou infraestrutura e a constituição de redes entre os Ambientes de Inovação. 
A Lei de Inovação Tecnológica43 nº 13.243, de 11/01/2016 e o Decreto nº 9.283, de 
07/02/2018, são as instituições formais de escala nacional que regulamentam as atividades de 
CT&I, sobretudo, as formas de relacionamento entre os atores do SNI Brasileiro. Essas 
instituições estabelecem as medidas de incentivo à P&D no ambiente produtivo. Há uma 
preocupação com a redução das desigualdades regionais e a descentralização das atividades de 
 
43 “Altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 
8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, 
e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 
2015.” (BRASIL, 2016). 
104 
 
 
 
CT&I. Espera-se que este Recurso Específico promova a cooperação e estimule os Ambientes 
de Inovação. Os estímulos envolvem, por exemplo, subvenção econômica, financiamento, 
bônus tecnológico, entre outros. A Lei do Bem, nº 11.196 de 21/11/2005, cria a concessão de 
incentivos fiscais às empresas que realizarem PD&I. O governo federal utiliza tal mecanismo 
para incentivar a inovação e os benefícios correspondem à dedução de alguns impostos. A Lei 
de Informática, nº 8.248 de 23/10/1991, concede incentivos fiscais para empresas das áreas de 
hardware e automação para investirem em P&D.   
Na escala estadual, o Sistema Paulista de Ambientes de Inovação – SPAI (Decreto 
60.286/2014) visa à formulação de políticas, programas e ações voltadas aos Ambientes de 
Inovação. É coordenado pela SDECTI, que pode celebrar convênios para compartilhamento de 
recursos humanos, materiais e infraestrutura, além de estudos técnicos, obras civis sustentáveis 
e equipamentos, com fins a incentivar a participação no processo de inovação tecnológica 
(Decreto 60.286/2014). O SPAI (Figura 3.1) contempla o credenciamento dos Ambientes de 
Inovação para atuar em forma de rede afim de facilitar a maior interlocução entre os atores. 
 
Figura 3.1. Estrutura do Sistema Paulista de Ambientes de Inovação. 
 
Fonte: Decreto 60.286/2014. Elaboração Própria (2019)  
 
A entidade gestora do Ambiente de Inovação deve cumprir com os objetivos e os 
requisitos do SPAI para seu credenciamento. Após deferido o credenciamento pela SDECTI, a 
entidade deve enviar anualmente (mês de abril) um relatório de atividades contendo indicadores 
específicos. A caracterização de cada um dos Ambientes de Inovação, bem como seus 
respectivos objetivos, requisitos e indicadores estão sistematizados no Quadro 3.2 a seguir. 
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Quadro 3.2. Detalhamento do Sistema Paulista de Inovação (SPAI) - Decreto 60.286/2014 
Ambientes Conceito Objetivos Requisitos ao Pleito Principais Aspectos e Indicadores 
Parques 
Tecnológicos 
Empreendimento que fomenta economias do 
conhecimento através da integração da 
pesquisa, negócios e organizações 
governamentais. Pode abrigar centros de PD&I, 
incubação, treinamento e prospecção além de 
infraestrutura para eventos. É formalmente 
ligado a centros de excelência acadêmica e 
tecnológica. 
Estimular o surgimento, desenvolvimento, competitividade e o 
aumento da produtividade de empresas com atividades ligada 
ao conhecimento, tecnologia e inovação. Incentivar a interação 
entre instituições de pesquisa, universidades e empresas, 
venture capital e investidores. Apoiar as atividades de P&D e 
engenharia não rotineiras. Propiciar o desenvolvimento do 
Estado por meio da atração de investimentos em atividades 
intensivas em conhecimento e inovação tecnológica. 
Perfil Territorial e do Parque. Pessoa Jurídica e sua Qualificação. 
Lei Orgânica. Certidões Negativas. Manifestações de Apoio. 
Projeto do Empreendimento. Tipo de Entidade Gestora.  
Objetivos. Formas de estímulo à Competitividade e interação com 
ICTs. Apoio a PD&I. Forma de promoção do Estado. Órgão 
Colegiado. Capacidade Técnica. Idoneidade Financeira. Fontes de 
Recursos. Currículos da Equipe. Projeto urbanístico-imobiliário. 
Projeto de CT&I. Perfil da oferta/demanda de CT&I. Viabilidade 
Econômica, Financeira e Ambiental. Projetos Associados. Plano 
de atração/seleção de empresas. Recursos para serviços de Apoio. 
Legislação de Incentivo. Legislação de uso e ocupação do solo. 
Programas de incentivo. Instrumento jurídico de cooperação. 
 
Financeiros e Sociais: 
▪ Postos de trabalho, discriminados 
por tipo de atividade;  
▪ Empresas instaladas, por 
segmento de atuação;  
▪ Dados econômicos, financeiros e 
contábeis;  
▪ Recursos públicos e privados 
aplicados. 
 
Científicos, Tecnológicos e de 
Gestão: 
▪ Qualificação da equipe gestora;  
▪ Número de projetos de P&D/ano 
com as ICTs; 
▪ Pesquisadores, por área de 
conhecimento/competência;  
▪ Artigos científicos publicados; 
▪ Áreas de competência;  
▪ Plano de metas e plano 
estratégico. 
 
Competitivos e de Infraestrutura e 
Sustentabilidade: 
▪ Quantidade de mão de obra 
qualificada formada na região;  
▪ Pessoas empregadas;  
▪ Custo de instalação e despesas 
com locação e condomínio;  
▪ Interações com universidades e 
institutos de pesquisa, como 
convênios, contratos e 
laboratórios compartilhados;  
▪ Patentes solicitadas e 
concedidas;  
▪ Empresas de atuação 
internacional;  
▪ Tecnologias licenciadas/geradas 
pela interação universidade-
empresa;  
▪ Relacionamentos internacionais 
estabelecidos;  
▪ Participação em eventos;  
▪ Impacto regional do 
empreendimento. 
Incubadoras de 
Empresas de 
Base 
Tecnológica 
Empreendimento que, por tempo limitado, 
oferece espaço físico para instalação de 
empresas e empreendimentos nascentes 
voltadas ao desenvolvimento de produtos e 
processos intensivos em conhecimento, 
disponibiliza suporte gerencial e tecnológico, 
assim como outros serviços correlatos de valor 
agregado, com vista ao seu crescimento e 
consolidação. 
Fomentar a implantação e o fortalecimento das incubadoras. 
Promover a cultura do empreendedorismo. Integrar as 
incubadoras promovendo a troca de informação e a difusão de 
conhecimento, gestão tecnológica, mercadológica, empresarial 
e de internacionalização de operações. Incentivar a integração. 
Desenvolver estudos, mapeamentos, metodologias de 
monitoramento e avaliação de resultados. Apoiar a aplicação 
de capital e o direcionamento de linhas de investimentos às 
demandas das empresas incubadas. Apoiar a captação de 
recursos. Buscar o intercâmbio com entidades de fomento. 
Promover e apoiar a realização de eventos. 
Pessoa jurídica sem fins lucrativos encarregada da gestão. 
Capacidade técnica e idoneidade financeira. Justificativa do 
pleito. Caracterização detalhada do empreendimento. 
Planejamento estratégico e operacional. Relatório do perfil das 
empresas incubadas. Infraestrutura, espaço físico e instalações de 
uso compartilhado. Apoio nas áreas de gestão tecnológica, 
empresarial e mercadológica. Modelo de gestão. A Estrutura 
organizacional interna. Viabilidade econômico-financeira. 
Condições para que as empresas incubadas se consolidem. 
Centro de 
Inovação 
Tecnológica 
Empreendimento que concentra, integra e 
oferece um conjunto de mecanismos e serviços 
de suporte ao processo de inovação tecnológica 
das empresas, constituindo-se, também, em 
espaço de interação empresarial-acadêmica para 
o desenvolvimento de setores econômicos; 
Estimular a cultura de inovação no município. Realizar PD&I. 
Estimular e facilitar o estabelecimento e/ou consolidação de 
parceria de Centros com empresas e organizações do setor 
produtivo. Divulgar, fomentar e disponibilizar serviços 
tecnológicos e de incremento da inovação. Realizar 
treinamento, capacitação e eventos. Estabelecer relações de 
cooperação com redes. Buscar o intercâmbio com entidades de 
fomento à inovação, à tecnologia e à cooperação entre os 
Centros, as universidades e as empresas. Apoiar a captação de 
recursos para ações que beneficiem os Centros, bem como as 
entidades e empresas a eles associadas. 
Demonstrar a organização do SLI, a base econômica do município 
e a existência de organizações: produtivas, privadas; ensino, 
pesquisa e inovação; financeiras; públicas; coordenação de classe; 
infraestrutura comum e fomento setorial. Possuir Incubadoras com 
pessoa jurídica sem fins lucrativos encarregada pela gestão. 
Justificativa do pleito e caracterização detalhada do 
empreendimento. Comprobatório de que a área destinada à 
instalação do Centro esteja situada em local cujo uso seja 
permitido pelo zoneamento urbano e compatível com as 
finalidades do empreendimento. Oferta de espaço físico de uso 
compartilhado. 
Núcleo de 
Inovação 
Tecnológico 
Conforme previsto na Lei Complementar nº 
1.049, de 19/06/2008, consiste no órgão técnico 
integrante de ICTs do Estado de São Paulo com 
a finalidade de gerir sua política de inovação. 
Apoiar a implantação, fortalecimento e institucionalização do 
NIT e a formulação de políticas. Fortalecer ações que visem à 
proteção intelectual e à valoração de seus ativos intangíveis. 
Incentivar a geração e a transferência de tecnologia e a 
promoção da inovação. Buscar o intercâmbio/articulação com 
organismos nacionais/internacionais de fomento. Desenvolver 
mecanismos de apoio à obtenção de financiamento. Estimular 
o empreendedorismo e empresas nascentes. Propor processos, 
metodologias e estratégias para avaliação e comercialização de 
tecnologias e promover interação com o mercado. Propor 
indicadores de desempenho do conjunto dos NITs. Conectar 
com os demais atores do sistema de inovação. Contribuir para 
a formulação/implementação de modelo de articulação. Apoiar 
eventos 
Existência de departamento/órgão encarregado da gestão da 
política de inovação do ICTESP ao qual esteja vinculado, que 
demonstre: tratar-se de unidade do setor público da Administração 
Direta, Indireta e Fundacional; ter modelo de gestão adequado à 
realização de seus objetivos. Apresentar requerimento, pelo 
gestor, contendo justificativa do pleito e caracterização detalhada 
do NIT; planejamento estratégico e operacional para instalação e 
desenvolvimento do NIT. 
  
Fonte: Decreto 60.286/2014 - Organização Própria (2019) 
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A Lei Paulista de Inovação, nº 1.049 de 19/06/2008, é outra instituição de escala 
estadual caracterizada como um Recurso Específico disponível no SLI. O seu foco é criar o 
ambiente propício para a interação por intermédio dos Ambientes de Inovação credenciados no 
SPAI. Essa instituição formal dispõe as medidas de incentivo à inovação tecnológica, à PD&I, 
à engenharia não-rotineira e à extensão tecnológica no Estado. Os atores instalados, por 
exemplo, nos Ambientes de Inovação com credenciamento definitivo no SPTec, podem utilizar 
Crédito Acumulado do ICMS, seja pela própria empresa ou por parceiros, em processos de 
PD&I. Além disso, podem ter acesso aos recursos financeiros oferecidos por agências, tais 
como, FAPESP, Desenvolve SP, BNDES e FINEP. 
Na escala local, Campinas possui a Lei de Incentivos Fiscais às Startups, nº 14.920 
de 24/11/2014, para empresas que se dediquem as atividades relacionadas à prestação de 
serviços e provisão de bens de âmbito tecnológico44. Os benefícios fiscais são: isenção total do 
IPTU até o limite da área construída de 120 (m²) ou do valor anual do imposto equivalente a 
1.000 UFIC e a redução da alíquota do ISSQN para 2%, sobre a receita tributável de prestação 
de serviços no município. Atingido o limite anual da receita bruta equivalente a 150.000 UFIC, 
cessa-se qualquer benefício, sendo devido integralmente o ISSQN e o IPTU. Os benefícios 
poderão ser usufruídos pelo prazo de até 3 anos.  
O Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, instituição nº 14.739 
de 19/12/2013, também é um Recurso Específico local de caráter consultivo e de 
assessoramento do Poder Executivo, tendo por objetivo apoiar e incentivar o desenvolvimento 
da CT&I. O Conselho é composto por atores45 que compõem a governança territorial do SLI. 
Dentre outras atividades, compete ao Conselho analisar e manifestar-se sobre o programa de 
trabalho relacionados com o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação do 
município.  
 
44 Serviços de e-mail, hospedagem e desenvolvimento de sites e blogs; Comunicação pessoal, redes sociais, 
mecanismos de buscas, divulgação publicitária na internet; Distribuição ou criação de aplicativos e software 
original por meio físico ou virtual para uso em computadores ou outros dispositivos móveis ou não; Desenho de 
gabinetes e desenvolvimento de outros elementos do hardware de computadores, tablet, celulares e outros 
dispositivos informáticos; Atividade de P&D ou implementação de ideia inovadora ou modelo de negócios 
baseado na internet e nas redes telemáticas; Atividades de P&D em: biotecnologia, fármacos e cosméticos; 
engenharia e energia; produtos agrícolas; e ciências físicas e naturais. (CAMPINAS, 2014). 
45 Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP); Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP); 
Instituto Agronômico de Campinas (IAC); Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM); 
Fundação CPqD; Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI);  Instituto de Tecnologia dos 
Alimentos (ITAL); Sindicato dos Trabalhadores em Pesquisa, Ciência e Tecnologia; Associação para a Promoção 
da Excelência do Software Brasileiro (SOFTEX); Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP); 
Fundação Fórum Campinas Inovadora (FFCi); Associação Campinas Startup (ACS); Organização Não 
Governamental com atuação na área de CT&I. 
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Ainda na escala local, outro exemplo é o Plano Diretor Municipal de Campinas 
(2006 e 2018), estabelece os objetivos da política de desenvolvimento e define diretrizes para 
a gestão do SLI. Destaca-se o fomento às atividades econômicas e conhecimento com a 
instituição da MZ 3 (Mapa 3.3 e Mapa 3.4). O Quadro 3.3 a seguir demonstra as instituições 
formais enquanto um Recursos Específicos. 
 
Quadro 3.3. Instituições Formais - Recursos Específicos conforme Escala Geográfica.  
Escalas Instituição Ano Nome 
Nacional 
Lei 10.973 2004 
Lei de Inovação Tecnológica 
Decreto 5.563 2005 
Lei 13.243 2016 
Decreto 9.283 2018 
Lei 8.248  1991 
Lei de Informática 
Lei 10.176 2001 
Lei 11.077 2004 
Lei 13.023 2014 
Lei 11.196 2005 Lei do Bem 
Estadual 
Decreto 50.504 2006 
Sistema Paulista de Ambientes de Inovação (SPAI) 
Decreto 53.826 2008 
Decreto 54.196 2009 
Decreto 54.906 2009 
Decreto 54.690 2009 
Decreto 56.848 2011 
Decreto 57.241 2011 
Decreto 60.286 2014 
Decreto 61.418 2015 
Decreto 62.817 2017 Regulamento a Lei Federal nº 10.973 de 2004 
Lei 1.049 2008 
Lei Paulista de Inovação 
Decreto 62.817 2017 
Municipal 
Lei 14.920 2014 Incentivo Municipal Startups 
Lei 14.739 2013 Conselho Municipal de CT&I 
Decreto 15 2006 Plano Diretor Estratégico.  
Lei 189 2018 Plano Diretor Estratégico. 
Elaboração Própria (2019) 
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Os Ativos Genéricos correspondem às empresas atraídas por leis de incentivo no 
SLI de Campinas. Por exemplo, na RMC, o município de Jaguariúna atraiu 460 empresas no 
ano de 2013, o que movimentou aproximadamente R$ 500 milhões46. Na escala local, o SLI de 
Campinas possui a Lei Municipal nº 14.947 (Quadro 3.1). A Prefeitura criou esse pacote de 
incentivos fiscais de IPTU e ISS para empresários de todos os portes, dos segmentos de 
logística, turismo de negócios e defesa. Hoje, com as novas leis de incentivos fiscais em 
operação, existem 1.840 empresas beneficiadas com redução de ISS de 5% para 2% 
(CAMPINAS, 2015).  
Os Ativos Específicos provêm da aplicação das instituições formais (Quadro 3.3). 
A Lei de Inovação Tecnológica avançou com o Decreto nº 62.817 no ano 2017, quando houve 
a ampliação do papel dos NITs (Quadro 3.2). No ano 2014, o Brasil contava com 510 empresas 
habilitadas à fruição dos benefícios fiscais da Lei de Informática. No ano 2017, o Brasil 
registrou 628 empresas e, o Estado de São Paulo, 239 empresas habilitadas, das quais 78 estão 
localizadas na Capital e 31 estão localizadas na RMC: Campinas (15), Indaiatuba (5), 
Hortolândia (3), Vinhedo (2), Nova Odessa (1), Itatiba (1), Americana (1), Jaguariúna (1), 
Sumaré (1) e Paulínia (1). Há 15 empresas habilitadas47 em Campinas. Na Lei do Bem, há 1.158 
empresas, porém, em 2015 foi divulgada a medida provisória48 que suspendeu os benefícios.  
Por meio do SPAI (Figura 3.1), o SPTec credenciou 21 Parques (13 definitivos e 8 
provisórios), 12 incubadoras credenciadas na RPITec e 4 Centros de Inovação Tecnológica 
credenciados na RPCTec, sendo 8 com estudos realizados, 17 com Protocolos de Intenções 
assinados e 22 em discussão. Na RPNIT, por meio das reuniões do Conselho das Instituições 
de Pesquisas do Estado de São Paulo (CONSIP) estão sendo realizadas ações de incentivo às 
instituições integrantes desse colegiado para se credenciarem junto à rede. O Quadro 3.4 
demostra essas instituições formais enquanto Ativo Específico em São Paulo. 
A aplicação da Lei Paulista de Inovação nº 1.049 de 19/06/2008, possui elevada 
complexidade de aplicabilidade, principalmente no que diz respeito à utilização de créditos de 
ICMS para investimentos em projetos de P&DI. Desde sua instituição até o ano de 2018 não 
houve Organização pública ou privada que usufruísse deste Recurso Específico em seus 
processos de PD&I. Na escala regional, não há Ativo Específico, uma vez que não existe uma 
 
46www.agemcamp.sp.gov.br/investimento/noticias.php?id=6207 
47 APEK, CADSERVICE, CELLCOM (2), FIBERWORK, HP, INGETEAM, PADTEC, SAMSUNG, SHP 
BRASIL, SONABYTE, TOSHIBA MEDICAL, TRANSDATA SMART e WXBR (MCTIC, 2017). 
48 A MP 694 faz parte do pacote de medidas anunciado pela equipe econômica do governo federal para minimizar 
o déficit orçamentário, estimado em R$ 30,5 bilhões, em 2016 e dar segurança para atingir a meta de superávit 
primário de 0,7% do Produto Interno Bruto (PIB) no próximo ano. (ANPEI, 2017) 
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instituição formal (norma ou lei) de incentivo a instalação de empreendimentos e empresas de 
PD&I para a RMC.  
 
Quadro 3.4. Instituições Formais enquanto Ativo Específico em São Paulo. 
Tipo Status Nomes/Cidades 
Parques 
Tecnológicos com 
Credenciamento 
Definitivo no 
SPTec 
Operação 
Parque Tecnológico de São José dos Campos; Parque 
Tecnológico de Sorocaba; Parque Tecnológico de Ribeirão 
Preto; Parque Tecnológico de Piracicaba; Parque Tecnológico 
de São Carlos - ParqTec; Parque Tecnológico de São José do 
Rio Preto; Parque Tecnológico de Botucatu; 
Parque Científico e Tecnológico da Unicamp; Parque 
Tecnológico Polis – CPqD; Techno Park de Campinas. 
Obras Civis 
Parque Tecnológico de Santos; Parque Tecnológico do CTI 
Renato Archer Campinas 
Projeto Parque Tecnológico de Santo André 
Parques 
Tecnológicos com 
Credenciamento 
Provisório no 
SPTec 
Operação 
Parque EcoTecnológico Damha - São Carlos; Parque 
Tecnológico da UNIVAP 
Obras Civis Parque Tecnológico de Barretos 
Projeto 
Parque Tecnológico de SP – Jaguaré; Parque Tecnológico de 
SP – Zona Leste; Parque Tecnológico de Araçatuba; Parque 
Tecnológico Ciatec; Parque Tecnológico de Marília. 
Incubadoras 
Credenciadas na 
RPITec 
- 
Bebedouro, Guarulhos, São Carlos, Botucatu, Sorocaba, 
Marília, Presidente Prudente, Leme, Jundiaí, São Paulo, 
Americana, Ribeirão Preto e Campinas (Ciatec e Incamp) 
Centros de 
Inovação 
Tecnológica 
credenciados na 
RPCTec 
Operação Jundiaí; Marília, Indaiatuba e Guarulhos. 
Estudos 
Votuporanga, Limeira, Praia Grande, Itapeva, Araraquara, 
Mogi das Cruzes, Guarujá e Assis. 
Protocolo de 
Intenções 
Monte Mor, Jaboticabal, Barueri, Lins, Presidente Prudente, 
Atibaia, Caçapava, Capão Bonito, Birigui, Catanduva, 
Itapetininga, Bauru, Rio Claro, Hortolândia, Mairiporã, 
Jaboticabal e Campinas – IAC. 
Discussão 
São José do Rio Preto, Ita, Tatuí, Faculdade Zumbi dos 
Palmares, Franca, Itu, Mauá, Socorro, Sertãozinho, Instituto de 
Arquitetos do Brasil, Jales, Garça, Fernandópolis, Instituto 
Cosmos, Americana, Dois Córregos, Jacareí, Campina do 
Monte Alegre, Aguaí, Ilha Solteira, Andradina e Olímpia. 
Fonte: SDECTI (2017). Organização Própria (2019) 
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Na escala local, a Lei de Incentivo Fiscal de Startups, nº 14.920 de 24/11/2014, 
prima pela captação de empresas intensivas em conhecimento, que não poluem o meio ambiente 
e geram postos de trabalho com mão de obra qualificada. A renúncia fiscal estimada para 
startups foi de R$ 300 mil ao ano e já existem 1.840 empresas incentivadas, incluindo aquelas 
incentivadas pela Lei Municipal 14.947 (CAMPINAS, 2015).  
O Conselho Municipal de CT&I realizou 26 reuniões. Os principais assuntos foram: 
Eleição dos membros; Regimento; Lei de Incentivos Fiscais; Semana Municipal de CT&I; 
Planejamento da CIATEC; Implementação, Acompanhamento e Governança do PECTI 2015-
202549 e Evento Inova Campinas. Outro Ativo Específico, a área de Macrozona 3 instituída 
pelo Plano Diretor (2016) concentrou empreendimentos de alta tecnológica, por exemplo, 
CNPEM, Polis do CPqD e a Ciatec – Polo II. Cabe ressaltar a aquisição de uma gleba de terra 
pertencente à Fazenda Argentina, contígua ao campus da UNICAMP, num total de 1,4 milhão 
de (m²) e encontra-se em discussão o plano de ampliação da Universidade. 
Há disponibilidade de Recursos Específicos, porém seu uso demonstra ser 
incipiente. Isto pode ser reflexo de um problema crônico50 de escala nacional que se reflete nas 
escalas regional e local. Pode-se considerar que o Brasil, por exemplo, possui uma política 
corporativa, altos níveis de corrupção e complexidade burocrática não controlados em todas as 
escalas geográficas. Esses são fatores exógenos que interferem no SLI. Não somente no âmbito 
do incentivo as atividades de CT&I, mas também em outras instituições formais, há um 
obstáculo para a efetivação do seu uso, como a fraca relação do meio acadêmico e empresarial, 
os entraves burocráticos, dentre outros entraves do SNI demonstrados no Capítulo I.  
As instituições são um bom meio de gestão territorial, mantendo, orientando e 
coordenando o comportamento dos atores do SLI. A sua eficiência permite a compreensão dos 
limites da evolução de determinado território (Bellet; Massard; Solal, 2002). Desse modo, as 
instituições fornecem a estrutura de incentivo de uma economia e molda a direção da mudança 
econômica em direção ao crescimento, estagnação ou declínio (North,1990). A conversão 
desses Recursos Específicos em Ativos Específicos para viabilização das atividades de CT&I é, 
portanto, dificultada desde sua elaboração, compreensão, interpretação, acesso aos benefícios e 
consequente prestação de contas. O detalhamento acerca do pouco uso está correlacionado a 
outros elementos exógenos que serão tratados com maior detalhe no Capítulo IV. 
 
49 Plano Estratégico de CT&I, com objetivo a construção da política municipal de CT&I. Para a elaboração adotou-
se como questão norteadora “Como será Campinas, a cidade do conhecimento e da inovação, em 2025?”. A partir 
dela, foi realizada uma série de discussões em diferentes fóruns com várias representações.  
50 Refere-se a pouca aplicabilidade das leis brasileiras. 
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3.5. Instituições Informais. 
 
As instituições são restrições humanamente concebidas para estruturar os processos 
de interação social. As instituições informais são os costumes, tradições e códigos de conduta 
(North, 1990; 1991). A tríade: confiança, cooperação e coordenação, que ocorre (ou não) entre 
os indivíduos é fundamental na construção e evolução das instituições informais (Storper, 1994; 
2013, Storper et al, 2015). Essa tríade constitui a base para a compreensão das distintas formas 
de interação social e cultura no território (Saxenian, 1994). Além disso, a confiança, a 
cooperação e a coordenação entre os atores envolvidos com a governança territorial contribuem 
de forma substancial para a compreensão da co-evolução das instituições informais e a inovação 
no SLI de Campinas, uma análise que será apresentada com maior detalhe no Capítulo IV. 
Para a exposição das instituições informais de Campinas, os Recursos são 
caracterizados pelo nível cultural dos habitantes do SLI. Os eventos são as atividades, ou seja, 
uma indicação dos Recursos. Essas atividades só existem se houver Recurso. A cultura (Ativo 
Específico) só existe se houver esse “estoque” de Recursos Específicos. Em vias de um 
desenvolvimento pautado pela inovação, os Recursos Específicos são os eventos (atividades) 
cujo enfoque é estabelecer uma cultura empreendedora local, enquanto os Ativos Específicos, 
correspondem à participação, por parte dos habitantes do SLI, nesses eventos. Porém, cabe 
ressaltar que a quantidade de eventos não resume a cultura empreendedora, mas ilustra a 
aspiração e o fomento do empreendedorismo em Campinas.  
Na escala nacional, as instituições informais enquanto Recursos Genéricos, são 
estimuladas através do acesso às atividades culturais. O Ministério da Cultura (2014) 
contabilizou 1.453 patrimônios materiais, 1.337 históricos, 645 imateriais, 484 artísticos e 498 
paisagísticos. Também, contabilizou 13.622 equipamentos culturais, sendo: 27,0% clubes e 
associações recreativas, 21,9% videolocadoras, 16,5% lojas de áudio, 16,3% unidades de ensino 
superior, 11,2% livrarias, 4,3% cinemas e 2,7% shoppings. Ainda, há uma inciativa denominada 
“Vale-Cultura”, que consiste em uma parceria com empresas para fomentar atividades culturais 
aos trabalhadores. É concedido pelo empregador através do crédito mensal acumulativo de R$ 
50,00 para a compra de ingressos, CDs, DVDs, livros ou cursos artístico-culturais. 
O estado de São Paulo realiza a gestão de 19 espaços culturais, dos quais 13 são 
museus51. Os outros espaços são: Casa das Rosas, Casa Guilherme de Almeida, Casa Mário de 
 
51 Afro Brasil; Casa de Portinari; Casa Brasileira; Imagem e do Som; Imigração; Língua Portuguesa; Arte Sacra; 
Café; Futebol; Felícia Leirner; Índia Vanuíre; Paço das Artes e a Pinacoteca do Estado. 
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Andrade, Catavento, Estação Pinacoteca e Memorial da Resistência. Esses Recursos Genéricos 
estão localizados na capital e disponíveis aos habitantes. No ano 2018, a Secretaria da Cultura 
do Estado de São Paulo realizou 264 eventos de estímulo à cultura. 
O SLI de Campinas conta com infraestrutura para atividades culturais: Auditório 
Beethoven, Centro de Convivência Cultural de Campinas Carlos Gomes, Teatro Infantil Carlos 
Maia, Teatro Municipal José de Castro Mendes e Espaço Cultural Maria Monteiro. Também, 
estão localizados 9 museus52 e 5 espaços culturais disponíveis para a população. Valoriza-se o 
conhecimento do território do SLI através do resgate das tradições e costumes locais. A 
instituição formal (Lei nº 15.560, de 6/3/2018) estabelece as datas comemorativas no SLI, 
inclusive aquelas correlacionas o fomento da CT&I (ANEXO X).  
Na agenda anual (ANEXO X), o governo municipal instituiu uma sequência de 
ações de incentivo à cultura empreendedora. Na mesma perspectiva de consolidar instituições 
informais de comportamento empreendedor e inovador, outro Recurso Genérico capaz de 
fomentar o comportamento empreendedor foi a instituição formal (Lei Complementar 
nº128/2008), que dissemina a cultura empreendedora nos setores de baixa intensidade 
tecnológica. Essa instituição criou o “Microempreendedor Individual” (MEI)53, ou seja, a 
possibilidade do pequeno empresário possa formalizar-se e empreender.  
Os Recursos Específicos são caracterizados pela oferta de eventos cuja temática 
principal é o empreendedorismo e a inovação. As Organizações de CT&I membros da Fundação 
Fórum Campinas Inovadora (FFCi) promovem anualmente eventos de estímulo a cultura 
empreendedora e de inovação. Além da Prefeitura Municipal, a UNICAMP (Quadro 3.5) é o 
ator âncora nesse processo de sensibilização da sociedade para a geração de novos negócios. O 
SLI oferece ao menos 1 evento por dia nas temáticas de empreendedorismo e inovação, isto é, 
no mínimo são 365 atividades anuais nessa temática. Porém, não são todos os eventos e 
atividades que possuem a quantidade de público desejado/esperado, o que leva os atores das 
Organizações de CT&I promotoras a repensar os eventos (Seção 4.2 – Capítulo IV).  
 
 
 
 
52 Arte Contemporânea José Pancetti; Imagem e do Som; Museu da Cidade; Café, História Natural; Dinâmico de 
Ciências de Campinas; Observatório Municipal Jean Nicolini; Aquário Municipal; Esporte de Campinas. 
53 “Microempreendedor Individual deve empresário possuir faturamento anual até R$ 81.000,00. Não pode 
participar como sócio, administrador ou titular de outra empresa e deve exercer uma das atividades econômicas 
previstas no Anexo XI, da Resolução CGSN nº 140, de 2018. 
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Quadro 3.5. Eventos de Empreendedorismo e Inovação da UNICAMP. 
Evento Formato Objetivos 
Desafio 
Unicamp 
Competição nacional de modelos 
de negócios baseados em 
tecnologias da Unicamp. 
Capacitar participantes na metodologia Lean 
Canvas. Criar de spin off a partir de tecnologias 
da Unicamp. Apresentar o empreendedorismo 
como opção de carreira. 
Inova Jovem 
Competição de modelos de 
negócios para alunos de Colégios 
Técnicos e de Ensino Médio 
Regular de todo o Brasil. 
Difundir o empreendedorismo como opção de 
carreira. Estimular alunos a transformarem ideias 
em negócios. Capacitar os participantes na 
metodologia de Design Thinking e Lean Canvas. 
Prêmio 
Inventores 
Cerimônia para homenagear 
pesquisadores envolvidos em 
atividades de proteção e 
transferência de tecnologia. 
Homenagear docentes, funcionários e alunos 
pesquisadores. Premiar tecnologias de destaque 
na Universidade e no mercado. Estimular o 
desenvolvimento de patentes e software. 
Inova 
Campinas 
Evento de inovação e 
empreendedorismo, conforme 
parceria da Inova Unicamp com a 
Fundação Fórum Campinas 
Inovadora. 
Promoção da cultura do empreendedorismo e 
inovação na RMC. Reunir os principais atores do 
ecossistema regional e nacional. Criar 
oportunidades de negócios e parcerias de impacto 
para a região de Campinas 
Unicamp 
Ventures 
Evento anual que reúne os ex-
alunos empreendedores da 
Unicamp. 
Integrar a comunidade de ex-alunos 
empreendedores. Fortalecer a rede de empresas-
filhas da Unicamp. Trazer conteúdos sobre 
empreendedorismo e expor cases de sucesso. 
Software 
Experience 
Evento de imersão em Tecnologia 
da Informação, com palestras e 
mesa-redonda, além de atividades 
interativas e área de demos. 
Reunir desenvolvedores da Unicamp e da região 
com investidores da área de TI. Propor 
discussões relevantes em Tecnologia da 
Informação para a academia e mercado. Expor a 
produção de software de desenvolvedores locais. 
Prêmio Inova 
O prêmio tem por objetivo 
valorizar alunos e docentes que 
desenvolveram pesquisas com 
maior potencial de geração de 
produtos para a sociedade. 
Estimular a cultura da inovação na Universidade. 
Premiar alunos e docentes autores de pesquisa de 
impacto. Aproximar as demandas de mercado 
com a produção acadêmica. 
Encontro 
com 
Investidores 
Iniciativa da Incubadora 
INCAMP para unir 
empreendedores de startups 
incubadas com potenciais 
investidores. 
Otimizar o networking de startups da Unicamp 
com investidores e outros atores do ecossistema 
local. Apresentar os produtos e serviços 
oferecidos pelas empresas incubadas. 
Potencializar as possibilidades de crescimento e 
investimento das empresas. 
Fonte: Agência Inova-Unicamp (2018). Organização Própria (2019) 
 
Os Ativos Genéricos podem se caracterizados pelos eventos culturais. Na escala 
nacional, o uso da supracitada inciativa federal chamada “Vale Cultura” foi utilizado por 467 
mil trabalhadores, onde R$ 264.465.493,39 foram consumidos em atividades culturais 
(Ministério da Cultura, 2015). Na sequência, a Tabela 3.16 demonstra a quantidade de empresas 
e trabalhadores por região brasileira. O Sudeste obteve maior percentual de uso tanto em 
número de empresas, quanto trabalhadores, seguido pelo Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Norte. 
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Tabela 3.16. Uso do Vale Cultura nas Regiões Brasileiras – Ano 2014. 
Regiões 
Empresas Trabalhadores 
Qtd % Qtd % 
Norte 30 2,42 29.777 6,65 
Nordeste 130 10,48 57.780 12,91 
Centro-Oeste 92 7,41 32.339 7,23 
Sudeste 729 58,74 260.244 58,15 
Sul 260 20,95 67.434 15,07 
Total 1.241 100,00 447.574 100 
Fonte: Ministério da Cultura (2015). Organização Própria (2019) 
 
O supracitado MEI, enquanto Ativo Genérico, possibilita além do custo reduzido 
para manutenção de um CNPJ, o sentimento e o comportamento empreendedor por parte dos 
habitantes que anteriormente trabalhavam na informalidade. A Tabela 3.17 demonstra a 
quantidade de MEIs na RMC, sendo Campinas o município com maior concentração (41,49%).  
 
Tabela 3.17. MEI enquanto Ativo Genérico na RMC - 2018. 
Municípios  Qtd.  (%) 
Americana 10.498 7,52 
Artur Nogueira 1.629 1,17 
Campinas 57.931 41,49 
Cosmópolis 1.540 1,10 
Engenheiro Coelho 841 0,60 
Holambra 461 0,33 
Hortolândia 10.859 7,78 
Indaiatuba 7.887 5,65 
Itatiba 3.816 2,73 
Jaguariúna 3.032 2,17 
Monte Mor 2.549 1,83 
Morungaba 550 0,39 
Nova Odessa 2.843 2,04 
Paulínia 3.785 2,71 
Pedreira 2.138 1,53 
Santa Bárbara d'Oeste 7.222 5,17 
Santo Antonio de Posse 1.004 0,72 
Sumaré 12.749 9,13 
Valinhos 5.181 3,71 
Vinhedo 3.117 2,23 
TOTAL 139.632 100,00 
Fonte: Portal do Microempreendedor (2018). Organização Própria (2019) 
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Tanto o “Vale Cultura” quanto o MEI fomentam um comportamento guiado pelo 
empreendedorismo. Tais inciativas possuem efeito intangíveis no território e aos poucos podem 
guiar códigos e novos costumes no SLI. Essa cultura aceita a diversidade (Frick, 2012) e é 
característica do perfil do empreendedor, que frequenta os museus, os teatros, os clubes e os 
shoppings centers localizados no território.   
No calendário do SLI ocorrem 52 ações formais de incentivo à cultura, das quais 
15% envolvem diretamente as temáticas de empreendedorismo e inovação. No ano 2013, as 
despesas54 no setor foram de R$ 11.842.330,00. Foram realizados 1.254 eventos em espaços 
públicos do SLI (CAMPINAS, 2015) e em 2019 foram identificados 312 eventos55. Como 
amostra, os 26 espaços culturais (Cadastro Anual de Museus, 2018) obtiveram no ano 2018 o 
registro de 18.847 visitantes. Além desses dados, existe o acesso aos 5 shoppings, 17 parques e 
bosques, 9 museus, 6 teatros e 57 salas de cinemas no SLI.  
Os Ativos Específicos são caraterizados pela participação dos habitantes do SLI de 
Campinas em eventos que impulsionam o empreendedorismo tecnológico. Por exemplo, o 
Desafio Unicamp (Quadro 3.5), recebeu 2.000 inscritos provenientes de 11 Estados no ano 
2018. O evento obteve 40 tecnologias da UNICAMP disponíveis e 120 mentores (acadêmicos 
e empresariais), que capacitaram os inscritos na criação de 249 modelos de negócios. O evento 
Inova Jovem reuniu 145 alunos de forma presencial e virtual com escolas de 4 municípios 
(Curitiba, Mairiporã, Botucatu e Bauru). A realização desse evento teve parceiros como a 
EMBRAER, MATERA, FM2S e VENTURE HUB. (INOVA-UNICAMP, 2018).  
O Prêmio Inventores (Quadro 3.5) premiou 137 pesquisadores da UNICAMP pelas 
iniciativas de proteção e transferência de tecnologia no ano 2017. Na categoria Patentes 
Concedidas, 87 inventores receberam o prêmio pelo desenvolvimento de 30 tecnologias. E, em 
relação às Tecnologias Licenciadas, foram 53 pesquisadores premiados por transferência de 
propriedade intelectual. No mesmo ano foram firmados 22 contratos de licenciamento com 
empresas alcançando 100 contratos vigentes. Os ganhos econômicos relacionados à 
transferência de tecnologia foram de R$ 1.349.038 com destaque nas áreas de TICs, alimentos, 
fármacos e cosméticos. (INOVA-UNICAMP, 2017). 
No ano 2017, o SLI ocupou a 5ª colocação como cidade brasileira que mais recebe 
eventos internacionais (ICCA, 2019). No ano 2018, foram 77 projetos que concorreram ao 
Prêmio Inova (Quadro 3.5) dos quais 26 foram pré-selecionados. O evento InovaCampinas 
 
54 Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional. Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada – PMU. 
55 www.sympla.com.br/eventos/campinas-sp 
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ampliou sua abrangência regional. No ano 2018 o evento contabilizou 1.500 reuniões de 
negócios. Esse evento somou aproximadamente 6.000 pessoas inscritas e 100 empresas, que 
apresentaram suas tecnologias e produtos na área de exposição. Por último, o evento Unicamp 
Ventures destacou as 701 spin-offs da UNICAMP, chamadas de “empresas filhas”, das quais 
604 estão ativas no mercado e geram aproximadamente 30.000 empregos (FFCi, 2018 e 
INOVA-UNICAMP, 2018).  
Os resultados da UNICAMP na geração de spin-offs acadêmicos podem ser 
visualizados a seguir na Tabela 3.18. A Universidade demonstra seu papel de destaque na 
formação de recursos humanos qualificados na região, bem como a sensibilização da 
comunidade através do empreendedorismo tecnológico. No Mapa 3.4, nota-se a maior 
concentração desses spin-offs no entorno do Campus. À medida em que o empreendedor ou 
empresa torna-se mais maduro e conquista novos mercados, ele se distancia espacialmente da 
UNICAMP em direção a região central do SLI e/ou demais municípios da RMC. 
 
Tabela 3.18. Indicadores de Empreendedorismo da UNICAMP (Spin-offs). 
Indicadores 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
Empresas Pré Incubadas 2 4 3 6 6 4 
Empresas Incubadas 10 8 9 15 13 18 
Empresas Graduadas (Acumulado) 36 37 40 44 44 49 
Spin-offs criadas - - - - 22 32 
Empresas Filhas Cadastradas 250 294 309 358 514 584 
Empresas Filhas Ativas - 266 237 286 434 485 
Empregos criados pelas Empresas Filhas 10.000 11.125 16.610 19.299 21.995 28.889 
Eventos Cursos (Inova-Unicamp) 25 23 31 44 60 61 
Fonte: Relatório Inova-Unicamp (2017). Organização Própria (2019) 
 
Considerando como amostra os eventos de algumas Organizações do SLI membro 
da FFCi, têm-se anualmente um público estimado de 14.000 pessoas nos eventos de 
empreendedorismo e inovação em Campinas. Sabe-se que as instituições informais são 
constituídas pelos costumes, tradições e códigos de determinado território (North, 1990). Nesse 
sentido, os possíveis resultados desse fomento a cultura empreendedora, quando convertida em 
Ativo Específico, podem guiar comportamentos culturais específicos, por exemplo, através da 
geração de novos negócios inovadores, como o Vale do Silício nos EUA (Saxenian, 1994). Esse 
sentimento empreendedor e inovador pode estimular (em alguns casos) a confiança, a 
cooperação e a coordenação entre os atores localizados no SLI de Campinas na construção e/ou 
consolidação de uma cultura local de empreendedorismo tecnológico.  
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3.6. Capital. 
 
O capital, seja na sua forma financeira ou física, é um dos principais elementos para 
a materialização das atividades de CT&I. Enquanto Recurso Genérico, ele é caracterizado pela 
reserva, ou seja, o capital poupado per capita. O capital enquanto Recurso Específico é medido 
pela quantidade de capital disponível (público e privado) para financiar as atividades de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Por sua vez, enquanto Ativo Genérico, consiste 
nos investimentos realizados nos diversos setores da economia e o Ativo Específico aos 
investimentos em empresas de alta tecnologia. 
A poupança nacional corresponde a somatória da poupança privada (empresas e 
famílias) e do governo. Este Recurso Genérico consiste na quantia disponível para financiar 
investimentos. Segundo o IBGE (2018), a poupança nacional bruta foi R$ 869 bilhões no ano 
2016, que decresceu comparado a 2013 (R$ 977 bilhões). A população estimada foi de 
206.081.432, o que trouxe como efeito a poupança nacional per capita de R$ 4.216,78. A 
Tabela 3.19 demonstra a poupança per capita de alguns municípios da RMC. 
 
Tabela 3.19. Poupança per capita dos Municípios da RMC- 2018. 
Municípios População Poupança (R$) Poupança per capita (R$) 
Americana 237.112 1.454.039.452 6.132,29 
Artur Nogueira 53.450 171.576.502 3.210,04 
Campinas 1.194.094 7.818.479.419 6.547,62 
Holambra 14.579 75.414.026 5.172,78 
Hortolândia 227.353 418.601.145 1.841,19 
Indaiatuba 246.908 1.079.718.545 4.372,96 
Jaguariúna 56.221 254.572.802 4.528,07 
Morungaba 13.458 67.638.600 5.025,90 
Nova Odessa 59.371 226.301.996 3.811,66 
Paulínia 106.776 453.410.365 4.246,37 
Pedreira 47.361 237.106.937 5.006,38 
Santa Bárbara d'Oeste 192.536 622.123.665 3.231,21 
Santo Antônio de Posse 23.085 74.856.322 3.242,64 
Sumaré 278.571 714.314.279 2.564,21 
Valinhos 127.123 753.918.725 5.930,62 
TOTAL 2.877.998 14.422.072.780 5.011,15 
Fonte: Banco Central (outubro de 2018) e IBGE (2018). Elaboração Própria (2019) 
 
A Tabela 3.19 aponta que os municípios de Campinas (R$ 6.547,62), Americana 
(R$ 6.132,29) e Valinhos (R$ 5.930,62) possuem poupança per capita maior que os demais 
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municípios da RMC e superior ao Estado de São Paulo (R$ 5.256,42). Nesse sentido, elucida-
se que, neste dado recorte temporal, tais municípios possuam maior reserva de capital para 
realizar investimentos. Porém, cabe ressaltar que se trata de uma ilustração acerca de um 
possível potencial para investir nos mais diversos setores da economia, inclusive como capital 
próprio, por parte do empresário local que almeja empreender. O Recurso Específico 
corresponde ao capital disponível nas Organizações de fomento para investimento em 
atividades de CT&I (Quadro 3.6). 
 
Quadro 3.6. Organizações de Fomento à CT&I conforme Escala Geográfica. 
Evento Formato 
Nacional 
Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) 
Financiadora de Inovação e Pesquisa (FINEP) 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
Anjos do Brasil 
Estadual 
Agência de Desenvolvimento Paulista (DESENVOLVE SP) 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação (SDECTI) 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
Local 
Investidores Locais 
Aceleradoras locais (BAITA, VENTURE HUB, WEME e SOFTEX) 
Organização Própria (2019) 
 
Por exemplo, a FINEP concede financiamentos reembolsáveis e não reembolsáveis.  
Os financiamentos reembolsáveis são realizados com recursos próprios ou provenientes de 
repasses de outras fontes. Os financiamentos não reembolsáveis são feitos com recursos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico56 (FNDCT). A FINEP também 
oferece apoio financeiro para a realização de encontros, seminários e congressos de CT&I e 
feiras tecnológicas, sendo o CNPq o responsável pela seleção, avaliação e contratação das 
operações (MCTIC; FINEP, 2018).  
 
56 Os recursos do FNDCT são oriundos de parcela dos royalties sobre a produção de petróleo ou gás natural; receita 
operacional líquida de empresas de energia elétrica; recursos decorrentes de contratos de cessão de direitos de uso 
da infraestrutura rodoviária para fins de exploração de TICs; recursos oriundos da compensação financeira pela 
utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica; receitas destinadas ao fomento de atividade 
de PD&I do setor espacial; as receitas da CIDE;  faturamento bruto de empresas que desenvolvam ou produzam 
bens e serviços de informática e automação;  produto da arrecadação do AFRMM que cabe ao Fundo da Marinha 
Mercante; o produto do rendimento de suas aplicações em programas e projetos, bem como nos fundos de 
investimentos; recursos provenientes de incentivos fiscais; empréstimos de instituições financeiras ou outras 
entidades; contribuições e doações de entidades públicas e privadas; o retorno (amortizações e juros) dos 
empréstimos concedidos à Finep; e, eventualmente, recursos do Tesouro (FINEP, 2018) 
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No ano de 2017, os recursos arrecadados pelo FNDCT totalizaram R$ 4.381,9 
milhões, sendo R$ 2.107,8 milhões provenientes da CIDE, R$ 858,6 milhões 
em royalties do petróleo, R$ 855,3 milhões referentes a outras fontes e R$ 
560,2 milhões oriundos das amortizações e juros pagos pela Finep, relativos 
aos empréstimos concedidos pelo FNDCT à Financiadora para realização do 
apoio reembolsável à inovação nas empresas. Enquanto a arrecadação das 
receitas dos Fundos Setoriais que compõem o FNDCT cresceu 2,6% em 
relação a 2016, os recursos provenientes do retorno do empréstimo concedido 
à Finep cresceram 10,4%. (MCTIC; FINEP, 2018, p.10) 
 
O Recurso Específico, na escala estadual, é a FAPESP, que possui um programa 
específico denominado Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (PIPE), que apoia a 
execução de pesquisa em empresas de pequeno porte do Estado. A receita da FAPESP cresce 
junto com a receita tributária do Estado de São Paulo. A partir de 1989, “quando a nova 
Constituição Paulista elevou a participação dos repasses à Fundação para 1%, os investimentos 
em pesquisa se multiplicaram e, em 1994, superaram os US$ 400 milhões” (FAPESP, 2018, 
s/p). A Tabela 3.20 demonstra a evolução da receita da FAPESP no período 2012 a 2017. 
Observa-se decréscimo de receita após o ano 2015. 
 
Tabela 3.20. Evolução das Receitas da FAPESP – 2012 a 2018. 
Ano 
Transferências do 
Tesouro  
Outras 
receitas 
Total da 
Receita do ano 
Reversão de diferimento 
de receitas/saldos de 
exercícios anteriores 
TOTAL (R$) 
2017 1.111.410.356 227.584.193 1.338.994.548 - 1.338.994.548 
2016 1.057.714.553 245.520.259 1.303.234.812 40.963.090 1.344.197.903 
2015 1.045.335.371 105.405.812 1.150.741.183 199.347.751 1.350.088.934 
2014 998.745.173 181.061.609 1.179.806.782 42.714.928 1.222.521.710 
2013 957.047.596 83.040.285 1.040.087.881 128.242.760 1.168.330.641 
2012 893.844.658 120.672.942 1.014.517.599 76.401.019 1.090.918.618 
Fonte: Banco Central (outubro de 2018) e IBGE (2018). Elaboração Própria (2019) 
 
Os Recursos Específicos também podem ser provenientes do setor privado. Por 
exemplo, a pesquisa realizada pela Associação ANJOS DO BRASIL (2017) contabilizou 7.260 
investidores, com reserva de investimentos de R$234 mil no período entre os anos 2016 e 2017. 
Os setores de interesse desse foram nas áreas de tecnologia da informação, aplicativos para 
smartphones, saúde, biotecnologia, educação, e-commerce; energia. Os Fundos Privados de 
capital disponíveis, segundo o website da ANPEI (2018) são: Burrill&Company; Confrapar; 
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CRP Companhia de Participações; E Bricks Digital; Energy Ventures; FIR Capital; GRID 
Investments; IBM Venture Capital Group; Ideiasnet; Inseed Investimento; Intel Capital; Invest 
Tech; Latinvest; Monsashees Capital; Nova Investimento; Performa Investimentos; Redpoint 
Eventures; Trindade Investimentos; Trivella Investimentos; e Venture Partners do Brasil. 
Os Ativos Genéricos são os investimentos realizados pelas empresas. Conforme o 
IBGE (2016, p.1), o “valor destinado aos investimentos em ativo imobilizado, alcançou-se R$ 
185,9 bilhões, sendo 82,3% proveniente da indústria de transformação” do Brasil. O SLI de 
Campinas e a RMC possuem concentração industrial proveniente do processo de 
desconcentração industrial paulista (Selingardi-Sampaio, 2009) e atualmente abriga unidades 
industriais articuladas em grandes cadeias produtivas. Por exemplo, o Banco do Povo Paulista 
cresceu 27% em 2014 no comparativo com o mesmo período de 2013, que somou R$ 1,842 
milhões57. Os empreendedores solicitaram R$ 2,341 milhões nas 68 agências localizadas na 
RMC. Como amostra têm-se a realização de investimentos confirmados por empresas em suas 
unidades no SLI no período de 2012 a 2019 de R$ 493 milhões. 
O Quociente Locacional (QL) contribui no entendimento da base produtiva da 
RMC e dinâmica do capital enquanto Ativo Genérico (Tabela 3.21). Segundo Crocco et al 
(2006), que a identificação de aglomerações pode contribuir para a compreensão da natureza e 
do padrão de desenvolvimento dessa forma de organização espacial da produção. Porém, cabe 
ressaltar que o indicador QL não capta setores que empregam pouca quantidade de recursos 
humanos, por exemplo, as refinarias. No SLI, o QL (Tabela 3.21) indica a especialização nos 
setores de informática, produtos eletrônicos e ópticos (5,6); farmoquímicos e farmacêutico (4,2) 
e veículos automotores, reboques e carrocerias (3,7). Na RMC, indica os setores de produtos 
têxteis (3,2); farmoquímicos e farmacêuticos (3,2); informática, produtos eletrônicos e ópticos 
(2,6); veículos automotores, reboques e carrocerias (2,6) e produtos químicos (2,0).  
Para aumentar a competitividade por meio da atração e abertura de empresas através 
do estabelecimento de uma cultura empreendedora, foram investidos R$ 48,5 milhões em 
eventos e políticas de fomento à cultura no SLI no ano 2014. Esse investimento resultou na 
existência de 14.933 em 2014 dos segmentos de games, teatro, cinema, publicidade, música, 
design, dentre outros. Tais empresas faturaram R$ 4,45 bilhões no referido ano. Também, 
Campinas instituiu a Lei nº 14.947 (Quadro 3.2 e Quadro 3.3), que tem como foco a atração de 
investimentos para o SLI. A renúncia fiscal calculada foi de R$ 50 milhões anuais 
(CAMPINAS, 2015). 
 
57 www.circuitodenoticias.com.br/noticia/1783/banco-do-povo-paulista-cresce-27-em-campinas-e-regiao  
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Tabela 3.21. Quociente Locacional de Campinas e RMC – Ano 2016. 
Setores da Indústria (CNAE 2.0 – Divisões) SLI RMC 
Fabricação de produtos alimentícios 0,6 0,4 
Fabricação de bebidas 0,2 0,5 
Fabricação de produtos do fumo 2,1 0,4 
Fabricação de produtos têxteis 0,6 3,2 
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 0,4 0,4 
Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados 0,0 0,0 
Fabricação de produtos de madeira 0,2 0,3 
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 0,2 1,4 
Impressão e reprodução de gravações 1,0 0,8 
Fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis 0,0 0,3 
Fabricação de produtos químicos 1,1 2,0 
Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 4,2 3,0 
Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 1,3 1,6 
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 0,5 0,7 
Metalurgia 0,3 0,7 
Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 1,0 1,0 
Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 5,6 2,6 
Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 1,7 0,7 
Fabricação de máquinas e equipamentos 1,2 1,7 
Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias 3,7 2,3 
Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 0,3 0,9 
Fabricação de móveis 0,4 0,6 
Fabricação de produtos diversos 2,0 0,8 
Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 1,4 1,0 
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/MTE. Elaboração Própria (2019) 
 
A Intensidade de P&D contribui para a caracterização dos Ativos Específicos. Esse 
indicador é “utilizado para comparar setores e países e, muitas vezes, tomado como referência 
do nível tecnológico desses agentes, por mensurar os esforços para gerar novos conhecimentos 
que estão por trás do avanço em matéria de tecnologia” (Furtado, Quadros e Domingues, 2007, 
p. 26). A Tabela 3.22 demonstra o aumento da intensidade de P&D no Brasil após o ano 2005, 
mas com queda em 2014. A região Sudeste manteve-se acima do total nacional, com especial 
destaque ao Estado de São Paulo. A regiões Sul, Nordeste e Centro-Oeste obtiveram aumento 
após o ano 2008 e a região Norte apresentou declínio durante todo o período.  
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Tabela 3.22. Intensidade de P&D das Regiões e Unidades Federativas do Brasil. 
Intensidade de P&D    2000 2003 2005 2008 2011 2014 
         Brasil  0,64 0,53 0,57 0,62 0,71 0,67 
      Norte 0,79 0,51 0,44 0,33 0,28 0,52 
Amazonas 1,01 0,67 0,56 0,43 0,34 0,70 
Pará 0,14 0,07 0,07 0,04 0,12 0,03 
      Nordeste 0,27 0,18 0,22 0,29 0,38 0,41 
Ceará 0,38 0,13 0,31 0,36 0,56 0,47 
Pernambuco 0,35 0,11 0,12 0,07 0,34 0,20 
Bahia 0,29 0,22 0,27 0,43 0,40 0,55 
      Sudeste 0,70 0,62 0,67 0,74 0,82 0,74 
Minas Gerais 0,39 0,35 0,47 0,80 0,70 0,52 
Espírito Santo 0,30 0,19 0,19 0,18 0,22 0,18 
Rio de Janeiro 0,68 0,51 0,62 0,69 1,16 0,76 
São Paulo 0,77 0,72 0,73 0,77 0,72 0,81 
      Sul 0,55 0,39 0,41 0,37 0,58 0,57 
Paraná 0,50 0,47 0,35 0,44 0,52 0,48 
Santa Catarina 0,57 0,32 0,49 0,29 0,61 0,59 
Rio Grande do Sul 0,58 0,40 0,40 0,39 0,60 0,65 
      Centro-Oeste 0,24 0,09 0,11 0,28 0,20 0,33 
Mato Grosso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,25 
Goiás 0,30 0,15 0,16 0,29 0,31 0,45 
Fonte: Pesquisa de Inovação (IBGE). Elaboração Própria (2019) 
 
No Estado de São Paulo, os pagamentos (Tabela 3.23) efetuados em 2017 pela 
FAPESP são R$ 1.058.591.891,95, isto é, 79,05% da receita (Tabela 3.20). Por exemplo, 
Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da UNICAMP, denominada INCAMP, incentiva 
o pleito a esse capital “de fundo perdido” por parte do empreendedor durante a permanência no 
seu Programa de Incubação, o que justifica a maior quantidade de pleito oriundo do município 
de Campinas (Tabela 3.24). De modo geral, os empreendedores de base tecnológica utilizam 
capital de risco da FAPESP.  
 
Tabela 3.23. Pagamentos (desembolsos) de bolsas e auxílios efetuados: 2017. 
Modalidade R$ 
Total de bolsas 429.689.013,35 
Auxílios regulares 316.371.385,85 
Programas especiais 158.681.634,86 
Pesquisa para inovação tecnológica 153.849.857,86 
* Pesquisa Inovativa na Pequena e Microempresa – PIPE 64.351.546,34 
Total de auxílios 628.902.878,60 
Total geral 1.058.591.891,95 
Fonte: FAPESP (2018). Organização Própria (2019) 
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O município de Campinas concentra 75,5% das empresas e 80,6% dos processos 
submetidos ao PIPE, seguido de Paulínia e Indaiatuba (Tabela 3.24). Algumas empresas se 
localizam em Campinas, mas com CNPJ nas cidades do entorno devido ao custo de 
abertura/manutenção de uma firma no município. Ainda, cabe ressaltar que o capital do PIPE é 
em grande parte para os recursos humanos e a fase inicial de empresas de base tecnológica 
imersas em programa de incubação e aceleração localizados no SLI de Campinas.  
 
Tabela 3.24. Empresas e Processos PIPE Fapesp na RMC até ano 2017. 
Municípios Empresas Processos PIPE 
Americana 2 2 
Artur Nogueira 2 2 
Campinas 188 325 
Engenheiro Coelho 3 6 
Holambra 4 9 
Hortolândia 3 4 
Indaiatuba 9 9 
Itatiba 1 1 
Jaguariúna 2 2 
Monte Mor 1 1 
Nova Odessa 1 1 
Paulínia 14 14 
Pedreira 1 1 
Santa Bárbara d'Oeste 6 6 
Santo Antonio de Posse 2 2 
Sumaré 2 4 
Valinhos 6 10 
Vinhedo 2 4 
TOTAL 249 403 
Fonte: FAPESP (2018). Organização Própria (2019) 
 
O Ativo Específico de origem privada, segundo ANJOS DO BRASIL (2018) foi de 
R$ 208.426 mil em projetos de empresas startups brasileiras. As multinacionais apontaram 
investimentos em PD&I na RMC, como a MEDLEY que divulgou o investimento aproximado 
de R$ 30 milhões (2A+ Farma, 2017). A CPFL divulgou R$ 66 milhões para analisar os 
impactos da inserção e utilização de sistemas de armazenamento de energia. (Canal Energia, 
2017). A CI&T inaugurou um espaço com investimento de R$ 10 milhões. A FMC instalou o 
Latin Innovation Center com investimento de US$ 9,8 milhões. A fábrica de mosquitos 
geneticamente modificados da OXITEC teve investimento de US$ 36 mil (GESTÃO, 2016).  
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O SLI de Campinas foi o destino de 81,5% dos investimentos anunciados pelo setor 
de P&D em São Paulo no ano 2014 e ficou com US$ 517,8 milhões dos US$ 635,2 milhões 
destinados ao Estado. (Correio Popular, 2016). Campinas recebeu 15% do valor desembolsado 
pela FAPESP em 2017. Foram repassados a quantia de R$ 159,9 milhões do orçamento de R$ 
1,058 bilhão investidos em empresas. Destaca-se o desempenho da UNICAMP do valor 
desembolsado pela FAPESP, pois R$ 138,1 milhões foram enviados a projetos viabilizados da 
Universidade, o que representa 86% do total (INOVACAMPINAS, 2018).  
Os Parques Científicos e Parques Tecnológicos demonstram o uso de capital no 
SLI. O exemplo desses Ativos Específicos pode ser identificado na construção de alguns prédios 
do Parque Científico da Unicamp, onde 15% foram provenientes da FINEP e 33% foram 
obtidos através da Secretaria do Estado de São Paulo (SDECT) via instituição formal 
denominada SPAI (Baldoni, 2015). Outro exemplo é o Parque Tecnológico Techno Park 
Campinas, que possui 524.000 m² de área total e investiu capital de origem privada na 
construção de prédios para abrigar EBTs desde a década de 1990. 
Por último, verifica-se que a UNICAMP cadastrou 701 empresas até o ano 2018, 
que geram aproximadamente 30 mil empregos diretos. O faturamento dessas, denominadas 
“empresas-filhas” (constituídas por ex-alunos da universidade), ultrapassou os R$ 4,8 bilhões 
no ano 2018 (Inova-Unicamp, 2018). Dentro outros exemplos de Ativos Específicos, o capital 
é, sem dúvida, um fator importante na realização da PD&I para todos os atores localizados em 
Campinas. A incipiente conversão de Recursos em Ativos traria péssimos resultados para o SLI. 
Tais resultados já são visíveis, por exemplo, as inciativas e infraestruturas não finalizadas. Tal 
processo será apontado com maior detalhe no Capítulo IV. 
 
 
3.7. Informação. 
 
A informação circula de forma física (relações interpessoais) e virtual (internet). A 
primeira se realiza através dos livros, sendo a biblioteca o principal espaço responsável por 
armazenar essa informação. A segunda ocorre no ambiente virtual, que também possui espaços 
específicos, por exemplo, os repositórios de armazenamento (nuvens). Ambos ligam o 
indivíduo do local ao global e fomentam a construção do conhecimento tácito e codificado. 
 A troca de informação entre os recursos humanos ocorre por meio das diferentes 
formas de proximidade (Boschma, 2005). Por exemplo, estar geograficamente próximo 
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(proximidade geográfica), fazer parte da mesma organização (proximidade organizacional), ter 
relações sociais de confiança e afinidade (proximidade social), interagir por determinação de 
leis (proximidade institucional) ou ter as mesmas formas de perceber e interpretar que seu 
parceiro (proximidade cognitiva). A identificação dessas distintas formas de interação é 
importante, portanto, para compreender o cotidiano das pessoas envolvidas com atividades de 
CT&I no SLI, uma vez que a troca de informação entre os atores pode gerar conhecimento, que 
materializado pode resultar em inovação. A abordagem qualitativa (Seção 2.7) permite aferir 
as principais formas de proximidade em Campinas (Seção 4.2 – Capítulo IV). Essa proximidade 
é proveniente de instituições informais que promovem a coesão de pensamento de indivíduos e 
está relacionada com a interação e a confiança entre os atores do SLI. 
Considerando a abordagem de Benko e Pecqueur (2001) para a caracterização da 
informação em Campinas, pode-se concluir que os Recursos estão ligados ao conhecimento 
disponível, sendo os Genéricos correlacionados a informação disponível na forma física e 
digital, os Específicos, no conhecimento utilizado para a revisão literária de um artigo científico 
ou patentes depositadas pelos atores localizados no SLI. Os Ativos estão ligados ao uso do 
conhecimento codificado e utilizado nas atividades de CT&I, por exemplo, a quantidade de 
acesso ao acervo nas bibliotecas e repositórios (Genéricos) e patentes licenciadas (Específicos). 
Em termos de Recursos Genéricos de escala nacional, há 6.057 bibliotecas públicas 
contabilizadas pelo SNBP (2015). A região Norte do Brasil possui 462 bibliotecas públicas, 
sendo 443 municipais e 19 estaduais. A região Nordeste conta com 1.844 bibliotecas públicas, 
das quais 1.826 são municipais, 17 são estaduais e 1 distrital. A região Centro-Oeste possui 501 
bibliotecas públicas, sendo 467 municipais, 3 estaduais, 30 distritais e 1 federal. A região Sul 
possui 1.293 bibliotecas públicas, onde 1.289 são municipais e 4 são estaduais. Por último, há 
1.957 bibliotecas públicas na região Sudeste, sendo que 1.948 são municipais, 7 estaduais e 2 
federais. Em específico, São Paulo possui 842 bibliotecas (SNBP, 2015).  
No SLI, a UNICAMP concentra um acervo disponível em suas 29 bibliotecas. Esse 
acervo (físico e virtual) é composto por 1.028.253 materiais patrimoniados, sendo 268.765 
especiais, 44.193 periódicos eletrônicos completos (títulos), 469 bases de dados, 310.108 e-
books, 68.542 documentos digitais, 30 portais de periódicos eletrônicos e 16.793 periódicos. 
No ano 2017, o capital para a aquisição de obras (3.430 títulos e 8.428 exemplares) foi de R$ 
752.100,49 de recurso orçamentário e R$ 53.143,94 extra orçamentário. Os recursos para 
compra de periódicos foram de R$ 4.513.911,28 e os recursos para bases de dados foram R$ 
2.473.244,39 (SBU,2017). Cabe destacar que há disponibilidade deste conteúdo via website da 
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Universidade, esse Recurso Genérico pode ser acessado globalmente. Ressalta-se que outros 
atores do SLI possuem acervo disponível, como o Centro Nacional de Pesquisa em Energia e 
Materiais (CNPEM), o Instituto Agronômico (IAC) e a Universidade Católica de Campinas 
(PUCCAMP) e a Prefeitura Municipal. Por exemplo, houve a aquisição de 8 mil exemplares 
para as bibliotecas municipais58 em 2013 (CAMPINAS, 2015). 
Os Recursos Específicos do SLI são identificados através dos depósitos (proteções) 
no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI).  A Tabela 3.25 demonstra a quantidade 
de depósitos por tipo de proteção na RMC em 2017. Campinas possui o maior total de patentes 
depositadas (266). Desse modo, representa 71,7% das patentes da RMC, que por sua vez, 
representa 13,9% do Estado e 4,4% dos pedidos de patentes no Brasil em 2017.  
 
Tabela 3.25. Depósitos por Tipo de Proteção e município do depositante na RMC - 2017. 
Município Contratos 
Desenho 
Industrial 
Indicação 
Geográfica 
Marcas 
Total 
Patentes59 
Programa 
Computador 
Americana 2 6 0 365 8 2 
Artur Nogueira 0 0 0 26 0 0 
Campinas 9 21 0 1.983 266 162 
Cosmópolis 0 0 0 38 4 0 
Engenheiro Coelho 0 1 0 18 0 0 
Holambra 0 1 0 30 1 0 
Hortolândia 1 0 0 348 9 0 
Indaiatuba 9 6 0 459 17 2 
Itatiba 1 0 0 121 5 0 
Jaguariúna 0 6 0 72 2 0 
Monte Mor 0 0 0 39 3 0 
Morungaba 0 1 0 12 1 0 
Nova Odessa 0 1 0 51 2 0 
Paulínia 0 3 0 89 4 1 
Pedreira 0 9 0 9 2 0 
Santa Bárbara d'Oeste 0 3 0 138 8 1 
Santo Antônio de Posse 0 3 0 45 0 0 
Sumaré 5 2 0 162 13 1 
Valinhos 2 6 0 297 18 1 
Vinhedo 7 1 0 159 8 1 
RMC 36 70 0 4.461 371 171 
Estado de São Paulo 513 1.410 0 60.083 2.653 547 
Brasil 938 3.532 8 159.192 8.404 1.686 
Fonte: Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (2017). Organização Própria (2019) 
 
58 Biblioteca de Sousas (Guilherme de Almeida), a Biblioteca Prof. Ernesto Manoel Zink, a Biblioteca Joaquim de 
Castro Tibiriçá, a Biblioteca Infantil Monteiro Lobato e a Biblioteca Braille 
59 Inclui as Patentes de Invenção (PI),  Modelo de Utilidade (MU) e Certificados de Adição (CA). 
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Em especial, a UNICAMP possui um portfólio de patentes60 por área tecnológica, 
cuja gestão é realizada pela Agência de Inovação da Universidade (INOVA-UNICAMP). Tal 
Recurso Específico do SLI de Campinas está à disposição de pesquisadores e empresários para 
o licenciamento e comercialização das tecnologias geradas na Universidade. Conforme o 
Gráfico 3.3 a seguir, as patentes da UNICAMP estão mais concentradas nas áreas de produtos 
farmacêuticos (139), tecnologia médica (96), engenharia química (94), dentre outros.  
 
Gráfico 3.3. Portfolio de Patentes da UNICAMP por Domínio Tecnológico - 2018. 
 
Fonte: Portfólio de Patentes da UNICAMP (2018). Organização Própria (2019) 
 
60 www.patentes.inova.unicamp.br 
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Em termos de uso deste fator de concorrência territorial intangível, como as 
instituições informais, os Ativos Genéricos correspondem a utilização da informação para gerar 
o conhecimento posteriormente codificado pelos recursos humanos do SLI em dissertações, 
teses, artigos científicos, patentes, dentre outros. Por exemplo, as bibliotecas da UNICAMP 
tiveram 693.900 empréstimos de materiais bibliográficos e 155.007 consultas locais. Houve 
acesso a 7.975.554 materiais eletrônicos, sendo os downloads de documentos disponíveis na 
biblioteca digital 3.892.107 e 1.030.401 acessos à base ACERVUS via website (SBU, 2017). 
Os Ativos Específicos podem ser medidos pela quantidade de citações dos artigos 
produzidos pelas Organizações de CT&I do SLI. No período que abrange o mês de janeiro de 
2015 até o mês de agosto de 2018 foram identificados 67.519 registros de publicações na Web 
of Science, cuja soma do número de citações foi 922 e a média de citações por item de 0,36 com 
h-index 7. Também, identificou-se 13.595 registros na base da SciELO. Nota-se que 84,84% 
(57.283) dos registros na Web of Science e 88,72% (12.061) da SciELO são da UNICAMP.  
Além da quantidade de citações dos artigos, os licenciamentos de patentes indicam 
os Ativos Específicos do SLI de Campinas. Por exemplo, a UNICAMP (Gráfico 3.4) identificou 
1.121 licenciamentos vigentes no ano 2017. Tanto a quantidade de depósitos de patentes 
(Recurso Específico), quanto a quantidade de licenciamentos obtiveram crescimento na última 
década. Isto inclui os todos contratos de propriedade intelectual: licenças de patentes, software, 
know-how, cultivares, desenho industrial, direitos autorais e transferência de material.  
 
Gráfico 3.4. Patentes e Licenciamentos Vigentes da UNIAMP – 2006 a 2017. 
 
Fone: Inova-Unicamp (2018). Organização Própria (2019) 
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Os Ativos Específicos, em termos de troca de informação e conhecimento entre os 
atores que compõem o SLI, indicam um possível potencial do território em converter ideias em 
novos produtos inovadores e seu consequente ganho de mercado. No entanto, a trajetória de 
transformação de uma ideia em modelo de negócio depende de uma série de condicionantes, 
por exemplo, a interação entre os atores do SLI, bem como a sua articulação com atores de 
outras escalas geográficas. O forte ou fraco potencial para o licenciamento de patentes, por 
parte dos atores localizados no SLI, pode acontecer paralelo a sua plena (ou incipiente) 
capacidade de converter de Recursos Específicos em Ativos Específicos (Gc3). Os resultados 
dessa conversão serão demonstrados no Capítulo IV. 
 
 
3.8. Considerações Finais sobre os Recursos e Ativos do SLI. 
 
Há uma inter-relação entre os seis fatores de concorrência territorial utilizados 
como suporte para a caraterização dos Recursos e Ativos do SLI de Campinas. Embora este 
Capítulo III os apresente de forma isolada, não é possível, por exemplo, caracterizar a 
infraestrutura sem identificar o capital investido para a sua construção ou até mesmo as 
instituições formais que fomentam as atividades de CT&I executadas pelos recursos humanos. 
A caracterização dos Recursos e Ativos do SLI deve, portanto, considerar a integração dos 
elementos tangíveis e intangíveis presentes no território. 
A infraestrutura materializada no território Campineiro é constituída por sistemas 
de circulação construídos ao longo da trajetória histórica de desenvolvimento viário do estado 
de São Paulo. Em particular, a trajetória de Campinas foi orientada por uma sequência de 
iniciativas que demonstram uma busca incessante pelo reconhecimento nacional e internacional 
de suas vantagens competitivas ligadas à infraestrutura dos Ambientes de Inovação e, 
consequentemente, às atividades de CT&I. As áreas disponíveis para a construção de 
edificações e a sua posterior ocupação para atividades de CT&I, constituem o principal Recurso 
Específico do SLI, porém, pouco aproveitado enquanto Ativo Específico. 
A retenção de recursos humanos no SLI é paralela à dinâmica de aprendizado 
coletivo e cultura empreendedora. Os Recursos Genéricos são todos os habitantes com idade 
superior a 16 anos de idade, que ocupados correspondem aos Ativos Genéricos. Grande parte 
dessa PEA ocupada no SLI de Campinas não possui alto nível de instrução (Recursos 
Específicos) e, portanto, não está plenamente alocada em ocupações tecnológicas. Esses 
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recursos humanos empregados em ocupações tecnológicas seriam essenciais para a inovação 
no SLI. Os Ativos Específicos têm aumentado de forma lenta nos últimos anos, bem como o 
nível de escolaridade nas distintas escalas geográficas.  
Com relação às instituições formais e informais, há leis estabelecidas nas várias 
escalas geográficas para facilitar a interação entre os atores do SLI (Recurso Genérico), bem 
como fomentar atividades de CT&I (Recurso Específico). De fato, Campinas se dispõe de 
Recursos Genéricos e Recursos Específicos, porém, o desafio está posicionado na 
aplicabilidade dessas leis e decretos. Quanto às instituições informais, verifica-se a forte 
sensibilização da comunidade para estabelecimento de uma cultura empreendedora (Recursos 
Específicos). Isto mostra que o comportamento empreendedor e inovador é estimulado pelas 
Organizações de CT&I localizadas em Campinas, porém, a fraca integração entre elas pode ser 
um obstáculo para a utilização dos Recursos disponíveis no SLI. 
O capital é o elemento fundamental para a viabilização da CT&I em qualquer SLI, 
por exemplo, para a construção das infraestruturas e a execução das atividades de CT&I pelos 
recursos humanos alocados em ocupações técnicas e tecnológicas. Enquanto um Recurso 
Genérico no território, o capital é caracterizado pela poupança per capita, aquela que poderá 
originar o investimento, principalmente por parte do empresário local que utiliza do capital 
próprio para empreender ou inovar seus produtos ou processos. O capital enquanto Recurso 
Específico no SLI corresponde ao risco disponível para executar a PD&I por parte das agências 
de abrangência federal ou estadual. O capital enquanto Ativo Genérico é caraterizado pelos 
anúncios de investimentos das multinacionais localizadas no SLI. O Ativo Específico se refere 
ao uso dos programas de aceleração e incubação de empresas de base tecnológica. O uso do 
capital disponível pode estar ligado principalmente às instituições informais e formais. 
Por fim, a informação que circula no SLI de Campinas é proveniente das relações 
interpessoais e virtuais. Nesse sentido, os Recursos estão ligados ao conhecimento disponível 
no SLI de Campinas, sendo os Genéricos correlacionados a informação disponível nos vários 
acervos bibliográficos presentes no município e RMC. Os Específicos, provêm das citações, 
isto é, o alcance do conhecimento gerado em um artigo científico ou nas patentes depositadas 
pelos atores localizados no SLI de Campinas. Quando esses são utilizados, há relativo potencial 
de conversão para Ativos na forma de patentes licenciadas (Específicos). Isso não significa 
necessariamente um efeito positivo para o SLI considerada a proporção de atores capazes de 
transformação dos Recursos Territoriais para fomentar a inovação. 
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CAPÍTULO IV 
Análise dos Fatores de Concorrência Territorial do SLI de Campinas 
O Capítulo IV demonstra os resultados da conversão dos fatores de concorrência 
territorial do SLI, conforme a metodologia (Capítulo II) e a caracterização dos Recursos e 
Ativos, de natureza Genérica e Específica de Campinas. A Seção 4.1 aponta, através dos dados 
quantitativos apresentados no Capítulo III, os processos de conversão (Gc1, Gc2 e Gc3) para cada 
fator de concorrência territorial. Na sequência, a Seção 4.2 complementa, de forma qualitativa 
(Seção 2.7 – Capítulo II), as causas da fraca conversão de Recursos Específicos em Ativos 
Específicos, isto é, do Baixo Gc3, sob a perspectiva crítica do capital humano envolvido com 
atividades de CT&I em Campinas. Além das causas, as entrevistas realizadas com os cinco 
Grupos Temáticos (GT) sugerem possíveis causas para os principais impasses que dificultam a 
conversão desses Recursos Específicos do SLI.  Por último, a Seção 4.3 apresenta os principais 
desafios para o almejado desenvolvimento pautado por atividades de CT&I, considerando o 
contexto do SNI de um país em desenvolvimento e a co-evolução entre as instituições informais 
e a inovação como um elemento central para a interação e a coordenação entre os atores 
envolvidos com a governança territorial do SLI de Campinas. 
 
 
4.1. A conversão de Recursos em Ativos no SLI de Campinas. 
 
A caraterização apresentada no Capítulo III concede os subsídios para a análise dos 
processos de conversão dos Recursos e Ativos (Genéricos e Específicos) do SLI, considerando 
a conversão de Recursos Genéricos (RG) para Ativos Genéricos (AG) [1]; de Ativos Genéricos 
para Ativos Específicos (AE) [2] e de Recursos Específicos (RE) para Ativos Específicos [3]. 
Essa relação entre Recursos e Ativos do SLI permite a determinação do Grau de Conversão 
(Gc) de cada fator de concorrência territorial de Campinas conforme os níveis: Alto (++++), 
Médio-Alto (+++-), Médio-Baixo (++--) e Baixo (+---). O Quadro 4.1 a seguir retoma, de 
forma sintética, as fórmulas e siglas apresentadas na Seção 2.7 (Capítulo II). Essas informações 
serão utilizadas nesta Seção 4.1 para apresentar os resultados do Grau de Conversão (Gc1, Gc2 
e Gc3) dos fatores de concorrência territorial do SLI de Campinas. 
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Quadro 4.1. Fórmulas e Siglas – Grau de Conversão. 
Grau de Conversão 
 (Gc) 
Processo de Conversão Fórmula 
Gc1 
Recursos Genéricos (RG) para 
Ativos Genéricos (AG) 
Gc1=AG/RG 
Gc2 
Ativos Genéricos (AG) para  
Ativos Específicos (AE) 
Gc2=AE/AE 
Gc3 
Recursos Específicos (RE) para 
Ativos Específicos (AE) 
Gc3=AE/RE 
 Organização Própria (2019) 
 
O processo de conversão [1] dos RG para AG (Gc1=AG/RG) no que se refere a 
infraestrutura decorre da relação entre as edificações disponíveis para atividades de CT&I e 
as áreas disponíveis para construção no território do SLI. Dentre esses dois aspectos, observa-
se a localização de Campinas no interior do Estado, próxima a capital São Paulo e os sistemas 
de circulação. O SLI possui malha viária pavimentada com 35.000 km de extensão, sendo 93% 
transportada por esse modal. A infraestrutura de circulação soma 43 rodovias, das quais 3 
principais rodovias cruzam o SLI. Há 2 ferrovias e 3 aeroportos, sendo 2 em Campinas. Possui 
a maior frota total de veículos da RMC (40,3%) e o Aeroporto de Viracopos que exportou 
65.111,53 toneladas de cargas e embarcou 10.324.658 pessoas em 2017. Tal fato demonstra a 
conveniente competitividade logística comparada a outras regiões da Unidade Federativa. Essas 
evidencias apontam que o fator de concorrência representa alto potencial competitivo.  
O SLI de Campinas possui área específica, denominada Macrozona MZ 3 (PLANO 
DIRETOR, 2006) com 121,16 km² (15,29%) da área total de Campinas, que mais recentemente 
foi englobada na denominada Zona Macrometropolitana (PLANO DIRETOR, 2017). Na 
posição norte do SLI há disponibilidade de lotes vagos (Mapa 3.3) e fazendas, além da 
concentração da maior quantidade de Organizações de CT&I com potencial para ocupação de 
edificações com novos laboratórios, como o Campus da UNICAMP (Mapa 3.4). As áreas da 
Fazenda Argentina, adquiridas pela Universidade por R$ 157 milhões em 2014 totalizam 
aproximadamente 1,4 milhão (m²) disponíveis para atividades de CT&I. Esse terreno ainda não 
está ocupado por prédios, mas um imóvel foi revitalizado e abrigará, no ano 2020, a sede da 
Agência INOVA-UNICAMP.  
Os resultados demonstram que existe disponibilidade de áreas para construção de 
prédios nas Organizações de CT&I (Tabela 3.3) e no município na região Norte (Mapa 3.3) em 
especial no fragmento da MZ 3 (Mapa 3.4). No entanto, cabe ressaltar que existem desafios a 
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serem superados para construção de mais edificações no SLI em diversos níveis, por exemplo, 
no nível das ICTs, a viabilização de novos prédios financiados por empresas privadas em áreas 
públicas e, no nível do município, os processos decorrentes da especulação imobiliária. Embora 
essas informações evidenciem grandes óbices para a construção de novas infraestruturas em 
Campinas, ainda persiste a grande quantidade de áreas disponíveis para abrigar infraestruturas 
voltadas para a CT&I. Há, portanto, o aproveitamento parcial dos RG, ou seja, esses não foram 
plenamente convertidos em AG, isto é, edificações disponíveis para atividades de CT&I, 
resultando em Gc1 de nível Médio-Baixo (Gc1 ++--). 
No que se refere a relação entre as infraestruturas em uso e as edificações 
disponíveis para as atividades de CT&I (Gc2=AE/AG), algumas Organizações (Tabela 3.3) 
possuem áreas com potencial de crescimento, por exemplo, o supracitado caso da UNICAMP 
com aquisição da Fazenda Argentina. As infraestruturas mapeadas a partir de De Negri e Squeff 
(2016) demonstram que o investimento em equipamentos (Tabela 3.5) em 41,1% dessas 
infraestruturas é superior a R$ 1 milhão, sendo 5,2% na escala de R$ 10 a R$ 50 milhões. 
Também, 24,3% dessas infraestruturas têm receitas geradas superiores a R$ 1 milhão (Tabela 
3.5). A cooperação nacional e internacional demonstra os resultados do uso das infraestruturas 
do SLI. O alto nível de cooperação ocorre com as Agências (57,7%) e as Organizações (46,2%) 
nacionais, enquanto a baixa ocorre com as Agências (21,8%), as Organizações (20,5%) e as 
empresas (20,5%) internacionais (Tabela 3.8).  
Há uso contínuo de 85,9% das infraestruturas em atividades de pesquisa, 41,0% em 
desenvolvimento e 29,9% de ensino em área total de 45.647,71 (m²) de laboratórios, trata-se do 
AE. Os estudantes de doutorado (23,4%) e graduação (16,1%) são os que mais frequentam essa 
infraestrutura do SLI. Pode-se indicar, portanto, que ocorre o aproveitamento da infraestrutura 
construída, o que caracteriza o Gc2 de nível Médio-Baixo (Gc2 ++--). A maior parte está alocada 
para atividades de pesquisa e não resultarão necessariamente em inovação tecnológica. 
As informações supracitadas contribuem para a análise da conversão dos RE para 
AE (Gc3=AE/RE), ou seja, o resultado da relação entre os laboratórios em uso e as áreas 
disponíveis (m²) nas Organizações de CT&I localizadas no SLI de Campinas. Considerando a 
área de 45.647,71 m² de laboratórios em uso em uma amostra61 das infraestruturas e as áreas de 
potencial para construção em Organizações de CT&I, nota-se o baixo aproveitamento 
 
61  Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (380.000 m²); Centro Nacional de Pesquisa em Energia e 
Materiais (21.781,01 m²); Projeto Sirius (150.000 m²); Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Telecomunicações (360.000 m²); Universidade Estadual de Campinas (3.891.940 m²); Fazenda Argentina 
(1400.000.000 m²). TOTAL = 1.404.803.721 m². 
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(0,0032%), o que exprime o potencial para o aproveitamento dos RE do SLI nas atividades de 
pesquisa e inovação, isto traz como resultado uma situação de pequena transformação em AE, 
cujo resultado é o Gc3 de nível Baixo (Gc3 +---). Porém, a visão positiva considera isto como 
um estoque para o SLI. As causas desse baixo uso de infraestrutura não estão na quantidade, 
mas sim, no seu acesso conforme verificado nas entrevistas (Capítulo IV – Seção 4.2). 
Não são poucos os esforços para a conversão em termos de infraestrutura, porém 
muitos obstáculos ainda devem ser superados. Os RE são provenientes de uma história 
pregressa (Capítulo III – Seção 3.1), estão ancorados no SLI e são, portanto, intransferíveis. A 
infraestrutura construída deveria fornecer as condições necessárias para a dinâmica do SLI, uma 
vez que a soma entre os sistemas de circulação, as edificações com design modernos e as 
amenidades naturais é capaz de criar ambientes e cultura diferenciados para absorção de 
pesquisadores e empreendedores. Não basta apenas possuir disponibilidade de área para 
construção, os atores envolvidos com a governança territorial devem buscar as melhores 
condições para a construção e a expansão de infraestruturas nas Organizações localizadas no 
SLI, sobretudo, instituir mecanismos mais eficazes de divulgação dessa infraestrutura 
construída com o objetivo de impulsionar o seu uso e o acesso por parte dos recursos humanos 
do SLI e de outras localidades. 
A conversão em termos de recursos humanos decorre da relação entre a População 
Economicamente Ativa (PEA) ocupada e o total de habitantes com idade superior a 16 anos no 
SLI de Campinas (Gc1=AG/RG). No ano 2010, o município possuía o total de 1.080.113 
habitantes, sendo 779.643 com idade entre 16 e 65 anos. No mesmo ano, 565.992 (68,7%) 
habitantes foram caracterizados como PEA ocupada (Tabela 3.13). Assim, o Gc1 corresponde a 
72,6% de conversão de RG para AG. Isto demonstra o aproveitamento dos RG do SLI, mas 
grande parte não será convertida em AE uma vez que não estão plenamente alocados em 
atividades de CT&I devido ao baixo nível de instrução. Pode-se considerar, por consequência, 
um fator disponível e utilizado, ou seja, Gc1 de nível Alto (Gc1 ++++). 
A conversão dos AG para AE (Gc2=AE/AG) é medida pela relação entre a PEA 
ocupada e o total da PEA com alto nível de instrução ocupada em atividades de CT&I. 
Considerando o supracitado AG total de 565.992 habitantes no SLI em 2010 e AE de 15.623 
habitantes com alto nível de instrução (recursos humanos com ensino superior completo e pós-
graduação completa ou incompleta) alocados em atividades de CT&I em ocupações 
operacionais, técnicas e tecnológicas, tem-se o Gc2=2,8% de conversão. Com foco apenas nas 
ocupações tecnológicas e de alto nível de instrução o Gc2=1,8%, o que caracteriza o nível Baixo 
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(+---). Os recursos humanos permanecem, portanto, na situação de AG, pois estão disponíveis, 
são pouco utilizados em Campinas, tornando incipiente a sua posição competitiva no que se 
refere a captação e retenção de recursos humanos em CT&I.  
A análise da conversão dos recursos humanos na situação de RE para AE (Gc3= 
AE/RE) é a relação entre o total da PEA de alto nível de instrução e ocupada em CT&I sobre o 
total da PEA de alto nível de instrução ocupada. No ano 2010, registrou-se 21,3% dos habitantes 
com mais de 25 anos com ensino superior completo em relação à população da mesma faixa 
etária (Tabela 3.12), um percentual maior que a média do estado (15,1%) e do país (11,3%). 
Considerando, portanto, o RE de 128.136 habitantes com nível superior e o AE de 15.623 no 
referido ano, obtém-se o Gc3=12,2%. Tal resultado exprime o esforço para o aproveitamento 
dos recursos humanos enquanto um RE do SLI nas atividades de CT&I, isto traz como resultado 
a posição pequena de transformação desses em AE. Demonstra a fraca competitividade do fator 
e os esforços pouco efetivos para a conversão, caracteriza-se, portanto, o nível Baixo do Gc3 
(+---). Conforme destacado, o SLI de Campinas possui forte dificuldade de reter recursos 
humanos. Essa problemática é verificada nas entrevistas com atores do SLI e será exposta na 
Seção 4.2 deste Capítulo IV. 
  As instituições formais enquanto RG são as leis de atração de investimentos e 
enquanto AG são as indústrias atraídas por essas leis. A fórmula Gc1=AG/RG demonstra a 
eficácia (ou não) dessas instituições. O SLI possui a Lei Municipal de incentivo às empresas e 
aquelas caracterizadas como startups (Lei nº 14.947/2014), representando o RG, que compete 
com outras 13 instituições formais de mesma finalidade dos municípios localizados na RMC 
(Quadro 3.1). A referida Lei do SLI beneficiou 1.840 empresas no período de 1 ano após a sua 
instituição (CAMPINAS, 2015).  
No entanto, os dados do Ministério do Trabalho62 mostram que não houve aumento 
substancial do número de estabelecimentos no período de 2013 a 2017. Assim como na RMC, 
o SLI de Campinas obteve redução nos estabelecimentos (589) entre os anos 2013 a 2017, 
portanto, não houve o desenvolvimento acelerado de uma determinada atividade econômica ou 
do SLI a partir dessa instituição formal. Ainda, cabe ressaltar que o recente período de crise 
econômica trouxe consigo alguns reflexos em outras escalas geográficas, isto é, houve uma 
retração em temos de investimento no nível estadual e nacional devido à instabilidade política 
 
62 Amostra da quantidade de estabelecimentos na Região Metropolitana de Campinas (RP) no período 2013 a 2017 
extraída da Plataforma do Ministério do Trabalho/Relação Anual de Informações Sociais (MTE/RAIS), conforme 
a classificação “Grandes Setores” do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) para Indústria, 
Construção Civil, Comércio, Serviços e Agropecuária. 
136 
 
 
 
e econômica. Os cortes de orçamento para o fomento em CT&I atingiram os pesquisadores e 
as empresas brasileiras. Portanto, pode-se considerar qualitativamente o nível de conversão 
Médio-Baixo (Gc1 ++--).  
A conversão dos AG para AE (Gc2= AE/AG) é medida pela quantidade de atores 
com incentivos para atividades de CT&I sobre as indústrias atraídas pelas leis de incentivo. O 
exemplo, de escala estadual, consiste na instituição do SPAI (Figura 3.1), onde foram 
credenciados 37 empreendimentos/iniciativas. No SLI de Campinas, há 4 Parques com 
credenciamento definitivo, 1 com provisório e 2 Incubadoras com credenciamento definitivo 
(Quadro 3.4), o que representa Gc2=18,9% (Gc2 ++--) do total de credenciamentos. O SLI de 
Campinas possui o maior número de empreendimentos credenciados nessa política pública do 
SPAI comparado a outras cidades do Estado de São Paulo. No entanto, apesar do status e o 
pertencimento a uma rede de discussão sobre o desenvolvimento de Ambientes de Inovação no 
estado de São Paulo, essa instituição formal não representou ganhos econômicos para as 
empresas instaladas nesses Ambientes de Inovação.  
As instituições formais enquanto RE (Quadro 3.3) provenientes de outras escalas 
geográficas podem ser convertidas para AE no SLI de Campinas (Gc3= AE/RE). Essa relação é 
dada pela quantidade de atores com incentivos para atividades de CT&I sobre a quantidade de 
leis para incentivar tais atividades. No ano 2017, o Brasil contava com 628 empresas habilitadas 
à fruição dos benefícios fiscais da Lei de Informática, nº 8.248 de 23/10/1991, sendo 38,0% no 
Estado, das quais 78 estavam localizadas na Capital e 31 na RMC. No SLI foram identificadas 
15 empresas habilitadas, isto é, Gc3=2,4% de uso desta instituição formal nacional (Gc3 +---).  
A Lei Paulista de Inovação, nº 1.049 de 19/06/2008, possui elevada complexidade 
de aplicação no que tange à utilização de créditos de ICMS para investimentos em P&DI. Desde 
sua instituição até o ano de 2019 não houve empresa que fez uso em suas rotinas de P&D, o 
que significa Gc3=0%. Em especial, o SLI de Campinas possui a Lei de incentivo às startups 
(Quadro 3.3), mas segundo o estudo da Campinas Tech (2019), 37,9% dos empreendedores 
estão insatisfeitos com a alíquota do ICMS, enquanto 24,1% são indiferentes. Sobre o ISS, 62% 
estão satisfeitos enquanto 24,1% são indiferentes ao tributo cobrado. Ainda, o estudo apontou 
que 44,8% estão satisfeitos com a alíquota do IPTU enquanto 37,9% estão insatisfeitos. Esses 
resultados traduzem a opinião e certo desconhecimento por parte dos empreendedores locais. 
Além de problemas técnicos para a aplicação, alguns traços culturais (instituições informais) 
geram barreiras no uso desta instituição formal. 
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A conversão dos RG para AG (Gc1=AG/RG) no que se refere as instituições 
informais decorre da relação entre a participação dos habitantes em eventos pelo total de 
eventos anuais realizados no SLI. A infraestrutura (equipamentos municipais) de Campinas 
para a realização de eventos culturais em diversas temáticas são 5 espaços culturais e 9 museus 
disponíveis, além de bosques, teatros e cinemas. Algumas instituições formais contribuem para 
o estímulo a cultura, por exemplo, a Lei nº 7.859/1994, que instituiu o Fundo Municipal para 
preservação do Patrimônio Artístico, Arquitetônico Histórico, Paisagístico e Cultural; a Lei nº 
11.332/2002, que criou o Fundo de apoio à festas populares e/ou beneficentes e a Lei nº 
12.355/2005, que instituiu o Fundo de Investimentos Culturais (FICC) para apoiar projetos 
culturais de iniciativa de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado. 
O RE se refere ao acesso às atividades culturais. Em sua agenda cultural o governo 
municipal instituiu um calendário de 52 ações formais de incentivo à cultura, das quais 15% 
envolvem empreendedorismo e inovação. No ano 2013, as despesas63 no setor foram de R$ 
11.842.330,00. Como forma de estímulo foram realizados 1.254 eventos em espaços públicos 
do SLI (CAMPINAS, 2015). No ano 2017, o SLI ocupou a 5ª colocação como cidade brasileira 
que mais recebe eventos internacionais (ICCA, 2019). No primeiro semestre do ano 2019 foram 
identificados 312 eventos64, portanto, pode-se considerar existe oferta cultural. Existe acesso 
aos 5 shoppings, 17 parques e bosques, 9 museus, 6 teatros e 57 salas de cinemas para os 
habitantes do SLI e da RMC. O AG consiste na frequência nesses eventos, isto é, a quantidade 
de público. Como amostra, os 26 espaços culturais (Cadastro Anual de Museus, 2018) 
obtiveram o registro de 18.847 visitantes, ou seja, Gc1= 0,13 e nível Baixo (+---). Campinas 
possui oferta desse RG, porém, há pouco uso. 
A conversão dos AG para AE (Gc2=AE/AG), consiste na relação entre a participação 
em eventos de empreendedorismo e inovação e a participação em eventos de outras temáticas. 
Considerando os 1.254 eventos culturais registrados no ano e a média de 365 eventos (Quadro 
3.6) nas temáticas de empreendedorismo e inovação obtém-se Gc2= 29,1%, isto é, nível Médio-
Baixo (++--). Os entrevistados (Seção 4.2) apontaram que o SLI possui pelo menos 1 evento 
por dia na referida temática, porém, não todos com a quantidade de público desejada o que leva 
os promotores a repensar o objetivo dos eventos. Esses relatos indicam que a maioria dos 
eventos têm como foco a conscientização, mas o desejo dos empreendedores está na busca de 
capital e ampliação da rede de contatos para a solução de determinado desafio tecnológico.  
 
63 Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional. Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada – PMU. 
64 www.sympla.com.br/eventos/campinas-sp 
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A análise da conversão das instituições informais na situação de RE para AE (Gc3= 
AE/RE) trata-se da participação em eventos de empreendedorismo e inovação sobre a 
quantidade de eventos dessa mesma temática. Considerando como amostra os eventos de 
algumas Organizações do SLI, têm-se anualmente a quantidade de registro de público de 14.000 
no total de RE de 365 eventos de empreendedorismo e inovação, o resultado é Gc3=2,6%, 
portanto, nível Baixo (+---). Esse resultado demonstra que embora a quantidade de eventos de 
empreendedorismo e inovação no SLI seja alta, não são todos que possuem grande público.  
A promoção de eventos não faz com que o SLI obtenha uma cultura diferenciada. 
É necessária a interação entre os atores. Os eventos constituem, portanto, uma ferramenta de 
aproximação entre os atores localizados. Mais recentemente os atores têm encontrado formas 
de tornar os eventos mais atrativos e interativos. Para isso a forma encontrada foi concentrar 
todos os eventos em uma mesma época do ano criando uma identidade para Campinas. Algumas 
regiões, como Austin, no Texas (EUA), adotaram essa estratégia de aglutinar os eventos em 
uma mesma agenda desde 1987, por exemplo, o Festival SXSW65. No ano 2019, o SLI promoveu 
o Campinas Innovation Festival66 baseado no exemplo de Austin. 
Para o almejado desenvolvimento territorial do SLI pautado pela inovação, os RE 
são os eventos (atividades) cujo enfoque é estabelecer uma cultura empreendedora local, 
enquanto os AE, correspondem à participação, por parte dos habitantes, nesses eventos. Porém, 
a quantidade de eventos não resume a cultura empreendedora, mas ilustra a aspiração e o 
fomento do empreendedorismo no SLI. Para o Gc de instituições informais deve-se levar em 
consideração o nível cultural dos habitantes. Os eventos são atividades, ou seja, uma indicação 
dos RG ou RE no território. A cultura (AE) só existe quando há “estoque” de RE. 
Com relação ao capital, a conversão dos RG para AG (Gc1=AG/RG) é dada pelo 
total de investimentos sobre o capital poupado. O RG é composto pela poupança per capita de 
R$ 6.547,62 no SLI (Tabela 3.19), enquanto o AG corresponde ao capital investido nas 
empresas localizadas no SLI, por exemplo, o investimento realizado pelos 57.931 MEI (Tabela 
3.17). Como amostra têm-se a realização de investimentos confirmados (AG) por empresas em 
suas unidades no SLI no período de 2012 a 2019 de R$ 493 milhões. Considerando o RG de R$ 
7.818.479,00 e o AG do SLI de R$ 3.785.000,00, tem-se o Gc1= 48,4%, nível Médio-Alto (Gc1 
+++-). 
 
65 www.sxsw.com/ 
66 www.inovacampinas.org.br 
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A conversão dos AG para AE (Gc2= AE/AG) é a relação entre a quantidade de capital 
investido em P&D comparado ao total de investimentos. Na escala nacional e estadual, por 
exemplo, essa relação pode ser medida pelo indicador de Intensidade de P&D (Tabela 3.22) 
que consiste no dispêndio em P&D interna dividido pela receita líquida das empresas que 
investiram em P&D. A região Sudeste manteve-se acima do total nacional, em específico, o 
Estado de São Paulo com Gc2 =81,0%, o que caracterizaria um nível Alto (Gc2 = ++++). Na 
escala local, até o ano 2017, o SLI submeteu 325 propostas ao Programa PIPE (FAPESP), das 
quais 188 empresas foram contempladas. Também, Campinas recebeu 15% do valor 
desembolsado pela FAPESP em 2017, sendo R$ 138,1 milhões para projetos viabilizados na 
UNICAMP (INOVACAMPINAS, 2018). O SLI foi o destino de 81,5% dos investimentos 
anunciados pelo setor de P&D em São Paulo no ano 2014 e ficou com US$ 517,8 milhões dos 
US$ 635,2 milhões destinados ao Estado (Correio Popular, 2016). Desse modo, pode-se apontar 
um Gc2 de nível Médio-Baixo (++--). 
A análise da conversão do capital na situação de RE para AE (Gc3 = AE/RE) provém 
da quantidade de capital de risco utilizados sobre quantidade de capital de risco disponível no 
SLI de Campinas. Com relação ao RE de escala nacional, os investidores da Associação ANJOS 
DO BRASIL, registraram RE de R$ 234 mil para potencializar empresas brasileiras no ano 
2018. Isto demonstra que há interesse, em escala nacional, por parte dos investidores em 
startups nacionais. Considerando o capital para investimento em startups “à fundo perdido” no 
Estado de São Paulo, os RE correspondem ao total de R$ 153.849.87,86 da FAPESP investido 
em pesquisa para inovação tecnológica, dos quais R$ 64.351.546,34 foram destinados ao 
Programa PIPE no ano 2017 (Tabela 3.23), isto é, 41,9%. Com relação ao total da receita da 
FAPESP no referido ano (Tabela 3.20), 4,8% foi destinado ao PIPE. Pode-se considerar, 
portanto, o Gc3 de nível Baixo (+---). 
Outro exemplo de AE pode ser identificado na construção de alguns prédios do 
Parque Científico e Tecnológico da Unicamp, onde 15% (R$ 3.598.766,34) foram provenientes 
da FINEP e 33% (R$7.667.221,08) foram obtidos através da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo (SDECT) via instituição 
formal denominada SPAI (Baldoni, 2015). Considerando as startups geradas na UNICAMP 
com um AE, o faturamento das 701 empresas caraterizadas como “empresas filhas” ultrapassou 
os R$ 4,8 bilhões em 2017 (Inova-Unicamp, 2018). O capital é, sem dúvida, um fator 
importante na realização da PD&I para todos os atores localizados do SLI. O incipiente 
supracitado Gc3 traz péssimos resultados para o SLI. Tais resultados já são visíveis, por 
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exemplo, as inciativas e infraestruturas não finalizadas, instituições formais não aplicáveis e 
evasão de recursos humanos de alto nível de instrução. Os reflexos ainda são pífios quando 
comparados os RE disponíveis no território. 
A conversão dos RG para AG (Gc1=AG/RG) no que se refere a informação no SLI 
é medida pela relação entre o acesso aos acervos bibliográficos e a quantidade de acervo 
bibliográfico físico e digital no território. O SLI possui 5 bibliotecas municipais além das 
localizadas nas escolas de ensino básico. As Organizações de CT&I possuem bibliotecas, por 
exemplo, a UNICAMP concentra um acervo disponível em suas 29 bibliotecas. Esse acervo 
(físico e virtual) é composto por 1.028.253 materiais disponíveis para os recursos humanos. 
Essas bibliotecas da Universidade, enquanto AG, tiveram 693.900 empréstimos de materiais 
bibliográficos e 155.007 consultas locais. Houve acesso a 7.975.554 materiais eletrônicos, 
sendo os downloads de documentos disponíveis na biblioteca digital 3.892.107 e 1.030.401 
acessos à base ACERVUS via website (SBU, 2017). Com base nos 693.900 (AG) empréstimos, 
obtém se o Gc1= 67,4% (Alto ++++). 
A quantidade de citações dos artigos produzidos no SLI de Campinas (Gc2= 
AE/AG) demonstra os reflexos do conhecimento e informação produzida no território. Por 
exemplo, no período entre janeiro de 2015 até agosto de 2018, o SLI registrou o total de 13.595 
registros na base da SciELO, dos quais 88,72% (12.061) são da UNICAMP. Também, foram 
identificados no mesmo período o total de 67.519 registros de publicações na Web of Science, 
sendo 17,9% (12.061) dos pesquisadores da UNICAMP, mesmo sendo a Organização de CT&I 
que mais publicou artigos no SLI. Considerando a Web of Science (17,9%) obtém-se o nível 
Baixo de conversão (+---). 
A análise da conversão dos RE para AE consiste na quantidade de licenciamentos 
sobre as patentes vigentes. O SLI de Campinas possui como RE, por exemplo, o total de 266 
patentes depositadas no ano 2017. Em específico, a UNICAMP somou o RE de 1.1121 patentes 
vigentes e 100 licenciamentos. Considerando essa amostragem, a fórmula Gc3= AE/RE e a 
análise temporal entre os anos 2006 e 2017 (Gráfico 3.4), pode-se afirmar que em 2006 o Gc3 
seria 5,1% enquanto no ano 2017 o valor Gc3 foi 8,9%. Embora o resultado demonstre que 
houve aumento no aproveitamento desses RE no período, ele não foi substancial considerando 
o licenciamento de patentes. Ao considerar, nesses termos, todos os atores do SLI esse Gc3 seria 
menor. Com base nessa amostra, pode-se considerar Gc3 de nível Baixo (+---).  
Os resultados permitem aferir que o SLI de Campinas se posiciona como um 
território produtor o conhecimento, mas não consegue impulsionar a alta produção de inovações 
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disruptivas. Os processos de conversão (Gc1, Gc2 e Gc3) dos fatores de concorrência 
demonstram que o SLI detém os RE necessários para impulsionar o seu desenvolvimento em 
CT&I, porém, os atores não estão transformando adequadamente os RE locais em AE 
aproveitando deste potencial. Essa limitação está relacionada à co-evolução entre a inovação e 
o arcabouço institucional informal, demonstrada na abordagem qualitativa (Seção 4.2), além 
dos desafios do SNI de um país em desenvolvimento (fatores exógenos) e a presença de grupos 
com interesses distintos no SLI (fatores endógenos). O Quadro 4.1 a seguir demonstra a síntese 
dos resultados quantitativos, considerando a escala67 dos níveis de conversão para cada um dos 
fatores de concorrência territorial do SLI.  
 
Quadro 4.2. Grau de Conversão (Gc1, Gc2 e Gc3) por Fator de Concorrência. 
Fator Gc1 Gc2 Gc3 
Infraestrutura 
Médio-Baixo 
 (++--) 
Médio-Baixo 
(++--) 
Baixo 
[0,0032%] 
(+---) 
Recursos Humanos 
Alto 
[72,6%] 
(++++) 
Baixo 
[2,8%] 
(+---) 
Baixo 
[12,2%] 
(+---) 
Instituições Formais 
Médio-Baixo 
 (++--) 
Médio-Baixo 
[18,9%] 
(++--) 
Baixo 
[2,4%] 
(+---) 
Instituições Informais 
Baixo 
[0,13%] 
(+---) 
Médio-Baixo 
[29,1%] 
(++--) 
Baixo 
[2,6%] 
(+---) 
Capital 
Médio-Alto 
[48,4%] 
(+++-) 
Médio-Baixo 
 (++--) 
Baixo 
 (+---) 
Informação 
Alto 
[67,4%] 
(++++) 
Baixo 
[17,9%] 
(+---) 
Baixo 
[8,9%] 
(+---) 
Elaboração Própria (2019) 
 
 
67 Baixo (0,0032 até 18,1524); Médio-Baixo (18,1524 até 36,1492); Médio-Alto (36,1492 até 54,4508); Alto 
(54,4508 até 72,5969). 
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O Quadro 4.2 demonstra um desnível entre o Gc1 e Gc3, isto é, o SLI converte mais 
RG em AG (Gc1) do que RE em AE (Gc3). Apenas em instituições informais o Gc1 é considerado 
Baixo. O Gc2 é Baixo em recursos humanos e informação, os demais são caracterizados como 
Médio-Baixo. Cabe ressaltar que embora o Gc2 elucide um caminho ideal para um 
desenvolvimento pautado pela inovação, requer uma contextualização em cada um dos fatores 
de concorrência do SLI e pode constituir uma derivada dos processos do Gc1 e do Gc3. Nesse 
sentido, para o almejado desenvolvimento em inovação, a trajetória ideal está centrada na 
conversão Gc3, que no SLI de Campinas apresentou-se Baixa em todos os fatores de 
concorrência territorial, demonstrando existe muito potencial de transformação de RE em AE. 
Conclui-se que a operação do SLI é boa em termos de AG (Gc1 e Gc2), porém em 
AE é insuficiente (Gc3). A governança territorial do SLI de Campinas é, sem dúvida, um dos 
elementos mais importantes para validar os resultados do incipiente Gc3. Campinas vive fechada 
em si mesma e isso desfavorece o seu desenvolvimento em termos de CT&I. Existem grupos 
restritos, caracterizados neste estudo como subsistemas do SLI de Campinas, cuja gênese está 
ligada as instituições informais construídas ao longo da trajetória histórica do seu território 
(Seção 4.3). A abordagem qualitativa (Seção 4.2) sugere possíveis causas do tímido Gc3 
(Quadro 4.2) sob a perspectiva crítica dos profissionais envolvidos com atividades de CT&I em 
Campinas. 
 
 
4.2. Os Desafios no processo de conversão (Gc3) de Recursos Específicos (RE) em Ativos 
Específicos (AE). 
 
As entrevistas realizadas com os cinco Grupos Temáticos (GT), sendo: Academia 
(GT-1), Governo (GT-2), Empresarial (GT-3), Financiador (GT-4) e Intermediador (GT-5), 
sugerem as causas do Baixo (+---) nível de conversão de RE em AE (Gc3), verificado nos fatores 
de concorrência territorial (Quadro 4.2). Também, as entrevistas colaboram para a compreensão 
dos obstáculos aos quais os profissionais envolvidos com CT&I em Campinas se deparam para 
viabilizar o almejado desenvolvimento pautado pela inovação tecnológica.  
Todos os entrevistados apontaram que a infraestrutura do SLI é diferenciada 
perante outras localidades do país. Afirmam que ela é suficiente, porém pouco utilizada. 
Segundo os entrevistados do GT-3, a primeira causa está relacionada à apropriação da 
infraestrutura por parte do pesquisador da Universidade pública. Os entrevistados do GT-1 
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argumentaram que, embora as Organizações de CT&I possibilitem a análise de amostras, 
realização de testes e certificações para o avanço da P&D regional, persiste um problema 
interno denominado informalmente de “ciúme” do pesquisador(a) para uso da infraestrutura do 
laboratório a qual ele(a) é responsável, ou seja, uma instituição informal que interfere e dificulta 
o acesso aos equipamentos disponíveis. Isso dificulta, segundo o GT-3, o acesso de empresas 
às Organizações de CT&I públicas. Em alguns casos, os obstáculos são informalmente criados, 
dificultando o uso por parte dos próprios colegas acadêmicos. 
Para os GT entrevistados, outra causa para pouco uso da infraestrutura de CT&I 
disponível no SLI está relacionada à baixa integração entre os pesquisadores, empresários, 
investidores e demais atores localizados no SLI. O denominado “EGOssistema de inovação”, 
pelos entrevistados do GT-1 e do GT-3, é resultado da vaidade dos atores do SLI de Campinas. 
Por exemplo, além de alguns pesquisadores se considerarem proprietários de determinada 
infraestrutura, alguns gestores públicos e privados se consideram proprietários de determinado 
projeto ou ação. Segundo os entrevistados do GT-4, por um lado, tem-se os acadêmicos e por 
outro, os empresários. Ambos não se comunicam e correspondem a lógicas diferentes. Portanto, 
há uma divisão do trabalho, que se reflete na distância entre os grupos dificultando o 
compartilhamento de laboratórios. Cabe ressaltar que esse distanciamento é reflexo da trajetória 
do SNI brasileiro e a divisão do trabalho intrínseca do Modelo Linear, contextualizados na 
Seção 1.4 (Capítulo I). 
Os entrevistados de todos os GT apontam que a fraca comunicação entre os atores 
envolvidos com a governança também consiste em uma das causas do Baixo Gc3. Segundo eles, 
seria necessário aumentar a sinergia entre esses atores do SLI, pois constata-se uma baixa 
interação. O entrave para a interação do SLI de Campinas, segundo o GT-5, é a falta de uma 
visão estratégica por parte dos atores envolvidos com a governança. Os intermediadores (GT-
5) afirmam que os atores do SLI “falam línguas diferentes” e isso configura, portanto, um 
obstáculo para o uso da infraestrutura tanto pública quanto privada. 
Os empresários (GT-3), investidores (GT-4) e os intermediadores do SLI (GT-5), 
reforçam que algumas pesquisas da academia não são absorvidas pelo mercado e isso pode ser 
um empecilho para a alocação dos recursos humanos em ocupações tecnológicas no SLI. Nesse 
sentido, a pouca interface com o mercado por parte dos pesquisadores também é apontada como 
uma causa para o incipiente Gc3. Para o GT-3, não são todos os pesquisadores que fazem a 
interface com o mercado. Muitas pesquisas desenvolvidas têm potencial de mercado, mas a 
cultura dos pesquisadores não considera essa possibilidade. Quando uma pesquisa é concluída, 
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pode gerar uma patente. Mas, essa proteção não necessariamente resulta no licenciamento. 
Além disso, segundo os gestores públicos (GT-2), a incipiente divulgação, em termos de 
produção de CT&I, recai sobre a dificuldade de acesso aos indicadores do município, 
mostrando que o SLI não divulga adequadamente o seu potencial. 
Para os entrevistados do GT-4, persiste a alta dificuldade do empreendedor para 
acessar os laboratórios, mas em alguns casos o acesso acontece via redes de contato. A falta de 
atratividade financeira de se inovar em relação a outros tipos de investimento que importam 
tecnologia é apontada como uma das causas do pouco uso da infraestrutura de CT&I. Segundo 
esses entrevistados, existem investidores com potencial, mas eles investem em franquias na 
busca por algo pronto e formatado para investir. Além dessa causa estar ligada a falta de 
atratividade financeira de se inovar no Brasil, o problema não corresponde, portanto, há falta 
de equipamento. O entrave está concentrado nas instituições informais criadas ao longo da 
trajetória do SLI que dificultam o uso e o compartilhamento deste RE disponível. 
Todos os GT consideram que há forte formação de recursos humanos no SLI de 
Campinas. Dentre as causas, todos os entrevistados apontam que existem problemáticas no 
ensino básico que resultam no déficit de aprendizagem em nível nacional. Segundo os 
acadêmicos (GT-1) e empresários (GT-3), os alunos de graduação ingressam na universidade 
com déficit em gramática e interpretação de textos, além da matemática básica. Por exemplo, 
ainda segundo as entrevistas, esses alunos ingressam nos cursos com grande interesse, porém, 
a quantidade de atividades do ambiente universitário são uma distração que culmina no baixo 
interesse nos assuntos que envolvem empreendedorismo e inovação.  
Outra causa para o Baixo Gc3 em termos de formação de recursos humanos consiste, 
segundo os acadêmicos (GT-1) e os intermediadores (GT-5) do SLI, na pouca oferta e demanda 
de Disciplinas de Graduação e Pós-Graduação nas Universidades (públicas e privadas) nas áreas 
de empreendedorismo tecnológico. Inclusive, o GT-1 aponta que são pouco frequentadas as 
Disciplinas nas áreas de empreendedorismo em todos os níveis de escolaridade, embora a 
Prefeitura Municipal e o SEBRAE estejam trabalhando nessa área no ensino básico e as 
Organizações de CT&I entre os pesquisadores do SLI. Na Universidade Privada, segundo o 
entrevistado do GT-1, o foco está na rentabilidade, qualquer atividade a mais resulta em custo 
ao aluno de Graduação ou Pós-Graduação e a preocupação com P&D é menor. 
Além da pouca oferta de Disciplinas de empreendedorismo, os entrevistados do GT-
1, GT-3 e GT-5, apontam como causa o conteúdo inadequado às necessidades do mercado nas 
Grades Curriculares. No curso de graduação a Grade é extensa e pouco conectada com o 
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mercado, o que interfere na qualificação dos recursos humanos e no Baixo Gc3. As Grades são 
alteradas conforme a demanda. Esse perfil de formação tem evoluído, mas não no ritmo ideal, 
apenas em alguns cursos isso ocorreu com maior facilidade. Para os empresários do SLI (GT-
3), a Grade Curricular dos cursos de Engenharia como um todo está ultrapassada e não atende 
às expectativas da empresa, por exemplo, a vertente de software não é trabalhada com os alunos 
matriculados nos cursos de engenharia e isso se reflete na rotina de trabalho. 
Os entrevistados apontam que a oferta de recursos humanos no SLI de Campinas 
está aquém das demandas das empresas, constituindo uma das causas do tímido Gc3. Essa 
inadequação se deve, segundo o GT-5, ao fato que as empresas fazem pouco P&D e que na 
realidade precisam de outras qualificações. Isto constitui um problema, pois é um custo para as 
empresas de pequeno ou grande porte. Outra causa está centrada, segundo o GT-1, na falta de 
tempo do pesquisador e/ou docente para se dedicar às atividades empreendedoras, sobretudo, 
as instituições formais na carreira docente que restringem a participação em empresas. As 
métricas de avaliação do pesquisador ainda estão voltadas para a produção do conhecimento, 
segundo o GT-5, através de publicações e patentes. Assim sendo, a aplicação desse 
conhecimento gerado na academia não se traduz efetivamente em inovação. 
A última causa apontada pelos entrevistados está na evasão de recursos humanos 
do SLI para a capital São Paulo. Os investidores (GT-4) e intermediadores (GT-5) do SLI, 
apontam que problema não está na formação, mas sim nessa evasão. Segundo esses 
entrevistados, a rotatividade é grande ne área de CT&I pois Campinas é vista como uma fonte 
de capital humano para São Paulo. Essa evasão de recursos humanos para a capital do estado é 
um fato relevante, pois torna-se mais atrativa comparado a Campinas. Pode-se considerar, 
portanto, que existe uma controvérsia, se os recursos humanos migram para São Paulo significa 
que há qualificação o suficiente, porém, o SLI de Campinas demonstra que não possui certa 
capacidade de gerar empregos qualificados e alocar tais recursos humanos em ocupações 
tecnológicas, técnicas e operacionais em CT&I. 
Todos os entrevistados afirmaram que conhecem as instituições formais 
disponíveis nas escalas nacional, estadual e local, mas ressaltam que os obstáculos para a sua 
fruição interferem na vida tanto dos pesquisadores quanto dos empreendedores (startups) do 
SLI de Campinas. Por exemplo, para os acadêmicos (GT-1), a primeira causa para o fraco 
aproveitamento dessas instituições formais está na restrita discussão sobre as leis de incentivo 
à CT&I entre os atores que compõem o SLI. Esses entrevistados afirmam que não há discussão 
sobre as leis (Quadro 3.3). A informação fica restrita a grupos específicos e não está disponível 
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para os novos empreendedores do SLI. A presença desses grupos de indivíduos, denominados 
de subsistemas do SLI de Campinas será discutida na Seção 4.3 (Capítulo IV). 
Os acadêmicos (GT-1) e empresários (GT-3) apontam que a complexidade no 
processo de prestação de contas à Organização Financiadora é outra causa para o baixo uso das 
leis de incentivo à CT&I. Segundo o entrevista do GT-3, por exemplo, algumas instituições 
formais, como a Lei de Informática (Lei nº 8.248/1991), podem ser consideradas menos 
interessantes para a Organização de CT&I. Esses empresários apontam que o principal óbice 
está no alinhamento das atividades a serem executadas no âmbito do projeto contemplado por 
essa instituição formal. Ainda, ressaltam que os Relatórios são complexos e muitas vezes não 
se sabe se determinada atividade é comtemplada (ou não) em determinado projeto. A burocracia 
é extensa, o que dificulta a aplicação e monitoramento, além de gerar desconfiança. Em algumas 
ocasiões, os empresários (GT-3) deixam de pleitear pois os custos de operação com a burocracia 
são maiores que o investimento na tecnologia a ser desenvolvida, por isso optam em utilizar 
capital próprio da empresa.  
O planejamento tributário antes da abertura da empresa para fruição dos incentivos 
em CT&I é uma das causas do Baixo Gc3 em termos de instituições formais no SLI. Para um 
entrevistado do GT-2, as leis são razoavelmente conhecidas pelas empresas da cidade. A Lei de 
Startups (Lei Municipal nº 14.920/2014), por exemplo, é baseada no C.N.A.E. e a sua aplicação 
é automática. Fica por parte da empresa selecionar o código C.N.A.E. mais adequado, algo que 
os contadores em alguns casos erram. Pode-se dizer que a burocracia foi superada na escala 
local, pois a automatização facilitou esse processo. Porém, a aplicação dessa lei requer um 
entendimento por parte dos profissionais que orientam o processo de abertura de empresas no 
SLI. Para os investidores entrevistados (GT-4), a instituição formal é a “cereja do bolo”, pois a 
empresa precisa ter as condições necessárias para inovar. Se os parâmetros estiverem corretos, 
essa empresa certamente fará uso dos benefícios disponíveis.  
A última causa destacada para o pouco uso das instituições formais, segundo do 
GT-3, está na insegurança e incerteza jurídica, por parte das empresas, para a utilização das 
instituições formais de fomento à CT&I. Por exemplo, os intermediadores do SLI de Campinas 
(GT-5), afirmam que além da burocracia, a falta de informação pode dificultar a fruição dos 
benefícios uma vez que “expõe” a empresa às Organizações do SNI responsáveis pela 
fiscalização gerando medo e desconfiança ao empresário. Por exemplo, no caso do “Sistema 
Paulista de Ambientes de Inovação – SPAI (Decreto nº 60.286/2014), a aplicação seria “fácil”, 
mas na realidade não é aplicável. O risco e a exposição são as causas para aplicação dessa 
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instituição formal de escala estadual. Há, portanto, uma insegurança jurídica na aplicação dessa 
lei que não evoluiu como deveria.  
As entrevistas com os cinco GT sugerem que as instituições informais constituem 
o cerne da problemática de interação entre os atores envolvidos com a governança territorial do 
SLI de Campinas, assunto que será discutido com mais detalhe na Seção 4.3 (Capítulo IV). A 
primeira causa para o Baixo Gc3 se refere à percepção de uma cultura local bastante 
conservadora em termos de investimento, isto é, de aversão ao risco. Por exemplo, para os 
investidores (GT-4), a trajetória de Campinas foi estruturada por oligarquias (Barões do Café) 
e a criação da UNICAMP conjuga com o governo militar e uma estratégia de descentralização 
da capital São Paulo. Há, segundo o GT-4, uma trajetória empreendedora em Campinas, mas a 
cidade “dorme em berço esplendido”. Ressaltam que não houve um problema real que atingisse 
a economia do SLI como no caso de Florianópolis (SC), onde um desastre ambiental prejudicou 
o turismo da cidade e motivou uma nova estratégia por parte dos atores envolvidos com a 
governança territorial voltada ao estímulo às startups locais que trouxesse o turismo como uma 
atividade paralela. Para esses entrevistados, a cidade de Santa Rita do Sapucaí (MG) é outro 
exemplo de superação. 
O pouco incentivo ao empreendedorismo como uma opção de carreira ao aluno de 
graduação e pós-graduação, segundo dos acadêmicos (GT-1), é uma das causas para o Baixo 
nível do Gc3. O GT-1 aponta a necessidade de maior inserção dos alunos com as empresas 
juniores e a articulação na organização de eventos ou a maior interação com empresas que 
poderiam relatar suas demandas de projetos e incentivar esses alunos. Por exemplo, na 
Universidade Pública, a organização de eventos decorre da inciativa pessoal de alguns docentes. 
Os palestrantes convidados são provenientes da rede de contato. Ao contrário, na Universidade 
Privada o cenário é diferente, o aluno termina o curso quando ele termina de pagar. A 
participação em eventos ou atividades extras infere em custo. Assim, o cenário econômico 
interfere diretamente nos alunos.  
Na mesma perspectiva que os acadêmicos (GT-1), os intermediadores do SLI (GT-
5) reforçam que a cultura empreendedora é incipiente em Campinas. A participação dos 
pesquisadores e empresários em eventos não é efetiva. O governo local (GT-2) e as empresas 
(GT-3) consideram que a cultura não está disseminada no SLI embora ocorra mais de um evento 
de empreendedorismo e inovação por dia. Segundo esses entrevistados, o que justifica a pouca 
participação é o evento ser disponível aos mesmos interessados, isto é, um grupo restrito 
(subsistema). Percebe-se que são as mesmas pessoas que participam. Por exemplo, existe muito 
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discurso e pouca ação e resultado. Alguns eventos não são bem divulgados e o conteúdo é 
repetitivo. Esses grupos, tratados como subsistemas, (Seção 4.3) dialogam consigo mesmo. Por 
último, com relação a cultura de colaboração, todos os GT apontam que algumas desavenças 
constituem a falta de interesse em interagir. Percebe-se que a cultura egocêntrica é característica 
do SLI de Campinas, uma instituição informal construída ao longo de sua trajetória.  
Todos os GT afirmam que existe capital no SLI de Campinas, mas a sua utilização 
é difícil. A primeira causa, conforme os entrevistados, está posicionada na alta burocracia e o 
tempo de avaliação de projetos de CT&I em todas as escalas. Por exemplo, segundo o GT-1, há 
capital para projetos internos nos laboratórios da Universidade. Mas, os projetos externos têm 
que ser realizados com capital extra. Mesmo assim, os pesquisadores e docentes devem fazer 
um bom projeto e pleitear capital para a sua pesquisa ou para a compra de materiais de ensino. 
O tempo de avaliação desses projetos, segundo os acadêmicos, constituem os principais 
desafios. Alguns Institutos possuem um profissional responsável pelo monitoramento de Editais 
de Fomento. Mas, a solicitação é complexa e alguns casos o Edital não é claro. Outra causa 
relatada pelos investidores (GT-4), se refere ao pesquisador não conseguir apresentar sua ideia 
ao investidor. Segundo eles, o perfil do acadêmico interfere no momento de captar investimento 
para determinada ideia. Por exemplo, muitos pesquisadores não conseguem apresentar a sua 
ideia numa linguagem mais próxima do mercado.  
Dentre as causas, os empresários (GT-3) apontam que a fiscalização e o feedback 
não são constantes por parte da Organização de Fomento à CT&I, um fator que gera frustação 
a equipe envolvida com P&D na grande empresa. Conforme esses entrevistados, as regras dos 
Editais são claras enquanto conceito, mas na execução surgem muitas variáveis. Os ciclos de 
análise são longos e experiência de algumas pessoas da equipe é fundamental na submissão de 
projetos, pois elas entendem como é a lógica de avaliação. Em alguns casos, para atividades de 
P&D, a empresa de grande porte utiliza capital próprio, por exemplo, um Fundo próprio para 
investimento em CT&I, o que pode ser considerado um privilégio para a velocidade das 
operações. As empresas de pequeno porte sofrem com mais intensidade pois não possuem 
estoque de capital para P&D. A criatividade e as metodologias ágeis de validação de produto 
entram como uma alternativa para que o empreendedor não invista grande volume de capital 
em determinada solução. 
Alguns exemplos, segundo o GT-3, podem caracterizar as causas para o Baixo nível 
do Gc3 em termos de capital. No caso do capital via Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação 
Industrial (EMBRAPII) há uma demora para avaliação. No RE vindo da Agência Nacional de 
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Energia Elétrica (ANEEL), as chamadas não permitem discussão da demanda. A Organização 
de CT&I poderia suprir outras demandas que se quer são vistas. A Lei de Informática (Lei nº 
8.248/1991) envolve discussões de propriedade intelectual. No Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), as chamadas também não permitem 
discussão. Os Fundos de Investimento atrelados à indústria não olham para frente (longo prazo), 
mas sim, em demandas pontuais e de curto prazo. Eles são ligados à inovação incremental, isto 
é, resolvem um problema menor e imediato do mercado. Muitos investimentos em P&D não 
retornam, portanto, de forma efetiva para a sociedade. Portanto, a política de CT&I do governo 
não é coerente com os objetivos dos empresários. Na contramão, os objetivos dos empresários 
não são claros para os gestores públicos. 
Para os investidores (GT-4), o SLI de Campinas está evoluindo ao longo dos anos 
em termos de pleito ao capital. No entanto, alguns conceitos devem ser reavaliados. Campinas 
possui uma base científica e nem todo cientista é empreendedor. É muito sutil a transformação 
de ciência em negócios. A cultura (instituição informal) é um entrave. O risco da inovação ainda 
gera muito medo e a regulamentação brasileira é muito fraca para investidores. Poderia haver 
mais ações/iniciativas. Mas, sempre se resume em eventos. Os entrevistados afirmam que o 
investidor busca três tipos de perfil em uma empresa: o estrategista, o cientista e o 
executor/operação.  
Todos os entrevistados possuem a percepção que fomento é diferente de 
investimento e geralmente o cientista está atrás de fomento. Para finalizar, os intermediadores 
do SLI (GT-5) complementam a questão do capital de risco pode ser considerado como um 
problema sistêmico do país. O custo do Brasil é alto, por exemplo, os juros dos Bancos. É muito 
custoso pleitear capital no Brasil. Além disso, esses entrevistados apontam que há uma 
competição pelos melhores empreendedores. Os investidores veem que alguns empreendedores 
de startups não estão no “ponto ideal”, isto é, preparados para receber aporte de investimento. 
Desse modo, uma das causas para o pouco uso do capital disponível para a inovação pode estar, 
segundo as entrevistas realizadas junto aos GT do SLI de Campinas, correlacionada à falta de 
maturidade dos empreendedores e dos investidores.  
Correlacionada às instituições informais do SLI, a primeira causa do Baixo Gc3 está 
posicionada na pouca troca de informação entre as Organizações de CT&I de Campinas. 
Segundo os entrevistados, a vaidade e a busca pelo protagonismo dificultam o diálogo entre os 
atores do SLI. As principais formas de troca de interação ocorrem, segundo os acadêmicos (GT-
1) e os intermediadores do SLI (GT-5), por exemplo, via áreas de conhecimento e projetos para 
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alocação. Em alguns casos percebe-se que as trocas com atores externos são mais eficazes 
comparado à troca com atores internos, isto é, dentro da cidade ou da própria Organização de 
CT&I. Desse modo, pode-se considerar que persiste a troca de informação entre as redes 
informais constituídas entre grupos restritos, caracterizados como Subsistemas do SLI de 
Campinas (Figura 4.1. - Seção 4.3) 
Os relatos dos entrevistados demonstram que há uma discussão muito recente em 
algumas Organizações de CT&I para a estruturação dos respectivos Núcleos de Inovação 
Tecnológica (NIT), conforme caracterizado no Quadro 3.2 (Capítulo III). Segundo eles, apenas 
a UNICAMP possui o NIT (Agência de Inovação) mais maduro no SLI. Isto dificulta a 
transformação de conhecimento (patentes) em produtos (licenciamentos) no território por parte 
das outas Organizações de CT&I localizadas em Campinas. Além disso, o GT-5 reforça que 
não basta produzir conhecimento, deve-se divulgar para que ele seja absorvido pelo mercado. 
A divulgação é, portanto, uma das principais causas do fraco Gc3. O principal instrumento de 
divulgação, segundo os entrevistados, é a página (website) para o conhecimento das atividades 
em andamento, recursos humanos, departamentos e outras informações. Geralmente, cada setor 
alimenta sua área de informação. A forma com que os usuários externos chegam depende da 
eficiência do website, que consiste no canal de entrada.  
Quando questionados sobre as cinco formas de proximidade (Boschma, 2005) mais 
presentes no SLI para a troca de informação e conhecimento entre os recursos humanos 
localizados Campinas (Capítulo I), 38% dos entrevistados de todos os GT consideram a 
Proximidade Social a mais presente no SLI de Campinas. Na sequência, 25% consideram a 
Proximidade Geográfica, 19% a Proximidade Organizacional, 13% a Proximidade Cognitiva e 
6% a Proximidade Institucional. Mais especificamente, os acadêmicos (GT-1) consideram as 
proximidades Social e Organizacional; os gestores públicos (GT-2) a Geográfica e Social; os 
empresários (GT-3) a Organizacional e Institucional; os investidores (GT-4) a Social e 
Cognitiva e os intermediadores do SLI (GT-5) a Social e Cognitiva.  
Considerando o conjunto das entrevistas é possível concluir que a Proximidade 
Geográfica, intrínseca ao conceito de Polo Tecnológico (Capítulo I) não é predominante no SLI 
de Campinas. As relações sociais e cognitivas constituem, portanto, os elementos mais 
importantes para a interação entre os atores do SLI segundo os entrevistados, mesmo que ela 
não aconteça de forma efetiva para converter RE em AE. Para finalizar, o Quadro 4.3 a seguir 
demonstra uma síntese das causas, apontadas pelos entrevistados, em todos os fatores de 
concorrência territorial selecionados para o estudo do SLI de Campinas. 
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Quadro 4.3. Síntese das Causas do Baixo Gc3 segundo os Entrevistados. 
Fatores Causas do Gc3 (+ - - -) 
Infraestrutura 
1.1. Apropriação da infraestrutura por parte do Pesquisador/Docente; 
1.2. Fraca comunicação entre os atores envolvidos com a governança territorial; 
1.3. Baixa integração entre pesquisadores, docentes, empresários e demais 
atores localizados no SLI para o uso da infraestrutura disponível; 
1.4. Pouca interface com o mercado por parte dos Pesquisadores; 
1.5. Incipiente divulgação do potencial do SLI em termos de CT&I. 
Recursos 
Humanos 
2.1. O déficit de aprendizagem no nível básico é um problema de escala nacional 
que se reflete no SLI; 
2.2. Pouca oferta e demanda de Disciplinas de Empreendedorismo nas 
Universidades (Públicas e Privadas); 
2.3. Conteúdo inadequado às necessidades do mercado nas Grades Curriculares; 
2.4. Falta de tempo do docente para se dedicar às atividades empreendedoras; 
2.5. Restrições na carreira docente à participação em empresas. 
2.6. A mão de obra formada aquém das demandas das empresas precisa; 
2.7. Evasão de recursos humanos do SLI de Campinas para a capital São Paulo. 
Instituições 
Formais 
3.1. Não há ampla discussão sobre as leis de CT&I entre os atores do SLI; 
3.2. Pouco planejamento tributário antes da abertura da empresa (startup) para 
fruição dos incentivos em CT&I; 
3.3. Complexidade na prestação de contas à Organização Financiadora;  
3.4. Insegurança e incerteza jurídica para fruição das leis e decretos de CT&I. 
Instituições 
Informais 
4.1. Cultura local bastante conservadora em termos de investimento de risco;  
4.2. Pouco incentivo ao empreendedorismo como uma opção de carreira ao 
aluno de graduação e pós-graduação;  
4.3. Participação em eventos ou atividades extras infere em custo, o que interfere 
diretamente a participação dos alunos.  
4.4. Os eventos não são bem divulgados, pois os grupos não dialogam; 
4.5. Conteúdo cultural repetitivo; 
4.6. Baixa interação em termos de oferta cultural voltada ao empreendedorismo 
por parte dos atores envolvidos com a governança do SLI. 
Capital 
5.1. Alta burocracia e o tempo de avaliação de projetos de CT&I; 
5.2. Pesquisador não consegue apresentar sua ideia ao investidor; 
5.3. A fiscalização e o feedback dos Financiadores não são constantes, um fator 
que gera frustação a equipe envolvida com P&D; 
5.4. Fundos atrelados à indústria são ligados à inovação incremental;  
5.5. Campinas possui uma base científica e nem todo cientista é empreendedor; 
5.6. O risco da inovação ainda gera muito medo.  
5.7. A regulamentação brasileira é muito fraca para investidores;  
5.8. Falta de maturidade dos empreendedores e dos investidores.  
Informação 
6.1. Não há muita troca de informação entre as Organizações de CT&I; 
6.2. Carga horária que impede a estruturação de reuniões e seminários.  
6.3. Há uma discussão muito recente em algumas Organizações para a 
estruturação do respectivo NIT;  
6.4. Há forte dependência para inserir conteúdos nas páginas do website, que 
consiste no canal de entrada. 
Elaboração Própria (2019) 
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4.3. A co-evolução entre as Instituições e a Inovação no arranjo do SLI no contexto de um 
País em Desenvolvimento. 
 
Tanto a caracterização dos Recursos e Ativos (Genéricos e Específicos) apresentada 
no Capítulo III, quanto a determinação do Gc3 (Seção 4.1) e as causas que sugerem o Baixo 
nível (+---) em todos os fatores de concorrência territorial (Seção 4.2), induzem as próximas 
considerações sobre o arranjo e a dinâmica do SLI de Campinas, considerando o contexto do 
Sistema Nacional de Inovação (SNI) de um país em desenvolvimento. O objetivo desta Seção 
4.3 é demonstrar que a co-evolução entre as instituições e a inovação não ocorre quando os 
distintos atores do SLI não têm interações e não evoluem de forma conjunta trazendo, portanto, 
resultados negativos de desenvolvimento territorial pautado pelas atividades de CT&I, por 
exemplo, a baixa confiança e coesão de pensamento compartilhado entre os atores do SLI, a 
fraca coordenação e o baixo sentimento de pertencimento.  
Os resultados apresentados nas entrevistas (Seção 4.2) sugerem que não ocorre a 
alta cooperação entre as Organizações de CT&I devido às instituições informais que interferem 
na dinâmica de interação e confiança entre os atores do SLI de Campinas, tão pouco ocorre a 
coordenação plena dos atores envolvidos com a governança territorial. Isto justifica a baixa 
coerência de pensamento, que resulta no incipiente alinhamento (coesão) entre esses atores 
localizados em Campinas. Há um atraso em termos de instituições informais que impede 
resultados mais efetivos em inovação e competitividade. Os resultados obtidos nas entrevistas 
demonstram, portanto, que há pouco diálogo entre grupos de indivíduos de Campinas. A 
interação ocorre entre grupos que possuem a mesma forma de pensar ou função no SLI. 
O conceito de SLI remete aos atores envolvidos com a aprendizagem interativa 
dentro de um ambiente institucional informal caracterizado pelo enraizamento local (Capítulo 
I). Nesse sentido, as principais características do SLI incluem a presença de uma cultura 
diferenciada (instituições informais) que permita o uso dos seus Recursos Específicos (RE) 
transformando-os em Ativos Específicos (AE) e possa gerar transbordamentos de conhecimento 
e inovação nas diferentes escalas geográficas. Considerando todos os resultados, quantitativos 
(Quadro 4.2) e qualitativos (Quadro 4.3) da metodologia de análise territorial empregada nesta 
Tese, é possível apontar que Campinas não se adequa plenamente ao conceito de SLI devido 
aos bloqueios (instituições informais) que impedem a efetiva interação entre os grupos de atores 
envolvidos com a inovação. 
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A capacidade de inovar ocorre através da combinação de conhecimentos entre os 
atores localizados no SLI. E, essa combinação é fruto da confiança e interação entre os atores 
envolvidos no processo de inovação conforme a lógica do Modelo Linear ou do Modelo 
Interativo de inovação (Capítulo I). A interação é facilitada quando não existem barreiras (pré-
conceitos ou discordâncias) construídas entre os atores ao longo da trajetória. Em Campinas, os 
resultados do fraco Gc3 indicam a dificuldade de interação entre grupos distintos de atores, o 
que impede a co-evolução e, consequentemente a conversão dos RE em AE. A baixa interação 
se deve, portanto, a existência de subsistemas dentro do arranjo do SLI.  
O Subsistema do SLI de Campinas é fruto das instituições informais construídas ao 
longo da trajetória do território, isto é, são grupos restritos que interagem internamente ou com 
outros grupos de mesmo interesse. Além disso, é localizado e, se efetivo, permite o 
estabelecimento de uma rede de colaboração que envolve a confiança entre as pessoas em seus 
respectivos grupos (Autio e Thomas, 2014; Gomes et al, 2016). No decorrer de sua trajetória, 
Campinas criou grupos de indivíduos com interesses estratégicos distintos, vinculados às 
Organizações de CT&I (Mapa 3.2 e Mapa 3.4) e seus respectivos Ambientes de Inovação. 
Atualmente, quando um novo ator se insere no SLI, seleciona um desses grupos. Essa seleção 
abre oportunidades, mas por outro lado, restringe o diálogo com outros grupos do SLI. 
De acordo com as entrevistas (Seção 4.2), entende-se que existem ao menos cinco 
diferentes subsistemas de inovação em Campinas. Esses subsistemas estão relacionados aos 
Grupos Temáticos (GT) de atores entrevistados (Seção 2.7 – Capítulo II). Os resultados dessa 
abordagem qualitativa contribuem para a análise desses cinco subsistemas do SLI de Campinas 
em termos de tamanho, localização e interação68. Em meio a essa análise é possível identificar 
algumas circunstâncias advindas de outras escalas geográficas (fatores exógenos) e que 
interferem diretamente na escala local.  
A Figura 4.1 ilustra esses cinco subsistemas do SLI de Campinas. Também, 
demonstra a interferência efeitos exógenos aos quais o SLI está contido, por exemplo, o SRI, 
que por sua vez está contido no SNI. Cabe ressaltar a existência do SSI e do STI, que 
ultrapassam as escalas geográficas interferindo na dinâmica do SLI (Capítulo I). O Subsistema 
A sãos as ICTs. O Subsistema B é composto pelas multinacionais. O Subsistema C são os 
intermediadores que fomentam a interação. O Subsistema D pertence aos investidores e o 
Subsistema E é constituído por empreendedores e empresas caracterizadas como startups.  
 
68 A análise de interação entre os atores do SLI de Campinas requer um aprofundamento estatístico, o que pode 
ser considerado uma limitação e a proposta para pesquisas futuras.  
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Figura 4.1. Arranjo do SLI de Campinas. 
 
Elaboração Própria (2019) 
 
A Figura 4.1 demonstra que além de possuir um tipo de Organização de CT&I como 
âncora (ICTs, Multinacionais, Fundações, Associações), os cinco subsistemas verificados 
possuem tamanhos diferentes. Esse tamanho não é medido de forma estritamente numérica 
(georreferenciada), mas pela quantidade de Organizações de CT&I e recursos humanos 
alocados em cada grupo. O Subsistema A é o maior devido a alta concentração de ICTs no 
território, a produção de conhecimento gerada, a representatividade política no SLI e os spin-
offs acadêmicos. Por exemplo, a UNICAMP concentra a maior parte das ações deste grupo. 
Cabe ressaltar que, considerando o Mapa 3.2 (Capítulo III) e o SSI, 27% dessas ICTs são 
alocadas na área de pesquisa em agropecuária e alimentos69, 27% na área de tecnologia da 
informação e comunicação70 e 14% realizam pesquisa em diversas71 áreas do conhecimento. 
Essa concentração em termos de áreas de pesquisa corresponde diretamente a trajetória histórica 
do SLI (Seção 3.1 – Capítulo III). 
O Subsistema B está centrado nas multinacionais e suas startups captadas e spin-
offs gerados, que buscam valer-se da dinâmica do SLI como uma alavanca para o seu 
 
69 Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária; Instituto 
Agronômico de Campinas; Instituto Biológico; Instituto de Tecnologia de Alimentos; Instituto de Zootecnia.  
70 Centro de Pesquisas Avançadas Wernher von Braun; Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Telecomunicações; Centro de Pesquisas Renato Archer; Instituto de Pesquisas Eldorado; Associação para 
Promoção da Excelência do Software Brasileiro; Venturus. 
71 Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais; Pontifícia Universidade Católica de Campinas; 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
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desenvolvimento. Os exemplos são as empresas BOSCH, IBM, SAMSUNG, RAÍZEN, CI&T 
e a CPFL ENERGIA que interagem com os demais subsistemas, ainda que de forma tímida. 
Destaca-se que essas empresas de grande porte estão prospectando empresas caracterizadas 
como startups. Nos últimos anos tem ocorrido a prospecção de startups como uma estratégia de 
redução dos dispêndios em P&D e otimização dos RE locais para o desenvolvimento de 
tecnologias que estão na fronteira do conhecimento e requerem altos investimentos. Essa 
estratégia diminui o risco da inovação por parte da empresa de grande porte em áreas 
estratégicas, mas transfere a responsabilidade ao empreendedor local quando um contrato é 
estabelecido. 
O Subsistema C é pautado pelo esforço de integração de todas as inciativas no SLI, 
uma tarefa difícil quando se considera as instituições informais solidificadas ao longo da 
trajetória do território e as divergências entre os distintos grupos. Considerando o Mapa 3.2 
(Capítulo III), 37% das Organizações de CT&I são integradoras72 na RMC. Contudo, cabe 
ressaltar que a missão de integrar os cinco subsistemas (Figura 4.1) tem ficado a cargo da 
Fundação Fórum Campinas Inovadora (FFCi) e do Governo Local. Há um ambiente carregado 
de conflitos que persistiram por décadas e que dificultam a cooperação e coordenação entre as 
Organizações de CT&I, conforme o relato dos entrevistados (Seção 4.2 – Capítulo IV).  
O Subsistema D é uma nova alternativa para aplicação de capital em CT&I além 
da captação via Agências de Fomento. Esse grupo é tímido diante o potencial das Empresas de 
Base Tecnológica (EBTs) do SLI, ou seja, spin-offs acadêmicos e empresariais gerados pelas 
Organizações de CT&I. Os atores que compõem esse subsistema são, por exemplo, as 
Aceleradoras de Empresas e os Investidores Anjo. São grupos pequenos e ainda restritos que 
interagem mais internamente à procura de startups com potencial de investimento, embora o 
investimento de risco ainda assuste os investidores locais. Algumas iniciativas (eventos 
específicos) estão sendo criadas para fortalecer a integração interna e externa desses grupos. 
Para finalizar, o Subsistema E surge de um processo vertical “de baixo para cima” 
e vem se consolidando nos últimos anos como uma forma de cooperação entre empreendedores 
locais. Busca fortalecer o empreendedorismo no SLI Campinas a partir do compartilhamento 
de experiências entre empresas nascentes a empresas já estabelecidas que aceitam interagir. 
Possui volume devido a concentração de startups e é liderado pela Campinas Tech em diferentes 
frentes de trabalho. 
 
72 Associação Comercial e Industrial de Campinas; Campinas Tech; Agência Metropolitana de Campinas; 
Companhia de Desenvolvimento Pólo Alta Tecnologia Campinas; Centro das Indústrias do Estado de São Paulo; 
Prefeitura Municipal de Campinas; Techno Park Campinas. 
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Em termos de localização73 é possível constatar que há proximidade geográfica 
entre os cinco subsistemas. O Mapa 3.2 e o Mapa 3.4 (Capítulo III) demonstram a alta 
concentração, em especial, na porção Norte do SLI (Mapa 3.2), na denominada Macrozona MZ 
3 (PLANO DIRETOR, 2006) ou Zona Macrometropolitana (PLANO DIRETOR, 2017). O 
Subsistema A está concentrado no entorno do Campus da UNICAMP, do CNPEM e do Polis 
de Tecnologia do CPqD, enquanto o Subsistema B está direcionado ao Eixo das Rodovia 
Anhanguera, Rodovia Bandeirantes e porção central do SLI. O Subsistema C, o Subsistema 
D e o Subsistema E estão concentrados no sentido Norte, próximo ao Subsistema A, entre a 
Rodovia Dom Pedro e na porção central do SLI. Embora exista a proximidade espacial, segundo 
o relato dos entrevistados, os subsistemas não interagem o bastante para que ocorra a conversão 
dos RE em AE, mesmo que as relações sociais e cognitivas (Seção 4.2) sejam apontadas como 
as principais formas de interação no SLI. As relações entre os distintos subsistemas do SLI 
ocorrem conforme os respectivos grupos de interesse.  
A interação está correlacionada com a confiança entre os atores do SLI. A Figura 
4.1 ilustra que as ICTs (Subsistema A) se relacionam com os intermediadores (Subsistema C) 
e suas spin-offs (Subsistema E). As relações com o Subsistema D aumentaram nos últimos 
vinte anos devido a articulação do Subsistema C. A interação entre as startups (Subsistema E) 
e os investidores (Subsistema D) também é facilitada pelo grupo de intermediadores 
(Subsistema C). O subsistema das grandes empresas (Subsistema B) se comunica com as ICTs 
(Subsistema A) e os intermediadores (Subsistema D) em projetos e programas de P&D de 
nível global em áreas estratégicas. De forma geral, todos esses atores do SLI perceberam que 
não há desenvolvimento (ou evolução) sem cooperação, isto é, ninguém avança sozinho.  
Os esforços do SLI recaem na existência de um fórum de integração (FFCi) e a 
existência de um Conselho Municipal de CT&I (CMCTI) (Subsistema C) e outras 
Organizações integradoras de empresas (Subsistema E). Há um conjunto significativo de 
Ambientes de Inovação no Subsistema A e no Subsistema B, por exemplo, são 5 Parques 
Tecnológicos, 2 Incubadoras e 3 Aceleradoras locais com portfólio crescente e visibilidade 
nacional e internacional. Porém, permanece o fraco estímulo às instituições informais que 
possam fomentar a cultura diferenciada e gerar o sentimento de pertencimento e integração 
local que possibilite o aprendizado coletivo. Essa falta de posicionamento integrado é reflexo 
 
73 A Figura 4.2 não representa a localização geográfica (latitude e longitude) dos cinc subsistemas do SLI. Trata-
se de quadro téorico basedo nas entrevistas com pessoas envolvida com atividades de CT&I. A localização pode 
ser buscada no Mapa 3.2 que demonstra as Organizações de CT&I localizadas em Campinas. 
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da baixa conscientização sobre a importância da CT&I como meio estratégico de alavancagem 
da economia do SLI.  
Existe pouco investimento em P&D nas empresas, o que reduz o potencial de 
inovação local. Esse aspecto é central haja visto os resultados apresentados (Quadro 4.2 e 
Quadro 4.3), pois desemboca na baixa iniciativa para a realização de projetos conjuntos ou 
convênios de P&D, sobretudo, o aproveitamento dos RE do SLI. Existe o protagonismo no SLI 
por parte de algumas Organizações de CT&I, enquanto outras ficaram marcadas pelo baixo 
desempenho e foram excluídas dos demais subsistemas ao longo da trajetória do SLI 
apresentada no Capítulo III. Isso impede a interação e integração entre os Subsistemas (Figura 
4.1) e resulta no baixo aproveitamento dos RE. Estar em Campinas significa, portanto, pertencer 
a um determinado grupo.  
As problemáticas advindas da formação do SNI brasileiro, contextualizadas no 
Capítulo I, constituem os fatores exógenos que tomam proporções maiores gerando obstáculos 
para a evolução dos atores do SLI. Entende-se que o contexto histórico e geográfico de um país 
em desenvolvimento74 interfere no almejado desenvolvimento pautado pela inovação no SLI. 
Não se trata, portanto, de uma problemática específica de Campinas. O Brasil tem a economia 
afetada pelas mudanças tecnológicas em curso (Diniz; Gonçalves, 2005). O pouco investimento 
em P&D reduz o potencial de inovação em nível nacional e gera resultados na escala local. Por 
exemplo, a dificuldade de interação entre Universidade e Empresa (Furtado, 2005; Pacheco e 
Corder, 2010). O Baixo nível do Gc3 não se trata, portanto, de um problema originado em 
Campinas. A trajetória do SNI interfere no “distanciamento” entre os distintos subsistemas do 
SLI (Figura 4.1). Além disso, a trajetória da base científica e industrial brasileira resultou na 
divergência de interesses entre os atores envolvidos no processo de inovação. 
O Baixo Gc³ (Seção 4.1) ganha proporções maiores com a divisão do trabalho, ou 
seja, cada ator inserido no processo de inovação possui uma determinada função. O Modelo 
Interativo (Capítulo I) não se adequa à realidade do SLI e tão pouco o Modelo Linear funciona 
como deveria. Por exemplo, não há efetiva troca de conhecimento e informação entre os atores 
envolvidos com CT&I que resulte no total aproveitamento dos RE locais. Porém, não se pode 
generalizar tal análise uma vez que a UNICAMP, por exemplo, não está contida apenas no 
Modelo Linear tendo em vista a estratégia de construção do seu Parque Científico (Baldoni, 
 
74 “o que distingue o subdesenvolvimento do desenvolvimento é que este último é um processo de transformação 
endógena motivada pelo investimento capitalista em inovação, enquanto o primeiro decorre de transformações 
induzidas externamente por meio do comércio com os países desenvolvidos” (Furtado, A. et al, 2015, pp. 114) 
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2015). Nesse contexto, outras Organizações de CT&I assumiram estratégias em busca de novas 
alternativas para aproximação com empresas. A divisão do trabalho é dada e não há interação 
e cooperação suficiente para a conversão de RE em AE.  
A evolução consiste no processo de adaptação do SLI ao longo de sua trajetória de 
desenvolvimento, provocando o surgimento de novos atores a partir dos preexistentes. Além de 
sofrer com os reflexos do SNI, a dinâmica local de CT&I avança de forma tímida como reflexo 
da co-evolução entre as instituições informais criadas no território de Campinas e o fraco Gc3 
como um resultado desse processo. Diante do contexto nacional e local, as experiências 
adquiridas pelo SLI de Campinas foram capazes de influenciar diretamente a trajetória histórica 
do seu território. Não ocorre alta cooperação e coordenação entre os subsistemas, o que justifica 
o incipiente alinhamento entre os atores envolvidos com a governança territorial e a baixa 
coerência de pensamento entre esses atores do SLI (Pamplona da Costa, 2015). Ambas resultam 
na dificuldade de coordenação e incipiente co-evolução. 
Dados os resultados da abordagem qualitativa (Seção 4.2), existe um descompasso 
entre a excelência acadêmica na geração do conhecimento e as empresas de pequeno e grande 
porte para inserir determinada tecnologia no mercado, que corrobora com a divisão do trabalho 
intrínseca do supracitado Modelo Linear. O primeiro ponto é porque as empresas que já fazem 
PD&I (Subsistema B) não intensificam os seus elos com as ICTs (Subsistema A). O 
empreendedorismo depende mais das ICTs, dos investidores (Subsistema D) e dos 
intermediários (Subsistema C). Há uma fraca coesão no pensamento dos atores do SLI e, 
definitivamente, não há co-evolução, isto é, não há alinhamento ou equilíbrio no aprendizado 
coletivo dos atores que compõem o SLI. Isto resulta na baixa capacidade de Campinas em 
converter seus RE em AE. Portanto, mesmo que a confiança, cooperação e coordenação sejam 
fundamentais para a construção das instituições informais (Storper et al, 2015), no caso de 
Campinas, essa tríade é visível apenas em cada subsistema e não no conjunto entre eles. 
Na contramão desse processo, estudos demonstram que Campinas desfruta de 
reconhecimento internacional. Por exemplo, no ano 2000 foi publicado que “network switches 
and cell sites are replacing coffee and sugarcane as this region's cash crops, making Campinas 
a leader in Brazil's communications revolution” (WIRED MAGAZINE, 2000, s/p). A mesma 
matéria publicou que Campinas “also boasts Unicamp, Brazil's answer to MIT, which houses 
the nation's number-one computer science program and churns out future digerati who needn't 
look far for work” (WIRED MAGAZINE, 2000, s/p). Da mesma forma, Campinas se aproveita 
de um ranking das dez cidades mais empreendedoras desenvolvido pela ENDEAVOR 
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BRASIL. No ano 2019, recebeu o prêmio75 de Cidades Inteligentes e Conectadas, um ranking 
elaborado pela URBAN SYSTEMS.  
Outros estudos colocam em pauta as problemáticas para a conversão de RE em AE 
e convergem com os resultados desta Tese, por exemplo, o mapeamento do subsistema de 
empreendedorismo e inovação para a oferta de IoT e Industria 4.0 elaborado pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 201876 que apontou a necessidade de maior 
articulação das lideranças envolvidas com a governança do SLI para fortalecer as instituições e 
permitir a validação de uma visão de futuro.  
Além do estudo do BID, a pesquisa da Sociedade Brasileira de Microeletrônica 
(SBMICRO)77 realizada em 2019, revelou que o SLI de Campinas concentra 7,9% de startups 
na área de hardware e os desafios para crescimento do setor estão na logística, no acesso ao 
capital, a criação de Ambientes de Inovação, além de novas políticas públicas nacionais. Esses 
dados confirmam que os problemas não são somente locais, mas sim, oriundos da escala 
nacional (SNI) e interferem na dinâmica do SLI e seu posicionamento em nível global 
especialmente em setores específicos da economia.  
Conclui-se que não é possível resolver problemas locais sem considerar outras 
escalas geográficas (fatores exógenos), o que ressalta a importância do aproveitamento dos RE 
como uma alternativa para a superação dos entraves do SNI brasileiro. Na escala local, os fatos 
(Seção 4.2) demonstram que há um atraso, principalmente em termos de instituições informais, 
isto é, a criação de códigos informais que fomentem uma cultura diferenciada e promotora da 
interação entre os subsistemas do SLI (Figura 4.1). Por exemplo, a análise de Storper et al 
(2015) retrata a perda de competitividade da região de Los Angeles (EUA) face a São Francisco 
(EUA) devido às instituições informais. Tal processo pode ser correlacionado a dinâmica do 
SLI de Campinas e sua dificuldade em consolidar uma cultura diferenciada para converter RE 
em AE. Percebe-se, portanto, o peso e o valor das instituições informais construídas no 
território. 
Além do Baixo nível do Gc3 (Seção 4.1) e suas respectivas causas (Seção 4.2), a 
incipiente co-evolução entre o arcabouço institucional e a inovação refletem, conforme os 
resultados supracitados, na pouca troca de informação e conhecimento entre os pesquisadores 
e empreendedores; no pouco uso da infraestrutura tecnológica disponível; na baixa retenção de 
 
75Estrategia para la Transformación Digital de Campinas - Chamada BR-T1374 
www.campinas.sp.gov.br/noticias-integra.php?id=37330  
76 blogs.iadb.org/innovacion/es/campinas-hub-de-innovacion/ 
77 inovacampinas.org.br/startups-de-hardware-tem-expansao-no-brasil-e-avancam-para-21-estados/ 
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recursos humanos em ocupações tecnológicas; na baixa compreensão, captação e aplicação de 
capital de risco e na baixa fruição das leis de incentivo à CT&I. Com isso, a coesão e a 
coordenação dos atores do SLI ficam comprometidas e não resultam na conversão de RE em 
AE, ou seja, não resultam no desenvolvimento pautado pela inovação a partir do aproveitamento 
do potencial local de Campinas. 
Diante dos resultados, é possível concluir que não há efetiva co-evolução que 
resulte na conversão de RE em AE, ou seja, não existe pleno aprendizado coletivo e integração 
entre os atores que compõem o SLI, que possam resultar em instituições informais e uma 
evolução em termos de CT&I no território. Tal fato justifica a presença de cinco subsistemas 
em Campinas. Ocorre, portanto, a incipiente conjugação das condições capazes de modificar 
radicalmente o status quo, isto é, o estado dos fatos e das situações do SLI de Campinas na 
busca pelo desenvolvimento ancorado pela inovação tecnológica através do aproveitamento dos 
seus Recursos Territoriais. Desse modo, as condições temporais e geográficas, sobretudo, as 
condições culturais (instituições informais) adquiridas ao longo da sua trajetória devem ser 
elementos chave para a mudança do referido status quo e um desenvolvimento territorial 
pautado pelas atividades de CT&I. 
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CONCLUSÕES  
Conclusões sobre o SLI de Campinas 
 
Os conceitos da GEE e da GI (Capítulo I) e a metodologia de análise territorial 
focada em inovação através da operacionalização de informações (quantitativas e qualitativas), 
inspirada na abordagem de Recursos Territoriais de Benko e Pecqueur (2001), permitem a 
caracterização dos Recursos e Ativos, de natureza Genérica e Específica (Capítulo III) e a 
definição do Grau de Conversão (Gc), além das causas que levam ao Baixo (+---) nível de 
conversão de Recursos Específicos em Ativos Específicos (Gc3) verificado nos fatores de 
concorrência territorial (infraestrutura, recursos humanos, instituições formais, instituição 
informais, capital e informação). Todos os resultados alcançados sustentam as conclusões 
(Seção 5.1) sobre o desenvolvimento do SLI de Campinas e contribuem para a validação das 
hipóteses de pesquisa. A Seção 5.2 apresenta algumas propostas de solução das problemáticas 
que resultaram no incipiente Gc3 do SLI de Campinas. Por último, a Seção 5.3 apresenta as 
indicações para pesquisas futuras.  
 
 
5.1. As Conclusões sobre o desenvolvimento do SLI de Campinas. 
 
O objetivo desta Seção de Conclusões é reapresentar o tema, o debate da literatura, 
a pergunta de pesquisa e as respostas que apontam para a contribuição desta Tese. A literatura 
apresentada no Capítulo I permite a aplicação dos conceitos da GI e da GEE para este estudo 
de caso sobre o SLI de Campinas. A abordagem evolucionária considera a evolução do 
território, sobretudo, a dinâmica de produção e reprodução do espaço geográfico. A inovação e 
o crescimento regional são, portanto, as bases da GEE e GI uma vez que o seu foco está ligado 
as relações entre os atores participantes do processo de inovação (Linear ou Interativo). Com 
ênfase, a proximidade social e cognitiva somada a cultura diferenciada constituem os elementos 
centrais e capazes de fomentar a dinâmica do processo de aprendizagem coletiva e gerar como 
resultado a inovação no SLI.  
Os conceitos da GEE (Capítulo I) permitem posicionar este estudo de caso sobre o 
SLI de Campinas no campo da Geografia Econômica Institucional (GEI), que infere a influência 
da trajetória histórica como resultado da co-evolução dos agentes e instituições informais 
criadas no território do SLI. Tal posicionamento se traduz no diferencial desta Tese no campo 
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de estudo da Geografia Econômica (GE) brasileira, além da metodologia de análise territorial 
focada em inovação, sobretudo na subárea de GI, considerando que a literatura nacional se 
debruçou com maior ênfase nas questões relacionadas à localização da indústria de alta 
tecnologia com ênfase no conceito de Polo Tecnológico. Ao contrário desses, a proposta desta 
Tese está centrada no conceito de SLI e na metodologia que permite uma análise sobre o 
aproveitamento dos seus Recursos Territoriais para o desenvolvimento territorial através das 
atividades de CT&I, aplicada ao caso de Campinas. 
O termo Polo Tecnológico infere o conceito de fertilização cruzada, entendido 
como a reunião de atores que facilitam os contatos pessoais, produzindo um efeito de sinergia 
onde podem surgir novas ideias, inovações técnicas, suscitando, portanto, a criação de novas 
empresas. Porém, diferente do supracitado conceito, o Polo Tecnológico se desenvolveu como 
um instrumento de oferta de áreas para especulação imobiliária, cujo modelo favorece apenas 
proximidade geográfica. Ressalta-se que Campinas criou a sua estratégia inspirada nesse 
conceito de Tecnopolo, que prevaleceu por muitos anos no discurso dos atores envolvidos com 
a governança territorial, mas que atualmente não se sustenta devido à necessidade de uma visão 
mais sistêmica e interativa, característica de um SLI. Isto motivou a escolha pelo conceito de 
SLI como uma categoria de análise, pois com o advento da globalização a propagação da 
inovação é desigual e se reflete no espaço geográfico. A análise do SLI não pode desconsiderar, 
portanto, os níveis: nacional (SNI), regional (SRI) e setorial (SSI) e territorial (STI). Essas 
escalas constituem os fatores exógenos que interferem na dinâmica do SLI.  
O conceito de SLI sugere a aprendizagem coletiva e as instituições informais como 
forças facilitadoras (ou um obstáculo) para as interações e confiança entre os atores localizados 
no território. A governança territorial é um processo de construção institucional (informal) e 
um modo de coordenação entre atores geograficamente concentrados para solucionar os 
problemas do SLI. Surge de determinado contexto onde os atores locais se relacionam e 
concebem instituições (formais) que os representem. Sem a interação entre os atores envolvidos 
com a governança territorial não há aprendizagem coletiva e, consequentemente, 
aproveitamento do potencial do SLI. O principal elemento para a interação entre os atores do 
SLI são, portanto, as instituições informais constituídas ao longo de sua trajetória histórica. São 
elas que facilitam ou bloqueiam a interação e cooperação entre os atores envolvidos com 
atividades de CT&I, como acontece em Campinas.  
Intrínseco ao conceito de cooperação está a coordenação, a coesão e a co-evolução 
entre as instituições informais e a inovação tecnológica. A coordenação é o ato de conjugar e 
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provém do alinhamento entre os atores envolvidos com a governança territorial, a coesão remete 
a coerência de pensamento entre esses atores do SLI. Não existe coordenação sem a coesão. A 
co-evolução acontece quando as instituições e a inovação evoluem de forma conjunta, o que 
não acontece de forma efetiva em Campinas devido a existência de distintos grupos de 
indivíduos, denominados de Subsistemas do SLI. Os interesses desses grupos são dispersos, 
mesmo que o objetivo final (desenvolvimento pautado pela inovação) seja o anseio de todos.  
Além dos aspectos de co-evolução, os conceitos de Modelos Linear e Modelo 
Interativo contribuem para a compreensão da dinâmica do SLI a partir de uma perspectiva de 
divisão do trabalho no processo de inovação, gerando desigualdades socioespaciais movidas 
pelas atividades de CT&I. Também, a trajetória do Brasil foi pouco favorável para consolidação 
de um SNI virtuoso. A competitividade global está correlacionada ao nível de educação dos 
recursos humanos e sua capacidade de gerar e utilizar conhecimentos e inovações. No Brasil, 
alguns elementos exógenos como a pressão da competição internacional somada a necessidade 
de ampliar as exportações, a presença das multinacionais e o quadro de desigualdade regional 
são fatores que se ampliam em função da alocação diferenciada dos estoques de capital, 
recursos humanos ou infraestrutura destinada as atividades de CT&I. Assiste-se, em escala 
nacional, a uma réplica do processo de globalização, que aumenta as desigualdades regionais.  
Existe a necessidade de um movimento de instituição da disciplina de GI na GE 
brasileira, uma vez que não se discute com ênfase a referida desigualdade regional. Os 
desdobramentos espaciais do processo de inovação e a concentração da infraestrutura em 
determinadas aglomerações não são avaliados em sua amplitude. A trajetória relacionada à 
concentração de infraestrutura de CT&I no Brasil, é sem dúvida um dos maiores desafios para 
os geógrafos brasileiros objetivam os estudos em GI. É necessário perceber que a temática da 
inovação e difusão tecnológica irá transitar, nos próximos anos, com mais ênfase na GE 
brasileira uma vez que inúmeros territórios buscam no empreendedorismo e a inovação como 
alternativas para o aumento da competitividade e de desenvolvimento sustentável. 
Os novos fatores de concorrência territorial pautados pela inovação, empregados na 
metodologia (Capítulo II), para a análise do SLI foram inspirados nos estudos de GE e 
consistem na complementação de elementos que influenciam a estratégia de competitividade 
territorial com base na inovação. Todos esses não excluem os custos de transporte e bens 
materiais analisados pelos autores da economia regional. A infraestrutura tecnológica, as 
interações entre os recursos humanos, as leis e decretos de fomento à CT&I (instituições 
formais), a cultura diferenciada (instituições informais), os fluxos de capital e a troca de 
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informação para gerar o conhecimento são os determinantes da competividade local e regional. 
Portanto, para se manter competitivo, conclui-se que o SLI deve aproveitar dos seus Recursos 
Territoriais.  
Com base nos novos fatores de concorrência territorial, a abordagem dos Recursos 
Territoriais, proveniente das obras do Professor Doutor Bernard Pecqueur, constitui o cerne 
para a compreensão sobre o aproveitamento do dado potencial em CT&I do SLI. A contribuição 
desta Tese está na estruturação de uma metodologia centrada na conversão dos Recursos em 
Ativos no SLI, especialmente, de natureza Específica. Somada a abordagem evolucionária e o 
uso do conceito de SLI, a originalidade deste estudo está, portanto, ancorada na análise 
(quantitativa e qualitativa) dos processos de conversão de Recursos Genéricos (RG) para Ativos 
Genéricos (AG) [1], de Ativos Genéricos para Ativos Específicos (AE) [2] e com maior ênfase, 
a conversão dos Recursos Específicos (RE) em Ativos Específicos [3], visando um 
desenvolvimento do SLI de Campinas pautado pela inovação.  
A proposta metodológica para esses três processos de conversão está detalhada no 
Capítulo II. Propõe-se uma abordagem quantitativa baseada na operacionalização de dados e 
indicadores dos fatores de concorrência territorial (infraestrutura, recursos humanos, 
instituições formais, instituições formais, capital e informação) para a determinação do Grau 
de Conversão (Gc), que consiste na relação entre Recursos e Ativos (Genéricos e Específicos) 
para medir o aproveitamento do potencial do SLI. O Gc é calculado para os três processos de 
conversão supracitados e resulta na determinação do percentual do Gc1, Gc2 e Gc3, conforme os 
níveis Baixo, Médio-Baixo, Médio-Alto e Alto em cada um dos fatores de concorrência. Além 
disto, propõe o uso de entrevistas (abordagem qualitativa) para compreender as causas que 
levaram ao Baixo Gc3 do estudo de caso (SLI de Campinas).  
A singularidade desta Tese está no avanço da abordagem e Recursos Territoriais a 
partir de uma metodologia de análise territorial que propõe a somatória de elementos 
quantitativos e qualitativos para análise de um SLI brasileiro. No entanto, não é possível tratar 
da originalidade sem apresentar as limitações decorrentes do andamento desta pesquisa sobre 
Campinas. As limitações se referem ao alcance em termos de busca de dados e indicadores para 
cada fator de concorrência territorial. Sabe-se que não há uma base de dados unificada, portanto, 
cada fonte de dados possui a sua limitação. Por exemplo, o Quadro 4.2 (Capítulo IV) demonstra 
que não é possível determinar o percentual do Gc1 para a infraestrutura, instituições formais. 
Para a determinação do Gc2, não houve dados para a infraestrutura, capital e informação. Para 
o Gc3, ponto alvo deste estudo sobre Campinas, não foi possível obter o percentual de conversão 
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do capital de risco. Além da identificação das causas do incipiente aproveitamento dos Recursos 
Específicos do SLI, a abordagem qualitativa surge no sentido de preencher tais lacunas e sugerir 
as principais causas que levam o SLI ao pouco aproveitamento do seu potencial.  
É importante ressaltar a pertinência da análise da conversão de Ativos Genéricos 
(AG) para Ativos Específicos (AE), isto é, o Gc2, que não se demonstrou apropriado para o caso 
do SLI de Campinas. Observa-se que esse processo de conversão [2] consiste em uma limitação 
pois requer esforços metodológicos de contextualização para cada fator de concorrência 
territorial selecionado, enquanto situação sua respectiva situação de AG e AE. É possível sugerir 
que, no caso de Campinas, o Gc2 se apresenta como uma derivada ou o reflexo de uma possível 
transição entre AE e o estoque de Recursos Genéricos (RG) do SLI.  
A comparabilidade com outras regiões do Brasil é inevitável. Quando comparamos 
Campinas com outras cidades ou regiões brasileiras com menos RE em CT&I é evidente que o 
SLI possui um potencial notável. No entanto, quando comparada a cidades com o mesmo 
número de habitantes igual ou maior, por exemplo, São Paulo (Brasil) ou Boston (EUA), fica 
ainda mais evidente que o SLI deve converter seu RE em AE, isto é, aumentar o nível de Gc3, 
para se tornar mais competitivo tanto em escala nacional quanto internacional. Há, portanto, 
uma análise endógena do SLI e o próximo passo seria aplicar mesma metodologia (Capítulo II) 
para outros SLI afim de estabelecer parâmetros de comparabilidade. Além disso, é necessário 
o aprofundamento sobre as formas e a intensidade de interação entre os atores do SLI. 
Outra limitação está correlacionada ao recorte adotado em termos de intensidade 
tecnológica. O foco de análise está centrado nos setores de alta intensidade tecnológica (OCDE, 
2005; Von Tunzelmann e Acha, 2005) presentes no território de Campinas. Não se pode afirmar 
que os resultados apresentados reflitam as caraterísticas dos setores de média-alta, média-baixa 
e baixa tecnologia. É possível elucidar que esses últimos setores estejam correlacionados aos 
processos [1] e [2] de conversão e o seu uso seria traduzido pelos níveis de Gc1 e Gc2. No 
entanto, essa afirmação requer um estudo mais aprofundado. 
A unificação das bases de dados para a determinação do Gc3 para os fatores de 
competição propostos, a possibilidade de comparação com outros territórios e a avaliação dos 
outros níveis de intensidade tecnológica constituem as principais limitações. Elas dão 
sustentação para novos estudos dentro da GE brasileira. Essas limitações apontam para futuras 
pesquisas (Seção 5.3) que devem ser realizadas com o objetivo de cobrir as lacunas que esta 
Tese não consegue resolver. É importante admitir e ter consciência que essas limitações se 
devem muitas vezes ao escopo conceitual da pesquisa, ao tempo ou esforço que determinadas 
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atividades exigem e que não são compatíveis a um projeto individual de doutorado, tanto pelo 
tempo quanto aos recursos empenhados, financeiros ou número de pesquisadores necessários. 
A literatura (Capítulo I) e a metodologia (Capítulo II) mostram o conjunto de 
conceitos e dimensões associadas a indicadores e entrevistas com o objetivo de caracterizar e 
de medir os Recursos e Ativos do SLI. Para tanto, as respostas para a pergunta de pesquisa: 
“Quais elementos restringem e limitam o uso de Recursos Específicos (RE) de CT&I em 
territórios com grande potencial para a inovação?” são apresentadas nos Capítulos III e IV 
desta Tese. Os resultados da metodologia aplicada ao caso de Campinas demonstram que 
embora os RE em matéria de CT&I tenham sido promissores ao longo da trajetória histórica do 
SLI, o seu sistema institucional informal e a governança territorial ineficazes são o principal 
óbice à coesão e coordenação entre os atores envolvidos com CT&I. O SLI de Campinas é, 
portanto, um exemplo emblemático de território com grande potencial inovador, mas sem a 
plena capacidade para convertê-lo em desenvolvimento.  
As evidências sobre o atual estágio de desenvolvimento do SLI e as causas que 
explicam o não cumprimento de sua potencialidade, permitem a validação das três hipóteses de 
pesquisa apresentadas na Introdução desta Tese: (H1) O SLI não detém os RE necessários para 
impulsionar seu desenvolvimento em CT&I; (H2) Os atores e instituições presentes no SLI não 
são capazes de transformar os RE locais em AE para catalisar o potencial de CT&I; (H3) A 
capacidade ou possibilidade de Campinas converter seus RE em AE está correlacionada ao 
processo de co-evolução entre o arcabouço institucional e a inovação tecnológica como um 
resultado desse processo. 
Previamente, os resultados apresentados no Capítulo III refutam a primeira hipótese 
(H1), que pressupõe que o SLI de Campinas não detém os RE necessários para impulsionar seu 
desenvolvimento em CT&I. A trajetória histórica do território demonstra que houve a 
implantação de Organizações de CT&I (Mapa 3.2 - Capítulo III) em Campinas e RMC. As 
iniciativas em termos de desenvolvimento em CT&I do governo municipal, especialmente, na 
reserva de áreas para implantação de edificações de cunho tecnológico, a instalação de 
Universidades e Centros de Pesquisa e as leis e decretos de incentivo à inovação justificam a 
presença de RE no SLI de Campinas. 
O Capítulo IV oferece os subsídios para negar a segunda hipótese (H2), que 
considera a incapacidade dos atores e as instituições presentes no SLI em transformar os RE 
locais em AE para catalisar o seu potencial. Os resultados do Gc3 (Seção 4.1) para os fatores de 
concorrência territorial não é nulo, embora sejam tímidos. Portanto, não há incapacidade, mas 
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sim a falta de interação e cooperação (Quadro 4.3 – Capítulo IV) entre os atores envolvidos 
com a governança territorial do SLI para a conversão dos RE em AE. Por isso, o peso recai 
sobre as instituições informais construídas no território que impedem a inovação, uma vez que 
estão correlacionadas ao processo de aprendizado coletivo dos atores que compõem o SLI.  
Para finalizar, esta Tese valida a hipótese (H3) de que a capacidade ou possibilidade 
de Campinas converter seus RE em AE está correlacionada ao processo de co-evolução entre o 
arcabouço institucional e a inovação tecnológica como um resultado desse processo. Sem 
dúvida, as instituições informais fomentam a falta de coesão e cooperação entre os atores 
localizados no SLI. Isto também é reflexo da trajetória de consolidação do SNI brasileiro, 
portanto, o Gc3 também é um resultado da trajetória de um país em desenvolvimento.  
Definitivamente, não há co-evolução plena, isto é, não há alinhamento ou equilíbrio 
no aprendizado coletivo e interação dos atores que compõem o SLI. Isto justifica a presença de 
ao menos cinco subsistemas (Figura 4.1 – Capítulo IV) no SLI de Campinas. A correlação entre 
os resultados desta Tese e o supracitado conceito de SLI levam a pensar que Campinas ainda 
não possa ser considerada um SLI, mas sim um conjunto de subsistemas que não dialogam entre 
si resultando em pouca confiança entre os recursos humanos envolvidos com CT&I, a fraca 
interação e, sobretudo, o fraco sentimento de pertencimento. Conclui-se que somente uma 
cultura local diferenciada (instituições informais) pode contribuir para a conversão de RE em 
AE e um desenvolvimento pautado pela inovação. 
 
 
5.2. Propostas para o desenvolvimento do SLI. 
 
Considerando os fatores de concorrência territorial e abordagem qualitativa (Seção 
4.2 – Capítulo IV), é possível apresentar a síntese de algumas propostas para o desenvolvimento 
territorial do SLI de Campinas pautado pelas atividades de CT&I. As sugestões apresentadas 
nesta Seção 5.2 tiveram a contribuição dos entrevistados e condizem com as possíveis soluções 
para os problemas enfrentados por esses profissionais envolvidos com CT&I no território. As 
propostas apresentadas na sequência podem ser consideradas para a formulação de políticas 
locais para o desenvolvimento pautado pelas atividades de CT&I. 
A possível solução para o uso da infraestrutura enquanto um RE do SLI, seria a 
criação de um sistema integrado de laboratórios, ou seja, uma central de uso comum e contínuo 
principalmente nas Organizações de CT&I públicas. Haveria o melhor controle de capital para 
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contratação de recursos humanos e a compra de reagentes. Com relação à divulgação e interação 
para o uso da infraestrutura, algumas bolsas de pesquisa e estágio fariam com que os alunos 
utilizassem a infraestrutura de outras ICTs e empresas de grande porte instaladas no SLI, 
possibilitando o compartilhamento. Deve-se buscar, portanto, maior integração entre as ICTs e 
empresas localizadas no SLI, além disso, incentivar e melhorar os websites que divulgam a 
infraestrutura disponível para CT&I.  
Quanto aos recursos humanos, seria necessário acompanhar as tendências de 
mercado para nutrir os cursos de graduação com novos conteúdos direcionados ao 
empreendedorismo. Ainda, seria necessária a maior ênfase nas Disciplinas de Metodologia 
Científica, tanto na teoria quanto na prática. Deve haver maior educação empreendedora. 
Trabalhar em Programas internos nas empresas e na Organizações de CT&I. Considerando a 
carga horária do docente e a dificuldade de verba, uma forma de estímulo ao empreendedorismo 
na formação empreendedora seria a ampliação de Programas como o “Professor Especialista 
Visitante”. Essa proposta visa trazer um profissional mais próximo do mercado para lecionar 
suas experiências. A possibilidade docente ser sócio de startups poderia estimular o 
empreendedorismo de base tecnológica, que resultaria na maior interação das empresas locais 
com a Universidades além de atualização dos cursos de graduação. O incentivo seria através de 
bolsas aos alunos ou incentivo financeiro aos docentes.  
Deve-se estimular, sobretudo, o pensamento empreendedor e priorizar o fomento 
ao conceito de SLI. Fomentar com investimento em capital, não apenas discurso, para obter 
maior retorno quantitativo e financeiro, por exemplo, em startups. A formação de mentores 
como estímulo à cooperação entre os atores. O foco seria gerar volume e colocar Campinas no 
mapa de desenvolvimento e bons empreendedores. Deve-se compatibilizar a demanda do 
mercado e a formação de recursos humanos. Essa formação deve ser de qualidade. Criar um 
volume maior de vagas e maior equilíbrio entre os Cursos. O empreendedorismo inovador deve 
ser visto como uma forma de carreira. É importante que os jovens do SLI entendam que 
empreender é uma alternativa.  
A possível solução para o uso das instituições formais está no envolvimento da 
comunidade nas questões de empreendedorismo e inovação e quanto esse arcabouço formal 
pode contribuir de fato para o avanço dessas atividades. É necessário alinhar os objetivos da 
P&D com as demandas da sociedade. Leis mais claras e feedbacks mais rápidos e claros. A 
divulgação e cooperação seriam as palavras chave. Consultorias específicas para assuntos 
jurídicos. As instituições formais devem ser mais bem caracterizadas. O legislativo deve ser 
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utilizado como meio para desenvolver o SLI, por exemplo, através da sensibilização de 
vereadores municipais. Reunir as Organizações do SLI para discutir esse tema aumentaria a 
confiança e o diálogo.  
Como formas de solução aos atuais problemas correlacionados as instituições 
informais, a cultura empreendedora precisa ser ampliada. É necessário incentivar docentes para 
então incentivar os alunos. Deve haver o engajamento para melhoria de projetos/processos 
intra-firma, por exemplo, premiações e reconhecimento como um estímulo interno aos 
colaboradores da área de P&DI. Os eventos devem priorizar o conteúdo de valor, além de 
promover um debate rico, não apenas momentos de confraternização. Os eventos são 
entendidos como um espaço de conexão e sinergias que ao entrar em interação podem gerar 
novas ideias. O foco seria sensibilizar o poder público local e regional para a inovação através 
da discussão de políticas públicas. Trazer executivos e investidores para falar com os 
empreendedores.  
Quanto ao capital, os problemas são maiores que as propostas de solução. No 
entanto, a solução seria o maior apoio na redação do projeto de pesquisa. Os alunos precisam 
transformar suas pesquisas em produtos e buscar recursos com investidores para viabilizá-las. 
Deve haver mais conhecimento em business, isto é, traduzir a tecnologia em negócio. Existem 
recursos humanos da primeira geração do SLI com idade maior que 50 anos e experiência 
necessária para ajudar novos empreendedores. Para complementar, quanto maior a divulgação 
do potencial do SLI, melhor será o desenvolvimento do SLI. É necessário verificar de onde vem 
a liderança do território. Campinas deve se posicionar como parte de um SNI nacional e não 
como um membro isolado. As empresas estão encontrando um ambiente melhor.  
Como formas de solução para o aumento da troca de informação entre os atores do 
SLI, os eventos são os instrumentos de interação entre pesquisadores em suas respectivas áreas 
temáticas. Deve ser consolidado um website em que o SLI demonstre todas as pesquisas e 
projetos em andamento por área temática. Mais eventos de empreendedorismo e inovação e 
participação mais ativa dos docentes nesses eventos. Existem plataformas on-line que poderiam 
contribuir na ampliação das redes de contato. A existência de alguns fóruns locais que auxiliam 
esse processo. O governo não pode ser visto como competidor. Isso facilita a confiança.  
Deveria haver um elo maior entre as áreas envolvidas com a inovação. Inclui-se o 
maior incentivo e espaços de conversa entre a inciativa pública e privada. Muitas empresas têm 
potencial para inovar, mas subutilizado. A cultura deve ser de extrema colaboração e 
compartilhamento. Os atores do SLI devem colocar os cadastros, isto é, dividir Bases de Dados 
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com os demais atores localizados em Campinas. Isso aumentaria a cooperação e a cultura de 
colaboração. Além disso, as Organizações de CT&I poderiam ser mais abertas a informação e, 
em alguns casos, “mais humildes”, o que facilitaria a colaboração. Buscar a maior participação 
nos Comitês de discussão sobre a inovação promovidos pelos atores. Fortalecer o pequeno 
empresário. Exercitar melhor as relações pessoais através de mecanismos mais claros e 
objetivos e, sobretudo, fortalecer a relação com o território.  
 
 
5.3. Indicações para Pesquisas Futuras. 
 
Nesta Seção 5.3 pretende-se apresentar as principais indicações para futuras 
pesquisas brasileiras nas áreas de GI e GEE. As temáticas elencadas abaixo são objeto de 
reflexão e apontamentos realizados no curso desta pesquisa. Espera-se que a presente Tese 
possa inspirar outros acadêmicos, empreendedores e gestores públicos a buscarem o 
aprofundamento sobre a trajetória do SLI de Campinas, a metodologia (quantitativa e 
qualitativa) proposta e as possibilidades de superar as limitações expostas na Seção 5.1 que 
permitam a comparação com outros territórios.  
 
 
I) Determinação do Grau de Conversão (Gc). 
 
Estudos quantitativos com uso bases de dados unificadas podem vir a contribuir 
para a determinação do Grau de Conversão (Gc) para os distintos processos de conversão (Gc1, 
Gc2 e Gc3), sobretudo, a pertinência do Gc2 e os níveis de intensidade tecnológica. A abordagem 
quantitativa exposta no Capítulo II pode ser ampliada, bem como a seleção de novos fatores de 
concorrência territorial para a compreensão de outros SLI do Brasil ou exterior. É recomentada 
a análise qualitativa (Seção 2.7) com número maior de entrevistados, pois não se pode desprezar 
as experiências adquiridas pelos profissionais envolvidos com CT&I no território para a 
identificação das causas do aproveitamento dos Recursos Territoriais. 
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II) Comparabilidade com outros Territórios. 
 
O avanço da metodologia (Capítulo II) pode permitir a comparabilidade com outros 
territórios do Brasil ou exterior. A abordagem quantitativa proposta nesta Tese pode ser 
aplicada em outros territórios isoladamente para então possibilitar comparações. Porém, deve-
se respeitar as particularidades, isto é, os RE de cada território. Os roteiros de entrevista 
(abordagem qualitativa) devem ser corresponder a dinâmica social da área de estudo. As 
perguntas devem ser direcionadas para a identificação das causas que levam aos problemas 
enfrentados pelos atores do território em estudo para o desenvolvimento pautado pela CT&I.  
 
 
III) Atualização da Trajetória do SLI de Campinas. 
 
A trajetória histórica e geográfica é de suma importância para compreende os 
Recursos e Ativos, de natureza Genérica e Específica, do território. Para tanto, torna-se 
necessário o registro dos eventos e experiências adquiridas ao longo dessa trajetória. Em 
especial, esse estudo narra a história de Campinas até o ano 2019. Os novos estudos devem 
preencher possíveis lacunas e avançar nos registros. 
 
 
IV) Implicações do Hub Internacional para o Desenvolvimento Sustentável. 
 
A proposta de um Hub Internacional para o Desenvolvimento Sustentável (HIDS) 
surge como uma nova estratégia para o aproveitamento dos Recursos Territoriais do SLI. O 
projeto do HIDS consiste em construir uma estrutura que combina e articula ações, através de 
parcerias e cooperações entre instituições que possuem competências e interesses voltados a 
prover contribuições concretas para o desenvolvimento sustentável. O seu foco é agregar 
esforços para a produção da CT&I em Campinas a fim de superar as atuais problemáticas do 
desenvolvimento territorial. Novos estudos sobre o HIDS trarão serão um avanço desta Tese e 
irão proporcionar contribuições importantes para a GEE e GI. 
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V) As Instituições Informais do SLI de Campinas. 
 
Os resultados desta Tese apontam que embora o SLI possua os RE necessários, não 
consegue convertê-los plenamente em AE devido a fraca co-evolução entre as instituições 
informais e a inovação, sobretudo, devido à baixa interação entre os atores responsáveis pela 
governança territorial. Indica-se o aprofundamento de estudo sobre as instituições informais, 
por exemplo, a cultura do empreendedorismo e inovação em Campinas. Afinal, são os recursos 
humanos. A intensidade das interações entre os atores do SLI deve ser mapeada. Os conceitos 
de redes sociais e a antropologia poderão fornecer abordagens interessantes para novos estudos 
sobre as instituições informais. 
 
 
VI) Mapeamento dos Subsistemas do SLI de Campinas. 
 
Há uma incessante busca pela construção de bases de dados unificadas e públicas 
que possibilitem o mapeamento dos vários subsistemas de Campinas (Figura 4.1 – Capítulo IV) 
nos distintos setores da economia. Recomenda-se a centralização de todas as informações. Isto 
seria um avanço em termos de interação e compartilhamento da informação, uma vez que cada 
ator atualmente possui a sua base de dados. É importante afirmar que, embora os canais de 
entrada no SLI possam ser distintos, um novo ator consiga enxergar Campinas como um todo 
e não como um subsistema proveniente de um grupo do território.  
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ANEXOS 
ANEXO I. Estudos na área de GEE e GI brasileiros 2000 a 2017. 
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2015 
O MÉTODO DE CRANK-NICOLSON APLICADO AO MODELO DE DIFUSÃO DE CONHECIMENTO: UMA SIMULAÇÃO PARA O PROCESSO DE 
TRANSMISSÃO DE CONHECIMENTO 
2015 
UMA FERRAMENTA PARA APOIAR A SELEÇÃO DE DADOS NO PROCESSO DE DESCOBERTA DE CONHECIMENTO EM BANCOS DE DADOS DE 
PRODUÇÃO ACADÊMICA 
2016 GEOGRAFIA DA INOVAÇÃO: O DEBATE CONTEMPORÂNEO SOBRE A RELAÇÃO ENTRE TERRITÓRIO E INOVAÇÃO 
2016 FUNDAMENTOS CONCEITUAIS DA GEOGRAFIA DA INOVAÇÃO 
2016 GEOGRAFIA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
2016 PERSPECTIVAS DA GEOGRAFIA DA MUDANÇA TECNOLOGICA: UMA INTRODUÇÃO 
2016 CONTRIBUIÇÕES DA GEOGRAFIA ECONÔMICA EVOLUCIONÁRIA PARA A COMPREENSÃO DA DINÂMICA INOVATIVA 
2016 
CONCENTRAÇÃO ESPACIAL DAS ATIVIDADES INOVATIVAS NO BRASIL: CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA REGIONAL DE INOVAÇÃO DO RIO 
DE … 
2016 RESILIÊNCIA TERRITORIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO: RUMO A UMA NOVA DINÂMICA INDUSTRIAL? 
2016 CIÊNCIA E TECNOLOGIA VERSUS ESTRUTURAS ESTADUAIS: UMA ANÁLISE EM DADOS EM PAINEL (2000-2010) 
2016 EXISTE CONVERGÊNCIA DE PATENTEAMENTO NO BRASIL? 
2016 DETERMINANTES ESPACIAIS DA CAPACIDADE DE INVENÇÃO NO BRASIL: O PAPEL DAS REDES DE INVENTORES 
2016 HIERARQUIA URBANA E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DE INVENÇÕES NO BRASIL 
2016 CIÊNCIA E TECNOLOGIA VERSUS ESTRUTURAS ESTADUAIS: UMA ANÁLISE EM DADOS EM PAINEL (2000-2010) 
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2016 LEI DO BEM: O INCENTIVO DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA COMO AUMENTO DA COMPETITIVIDADE GLOBAL DO BRASIL 
2016 
A HÉLICE DO PODER PÚBLICO: PADRÕES DE DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS PARA AS FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA 
ESTADUAIS 
2016 A TÉCNICA COMO MODO DE EXISTÊNCIA: UM DIÁLOGO ENTRE AS IDEIAS DE LATOUR E SIMONDON 
2016 CIÊNCIA & SAÚDE COLETIVA 
2016 FLUXOS DE CONHECIMENTO E PROXIMIDADES DAS FIRMAS DO CLUSTER VINÍCOLA DA REGIÃO SUL DO BRASIL: QUAIS SÃO OS LAÇOS … 
2016 IDENTIFICAÇÃO E MAPEAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E/OU PESQUISA AGRÍCOLA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
2016 
FLUXOS DE CONHECIMENTO E DE INFORMAÇÃO NO CLUSTER VINÍCOLA DA REGIÃO SUL DO BRASIL: A PROXIMIDADE GEOGRÁFICA 
IMPORTA … 
2016 GEOGRAFIA ECONÔMICA EVOLUCIONÁRIA: UMA PERSPECTIVA DE ESTUDO EM QUESTÃO 
2016 
A CONTRIBUIÇÃO DAS UNIVERSIDADES PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL: UM ESTUDO A PARTIR DA VISÃO SCHUMPETERIANA DE 
INOVAÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
2016 O PAPEL DA UNIVERSIDADE NA FORMAÇÃO DO PERFIL PROFISSIONAL 
2016 EXPANDING THE VISION OF ENTREPRENEURIAL UNIVERSITIES: A CASE STUDY OF UNIRIO IN BRAZIL 
2016 
CICLO DE VIDA DO CLUSTER E A EVOLUÇÃO DAS CAPACITAÇÕES DAS EMPRESAS: UMA ANÁLISE DO SISTEMA LOCAL DE CERÂMICA DE 
REVESTIMENTO DE SANTA GERTRUDES 
2016 DESCONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL NO BRASIL: UMA ANÁLISE DO PIB MUNICIPAL ENTRE 1996 E 2010 
2016 ENTREPRENEURIAL ORIENTATION AND OPEN INNOVATION IN BRAZILIAN STARTUPS: A MULTICASE STUDY 
2016 DISCUSSÃO DE GÊNERO NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 
2016 DETERMINANTES DA EFICIÊNCIA DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA DO BRASIL 
2016 FUNDAMENTOS CONCEITUAIS DA GEOGRAFIA DA INOVAÇÃO 
2016 POTENCIAL INOVATIVO DA INDÚSTRIA NAS REGIÕES BRASILEIRAS 
2016 A GESTÃO DE REDES DE PESQUISA CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA E DE INOVAÇÃO EM SAÚDE NO BRASIL 
2016 
POLÍTICAS DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (CT&I) EM UM SISTEMA DE INOVAÇÃO IMATURO: O PROGRAMA DE APOIO À PESQUISA 
EM … 
2016 
O EMPREENDEDORISMO SOCIAL COMO ESTRATÉGIA DE SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA PARA MULHERES DE BAIXAS QUALIFICAÇÕES: UM 
ESTUDO SOBRE AS POTENCIALIDADES DO PROJETO … 
2016 INOVAÇÃO E MITO DO DESENVOLVIMENTO LOCAL: SANTOS E OS CAMPOS DO PRÉ-SAL1 
2016 
UMA ABORDAGEM CONTINGENCIAL DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS NO DESENVOLVIMENTO DE UMA FERRAMENTA DE APOIO À 
GESTÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 
2016 
UMA ABORDAGEM CONTINGENCIAL DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS NO DESENVOLVIMENTO DE UMA FERRAMENTA DE APOIO À 
GESTÃO DA PÓS … 
2016 INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: UMA ANÁLISE SOBRE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
2017 
O REFORÇO ÀS DESIGUALDADES REGIONAIS NO BRASIL NO SÉCULO XXI: CONCENTRAÇÃO ESPACIAL DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM E DA 
PRODUÇÃO INOVADORA. 
2017 A INOVAÇÃO, O DESENVOLVIMENTO E O PAPEL DA UNIVERSIDADE 
2017 HIERARQUIA E CONCENTRAÇÃO NA DISTRIBUIÇÃO REGIONAL BRASILEIRA DE INVENÇÕES POR TIPOS DE TECNOLOGIAS 
2017 
O ESTADO DA ARTE DAS EXPERIÊNCIAS DE PESQUISAS APRESENTADAS NO GRUPO DE TRABALHO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
INFRAESTRUTURA … 
2017 TERRITORIALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO, DA TECNOLOGIA E DA INOVAÇÃO: A IMPORTÂNCIA DA AGÊNCIA UNESP DE INOVAÇÃO-AUIN 
2017 SISTEMAS REGIONAIS E ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA CIENTÍFICA DESTA DÉCADA. 
2017 DESAFIOS E TENDÊNCIAS DOS ESTUDOS SOBRE CIDADES PEQUENAS NO BRASIL 
2017 AS INCUBADORAS TECNOLÓGICAS NOS MUNICÍPIOS DE CORNÉLIO PROCÓPIO/PR E LONDRINA/PR. 
2017 ENTRE O CERCAMENTO E A DÁDIVA 
2017 ANÁLISE DO SETOR AUDIOVISUAL DO SUL DO BRASIL SOB A PERSPECTIVA DA INOVAÇÃO 
2017 ADOÇÃO DE INOVAÇÃO: INTERNET DAS COISAS PARA MELHORIA DE DESEMPENHO DE SUSTENTABILIDADE NA KLABIN 
2017 VERIFYING INNOVATION THROUGH SCIENTIFIC AND TECHNOLOGICAL INDICATORS 
2017 POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONAS A INOVAÇÃO NA BAHIA: O PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA-INOVATEC 
2017 50 ANOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU DE PSICOLOGIA NO BRASIL: NOTAS SOBRE SEU PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO (1966-2015) 
2017 
THE CONTRIBUTION OF BRAZILIAN POST-GRADUATE SCHOLARSHIPS ABROAD TO THE ENVIRONMENTAL SUSTAINABILITY OF HIGHER 
EDUCATION INSTITUTIONS 
2017 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA E REDES DE COLABORAÇÃO DOS DOCENTES VINCULADOS AOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 
NO BRASIL 
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ANEXO II. Ocupações tecnológicas, Técnicas e Operacionais para o SLI de Campinas. 
Família Cargo Ocupações 
1111 Legisladores Tecnológicas 
1113 Magistrados Tecnológicas 
1115 Gestores públicos Tecnológicas 
1210 Diretores gerais Tecnológicas 
1226 Diretores de operações de serviços em empresa de armazenamento, de transporte e de telecomunicação Tecnológicas 
1236 Diretores de serviços de informática Tecnológicas 
1237 Diretores de pesquisa e desenvolvimento Tecnológicas 
1313 Diretores e gerentes de instituição de serviços educacionais Tecnológicas 
1411 Gerentes de produção e operações em empresa agropecuária, pesqueira, aqüícola e florestal Tecnológicas 
1412 Gerentes de produção e operações em empresa da indústria extrativa, de transformação e utilidade pública Tecnológicas 
1425 Gerentes de tecnologia da informação Tecnológicas 
1426 Gerentes de pesquisa e desenvolvimento e afins Tecnológicas 
2011 Profissionais da biotecnologia Tecnológicas 
2012 Profissionais da metrologia Tecnológicas 
2021 Engenheiros de controle e automação, engenheiros mecatrônicos e afins Tecnológicas 
2030 Pesquisadores das ciências biológicas Tecnológicas 
2031 Pesquisadores das ciências naturais e exatas Tecnológicas 
2032 Pesquisadores de engenharia e tecnologia Tecnológicas 
2033 Pesquisadores das ciências da saúde Tecnológicas 
2034 Pesquisadores das ciências da agricultura Tecnológicas 
2035 Pesquisadores das ciências sociais e humanas Tecnológicas 
2111 Profissionais da matemática Tecnológicas 
2112 Profissionais de estatística Tecnológicas 
2122 Engenheiros em computação Tecnológicas 
2123 Administradores de tecnologia da informação Tecnológicas 
2124 Analistas de tecnologia da informação Tecnológicas 
2131 Físicos Tecnológicas 
2132 Químicos Tecnológicas 
2133 Profissionais das ciências atmosféricas e espaciais e de astronomia Tecnológicas 
2134 Geólogos, oceanógrafos, geofísicos e afins Tecnológicas 
2140 Engenheiros ambientais e afins Tecnológicas 
2141 Arquitetos e urbanistas Tecnológicas 
2142 Engenheiros civis e afins Tecnológicas 
2143 Engenheiros eletricistas, eletrônicos e afins Tecnológicas 
2144 Engenheiros mecânicos e afins Tecnológicas 
2145 Engenheiros químicos e afins Tecnológicas 
2146 Engenheiros metalurgistas, de materiais e afins Tecnológicas 
2147 Engenheiros de minas e afins Tecnológicas 
2148 Engenheiros agrimensores e engenheiros cartógrafos Tecnológicas 
2149 Engenheiros de produção, qualidade, segurança e afins Tecnológicas 
2211 Biólogos e afins Tecnológicas 
2212 Biomédicos Tecnológicas 
2221 Engenheiros agrossilvipecuários Tecnológicas 
2222 Engenheiros de alimentos e afins Tecnológicas 
2231 - Tecnológicas 
2232 Cirurgiões-dentistas Tecnológicas 
2233 Veterinários e zootecnistas Tecnológicas 
2234 Farmacêuticos Tecnológicas 
2235 Enfermeiros e afins Tecnológicas 
2236 Fisioterapeutas Tecnológicas 
2237 Nutricionistas Tecnológicas 
2238 Fonoaudiólogos Tecnológicas 
2241 Profissionais da educação física Tecnológicas 
2251 Médicos clínicos Tecnológicas 
2252 Médicos em especialidades cirúrgicas Tecnológicas 
2253 Médicos em medicina diagnóstica e terapêutica Tecnológicas 
2341 Professores de matemática, estatística e informática do ensino superior Tecnológicas 
2342 Professores de ciências físicas, químicas e afins do ensino superior Tecnológicas 
2343 Professores de arquitetura e urbanismo, engenharia, geofísica e geologia do ensino superior Tecnológicas 
2344 Professores de ciências biológicas e da saúde do ensino superior Tecnológicas 
2347 Professores de ciências humanas do ensino superior Tecnológicas 
2348 Professores de ciências econômicas, administrativas e contábeis do ensino superior Tecnológicas 
2349 Professores de artes do ensino superior Tecnológicas 
2394 Programadores, avaliadores e orientadores de ensino Tecnológicas 
2410 Advogados Tecnológicas 
2429 Profissionais da inteligência Tecnológicas 
2511 Profissionais em pesquisa e análise antropológica sociológica Tecnológicas 
2512 Economistas Tecnológicas 
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2513 Profissionais em pesquisa e análise geográfica Tecnológicas 
2514 Filósofos Tecnológicas 
2515 Psicólogos e psicanalistas Tecnológicas 
2516 Assistentes sociais e economistas domésticos Tecnológicas 
2521 Administradores Tecnológicas 
2612 Profissionais da informação Tecnológicas 
2624 Artistas visuais,desenhistas industriais e conservadores-restauradores de bens culturais Tecnológicas 
3185 Desenhistas projetistas de construção civil e arquitetura Tecnológicas 
3186 Desenhistas projetistas da mecânica Tecnológicas 
3187 Desenhistas projetistas da eletrônica Tecnológicas 
3188 Desenhistas projetistas e modelistas de produtos e serviços diversos Tecnológicas 
3524 Profissionais de direitos autorais e de avaliacão de produtos dos meios de comunicação Tecnológicas 
1413 Profissionais da pilotagem aeronáutica Técnicas 
1414 Professores de nível superior na educação infantil Técnicas 
1415 Professores de nível superior do ensino fundamental (primeira a quarta séries) Técnicas 
1416 Professores de nível superior no ensino fundamental de quinta a oitava série Técnicas 
1417 Professores do ensino médio Técnicas 
1421 Professores do ensino profissional Técnicas 
1422 Instrutores de ensino profissional Técnicas 
1423 Professores na área de formação pedagógica do ensino superior Técnicas 
1424 Professores nas áreas de língua e literatura do ensino superior Técnicas 
1427 Professores de educação especial Técnicas 
2041 Técnicos em mecatrônica Técnicas 
2151 Técnicos em eletromecânica Técnicas 
2152 Técnicos de laboratório industrial Técnicas 
2153 Técnicos de apoio à bioengenharia Técnicas 
2239 Técnicos químicos Técnicas 
2261 Técnicos de produção de indústrias químicas, petroquímicas, refino de petróleo, gás e afins Técnicas 
2263 Técnicos em materiais, produtos cerâmicos e vidros Técnicas 
2311 Técnicos em fabricação de produtos plásticos e de borracha Técnicas 
2312 Técnicos em controle ambiental, utilidades e tratamento de efluentes Técnicas 
2313 Técnicos têxteis Técnicas 
2321 Técnicos em construção civil (edificações) Técnicas 
2331 Técnicos em construção civil (obras de infraestrutura) Técnicas 
2332 Técnicos em geomática Técnicas 
2345 Técnicos em eletricidade e eletrotécnica Técnicas 
2346 Técnicos em eletrônica Técnicas 
2392 Técnicos em telecomunicações Técnicas 
2412 Técnicos em calibração e instrumentação Técnicas 
2413 Técnicos em fotônica Técnicas 
2422 Técnicos mecânicos na fabricação e montagem de máquinas, sistemas e instrumentos Técnicas 
2423 Técnicos mecânicos (ferramentas) Técnicas 
2424 Técnicos em mecânica veicular Técnicas 
2522 Técnicos mecânicos na manutenção de máquinas, sistemas e instrumentos Técnicas 
2523 Técnicos em metalurgia (estruturas metálicas) Técnicas 
2524 Técnicos em siderurgia Técnicas 
2525 Técnicos em geologia Técnicas 
2526 Técnicos em mineração Técnicas 
2531 Técnicos de desenvolvimento de sistemas e aplicações Técnicas 
2532 Técnicos em operação e monitoração de computadores Técnicas 
2533 Desenhistas técnicos, em geral Técnicas 
2541 Desenhistas técnicos da construção civil e arquitetura Técnicas 
2542 Desenhistas técnicos da mecânica Técnicas 
2543 Desenhistas técnicos em eletricidade, eletrônica, eletromecânica, calefação, ventilação e refrigeração Técnicas 
2544 Desenhistas técnicos de produtos e serviços diversos Técnicas 
2545 Técnicos do mobiliário e afins Técnicas 
2611 Técnicos em biologia Técnicas 
2613 Técnicos agrícolas Técnicas 
2614 Técnicos florestais Técnicas 
2615 Técnicos em aqüicultura Técnicas 
2616 Tecnólogos e técnicos em terapias complementares e estéticas Técnicas 
2617 Técnicos e auxiliares de enfermagem Técnicas 
2618 Técnicos em óptica e optometria Técnicas 
2621 Técnicos de odontologia Técnicas 
2622 Técnicos em próteses ortopédicas Técnicas 
2623 Técnicos de imobilizações ortopédicas Técnicas 
2625 Técnicos em pecuária Técnicas 
2626 Tecnólogos e técnicos em métodos de diagnósticos e terapêutica Técnicas 
2627 Técnico em farmácia e em manipulação farmacêutica Técnicas 
2628 Técnicos em produção, conservação  e de qualidade de alimentos Técnicas 
2629 Técnicos de apoio à biotecnologia Técnicas 
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2631 Professores práticos no ensino profissionalizante Técnicas 
2711 Instrutores e professores de cursos livres Técnicas 
3001 Técnicos marítimos, fluviários e pescadores de convés Técnicas 
3003 Técnicos marítimos e fluviários de máquinas Técnicas 
3011 Técnicos em transportes rodoviários Técnicas 
3012 Técnicos em transportes metroferroviários Técnicas 
3111 Técnicos em transportes aéreos Técnicas 
3112 Técnicos em transportes por vias navegáveis e operações portuárias Técnicas 
3113 Técnicos em contabilidade Técnicas 
3114 Técnicos em administração Técnicas 
3115 Técnicos da inteligência Técnicas 
3116 Técnicos de operação de emissoras de rádio Técnicas 
3117 Técnicos em operação de sistemas de televisão e de produtoras de vídeo Técnicas 
3121 Técnicos em áudio Técnicas 
3122 Técnicos em cenografia Técnicas 
3123 Técnicos em operação de aparelhos de projeção Técnicas 
3131 Técnicos em montagem, edição e finalização de filme e vídeo Técnicas 
3132 Designers de interiores, de vitrines e visual merchandiser e afins (nível médio) Técnicas 
3133 Técnicos de planejamento e controle de produção Técnicas 
3134 Técnicos de controle da produção Técnicas 
3135 Técnicos de apoio em pesquisa e desenvolvimento Técnicas 
3141 Mecânicos montadores de motores e turboalimentadores Técnicas 
3142 Mecânicos de manutenção de bombas, motores, compressores e equipamentos de transmissão Técnicas 
3143 Mecânicos de manutenção e instalação de aparelhos de  climatização e refrigeração Técnicas 
3144 Mecânicos de manutenção de máquinas industriais Técnicas 
3146 Mecânicos de manutenção de máquinas pesadas e equipamentos agrícolas Técnicas 
3147 Mecânicos de manutenção aeronáutica Técnicas 
3161 Mecânicos de manutenção de motores e equipamentos navais Técnicas 
3163 Mecânicos de manutenção metroferroviária Técnicas 
3171 Mecânicos de manutenção de veículos automotores Técnicas 
3172 Técnicos em manutenção e reparação de instrumentos de medição e precisão Técnicas 
3180 Técnicos em manutenção e reparação de equipamentos biomédicos Técnicas 
101 Despachantes aduaneiros Operacionais 
102 Operadores de equipamentos de entrada e transmissão de dados Operacionais 
103 Auxiliares de serviços de documentação, informação e pesquisa Operacionais 
201 Trabalhadores de instalações elétricas Operacionais 
202 Ferramenteiros e afins Operacionais 
203 Operadores de máquinas de usinagem cnc Operacionais 
211 Trabalhadores de forjamento de metais Operacionais 
212 Operadores de máquinas de conformação de metais Operacionais 
301 Ajustadores mecânicos polivalentes Operacionais 
302 Montadores de máquinas, aparelhos e acessórios em linhas de montagem Operacionais 
303 Montadores de máquinas industriais Operacionais 
311 Montadores de máquinas pesadas e equipamentos agrícolas Operacionais 
312 Montadores de veículos automotores (linha de montagem) Operacionais 
1112 Montadores de sistemas e estruturas de aeronaves Operacionais 
1114 Instaladores de equipamentos de refrigeração e ventilação Operacionais 
1130 Montadores de equipamentos eletroeletrônicos Operacionais 
1141 Montadores de aparelhos de telecomunicações Operacionais 
1142 Instaladores-reparadores de  linhas e equipamentos de telecomunicações Operacionais 
1143 Instaladores e reparadores de linhas e cabos elétricos, telefônicos e de comunicação de dados Operacionais 
1144 Mecânicos de instrumentos de precisão Operacionais 
1221 Operadores de máquina de usinar madeira (produção em série) Operacionais 
1222 Operadores de máquinas de usinagem de madeira cnc Operacionais 
1223 Supervisores de produção em indústrias químicas, petroquímicas e afins Operacionais 
1224 Supervisores de produção em indústrias de transformação de plásticos e borrachas Operacionais 
1225 Supervisores de produção em indústrias de produtos farmacêuticos, cosméticos e afins Operacionais 
1227 Operadores de equipamentos de acabamento de chapas e metais Operacionais 
1231 Trabalhadores de manutenção de roçadeiras, motoserras e similares Operacionais 
1232 Mecânicos de manutenção de bicicletas e equipamentos esportivos e de ginástica Operacionais 
1233 Eletricistas de manutenção eletroeletrônica Operacionais 
1234 Instaladores e mantenedores de sistemas eletroeletrônicos de segurança Operacionais 
1238 Eletricistas eletrônicos de manutenção veicular (aérea, terrestre e naval) Operacionais 
1311 Instaladores e mantenedores eletromecânicos de elevadores, escadas e portas automáticas Operacionais 
1312 Reparadores de aparelhos eletrodomésticos Operacionais 
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ANEXO III. Roteiro de Entrevista (Grupo I -Academia). 
ROTEIRO – GRUPO I (IES /ICTs) 
 
BLOCO A: Infraestrutura 
A1. Você acha a infraestrutura de CT&T [Exemplos: centros e laboratórios de P&D] de Campinas 
adequada e suficiente? Por quê? 
A2. Quem precisa, consegue acionar essa infraestrutura? De que forma? 
A3. Quais são os problemas que você vê para a infraestrutura não ser utilizada? Qual seria uma 
possiblidade para arrumar esses problemas? 
BLOCO B: Recursos Humanos 
B1. Quais são os possíveis problemas para formação de recursos humanos em Campinas? 
B2. O que a sua Universidade/Instituto faz para superar esses obstáculos? 
B3. Na sua opinião, qual ação seria adequada para elevar o nível de formação de recursos 
humanos? 
BLOCO C: Instituições Formais 
C1. Você conhece as Leis de Incentivo disponíveis às atividades de CT&I?  Você já chegou a 
fazer uso de alguma dessas leis? Quais? Encontrou problemas ao tentar usar a Lei? Por quê? 
C2. A natureza jurídica ou burocracia de sua Universidade/Instituto facilita ou dificulta o pleito 
às Leis de Incentivo às atividades de CT&I? Por quê?  
C3. Quais são os elementos positivos na aplicação da Lei (como fomentá-los), e quais são os 
obstáculos (e como superá-los?) 
BLOCO D: Instituições Informais 
D1. Você considera que a cultura empreendedora é um elemento transformador para a cidade 
Campinas? Sim? Não? Por quê? 
D2. A sua Universidade/Instituto costuma organizar eventos de empreendedorismo e inovação?  
D3. O que justifica a pouca (ou muita) participação em eventos de empreendedorismo e 
inovação realizados ou viabilizados por sua Universidade/Instituto?  
BLOCO E: Capital 
E1. Você considera que há capital [Exemplos: seed capital, venture capital] disponível para as 
atividades de CT&I? São suficientes? Se sim, como mantê-los? Se não, como sua 
Universidade/Instituto atua para desenvolver a CT&I? 
E2. Quais os principais entraves para a obtenção de capital na sua Universidade/Instituto?  
E3. Quais os fatores que facilitariam o pleito ao capital para as atividades de CT&I na sua 
Universidade/Instituto? Por quê? 
BLOCO F: Informação 
F1. Como ocorre a troca de informação sobre o conhecimento produzido, por exemplo, que 
envolve propriedade intelectual, entre as pessoas na sua Universidade/Instituto? Quais os 
principais instrumentos? 
F2. Considerando os elementos que interferem na troca de conhecimento, por exemplo, estar 
geograficamente próximo [geográfica], fazer parte da mesma organização [organizacional], ter 
relações sociais de confiança e afinidade [social], interagir por determinação de leis 
[institucional] ou ter as mesmas formas de perceber e interpretar que seu parceiro [cognitiva]. 
Qual delas é mais presente no cotidiano de sua Universidade/Instituto?  
F3. Quais fatores poderiam contribuir para a ampliação da rede de contatos em CT&I da sua 
Universidade/Instituto?  
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ANEXO IV. Roteiro de Entrevista (Grupo II -Governo). 
ROTEIRO – GRUPO II (Governamental) 
 
BLOCO A: Infraestrutura 
A1. Você acha a infraestrutura de CT&T [Exemplos: centros e laboratórios de P&D] de Campinas 
adequada e suficiente? Por quê? 
A2. Quem precisa, consegue acionar essa infraestrutura? De que forma? 
A3. Quais são os problemas que você vê para a infraestrutura não ser utilizada? Qual seria uma 
possiblidade para arrumar esses problemas? 
BLOCO B: Recursos Humanos 
B1. Quais são os possíveis problemas para formação de recursos humanos em Campinas? 
B2. O que o governo faz para superar esses obstáculos? 
B3. Na sua opinião, qual ação seria adequada para elevar o nível de formação de recursos 
humanos? 
BLOCO C: Instituições Formais 
C1. Considerando as Leis de Incentivo disponíveis às atividades de CT&I, há pleno 
conhecimento e uso dessas leis por parte das empresas instaladas na cidade? Quais problemas 
ao tentar usar a Lei? Por quê? 
C2. A natureza jurídica, tipo de atividade ou a burocracia facilita ou dificulta o pleito às Leis 
de Incentivo às atividades de CT&I? Por quê?  
C3. Quais são os elementos positivos na aplicação da Lei (como fomentá-los), e quais são os 
obstáculos (e como superá-los?) 
BLOCO D: Instituições Informais 
D1. Você considera que a cultura empreendedora é um elemento transformador para a cidade 
Campinas? Sim? Não? Por quê? 
D2. O governo costuma organizar eventos de empreendedorismo e inovação?  
D3. O que justifica a pouca (ou muita) participação em eventos de empreendedorismo e 
inovação realizados ou viabilizados pelo governo? 
BLOCO E: Capital 
E1. Você considera que há capital [Exemplos: seed capital, venture capital] disponível para as 
atividades de CT&I na cidade? São suficientes? Se sim, como mantê-los? Se não, como o 
governo atua para desenvolver a CT&I? 
E2. Quais os principais entraves para a obtenção de capital nas empresas localizadas na cidade?  
E3. Quais os fatores que facilitariam o pleito ao capital para as atividades de CT&I nas 
Organizações localizadas em Campinas? Por quê? 
BLOCO F: Informação 
F1. Como ocorre a troca de informação sobre o conhecimento produzido, por exemplo, que 
envolve propriedade intelectual, entre os pesquisadores e empreendedores de Campinas? Quais 
os principais instrumentos? 
F2. Considerando os elementos que interferem na troca de conhecimento, por exemplo, estar 
geograficamente próximo [geográfica], fazer parte da mesma organização [organizacional], ter 
relações sociais de confiança e afinidade [social], interagir por determinação de leis 
[institucional] ou ter as mesmas formas de perceber e interpretar que seu parceiro [cognitiva]. 
Qual delas é mais presente no cotidiano das Organizações da cidade?  
F3. Quais fatores poderiam contribuir para a ampliação da rede de contatos em CT&I das 
Organizações localizadas em Campinas?  
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ANEXO V. Roteiro de Entrevista (Grupo III -Empresas). 
ROTEIRO – GRUPO III (Empresarial) 
 
BLOCO A: Infraestrutura 
A1. Você acha a infraestrutura de CT&T [Exemplos: centros e laboratórios de P&D] de Campinas 
adequada e suficiente? Por quê? 
A2. Quem precisa, consegue acionar essa infraestrutura? De que forma? 
A3. Quais são os problemas que você vê para a infraestrutura não ser utilizada? Qual seria uma 
possiblidade para arrumar esses problemas? 
BLOCO B: Recursos Humanos 
B1. Quais são os possíveis problemas para formação de recursos humanos em Campinas? 
B2. O que a sua empresa faz para superar esses obstáculos ou déficit, por exemplo, para a 
contratação de recursos humanos? 
B3. Na sua opinião, qual ação seria adequada para elevar o nível de formação de recursos 
humanos? 
BLOCO C: Instituições Formais 
C1. Você conhece as Leis de Incentivo disponíveis às atividades de CT&I?  Você já chegou a 
fazer uso de alguma dessas leis? Quais? Encontrou problemas ao tentar usar a Lei? Por quê? 
C2. A natureza jurídica, tipo de atividade da sua empresa ou burocracia facilita ou dificulta o 
pleito às Leis de Incentivo às atividades de CT&I? Por quê?  
C3. Quais são os elementos positivos na aplicação da Lei (como fomentá-los), e quais são os 
obstáculos (e como superá-los?) 
BLOCO D: Instituições Informais 
D1. Você considera que a cultura empreendedora é um elemento transformador para a cidade 
Campinas? Sim? Não? Por quê? 
D2. A sua empresa costuma organizar eventos de empreendedorismo e inovação?  
D3. O que justifica a pouca (ou muita) participação em eventos de empreendedorismo e 
inovação realizados ou viabilizados por sua empresa? 
BLOCO E: Capital 
E1. Você considera que há capital [Exemplos: seed capital, venture capital] disponível para as 
atividades de CT&I? São suficientes? Se sim, como mantê-los? Se não, como sua empresa atua 
para desenvolver a CT&I? 
E2. Quais os principais entraves para a obtenção de capital na sua empresa?  
E3. Quais os fatores que facilitariam o pleito ao capital para as atividades de CT&I na sua 
empresa? Por quê? 
BLOCO F: Informação 
F1. Como ocorre a troca de informação sobre o conhecimento produzido, por exemplo, que 
envolve propriedade intelectual, entre as pessoas ou parceiros na sua empresa? Quais os 
principais instrumentos? 
F2. Considerando os elementos que interferem na troca de conhecimento, por exemplo, estar 
geograficamente próximo [geográfica], fazer parte da mesma organização [organizacional], ter 
relações sociais de confiança e afinidade [social], interagir por determinação de leis 
[institucional] ou ter as mesmas formas de perceber e interpretar que seu parceiro [cognitiva]. 
Qual delas é mais presente no cotidiano de sua empresa?  
F3. Quais fatores poderiam contribuir para a ampliação da rede de contatos em CT&I da sua 
empresa?  
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ANEXO VI. Roteiro de Entrevista (Grupo IV -Financiador). 
ROTEIRO – GRUPO IV (Financiadores) 
 
BLOCO A: Infraestrutura 
A1. Você acha a infraestrutura de CT&T [Exemplos: centros e laboratórios de P&D] de Campinas 
adequada e suficiente? Por quê? 
A2. Quem precisa, consegue acionar essa infraestrutura? De que forma? 
A3. Quais são os problemas que você vê para a infraestrutura não ser utilizada? Qual seria uma 
possiblidade para arrumar esses problemas? 
BLOCO B: Recursos Humanos 
B1. Quais são os possíveis problemas para formação de recursos humanos em Campinas? 
B2. O que a sua Organização faz para superar esses obstáculos? 
B3. Na sua opinião, qual ação seria adequada para elevar o nível de formação de recursos 
humanos? 
BLOCO C: Instituições Formais 
C1. Considerando as Leis de Incentivo disponíveis às atividades de CT&I, há pleno 
conhecimento e uso dessas leis por parte das empresas instaladas na cidade? Quais problemas 
ao tentar usar a Lei? Por quê? 
C2. A natureza jurídica, tipo de atividade ou a burocracia facilita ou dificulta o pleito às Leis 
de Incentivo às atividades de CT&I? Por quê?  
C3. Quais são os elementos positivos na aplicação da Lei (como fomentá-los), e quais são os 
obstáculos (e como superá-los?) 
BLOCO D: Instituições Informais 
D1. Você considera que a cultura empreendedora é um elemento transformador para a cidade 
Campinas? Sim? Não? Por quê? 
D2. O sua Organização costuma organizar eventos de empreendedorismo e inovação?  
D3. O que justifica a pouca (ou muita) participação em eventos de empreendedorismo e 
inovação realizados ou viabilizados por sua Organização? 
BLOCO E: Capital 
E1. Você considera que há capital [Exemplos: seed capital, venture capital] disponível para as 
atividades de CT&I na cidade? São suficientes? Se sim, como mantê-los? Se não, como o 
governo atua para desenvolver a CT&I? 
E2. Quais os principais entraves para a obtenção de capital nas empresas localizadas na cidade?  
E3. Quais os fatores que facilitariam o pleito ao capital para as atividades de CT&I nas 
Organizações localizadas em Campinas? Por quê? 
BLOCO F: Informação 
F1. Como ocorre a troca de informação sobre o conhecimento produzido, por exemplo, que 
envolve propriedade intelectual, entre os pesquisadores e empreendedores de Campinas? Quais 
os principais instrumentos? 
F2. Considerando os elementos que interferem na troca de conhecimento, por exemplo, estar 
geograficamente próximo [geográfica], fazer parte da mesma organização [organizacional], ter 
relações sociais de confiança e afinidade [social], interagir por determinação de leis 
[institucional] ou ter as mesmas formas de perceber e interpretar que seu parceiro [cognitiva]. 
Qual delas é mais presente no cotidiano das Organizações da cidade?  
F3. Quais fatores poderiam contribuir para a ampliação da rede de contatos em CT&I das 
Organizações localizadas em Campinas?  
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ANEXO VII. Roteiro de Entrevista (Grupo V -Intermediadores). 
ROTEIRO – GRUPO V (Intermediadores) 
 
BLOCO A: Infraestrutura 
A1. Você acha a infraestrutura de CT&T [Exemplos: centros e laboratórios de P&D] de Campinas 
adequada e suficiente? Por quê? 
A2. Quem precisa, consegue acionar essa infraestrutura? De que forma? 
A3. Quais são os problemas que você vê para a infraestrutura não ser utilizada? Qual seria uma 
possiblidade para arrumar esses problemas? 
BLOCO B: Recursos Humanos 
B1. Quais são os possíveis problemas para formação de recursos humanos em Campinas? 
B2. O que a sua Organização faz para superar esses obstáculos? 
B3. Na sua opinião, qual ação seria adequada para elevar o nível de formação de recursos 
humanos? 
BLOCO C: Instituições Formais 
C1. Considerando as Leis de Incentivo disponíveis às atividades de CT&I, há pleno 
conhecimento e uso dessas leis por parte das empresas instaladas na cidade? Quais problemas 
ao tentar usar a Lei? Por quê? 
C2. A natureza jurídica, tipo de atividade ou a burocracia facilita ou dificulta o pleito às Leis 
de Incentivo às atividades de CT&I? Por quê?  
C3. Quais são os elementos positivos na aplicação da Lei (como fomentá-los), e quais são os 
obstáculos (e como superá-los?) 
BLOCO D: Instituições Informais 
D1. Você considera que a cultura empreendedora é um elemento transformador para a cidade 
Campinas? Sim? Não? Por quê? 
D2. O sua Organização costuma organizar eventos de empreendedorismo e inovação?  
D3. O que justifica a pouca (ou muita) participação em eventos de empreendedorismo e 
inovação realizados ou viabilizados por sua Organização?  
BLOCO E: Capital 
E1. Você considera que há capital [Exemplos: seed capital, venture capital] disponível para as 
atividades de CT&I na cidade? São suficientes? Se sim, como mantê-los? Se não, como o 
governo atua para desenvolver a CT&I? 
E2. Quais os principais entraves para a obtenção de capital nas empresas localizadas na cidade?  
E3. Quais os fatores que facilitariam o pleito ao capital para as atividades de CT&I nas 
Organizações localizadas em Campinas? Por quê? 
BLOCO F: Informação 
F1. Como ocorre a troca de informação sobre o conhecimento produzido, por exemplo, que 
envolve propriedade intelectual, entre os pesquisadores e empreendedores de Campinas? Quais 
os principais instrumentos? 
F2. Considerando os elementos que interferem na troca de conhecimento, por exemplo, estar 
geograficamente próximo [geográfica], fazer parte da mesma organização [organizacional], ter 
relações sociais de confiança e afinidade [social], interagir por determinação de leis 
[institucional] ou ter as mesmas formas de perceber e interpretar que seu parceiro [cognitiva]. 
Qual delas é mais presente no cotidiano das Organizações da cidade?  
F3. Quais fatores poderiam contribuir para a ampliação da rede de contatos em CT&I das 
Organizações localizadas em Campinas?  
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ANEXO VIII. Lista dos Entrevistados – Organizações de CT&I de Campinas. 
 
Organização de CT&I 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNICAMP) 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS (PUCCAMP) 
CENTRO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (CPQD) 
INSTITUTO AGRONÔMICO DE CAMPINAS (IAC) 
SECRETARIA DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO DE 
CAMPINAS (SDEST) 
BOSCH AMÉRICA LATINA 
SAMSUNG 
FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO (FAPESP) 
ACELERADORA BAITA 
VENTURE HUB 
CAMPINAS TECH 
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (SEBRAE) 
FUNDAÇÃO FÓRUM CAMPINAS INOVADORA (FFCI) 
Organização Própria (2019) 
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ANEXO IX. Matriz de Sistematização (Exemplo). 
 GRUPO I GRUPO II GRUPO III GRUPO IV GRUPOV 
A1. 
A cultura dificulta o maior entrosamento entre esses polos, dificultando 
também a cooperação. Em alguns casos há apenas um fornecedor na 
região para a manutenção dos equipamentos. Todos os processos ficam 
demorados frente a esses obstáculos. 
Sim. A infraestrutura de Campinas é diferenciada. A cidade tem 
uma vocação específica, além de reunir mais de vinte ICTs. A 
Unicamp possui vários centros de pesquisa. 
Sim. Existem várias Universidades e ICTs instaladas na cidade por 
exemplo. Há oferta de corpo docente e consequentemente a 
infraestrutura. 
Sim, quando comparada com outras cidades e regiões do 
país. A vantagem competitiva é a presença de grandes 
centros geradores do conhecimento. 
Sim. Há alta densidade de infraestrutura em Campinas. 
A2. 
Os laboratórios prestam serviços externos. Não tem muita divulgação. A 
demanda provém de empresas. Os usuários são os próprios alunos da 
Universidade. 
Atualmente apoia inciativas que tentam demonstrar mais a 
vocação da região e da cidade e, consequentemente, gerar 
informações para atração de recursos humanos. No entanto, os 
laços de amizade entre pesquisadores são a forma de acesso. 
Através das Universidade principalmente, pois elas atraem 
estudantes. Em Campinas há oferta de pesquisadores, diferente de 
Manaus que possui dificuldade de reter colaboradores sendo 
necessário incentivos adicionais. 
Existem caminhos, mas não é um caminho natural. 
Geralmente o acesso acontece via redes de contatos. É 
necessária mais divulgação. 
O principal instrumento geralmente são os Convênios. Cada 
uma das ICTs têm a sua norma. 
A3. 
Deve haver maior cooperação entre as Organizações localizadas na cidade 
de Campinas. No entanto, o problema é cultural. Em alguns casos, os 
Docentes se consideram proprietários das infraestruturas, o que influencia 
no poder de decisão sobre as demandas. 
Quando as partes se conectam os projetos vão para frente. As 
mídias sociais seriam um caminho para atrair mais interesse. É 
necessário, no entanto, um trabalho de formiguinha. Existe uma 
dificuldade de compreender os indicadores e conhecer de fato o 
ecossistema. 
Algumas pesquisas não vão para o mercado. Isso pode desanimar. 
Uma possibilidade seria o melhor alinhamento de políticas públicas 
com o setor privado. Falam línguas diferentes e isso configura um 
obstáculo. 
Além do melhor acesso à informação, a infraestrutura 
ligada a ICTs públicas possui muita burocracia e regras 
para acesso. É necessário maior colaboração e abertura. 
Uma ferramenta que facilitasse a maior divulgação daria 
mais visibilidade. 
Demanda, grupos restritos, manutenção e técnicos. O 
problema é estrutural e cultural, mas a possibilidade seria a 
maior divulgação. A entidade facilita a integração/relação. 
B1. 
A formação de recursos humanos é incentivada dentro da Universidade, 
cumprindo com sua missão institucional. Os alunos de graduação 
ingressam nos cursos com grande interesse, porém, a quantidade de 
atividades extracurriculares é diversificada constituindo um fator de 
distração para o aluno. 
Recurso Humano é o principal ativo. O currículo é uma 
problemática, deve-se fazer outras formas complementares para a 
formação de recursos humanos. A mão de obra formada não é 
aquela que as empresas precisam. 
O custo para formação de recursos humanos é alto. As melhores 
Universidades ainda são públicas. Na Universidade privada a 
preocupação com P&D é menor. Deveríamos ter um acesso mais 
igualitário ao ensino superior, isto é, mais democrático. 
As empresas dessa área estão indo buscar talentos lá fora. 
Isso representa um gap na cidade. Cursos de 
empreendedorismo e inovação são poucas as ICTs que 
oferecem. Deve haver maior educação empreendedora. 
Falta um alinhamento das tendências de mercado, que é mais 
dinâmico e rápido. O problema mais sério está na fixação de 
mão de obra na região de Campinas. Tal fato interfere na 
questão de competitividade com outras regiões do mundo. 
B2. 
O Instituto atua no déficit identificado pelo corpo docente, que consiste na 
dificuldade de redação de artigos científicos. Isto se dá através da oferta de 
um Disciplina aos cursos de Graduação e Pós-Graduação. 
Atua em Programas Específico para tentar sanar essa questão. 
Ainda, a Prefeitura atua com maior intensidade no Ensino Básico. 
A problemática de formação de Recursos Humanos envolve outras 
escalas geográficas. 
Treinamentos e certificações. A inserção é gradual e há suporte do 
ambiente além da participação em eventos específicos. No entanto, 
existe uma seleção interna. Resistem aqueles com perfil 
correspondente a dinâmica da empresa. 
Há um Programa que transforma startups em estágio 
maduro para receber investimento 
Diretamente não e indiretamente sim. A entidade reúne as 
ICTs com a finalidade de aumentar a confiança e o diálogo. 
A questão de formação de recursos humanos está sempre em 
pauta nas discussões. 
B3. 
Seria o maior interesse dos alunos e um grupo de professores que pudesse 
mitigar as deficiências nos processos de redação de textos científicos na 
língua portuguesa e inglesa. 
Os alunos visitam as ICTs da cidade e isso traz um estímulo aos 
novos talentos. 
O incentivo através de bolsas. Incentivo financeiro aos docentes. 
Divulgação maior do que acontece no ecossistema nas diferentes 
mídias. Isso elevaria o potencial da cidade. 
Os Programas devem ter sucesso. Falta maior apoio das 
empresas. Devemos investir em talentos locais. Também, 
apoio das vertentes públicas. As Universidades Privadas 
focam na rentabilidade. 
Deve-se compatibilizar a demanda do mercado e a formação 
de recursos humanos. Essa formação deve ser de qualidade. 
Deve-se criar um volume maior de vagas. 
C1. 
A preocupação seria a definição do que realmente são as atividades de 
extensão. A legislação impõe, mas não expõe o objetivo /aplicações. 
Nesse sentido, não é possível identificar com clareza qual são as metas das 
leis. 
As leis são razoavelmente conhecidas pelas empresas da cidade. A 
Lei de Startups é baseada no CNAE e sua aplicação é automática, 
assim, o incentivo é automático e fica por parte da empresa 
selecionar o CNAE mais adequado, algo que os contadores em 
alguns casos erram. 
Sim. A empresa é usuária/financiada via Lei da Informática. O 
principal problema está no alinhamento das atividades. Os relatórios 
são complexos e muitas vezes não se sabe se determinada atividade é 
comtemplada em determinado projeto. 
Existem dois blocos: as empresas de grande e as empresas 
de pequeno porte. As pequenas não possuem muita 
informação e talvez não fazem uso das leis disponíveis. 
Deve haver problema na efetividade da lei. A lei municipal 
possui limites e a lei estadual de inovação não é muito 
atrativa. 
C2. 
Não se trata somente da burocracia. Seria necessário um grupo da 
Universidade para discutir o assunto sobre a inserção das atividades de 
extensão no currículo. 
A burocracia foi superada, pois a automatização facilitou esse 
processo. A Prefeitura da assessoria as empresas de grande porte. 
A burocracia deve existir até determinado nível. Deve haver maior 
agilidade e um controle melhor sobre o que está acontecendo. A 
burocracia não é objetiva e não há plena clareza. 
A burocracia e falta de informação podem dificultar. O 
item crítico da startup é a adequação do seu CNAE logo no 
nascedouro. Deveria haver uma melhor orientação. 
No caso da lei estadual, dizem que a aplicação é fácil, mas 
não é aplicável. O risco é um elemento nesse processo. Há 
insegurança jurídica na aplicação da lei. 
C3. 
Cumprir com a determinação do MEC. Inclusão dos cursos de extensão, 
iniciação científica, fórum e feiras. 
Os aspectos positivos são as condições de igualdade e a ajuda das 
empresas. Os aspectos negativos são: o custo Campinas 
(impostos), não há uma visão otimista e não há como resolver a 
questão de custo da terra. O governo trabalha para grandes 
empresas ficarem na região. 
Alinhar os objetivos da P&D com necessidades reais da sociedade. 
Provar que o investimento é necessário. Leis mais claras e feedback 
mais rápidos e claros. Oferta de bolsas e treinamentos. 
Consultorias específicas para assuntos jurídicos. Dá mesma 
forma que Campinas possui um canal (Telefone 156) 
deveria ter um canal ou uma cadeira específica para 
startups e ecossistema como um todo. 
A lei municipal de certa forma atende a demanda. A lei SPAI 
não evoluiu como deveria. Seria necessário rever. 
D1. 
Sim. No entanto, deveria ter uma inserção maior dos alunos com as 
empresas juniores. Maior articulação na organização de eventos. Maior 
interação com empresa de grande porte que poderiam relatar suas 
demandas de projetos e incentivar alunos. 
A cultura empreendedora é boa, mas não está disseminada. As 
aceleradoras não têm grande demanda. Deve-se aumentar a boca 
do funil trabalhando mais com a cultura. É necessário incentivar 
professores para então incentivar os alunos 
Sim. A cultura empreendedora dá espaço para acadêmicos e o 
surgimento de muitas startups. Possibilita o surgimento de boas 
ideias e bons investidores anjo para essas ideias. 
Sim. A trajetória de Campinas foi estruturada por 
oligarquias. Há um DNA empreendedor em Campinas, mas 
a cidade “dorme em berço esplendido”. As empresas não 
criam raízes em Campinas 
Sim. A cultura empreendedora movimento a economia. Essa 
cultura em empresas de base tecnológica é pujante e deve ser 
estimulada. 
D2. 
Sim. A organização de eventos no Instituto decorre da inciativa pessoal de 
alguns docentes. Os palestrantes convidados são provenientes da rede de 
contato desses docentes. 
Promove mais ações do que eventos. Sim. Eventos internos e externos. 
Sim. Os eventos acontecem toda semana. São internos e 
outros realizados com parceiros do ecossistema. 
Sim. Em especial, o InovaCampinas que está na 6ª Edição. 
D3. 
A participação dos alunos não é efetiva. Seria a justificativa o interesse e a 
falta de visão de longo prazo por parte do aluno. O interesse desse aluno 
ao mercado de trabalho irá despertar somente no final do curso de 
graduação. A falta de maturidade e engajamento podem ser obstáculos 
para a cultura empreendedora. 
Há mais de um evento de empreendedorismo e inovação em 
Campinas por dia. Alguns eventos não são bem divulgados. 
Engajamento para melhoria de projetos/processos. Premiações e 
reconhecimento como um estímulo interno aos 
colaboradores/pesquisadores. Isso alcança boa participação. 
A Organização promove eventos com conteúdo de valor 
para startups, além de promover um debate rico. Existe um 
momento de confraternização após os eventos. 
O foco é sensibilizar o poder público local e regional para a 
inovação através da discussão de políticas públicas. A 
maneira de atuar deve ser coletiva. Aos poucos a entidade 
está quebrando algumas resistências. 
E1. 
Há capital disponível, por exemplo, os editais para a compra de 
equipamentos. Deve haver um cuidado para não sobrepor equipamento em 
um mesmo laboratório. 
Devemos mostrar aos investidores anjo que existem boas startups 
na cidade. 
Sim. Mas o capital não é abundante. As Instituições sem fins 
utilizam a Lei da Informática. A empresa compete a nível global e 
possui mão de obra bastante especializada. 
Sim. Está sendo acessado. Criamos um grupo de 
investidores anjos para prepará-los para investir em 
startups. É necessário fazer esse trabalho de educação. 
Sim. Mas o esforço está ligado às pessoas, isto é, os 
empreendedores. Temos elementos importantes em 
Campinas, mas a densidade está abaixo do potencial. 
E2. 
A iniciativa é pessoal, isto é, do docente/pesquisador. O Instituto possui 
um responsável por olhar os Editais. A escrita/solicitação de recuso é 
complexa e alguns casos o Edital não é claro. 
Há pouco competidores, um fato que interfere no aumento da 
competição. 
Desconhecimento das Leis de Incentivo. Existem áreas que 
poderiam ser mais exploradas. Além disso, deveria ter maior 
divulgação. 
A cultura é um entrave. O risco gera muito medo. A 
regulamentação brasileira é muito fraca para investidores, 
por exemplo, o rico trabalhista. 
Seria a densidade e visibilidade. 
E3. Seria o maior apoio na redação do projeto. 
A maior conexão entre os atores do ecossistema e o maior 
conhecimento sobre as atividades/empresas da cidade poderiam 
facilitar o pleito ao capital. 
Atuação maior em parceria público – privado. Aproximar as 
necessidades com o capital humano disponível. Melhorar a 
aproximação entre as empresas e ICTS tornaria a cidade mais 
virtuosa. 
Há um diálogo difícil com a academia. Deve haver mais 
conhecimento em business. Necessário transformar e 
traduzir a tecnologia em negócio. 
Quanto maior a divulgação, melhor será o desenvolvimento. 
A entidade faz esse papel, mas seria necessário um 
casamento mais solido entre empresas e ICTs. 
F1. 
O principal instrumento é a página (website) do Instituto para 
conhecimento das atividades em andamento, pessoas, departamentos e 
outras informações. A carga horaria dos docentes é grande. 
Os atores entenderam que a inovação aberta pode resolver um 
desafio tecnológico com um custo melhor, A troca de 
conhecimento é natural dentro de um projeto conjunto entre as 
ICTs da cidade. 
Depósito de Patentes em organismos nacionais e internacionais. 
Publicações dos colaboradores e seminários internos com 
convidados. 
A cultura é de extrema colaboração e compartilhamento. 
A entidade criou um Portal on-line para divulgação do 
ecossistema regional 
F2. 
Proximidade social. A Universidade possui uma divisão departamento, 
mas o Instituto criou conselho integrados e interdisciplinares. O objetivo 
foi reunir docentes de áreas afins para ampliação das redes de contato. 
Todos os tipos de proximidade acontecem. A afinidade pelo tema 
pode em alguns momentos prevalecer. A proximidade geográfica 
não é apenas a mais importante. 
Proximidade Institucional. 
Proximidade Social. Ela supera todos os tipos de 
proximidade. 
Proximidade geográfica e social/organizacional. A cognitiva 
e institucional basicamente não existe em Campinas. 
F3. 
A forma com que os usuários externos chegam no Instituto depende da 
eficiência do website, que consiste no canal de entrada. 
As pessoas envolvidas com empreendedorismo e inovação têm se 
encontrado mais nos últimos anos. O governo não pode ser visto 
como competidor. Isso facilita a confiança. 
Maior incentivo e espaços de conversa entre a inciativa pública e 
privada. Deveria ter uma plataforma de divulgação. Muitas empresas 
têm potencial, mas subutilizado. 
Aumentar a cultura de colaboração. Ampliar os espaços 
sociais. As ICTs poderiam ser mais abertas a informação e, 
em alguns casos, mais humildes. Isso facilitaria a 
colaboração. 
Exercitar melhor as relações através de mecanismos mais 
claros e objetivos. Fortalecer a relação com o território. 
Campinas vive fechada e isso desfavorece o 
desenvolvimento. 
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ANEXO X. Lista de Eventos do SLI de Campinas (2018). 
MÊS COMEMORAÇÃO LEGISLAÇÃO 
Janeiro SEMANA DE POPULARIZAÇÃO DO TEATRO LEI 10.443, DE 17/03/2000 
 SEMANAS DA FOLIA DE REIS LEI 12.255, DE 03/05/2005 
 EVENTO ESPORTIVO "MAX FIGHT". (REALIZADA SEMESTRALMENTE) LEI 12.960, DE 30/05/2007 
Fevereiro DIA DOS CLUBES SOCIAIS, ESPORTIVOS E CULTURAIS LEI 8.636, DE 12/12/1995 
 DIA MUNICIPAL DO SAMBA LEI 11.153, DE 12/03/2002 
Março SEMANA DO EMPREENDEDOR LEI 13.164, DE 30/11/2007 
 SEMANA MUNICIPAL DO CONSUMIDOR. LEI 11.361, DE 18/09/2002 
 SEMANA DO ARTESÃO LEI 11.605, DE 10/07/2003 
 DIA MUNICIPAL DA INCLUSÃO DIGITAL LEI 11.836, DE 19/12/2003 
Abril DIA MUNICIPAL DO KUNG FU LEI 15.071, DE 02/10/2015 
 FESTA DE SANTO EXPEDIDO LEI 14.948, DE 16/12/2014 
 SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO AO LIVRO E À LEITURA LEI 14.062, DE 03/05/2011 
 DIA MUNICIPAL DA MATEMÁTICA LEI 15.328, de 25/10/2016 
 FESTA DO BIO FALÔ (BARÃO GERALDO) LEI 8.907, DE 05/08/1996 
 DIA DA LAVAGEM DAS ESCADARIAS DA CATEDRAL LEI 9.515, DE 02/12/1997 
Maio DIA DE LUTA CONTRA HOMOFOBIA LEI 13.285, DE 08/04/2008 
 DIA DA COMUNICAÇÃO E DAS TELECOMUNICAÇÕES LEI 15.473, DE 17/07/2017 
 COLETA SELETIVA E RECICLAGEM DE LIXO LEI 14.487, DE 09/11/2012 
 DIA DO TRABALHADOR RURAL LEI 10.958, DE 05/10/2001 
 SEMANA DA INDÚSTRIA LEI 11.983, DE 25/05/2004 
 SEMANA MUNICIPAL DO BRINCAR LEI 15.606, DE 17/05/2018 
Junho FESTA JUNINA POPULAR NO MUNICÍPIO LEI 13.315, DE 29/05/2008 
 MÊS MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE LEI 13.621 DE 25/06/2009 
 MARATONA DE CAMPINAS LEI 15.247, DE 28/06/2016 
 SEMANA DA MEDICINA ESPORTIVA LEI 13.228, DE 21/12/2007 
Julho SEMANA MUNICIPAL "O CENTRO É CAMPINAS DE TODOS NÓS" LEI 14.184, DE 28/12/2011 
 DIA DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL LEI 14.149, DE 31/10/2011 
 SEMANA DA ECONOMIA SOLIDÁRIA LEI 11.998, DE 14/06/2004 
 FUNDAÇÃO DE CAMPINAS LEI 3.984, DE 17/05/1971 
 SEMANA DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS LEI 8.030, DE 20/09/1994 
Agosto CAMINHADA PELA FAMÍLIA LEI 13.619, DE 25/06/2009 
 DIA MUNICIPAL DO ESTAGIÁRIO LEI 15.345, DE 01/12/2016 
 SEMANA MUNICIPAL DA FOTOGRAGIA "HÉRCULES FLORENCE" LEI 13.017, DE 20/07/2007 
 SEMANA DO FOLCLORE LEI 3.222, DE 16/03/1965 
Setembro SEMANA DA FEIRA DE ARTES E ARTESANATOS E ATIVIDADES AFINS LEI 14.294, DE 14/06/2012 
 DIA DA FAMÍLIA AFRO-BRASILEIRA NO MUNICÍPIO LEI 10.892, DE 17/07/2001 
 SEMANA DA AGRICULTURA ORGÂNICA NO MUNICÍPIO LEI 11.230, DE 15/05/2002 
 DIA DA GENTILEZA URBANA LEI 15.056, DE 31/08/2015 
 SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO À DOAÇÃO DE ÓRGÃOS LEI 11.014, DE 05/11/2001 
Outubro SEMANA MUNICIPAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA LEI 14.655, DE 17/07/2013 
 MÊS DA CRIANÇA DECRETO 6.232,DE 1/10/1980 
 DIA MUNICIPAL DO EMPREENDEDOR LEI 12.629, DE 13/09/2006 
 SEMANA DO LIVRO DECRETO 4.837, DE 15/3/1976 
Novembro FESTIVAL ANUAL DE DANÇA DE CAMPINAS DEC 16.180 DE 20/03/2008 
 SEMANA DO HIP HOP LEI 14.770, de 12/03/2014 
 DIA MUNICIPAL DO PESQUISADOR CIENTÍFICO LEI 13.779, DE 12/01/2010 
 DIA MUNICIPAL DO ENSINO DO XADREZ LEI 12.427, DE 28/11/2005 
Dezembro FEIRA DE NATAL DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA LEI 15.153, de 04/03/2016 
 DIA DA ASTRONOMIA LEI 15.554, de 09/01/2018 
 DIA DO MUNICÍPIO LEI 469, DE 07/12/1950 
 SEMANA MUNICIPAL "CAMPINAS - CIDADE LIMPA " LEI 13.972, DE 23/12/2010 
 DIA MUNICIPAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA LEI 14.683, DE 11/09/2013 
 
 
 
 
 
 
